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Editorial
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Prof.Dr. Noelio Dantaslé Spinola
Editor

Este número circula com quinze artigos selecionados entre os muitos recebidos em 
2012. A Revista definiu-se como digital e muito provavelmente não voltará à formatação 
física visto que os custos não o permitem.

O número inicia com um texto de Gilson Schwartz que oferece um a visão panorâ-
mica do cenário teórico e político inovador no campo da reflexão e crítica às megalópoles do 
ponto de vista das tecnologias de informação e comunicação (TICs) emergentes, sobretudo 
a internet. O segundo artigo, de Augusto César de Oliveira e Sérgio Maia de Farias Filho 
demonstra que os fruticultores que apresentaram melhor desempenho no Nordeste brasilei-
ro, contaram com uma base material superior à dos demais, tiveram uma maior dotação de 
conhecimento formal e uma assistência técnica mais assídua e souberam buscar melhor as 
informações. Por seu turno, Elisabeth Loiola e Maria Teresa Franco Ribeiro analisam as polí-
ticas de desenvolvimento de APLs, a partir da experiência da Bahia. As autoras demonstram 
que em regra, é muito baixa a contribuição de cada APL e sua integração à economia estadual 
e local. E salientam que essas diferenças não são, no entanto, incorporadas no desenho da 
política, de suas ações e de seus instrumentos. Apesar do discurso de preocupação com as 
demandas sociais e com a inclusão social, não parece que a visão da necessária articulação 
entre essas demandas, as especificidades locais e as lógicas produtivas de cada APL estejam 
efetivamente nas agendas dos atuais gestores. No quarto artigo, Paulo Patrício Costa e Noelio 
Spinola apresentam uma análise de um segmento importante do setor de serviços que não 
frequenta usualmente as páginas dos estudos acadêmicos. Trata-se do comércio/serviços 
de alimentação – os restaurantes. Demonstram que o mercado empresarial de restaurantes 
de Salvador até que oferece uma boa oferta de postos de trabalho, em comparação com a 
média nacional e regional, mas o problema está na qualidade deste emprego, que se situa 
na 19ª posição em termos de valor da remuneração do setor o que se reflete na prestação dos 
serviços pela sua mão de obra muito mal qualificada, destacando ser baixíssimo o volume 
de empregados com nível superior. No quinto artigo André Luís Cardoso Coelho trata do 
quinto ciclo da guerra fiscal e a nova indústria automobilística brasileira. Para ele esse ciclo 
apresenta seus primeiros contornos a partir do último ano de governo Lula se intensificando 
através das alterações de política industriais concatenadas a partir da divulgação do Plano 
Brasil Maior no governo Dilma Rousseff. No sexto artigo Agnaldo de Sousa Barbosa nos 
brinda com uma análise sobre o papel dos empresários de “pés descalços” na formação 
sociocultural do empresariado no polo industrial de Franca-SP. Destacando que no setor, 
e mais especificamente no território produtivo analisado, atores sociais que numa análise 
puramente abstrata poderiam ser classificados como empresários apresentam concretamente 
características bastante distintas desta categoria em um sentido stricto sensu. O sétimo artigo 
é de Ana Paula Debastiani Vasco e Hieda Maria Pagliosa Corona. Elas apresentam o  resul-
tado de uma pesquisa que visou entender se a gestão de programas ou políticas públicas 
desenvolvidas por organizações não governamentais (ONG) ou órgãos públicos se alinham 
aos preceitos do desenvolvimento da agricultura familiar, numa perspectiva sustentável. Em 
seguida, um time composto por Jonathas de Melo Cristovão, Silva Monica Yukie Kuwahara e 
Vladimir Fernandes Maciel busca analisar a eficiência dos municípios da Região Metropolitana 
de São Paulo (RMSP) na geração de bem-estar no ano 2000. Erica Karnopp escreve sobre as 
tendências de desenvolvimento da agricultura familiar, concluindo que tendo em vista o 
atual quadro de impactos ambientais e de problemas sociais, a partir da década de 1970, os 
resultados da aplicação das estratégias convencionais de desenvolvimento já começavam a se 
mostrar insuficientes para dar conta das crescentes condições de desigualdades e de exclusão 
social. O décimo texto é de Fernando Negret Fernandez, que se propos estudar a dinâmica e 
as mudanças nas regiões e cidades dos estados do Centro-Oeste e do Distrito Federal, analisar 
e explicar os diversos fatores que promoveram e promovem a urbanização, o crescimento 
desigual das regiões e cidades e a reorganização dos sistemas regionais urbanos. Em seguida 
Samuel Steiner dos Santos, protesta contra a especulação imobiliária em Santa Catarina com 
o seu texto: uma cidade à venda? Capital imobiliário, poder público e produção do espaço 
em Florianópolis a partir da década de 1980. Em seguida Wilson B. Figueiredo Filho fala 
das estruturas de governança regionais do desenvolvimento sustentável e sua legitimidade, 
apresentando suas considerações para a construção de um esquema de referência. O décimo 
terceiro artigo é de Eduarda Machoski e Augusta Pelinski Raiher. Elas analisam o padrão de 
distribuição espacial das indústrias - por intensidade tecnológica - ao longo do país em 2009 
versus 2002, examinando se existe relação entre esta distribuição e o crescimento econômico 
dos estados brasileiros. A sua vez, Bárbara Françoise Cardoso e Jean dos Santos Nascimento, 
analisam a desindustrialização no Brasil através da elasticidade-renda da demanda. Conclui 
a edição o texto de Antonio Angelo Martins da Fonseca e Juan Pedro Moreno Delgado os 
quais apresentam uma proposta de regionalização dos cursos de graduação para o Estado da 
Bahia, tomando como referência as demandas identificadas pelos agentes locais e regionais.

Boa leitura.
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Atenas, Jerusalém e a Cidade Digital

Gilson Schwartz1

Resumo
A tripla revolução informática, 

telemática e rizomática que marca a 
emergência da sociedade em rede, da 
economia da informação e da globali-
zação do conhecimento é a fronteira 
mais avançada e intangível da trans-
formação urbana contemporânea. O 
desafio é enxergar na malha urbana 
material existente as pontes feitas de 
redes imateriais que abrem caminho 
para novas cidadanias (e também 
vilanias). Navegar e reconstruir os 
espaços urbanos pela sua articula-
ção com espaços e tempos virtuais e 
digitais é hoje uma questão de vida 
e morte seja para o indivíduo diante 
da inevitável “inclusão digital”, 
seja para empresas, organizações 
públicas e da sociedade civil cuja 
sustentabilidade depende das com-
petências criativas que são capazes 
de articular para navegar a internet. 
Há em todo o mundo numerosos 
defensores de novas abordagens 
para pesquisar, medir e analisar os 
efeitos da digitalização. Essas “cida-
des de conhecimento”, “cidades in-
teligentes” (“smart cities”) ou ainda 
“cidades criativas” (“creative cities”) 
surgem não apenas diante de nós 
mas em nós, pois são diuturnamente 
o efeito da nossa própria interação 
(ou servidão?) voluntária por meio 
de celulares, caixas automáticos, 
controles de TV digital, blogs e re-

des sociais, pedágios digitalizados, 
geladeiras informatizadas e cada vez 
mais coisas, reais ou digitais.

Palavras-Chave: Inclusão Digital, 
Cidades Inteligentes, Iconomia, 
Desenvolvimento Local, Internet 
das Coisas

Abstract
The triple revolution that pro-

motes the convergence of computing, 
telematics and rhizomatic connec-
tions marks the emergence of the 
network society, the information 
economy and the globalization of 
knowledge as the most advanced and 
intangible frontier of contemporary 
urban transformation. The challenge 
is to see the urban fabric as a material 
cause for a bridges made ​​of immate-
rial networks that pave the way for 
new citizenships (as well as vices). 
To browse and rebuild urban spaces 
by their articulation with spaces and 
times digital is now a matter of life 
and death for the individual in the 
face of inevitable “digital inclusion” 
as for businesses, public organiza-
tions and civil society whose sustain-

ability depends on creative skills to 
articulate and surf the internet. There 
are numerous advocates of new ap-
proaches to the research, measure-
ment and analysis of the effects of 
digitization. These “knowledge cit-
ies”, “smart cities” or “creative cities” 
arise not only in front of us but are 
made out of our own interactions (or 
servitude?) through mobile phones, 
ATMs, digital TVs, blogs and social 
networks, digitized tolls, computer-
ized refrigerators and a growing 
maze of things, signs and beings.

Keywords: Digital Divide, Smart Ci-
ties, Iconomics, Local Development, 
Internet of Things

JEL: D8; D85; R11; R110

Introdução
Este artigo oferece uma visão 

panorâmica do cenário teórico e po-
lítico inovador no campo da reflexão 
e crítica às megalópoles do ponto de 
vista das tecnologias de informação 
e comunicação (TICs) emergentes, 
sobretudo a internet. Propõe inserir 
a convergência entre TICs e cidades 

1	 Economista e sociólogo, é professor da ECA-USP, líder do grupo de pesquisa 
“Cidade doConhecimento” (www.cidade.usp.br), coordenador no Brasil do 
consórcio “Promoting an ICT Dialogue between Europe and América Latina” 
(www.pro-ideal.eu) e diretor para América Latina da rede internacional “Games 
for Change” (www.gamesforchange.org.br).
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no horizonte prático da construção 
de “cidades de conhecimento” onde 
sejam viáveis “habitats de inovação”, 
ou seja, redes onde a criação de direi-
tos e o empreendedorismo inovador 
sejam incentivados como parte de 
uma nova iconomia (uma economia 
de ícones). Partindo do contraste 
entre os paradigmas de Atenas e 
Jerusalém, apontamos para essa ci-
dade iconômica que se constitui como 
a internet do futuro, integrando de 
modo nem sempre transparente as 
coisas, as pessoas e os símbolos. 

A geração de riqueza, renda e em-
prego  ganham valor pela qualidade 
dos padrões de linguagem por meio 
dos quais definimos a arquitetura de 
nossas ideias, espaços e tempos. A 
nova utopia da cidade digital inte-
ligente requer políticas públicas de 
inclusão social e inovação que aos 
poucos conectem as cidades brasilei-
ras aos fluxos de informação, poder 
e riqueza da internet 3.0.

Cidades Inteligentes e Utopias 
Digitais

Devemos considerar a internet 
um direito humano? Um dos cria-
dores da rede, Vint Cerf, publicou 
no jornal “New York Times” um 
artigo afirmando o contrário (CERF, 
2012). Nos últimos anos, da Estônia à 
França ocorreu o reconhecimento da 
internet como um direito civil, com o 
endosso de agências como as Nações 
Unidas. Mas Cerf alerta: a internet é 
habilitadora de direitos (“enabler of 
rights”), não um direito em si mesma. 
O pioneiro da tecnologia que permite 
a existência de redes dá um exemplo 
didático: o direito ao cavalo. Numa 
certa época, era indispensável ser 
proprietário de um cavalo para con-
seguir sobreviver, ganhar a vida. Mas 
o direito importante a reconhecer 
nessa situação é o direito à sobrevi-
vência, não o direito ao cavalo.

“Loosely put, it must be among the 
things we as humans need in order to 
lead healthy, meaningful lives, like free-
dom from torture or freedom of conscien-
ce. It is a mistake to place any particular 
technology in this exalted category, since 

over time we will end up valuing the 
wrong things” (CERF, 2012)2.

Interessa identificar e discutir os 
resultados esperados, tais como li-
berdade de expressão ou livre acesso 
a informação. A internet é um meio 
a ser usado com determinados fins, 
não uma finalidade em si mesma.

A expansão de direitos é um 
processo de emancipação, que não se 
confunde com a inclusão de indiví-
duos, objetos e processos em formas 
de controle ou descontrole previa-
mente definidas. A boa rede é a rede 
aberta a vários meios e formas de 
propriedade, mas uma rede fechada 
e controlada como forma de acesso 
a direitos pode ser apenas aparen-
temente favorável a uma autêntica 
expansão de direitos (pode ser uma 
rede manipulada ou sujeita a padrões 
de controle menos democráticos e 
transparentes).

Um posicionamento menos notá-
vel, mas com sugestiva força política 
e muito alinhado ao questionamento 
de fundo filosófico de Vint Cerf 
em questões ligadas ao futuro da 
internet e seu impacto nas cidades 
e na cidadania, é o artigo que veio à 
luz no mesmo New York Times em 
artigo de Thomas L. Friedman sobre 
os debates entre os republicanos na 
preparação das primárias de 2012 
nos EUA. Depois de alertar para o 
vazio do debate republicano sobre o 
futuro dos EUA, Friedman faz uma 
advertência:

“smart cities can become the job engi-
nes of the future, and what is your plan 
to ensure that America has a strategic 
bandwidth advantage”3.

A descrição de uma “smart city” 
vai além do acesso como direito para 
expressar uma visão da cidade e da 
cidadania em que o uso das TICs 

são o meio para alcançar valores, 
riquezas, ativos materiais e imate-
riais aderentes ou consistentes com 
determinados padrões entre os quais 
destaca-se a agenda da sustentabili-
dade em termos globais e também, 
muito especialmente, da própria sus-
tentabilidade da produção, consumo,  
distribuição e descarte de bens e 
matérias-primas, energia e sistemas 
de apoio associados à digitalização 
das cidades e de todo o planeta. Até 
o final de 2012 a Coréia do Sul preten-
de conectar todos os lares do país à 
Internet na velocidade de um gigabit 
por segundo, o que seria 200 vezes 
mais rápido que a configuração da 
família média nos Estados Unidos. 
Seria portanto urgente implantar 
mais redes de alta velocidade e 
aplicações em cidades universitárias 
capazes de habilitar seus habitantes a 
inventar mais serviços de alto valor 
agregado e produtos manufaturados 
por trabalhadores educados, a única 
maneira de manter uma classe média 
(FRIEDMAN, 2012).

A qualificação do debate nos 
EUA sobre a evolução da conecti-
vidade para padrões de articulação 
local das habilidades criativas, tec-
nológicas e cognitivas (proximidade 
estratégica a universidades), que 
denominamos “conectibilidade” 
(SCHWARTZ, 2005), faz a diferença 
entre a inclusão digital (mero acesso) 
e a emancipação digital (empreende-
dorismo inovador, competitividade 
e reconfiguração de espaços, tempos 
e direitos). Mais que direitos, é a 
própria estratificação social que se vê 
em questão, com riscos para a sobre-
vivência não apenas de indivíduos, 
mas da própria classe média.

A visão da internet do futuro 
animada por “clusters” (nós da rede) 
adaptados para produzir inovação 
sustentável, conhecimento compar-

2 “Em termos mais vagos, deve estar entre as coisas que nós como seres humanos 
precisamos para levar uma vida saudável e significativa, como a proibição da 
tortura ou a liberdade de consciência. É um erro colocar qualquer tecnologia 
em particular nesta categoria superior, ou ao longo do tempo vamos acabar 
valorizando as coisas erradas” (CERF, 2012).

3 	 “Cidades inteligentes podem se tornar motores do emprego do futuro, mas qual 
o plano para assegurar à América vantagem estratégica na banda larga?”.
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tilhado e diversidade criativa é uma 
oportunidade de diferenciação frente 
a uma internet massificada em que 
apenas o acesso é relevante como 
indicador de inclusão social digital. 

O conceito de “cidades inteligen-
tes” (“smart cities”) surge também 
no contexto das políticas públicas 
européias. Em 2011, ao divulgar a 
“Agenda Digital” entre União Euro-
péia e Brasil com a formação de um 
fundo de 10 milhões de euros para 
programas de pesquisa, os governos 
incluíram “smart cities” entre as áre-
as de interesse e trabalho conjunto 
(DIGITAL... 2012). A documentação 
européia indica também como priori-
dades a pesquisa, o desenvolvimento 
e a inovação em temas como “smart 
energy grids”, “smart factories” 
e “smart components” (matrizes 
energéticas, fábricas e componentes 
inteligentes). Assim como “gestão in-
teligente de informação” (“intelligent 
information management”).

Seja na visão norte-americana 
centrada na convergência entre com-
plexo industrial-militar, inteligência, 
grandes cidades-universidades e 
capitais privados (especialmente 
venture capital de olho nas TICs em 
áreas como Vale do Silício, Seattle ou 
Nova York), seja na visão geopolíti-
ca européia de articulação de uma 
internet do futuro em que as infra-

-estruturas urbanas estarão integral 
e inteligentemente conectadas, vem 
para primeiro plano a imagem de 
uma nova cidadania indissociável da 
expansão da internet em seu terceiro 
ciclo de desenvolvimento. Após a 
internet 1.0, centrada no acesso, e 
a internet 2.0, focada na interação 
colaborativa, a internet 3.0 integra 
as duas camadas anteriores num 
processo de evolução no processo 
de digitalização das realidades ma-
teriais e dos processos de produção 
e gestão, resultando na “internet 
das coisas” mas que em última aná-
lise poderia ser igualmente batizada 
como a “internet das cidades”.

Uma referência de alinhamento 
corporativo a essas macrotendên-
cias é a Telefónica, que no relatório 
“Smart Cities” (2011) aponta para a 
internet das coisas como a fronteira 
de expansão das TICs a afirma que “o 
século 21 está destinado a ser o século 
das cidades” (FUNDACIÓN… 2011).

Uma “Smart City” é definida 
como aquela cidade que usa as TICs 
para fazer com que tanto sua infra-
-estrutura crítica como seus compo-
nentes e serviços públicos oferecidos 
sejam mais interativos, eficientes e os 
cidadãos possam ser mais conscien-
tes da existência (das TICs e dos bens 
públicos, ou seja, potencialmente 
novos direitos e uma renovação da 
esfera pública). Outras características 
associadas às “smart cities” são:

– redução do gasto público, 
– melhora de qualidade dos ser-

viços prestados, 
– melhora da informação aos 

cidadãos,
– melhora na tomada de decisões 

(em especial as que são em “tempo 
real”),

– a própria plataforma de Smart 
City constitui-se em via para a ino-
vação.

Outra corporação global, a IBM, 
defende o conceito de “smarter 
planet”4, colocando em destaque o 

desafio de criar soluções, produtos 
e serviços que estejam pautados pela 
sustentabilidade. A estratégia da IBM 
segmenta o desenvolvimento dessas 
cidades nos seguintes eixos temá-
ticos: Governo, Segurança Pública, 
Saúde, Energia, Tráfego, Educação, 
Água, Ferrovias e Edifícios. No 
entanto, a reciclagem e distribuição 
das TICs não aparece entre os eixos 
temáticos da IBM, ainda que água, 
energia e saúde apontem claramente 
para desafios mais amplos no hori-
zonte da sustentabilidade.

Uma vertente que ganha noto-
riedade e em boa medida coloca as 
TICs no centro do processo de desen-
volvimento sustentável, ainda que 
não apenas por critérios ou fatores 
ligados a tecnologia, é a visão das “ci-
dades criativas”, onde a ênfase recai 
menos no uso instrumental das redes 
na gestão de infra-estruturas e ativos 
tangíveis como prédios ou água po-
tável e toda a atenção desloca-se para 
o horizonte da “economia criativa” 
(no Brasil, após quase duas décadas 
de políticas públicas em favor da 
economia criativa na Inglaterra, em 
2011 o governo Dilma Roussef ins-
tituiu uma Secretaria da Economia 
Criativa no Ministério da Cultura, 
com previsão de abrir editais para 
projetos e pesquisas ao longo de 
2012). Entre os gigantes corporativos, 
o Itaú Cultural adotou essa perspec-
tiva e patrocinou a publicação de 
“Economia Criativa como Estratégia 
de Desenvolvimento: Uma Visão dos 
Países em Desenvolvimento” (FON-
SECA, 2008). Inicialmente percebida 
como uma cidade onde vivem muitos 
artistas, a economia e a cidade “cria-
tivas” ganharam um estatuto mais 
ambicioso, segundo Charles Landry:

Muitas das questões que esses 
autores e outros ativistas cobriram 
foram encapsulado em algumas 
noções, tais como: ”o mundo está 
mudando rapidamente para fora 
da era industrial, o que é a sua 

4 	 Ver < http://www.ibm.com/smarterplanet/us/en/?ca=v_smarterplanet> e <http://
www.ibm.com/smarterplanet/us/en/smarter_cities/overview/index.html>.
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forma futura, qual é então o papel 
das cidades”, “o que é a natureza 
da competitividade”, “há uma 
nova economia emergente, o que 
faz com que pareça que e quais 
são as fontes de sua criação de ri-
queza”, “qual é o papel da cultura 
na revitalização urbana” ou ”são 
artistas e as indústrias criativas os 
principais catalisadores na criação 
de lugares mais criativos“, ”qual 
papel os antigos centros industrais 
como incubadoras de novas indus-
trias”.. Inicialmente, o conceito de 
“cidade criativa” foi considerado 
para ser um lugar onde os artistas 
desempenharam um papel chave 
e onde sua imaginação moldaria a 
aparência de uma cidade. Ao longo 
do tempo as indústrias criativas, 
desde a concepção à música, às artes 
performativas e visuais, mudou-se 
centro das atenções em discussões 
como as pessoas consideravam 
seu papel como um novo driver 
econômico, como um criador de 
identidade urbana ou como uma 
imagem e fator de geração de tu-
rismo. Mais tarde, a presença de 
uma “classe criativa” de grande 
porte, que inclui o acima, bem 
como a comunidade de pesquisa 
e conhecimento nômades era visto 
como um indicador-chave de uma 
cidade criativa .

Novamente, observamos que a 
convergência digital entre urbanismo 
e TICs inspira visões do surgimento 
de novas classes, novas inserções 
no mercado de trabalho (inovação e 
portanto novas demandas e direitos 
criados ou afetados). 

Os “nômades do conhecimento” 
seriam os portadores do futuro da 
cidade criativa e o papel das novas 
tecnologias é explicitado com menos 
ênfase, ainda que seja importante 
fator de conexão entre os processos 
de urbanização, a chamada econo-
mia criativa e a criação de políticas 
públicas voltadas à geração de novas 
oportunidades de renda, emprego e 
investimentos associadas a redes de 
circulação de informação, comunica-
ção e conhecimento. 

Igualmente relevante é a vertente 
que situa os impactos da convergên-

cia digital sobre o futuro das cidades 
com base no conceito de “cidades 
de conhecimento” (“knowledge 
cities”) (MARA, 2005). A ênfase em 
conhecimento ou conteúdo, mais 
que na classificação deste ou daquele 
segmento ou atividade como criativa, 
é uma importante linha de pesquisa 
na literatura especializada em ino-
vação. É o caso dos “media clusters” 
(aglomerados de mídia), apontados 
como forma inovadora avançada de 
promover a convergência de setores 
empresariais e outros atores econô-
micos e sociais na construção dos 
futuros espaços de desenvolvimento 
humano sustentável com grande 
ênfase na digitalização (PICARD, 
2008). A “cidade de conhecimento” 
é definida como “a quintessência da 
cidade pós-industrial”, neste caso o 
vetor tecnológico e muito especial-
mente as TICs ganham evidência.

Stanford (California), Filadélfia 
(Pennsylvania) e Atlanta (Georgia) 
são os exemplos clássicos em que a 
localização geográfica é parte impor-
tante da explicação para o sucesso de 
um lugar ao sol sob a Guerra Fria, o 
desenvolvimento econômico centra-
do em universidades e a ação local. 
Ao contrário de Cerf e Friedman, 
nessa perspectiva a aglomeração 
tem como objetivo maior desenvol-
ver alta tecnologia como condição 
“sine qua non” para a emergência de 
“cidades de conhecimento” (ao lado 
de alta potência financeira, controle 
territorial e proximidade com univer-
sidades de alto nível)5.

Essa breve revisão da literatura 
não se pretende exaustiva, mas já in-
dica um leque de opções conceituais 
com vários pontos de alinhamento 
e horizontes comuns bastante per-
tinentes para uma reflexão sobre o 
futuro da convergência entre cidades 
e TICs.

A diversidade de perspectivas 
revela que além da tecnologia e da 
economia, há questões ontológicas (o 

que é um objeto real, quais as formas 
pelas quais é possível fomentar e 
organizar a emergência de espaços 
e tempos híbridos entre analógico e 
digital, real e virtual) e deontológi-
cas (dimensões éticas da tomada de 
decisões com base em informação 
incompleta, natureza dos direitos 
que se almeja como fins e limites ao 
uso de diferentes tecnologias como 
meios para acessar esses direitos) 
subjacentes à definição das agendas 
da nova cidadania digital.

A Polis Metafísica: Atenas e 
Jerusalém

Os vários modelos e ícones de su-
cesso na emergência contemporânea 
de cidades renovadas e até reinven-
tadas por meio das TICs provocam 
no pesquisador e possivelmente no 
gestor público indagações de ordem 
metafísica. O que é o Bem? E o Bem 
Comum? Qual o espaço ou a esfera 
do “público” e onde é recomendável 
privatizar, terceirizar ou parceirizar? 
As novas diretrizes que construirão a 
cidade a partir da internet 3.0 devem 
partir de abordagens tecnológicas, 
culturais ou econômicas?

Há pelo menos duas leituras do 
que se opõe ao privado no espaço da 
civilidade: público X de ninguém. Este 
parece ser um dos problemas graves 
da cidadania urbana contemporânea 
que se agrava quando ainda estão em 
disputa, no espaço em tese infinito 
da realidade virtual, aumentada ou 
híbrida (a internet 3.0, que combina 
o real das coisas tangíveis ao quase-
-caos do mundo virtual), os modos 
de produção, distribuição, controle, 
financiamento e regulação. Como no 
“velho oeste” (metáfora recorrente 
entre os observadores da “corrida do 
ouro digital”), os sem-lei e os “fora 
da lei” confundem-se nas batalhas 
por tempo, espaço e financiamento 
nessa nova terra prometida que ago-
ra é digital. A polis virtual pode ser 

5	  Em março de 2012, a Secretaria de Inclusão Digital do Ministério das Comu-
nicações publicou edital para apoiar projetos de cidades digitais. Ver: <http://
www.mc.gov.br/inclusao-digital-mc/projeto-piloto-cidades-digitais>
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mais virtuosa? Numa era de banda 
larga vista como infra-estrutura es-
tratégica e liberdade de informação 
como condição para a criatividade 
e o empreendedorismo, como lidar 
com os ataques anônimos, a pirataria, 
as guerras de patentes e as novas 
formas de mobilização online para 
ações em praça pública?

Como as redes digitais que am-
plificam exponencialmente nossa 
capacidade de comunicação, infor-
mação e conhecimento alteram as 
fronteiras entre o ser e o não-ser, on 
e offline, 0 e 1, sim ou não, querer, 
poder e dever? Qual o significado 
da vida na cidade e de onde podem 
surgir referências para o valor do seu 
desenvolvimento? Em que medida as 
ontologias e deontologias da vida em 
cidades antigas revelam dimensões 
desse urbanismo digital que não 
sendo propriamente tecnológicas 
representam, para o gestor de mídias 
audiovisuais, desafios de ordem não 
apenas técnica, mas ética e social.

Animadas por “hélices triplas” 
formadas por empresas, governos 
e organizações sociais atravessadas 
por universidades e processos de 
empreendedorismo inovador em 
todas as áreas, novas cidadanias 
poderiam florescer onde há decisiva 
interveniência de projetos de pesqui-
sa, desenvolvimento e inovação em 
infra-estruturas eletrônicas, platafor-
mas e semânticas web, mobilidade e 
ubiqüidade das mídias móveis asso-
ciadas a espaços físicos, territórios a 
conquistar, manter ou transformar.

Mas essa observação dos mo-
delos emergentes de digitalização 
da vida urbana tem um limite que 
é dado pela consciência das difi-
culdades de ordem política e me-
tafísica. Frente aos modelos tribais 
e nômades de organização que já 
prevaleceram e em boa medida são 
continuamente recriados na socieda-
de, o modelo da civilidade, da civis, 
da inteligência cívica exige também 
um olhar apurado sobre questões 
de natureza ética, política e também 
sobre nossas crenças, dentro ou fora 
da religião.

Platão estabeleceu uma referência 
fundamental quando argumenta 
pela possibilidade de “reis-filósofos” 
governarem a Cidade. O problema 
ganha atualidade frente à extensão 
e profundidade, ao caráter imaterial 
e permanentemente inovador do 
paradigma digital, exigindo novas 
respostas para velhas questões como 
a da realidade do Sujeito, do Objeto, 
do Espaço, do Tempo e, como ad-
verte Vint Cerf, de novos Direitos 
Humanos (não simplesmente novas 
formas de acesso a velhos privilégios 
e exclusões).

Para articular a análise tecnológi-
ca e econômica à dimensão icônica, 
ideológica, normativa, filosófica é 
necessário recorrer a autores que 
pensaram a relação entre política, 
conhecimento e valores diante de 
mudanças econômicas e tecnológicas 
de outras eras, pré-digitais. O diálogo 
com essa tradição é uma condição 
necessária para que os mesmos erros, 
em passado remoto (escravidão) ou 
na atualidade (ditaduras), sejam 
evitados – em poucas palavras, é 

preciso tomar posição e colocar a re-
lação entre TICs e cidades diante da 
questão ética e política da resistência 
à tirania. Quais os nós que amarram 
em cada cidade a técnica, o poder e 
o conhecimento?  Em que medida 
recorrer à antiguidade filosófica e 
teológica pode ajudar a compreender 
os desafios associados à existência das 
cidades?

Leo Strauss, em textos como “A 
Cidade e o Homem”, “Sobre a Tira-
nia”, em estudos sobre o Leviatã de 
Hobbes, a República de Platão ou na 
crítica ao niilismo alemão tratou de 
evidenciar a dimensão teológico-po-
lítica das decisões humanas recorren-
do à comparação entre duas cidades 
icônicas: Atenas e Jerusalém6. É a 
partir da identificação dos valores e 
modelos políticos cristalizados nesse 
embate entre cidades clássicas que 
Strauss combate o niilismo. Na sua 
visão, o contraponto entre os antigos 
e os modernos é mais relevante que 
as diferenças que os antigos tinham 
entre si7.

Strauss combate o niilismo ale-
mão em plena Segunda Guerra 
(1941), associa o militarismo a um 
moralismo e alerta para as relações 
entre moralismo e as técnicas de 
gestão de sociedades fechadas. O 
motivo último e subjacente ao niilis-
mo alemão é essa “conexão”, de tal 
sorte que o próprio niilismo é um 
protesto moral contra os princípios 
da civilização moderna (não-tribal, 
não-nômade e aberta).

Mas, o que é o niilismo? Para 
Strauss, é a rejeição dos princípios 
da civilização enquanto tal, ou seja, 
a “cultura consciente da razão hu-
mana, isto é, ciência e moral” (o “e” 
em negrito é uma ênfase original do 
autor). A peculiaridade alemã foi 

6 	 Strauss (1948, 1949) e Hynes (1999). A origem mais remota da comparação é 
o Papa Tertuliano, no início do Século III, que resumiu a incompatibilidade entre 
Hebraismo e Helenismo no mote “Quid Athenae cum Hierosolymis?” (“O que 
tem Atenas a ver com Jerusalém?”), a Bíblia também evoca a reconstrução do 
Templo de Jerusalém em pleno domínio helenístico, em especial no livro do 
Profeta Zacarias.

7	 Classicismo, modernismo e pós-modernismo são denominações genéricas que 
permeiam o debate cultural e político contemporâneo mas também evocam 
querelas similares ao longo da história.
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pretender controlar a abertura essen-
cialmente moderna e urbana à cultu-
ra da razão por meio da manipulação 
da propaganda criada em torno de 
ícones de uma moral pré-moderna, 
tribal e romântica (idolatria de ícones 
medievais e tribais arianos).

A comparação entre Jerusalém 
e Atenas é, na obra de Strauss, uma 
expressão positiva desse pensamento 
ético e ao mesmo tempo histórico 
que examina com tanta propriedade 
a dimensão imaterial da vida social, 
essência da política que não se reduz 
à técnica ou a pura mecânica (à moda 
hobbesiana). Se até o niilismo tem 
sua “moral”, então é na explicitação 
positiva dos compromissos com a 
razão e a moral que deve estar fun-
dado o bom governo da Cidade (o 
que não significa retornar ao Platão 
dos reis-filósofos nem acreditar que o 
papel dos filósofos seja fazer política 
ou inspirar revoluções ou golpes).

A busca desses ícones da urba-
nidade (ou civilidade) no mundo 
clássico revela que o bom governo 
depende sim de uma tecnologia 
(ou seja, uso racional de meios para 
atingir determinados fins) mas deve 
fundar-se no horizonte da civilidade, 
de uma cidadania que se afirma não 
por razões culturais ou míticas e sim 
porque as regras da conduta humana 
são ordenadas a partir de direitos. 

Leo Strauss e Vint Cerf, portanto, 
certamente concordariam ao dizer 
que a internet não é um direito hu-
mano mas é a partir de uma perspec-
tiva humanista fundada em direitos 
que se pode avaliar os benefícios e 
riscos da internet nas cidades livres. 
O direito (“rule of law”) é a base da 
civilização moderna. TICs em cida-
des produzirão resultados virtuosos 
se além das dimensões tecnológicas 
e econômicas houver a devida con-
sideração pelos direitos humanos 
envolvidos ou necessários para que 
ocorra o uso e a difusão adequadas 
e sustentáveis das novas tecnologias 
digitais.

Resta saber qual a fonte de co-
nhecimento para dar conta desses 
direitos. O império da civilização 

digital, que em boa medida é a he-
rança tecnológica do próprio império 
anglo-saxão no planeta (ou seja, exa-
tamente o que Leo Strauss identifica 
à “civilização moderna”), não pode 
basear-se em critérios que não respei-
tem a máxima “regere imperio popu-
los” que vem da Eneida de Virgílio: a 
sustentabilidade do império, ou seja, 
da civilização sobre o tribalismo e a 
barbárie, repousa sobre o direito8.

O contraponto entre razão, re-
velação e niilismo forma portanto 
o tríptico metafísico diante do qual 
exemplos ou ícones de cidades são 
contrapostos. O contraponto entre 
Jerusalém e Atenas é também o 
conflito entre paradigmas da orga-
nização social como tribalismo e 
cidadania, enquanto o nomadismo 
tem como projeto moral um desen-
raizamento que facilmente se associa 
aos niilismos de todo matiz. As três 
orientações estão presentes nas prin-
cipais visões contemporâneas sobre a 
relação entre cidades, poder e tecno-
logias de informação e comunicação. 

É a partir desse contraponto entre 
matrizes filosóficas que podemos 
retomar a questão dos impactos 
das TICs nas cidades, ou seja, das 
conexões possíveis entre inteligên-

cia, conectividade e criatividade 
na evolução dos tempos e espaços 
urbanos mediados por redes digitais 
cuja existência e sustentabilidade 
depende dos compromissos e res-
ponsabilidades assumidas pelos 
cidadãos no campo da racionalidade 
E da moralidade. No mundo das 
redes digitais, esses compromissos 
tornam-se mais difusos, surgem 
novos direitos e riscos, é recorrente 
a recaída niilista numa perspectiva 
nômade ou tribal (a internet surge 
como fronteira onde também se reve-
lam indivíduos “sem terra” (virtual), 
“sem banda larga” ou condenados a 
navegar eternamente apenas onde é 
“terra de ninguém”. A mobilidade, 
a ubiqüidade e a virtualidade dos 
espaços digitais contemporâneos 
abrem oportunidades e criam riscos 
para os novos “nômades”.

Os fluxos de informação livre 
redesenham fronteiras entre real 
e virtual, territorial e cosmopolita, 
local e global. As grandes cidades 
tornam-se referência hoje não ape-
nas pelo tamanho do território ou 
pujança da infra-estrutura física 
mas pelo impacto que os eventos 
locais podem alcançar quando se 
associam ao uso estratégico de novas 

8 	 “Excudent allii spirantia mollius aera (credo equidem), vivos ducent de marmore 
vultus, orabunt causas melius, caelique meatus describent radio et surgentia 
sidera dicent: tu regere imperio populos, Romane, memento (hae tibi erunt 
artes), pacisque imponere morem, parcere subiectis et debellare superbos”. 
Em ingles: “Others may fashion more smoothly images of bronze (I for one be-
lieve it), evoke living faces from marble, plead causes better, trace with a wand 
the wanderings of the heavens and foretell the rising of stars. But you, Roman, 
remember to rule the peoples with power (these will be your arts); impose the 
habit of peace, spare the vanquished and war down the proud!”.  Em Português: 
“O orto e sidério curso: tu, Romano, Cuida o mundo em reger; terás por artes 
A paz e a lei ditar, e os povos todos Poupar submissos, debelar soberbos.” 
Virgílio, Eneida, VI, 847-853 em http://www.ebooksbrasil.org/eLibris/eneida.html. 
Ainda López (2008). Na Eneida, o império romano aparece como portador da 
Providência e portanto é uma referência clássica no pensamento da política no 
limite entre razão e revelação, pacificação e submissão, regulação e domínio. 
O “predicamento teológico-político” é essencial nas leituras que Strauss faz de 
Spinoza e Hobbes.

9 	 Schuler, D. (2008), Schwartz (2008) e Rybczynski, W. (2009) promovem uma 
aproximação entre design de edificações e de softwares, assim como defensores 
de padrões de “smart growth”. 

10	 Oldenburg, R. (1989) e Gooltz, F. (2007). O “public place” tem conexões com 
o “pub” anglo-saxão e outras práticas de convivialidade e hospitalidade. No 
Brasil, autores como André Lemos associam essa civilidade a uma “cidade-
ciborgue” e ao nomadismo foucaultiano (portanto em boa medida nihilista e 
pós-nietszcheano) para o qual “o deslocamento das relações entre o tempo e 
o espaço é a causa da inquietude presente” Lemos (2008). 
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mídias. As conseqüências políticas 
dessa dimensão digital da civilidade 
tornam-se evidentes, por exemplo, 
no uso de celulares e da internet 
no Oriente Médio como alavancas 
da mobilização. Cada vez mais os 
fenômenos políticos locais ganham 
dimensão global na medida em que 
se articulam ao uso das novas mídias.

Além de Atenas e Jerusalém, 
portanto, seria possível a partir do sé-
culo 21 vislumbrar uma inteligência 
cívica habilitada a tecer padrões de 
informação, comunicação e produ-
ção de conhecimento e consciência 
à maneira de “language patterns” 
(padrões de linguagem) que evocam 
a convergência entre a filosofia do 
design arquitetônico de Christopher 
Alexander e uma possível nova 
utopia animada pela síntese tríplice 
entre razão (a tecnologia e a eco-
nomia), moral (religião e cultura) e 
liberdade (criatividade e mobilidade, 
nomadismo sem niilismo).

Mais que “inteligente”, “criativa” 
ou “tecnológica”, importa saber se 
a cidade digital é democrática, ou 
seja, se o potencial de ordenamento 
racional é permeável às redes onde se 
afirmam contínua e cotidianamente 
à fluidez (mobilidade, nomadismo, 
flexibilidade) e á inovação técnica, 
simbólica e social incessante que se 
revela em padrões de linguagem em 
sistemas abertos (SMITH, 2010). Nes-
sa perspectiva, a cidade digital que 
anima uma nova política é favorável 
à convergência entre razão, crenças e 
incertezas criativas (só sei que nada 
sei, portanto preciso agir). Integran-
do por meio da síntese entre técnica 
e cultura o local e o global, a cidade 
digital é um “terceiro espaço”, uma 
terceira cidade que promove vidas 
criativas, ambientes sustentáveis e 
politicamente emancipatórios.

Esse potencial de desenvolvimen-
to é sublinhado por Ray Oldenburg, 
sociólogo do urbanismo pioneiro na 
valorização dos “lugares de aglome-
ração pública informal” (“informal 
public gathering places”)10 assim 
como nas pesquisas de Manuel 
Castells, que tem ressaltado os efei-

tos econômicos, sociais e culturais 
da difusão da comunicação com 
dispositivos móveis sobre fluxos e 
estruturas da vida cotidiana (tais 
como os “smart mobs”) (CASTELLS, 
2005). Esse “terceiro lugar” sobrepõe-
-se digitalmente ao domicílio (o pri-
meiro lugar) e ao local de trabalho (o 
segundo espaço existencial). 

Embora seja impertinente con-
fundir o “terceiro espaço” sugerido 
por Alexander e o “terceiro lugar” de 
Oldenburg, é evidente que há entre 
as duas terceiridades um desafio 
comum de superação da oposição 
absoluta entre razão e improvisa-
ção, sistema e anarquia (sem cair no 
niilismo), padronização para ganhos 
de eficiência e sustentabilidade mas 
também abertura para a reinvenção 
ou recombinação até mesmo lúdica 
dos padrões de linguagem abertos a 
processos de conexão e diversificação 
de interfaces inspirados pela valori-
zação convergente de racionalidade, 
moralidade e criatividade. 11

Conclusão: Globalização Pós-
-Tribal e Ocupações (Digitais 
e Reais)

No Brasil e no mundo, desponta 
a internet 3.0, o desenvolvimento 
humano é cada vez mais fruto de 
uma inteligência individual e cole-
tiva que rompe fronteiras nacionais, 
territoriais e até emocionais. Cidades 
inteligentes e criativas, redes sociais 
e desafios aos padrões de proprie-
dade intelectual, geração de lucro e 
governança ocupam nosso cotidiano. 
Estamos nos transformando em seres 
sociais, semicorpos tecnológicos que 
se alimentam da imersão audiovisual 
na vida digital. 

Seja pela ampliação do acesso a 
informação, comunicação e conhe-
cimento, seja pelas inúmeras novas 
formas (positivas e negativas) de 

colonizar o espaço virtual ou trans-
formá-lo em campo de batalha pela 
transformação do mundo, ocupar 
o digital é hoje condição de sobre-
vivência para indivíduos, grupos, 
empresas e governos. 

No entanto, muitos se apegam 
à ocupação do espaço físico, do 
território, do que parece ainda ser 
“real” ou controlável pela lógica 
tradicional das políticas públicas. É 
o que se observou na última década 
na cidade e no estado de São Paulo, 
cujas políticas de inclusão digital 
foram ditadas pelo lado da oferta. 
Saberemos enfrentar esse desafio 
sem cair na tradição perversa da 
gentrificação, da destruição de di-
reitos e do descompromisso com o 
legado de intervenções brutais no 
espaço urbano? 

Qual o valor agregado a uma ci-
dade pela preservação e digitalização 
de suas memórias? Como as novas 
mídias reagem ou interferem nos 
interesses e redes que reconfiguram 
os tecidos urbanos contemporâneos? 

Esses são desafios que nossas 
autoridades, lideranças e mesmo 
algumas das melhores inteligências 

11 	Ver Schwartz, G., Novas Tecnologias, Distribuição e Visibilidade – Da Economia 
à Iconomia: O Valor do Intangível, in Reis, A.C.F., Deheinzelin, L., Cadernos 
de Economia Criativa: Economia Criativa e Desenvolvimento Local, SEBRAE-
Governo do Espírito Santo, acessado em http://vix.sebraees.com.br/arquivos/
biblioteca/Cadernos%20de%20Economia%20Criativa.pdf 

“

”

No entanto, muitos 
se apegam à 
ocupação do 

espaço físico, do 
território, do que 
parece ainda ser 

“real” ou controlável 
pela lógica 

tradicional das 
políticas públicas.
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acadêmicas e culturais ainda não 
enfrentaram. Para construir a socie-
dade em rede, não basta comprar 
máquinas ou estender cabos e redes 
sem fio por “telecentros” ou “info-
centros”, com ou sem software “li-
vre”. É preciso saber o que fazer para 
bem ocupá-las e bem governá-las. 
É urgente debater resultados assim 
como produzir mais informação de 
qualidade sobre usos e demandas 
para enfim delinear uma agenda de 
inclusão digital sustentável, demo-
crática e racional. Sem essa política, 
nossa maior cidade não apenas ficará 
aquém de uma nova etapa da his-
tória do capitalismo como também 
perderá oportunidades de renovação 
dos horizontes de desenvolvimento 
humano, ampliação da liberdade e 
promoção da criatividade. Sem nos 
apropriarmos do digital não vamos 
dar conta do real.
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Um paralelo entre os produtores de frutas do polo 
Petrolina-Juazeiro com os Fruticultores de toda a 

área de atuação do BNB

Augusto César de Oliveira1 
	  Sérgio Maia de Farias Filho2

	

Resumo 
Na região Semiárida do Nordeste 

se encontram as melhores condições 
para a exploração da fruticultura ir-
rigada. O principal polo de produção 
de frutas dessa região é o perímetro 
irrigado de Petrolina-Juazeiro, mas 
o Nordeste conta ainda com ou-
tras localidades onde se pratica a 
fruticultura irrigada e de sequeiro, 
totalizando 16 polos produtores de 
frutas. Esse trabalho foi realizado 
com o objetivo de isolar os resulta-
dos do levantamento realizado no 
polo Petrolina-Juazeiro e traçar um 
comparativo entres as condições de 
atuação desses produtores e as mes-
mas condições entre os produtores 
da amostra total dos outros polos 
do Nordeste. Foi utilizada uma base 
de dados obtida por um modelo de 
amostragem probabilística aleatória 
simples, aplicado em 90% das áreas 
de maior concentração de fruticul-
tura de toda a região Nordeste. As 
análises confirmam a hipótese de 
que as condições materiais e de co-
nhecimento dos fruticultores, bem 
como a sua integração com os meios 
agroecológico e socioeconômico 
estão fortemente correlacionadas 
com os resultados por eles obtidos. 
Os fruticultores que apresentaram 
melhor desempenho contam com 
uma base material superior à dos 

demais, têm uma maior dotação 
de conhecimento formal, contam 
com uma assistência técnica mais 
assídua e sabem buscar melhor as 
informações. Os resultados reforçam 
a importância da dotação de capital 
físico para uma fruticultura de su-
cesso e ainda que o fortalecimento 
do capital humano, na forma de 
educação voltada para a produ-
ção, a comercialização e a gestão 
da propriedade deveria ter tanta 
importância quanto o capital físico.

Palavras-chaves: Fruticultura. Irri-
gação. Desenvolvimento. Nordeste.

Abstract
Brazilian’s Northeast semi-arid 

region presents the best conditions 
for the exploitation of irrigated 
orchards. The main center for fruit 
production is the Petrolina-Juazeiro 
surrounding region, but the North-
east also has other locations where 
the fruits are grown, irrigated or 
not, totaling 16 clusters of fruit pro-
ducers. This work aimed to isolate 
the results of the survey applied to 
Petrolina-Juazeiro center and to draw 

a comparison between the working 
conditions of these producers and the 
same conditions among producers of 
other Northeast centers. A database 
obtained by a probabilistic model 
of random sampling was used. The 
tests confirmed the hypothesis that 
material conditions, the farmers 
knowledge, and their integration 
with the socioeconomic agroeco-
logical environment are strongly 
correlated with the results obtained 
by them. Farmers with better per-
formance had a superior material 
basis, a more formal appropriation of 
knowledge, more frequent technical 
assistance and more information. The 
results emphasize the importance of 
the capital appropriation for the suc-
cess of fruit growing, and also that 
the strengthening of human capital 
in the form of education geared to 
production, marketing and proper 
management should have as much 
importance as physical capital.

Key words: Fruits. Irrigation. Devel-
opment. Northeast.
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1 Introdução
No Brasil existem várias cadeias 

do agronegócio, dentre elas a frutí-
cola, que por tempos não havia sido 
explorada de forma a buscar meios 
alternativos para a obtenção de lu-
cros. No entanto este constitui um 
dos setores de maior potencial para 
o agronegócio brasileiro. 

A fruticultura contribui de qua-
tro maneiras importantes para o 
crescimento da economia brasileira. 
Primeira, é fonte de alimentação. 
Segunda, é geradora de emprego 
para a população. Se considerarmos 
que cada hectare plantado com 
fruticultura gera em média dois 
empregos diretos e que o Brasil tem 
uma área plantada com fruticultura 
em torno de 2,8 milhões de hectares, 
chega-se facilmente à estimativa de 
6 milhões de empregos diretos ge-
rados dentro da fazenda. Isso sem 
levar em consideração outros tantos 
empregos indiretos que são gerados 
antes e depois da porteira. Terceira, 
é geradora de divisas. Somente com 
as exportações de suco de laranja 
o País consegue divisas da ordem 
de 2 bilhões de dólares e outros 900 
milhões com as exportações de frutas 
frescas e secas. Quarta, o valor da 
produção da fruticultura é superior 
a 10 bilhões de reais anuais.

O Nordeste possui excelentes 
condições de clima e solo para pro-
dução de frutas tropicais, além de lo-
calização estratégica para os grandes 
centros consumidores mundiais de 
frutas frescas. O clima no Nordeste, 
especialmente no Semiárido, possi-
bilita a produção de um leque va-
riado de espécies vegetais tropicais, 
algumas delas proporcionando mais 
de uma safra por ano. A atividade 
tem sido desenvolvida com o apoio 
de ações proporcionadas por uma 
visão estratégica governamental 
associada à atração de capitais pri-
vados nacionais e externos.  

A fruticultura é uma atividade 
dinâmica e de forte potencial de 
crescimento, podendo ser um dos 
grandes vetores da reversão do 

quadro de dificuldades socioeconô-
micas do Semiárido nordestino. Vale 
ressaltar ainda que grande parte da 
produção brasileira e nordestina 
de frutas é destinada ao mercado 
interno, de forma que há ainda um 
grande potencial de mercado de 
frutas tropicais a ser explorado. O 
mercado externo consumidor de 
frutas é promissor, no entanto, a 
cada dia é mais exigente.

No que se refere às exportações, 
o Vale do Submédio São Francisco – 
mais precisamente o Polo Petrolina-
-Juazeiro, formado pelas cidades de 
Petrolina, Santa Maria de Boa Vista, 
Lagoa Grande e Orocó, em Pernam-
buco, além de Juazeiro, Curaçá, 
Casa Nova e Sobradinho, na Bahia 
– é o principal centro de produção 
e exportação de frutas tropicais do 
Semiárido Nordestino e do País, 
responsável por cerca de  92% das 
exportações de uva e de manga do 
País, de acordo com dados da VA-
LEXPORT (2007).

Nesse Polo encontra-se o maior 
exemplo de desenvolvimento agrí-

cola em bases irrigadas do Nordeste, 
onde a Codevasf já implantou cerca 
de 100 mil ha irrigados. Estima-
-se em 1 bilhão de reais o valor 
da produção de frutas na região 
(CODEVASF, 2006). Além de dispo-
nibilizar alimentos, o Polo frutícola 
Petrolina-Juazeiro é um importante 
gerador de divisas para o Nordes-
te, contribuindo para a geração de 
empregos e renda não só no setor 
primário, mas também através das 
amplas ligações com outros setores 
da economia, produzindo efeitos 
socioeconômicos positivos sobre a 
população.

O Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB), através do Escritório Técnico 
de Estudos Econômicos do Nordeste 
(ETENE), realizou em 2004/2005, 
um profundo estudo sobre a fruti-
cultura da Região Nordeste, toman-
do como ponto de partida a base de 
clientes do Banco. Nesse estudo, 
foram identificados os principais 
polos de concentração da produção 
das frutas mencionadas, chegando-
-se a um conjunto de 16 sub-regiões 
de produção, entre elas o Polo Petro-
lina-Juazeiro. Os fruticultores foram 
divididos, nesta pesquisa, em três 
grupos: Grupo A – agregando fru-
ticultores que apresentavam carac-
terísticas produtivas mais positivas; 
o Grupo C – agregando fruticultores 
que abandonaram a fruticultura, os 
que abandonaram a atividade rural 
e os que apresentaram característi-
cas produtivas abaixo da média; e 
o Grupo B - agregando produtores 
estabelecidos entre os dois extremos, 
A e C.

O que chama a atenção é um 
aparente paradoxo representado 
pelo fato de que o polo produtivo 
Petrolina-Juazeiro, aparentemente 
tão eficiente em relação aos demais, 
figura entre os três piores polos, 
quando a questão é o percentual de 
produtores rurais que se encontram 
num grupo de produção abaixo da 
média (Grupo C), conforme pode ser 
visto na Tabela 1 a seguir:

“

”

Vale ressaltar 
ainda que grande 
parte da produção 

brasileira e 
nordestina de 

frutas é destinada 
ao mercado 

interno, de forma 
que há ainda um 
grande potencial 
de mercado de 

frutas tropicais a 
ser explorado.
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TABELA 1 – Distribuição espacial dos grupos de fruticultores 
da região de atuação do BNB (%) 
                                                           

ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO Grupo A Grupo B Grupo C

Petrolina-Juazeiro (PE/BA) 4,84 5,59 3,91

Norte de Minas Gerais (MG) 3,17 2,79 9,31

Sul de Sergipe (SE/BA) 3,17 2,98 5,96

Açu-Mossoró (RN) 2,42 2,79 1,12

Guanambi (BA) 1,68 1,68 0,74

Sapé (PB/PE) 1,47 5,03 1,12

São Domingos (MA) 1,3 0,93 1,31

Barreiras (BA) 1,3 1,49 0,56

Cruz das Almas (BA) 0,93 0,93 3,35

Cariri Cearense (CE) 0,75 0,74 2,8

Baixo Jaguaribe (CE) 0,56 1,68 2,22

Ibiapaba (CE) 0,56 0,74 2,05

Teresina (PI) 0,19 0,76 1,86

Alto Piranhas (PB) 0,19 1,49 1,67

Acaraú-Curu (CE) 0 1,49 2,8

Baixo São Francisco (AL/SE) 0 2,42 3,16

Total 22,53 22,53 43,94

Fonte: Santos et al., 2006 

Diretor da SUDENE (1961-63), tendo 
sido incorporada linha de ação espe-
cífica para a irrigação do Submédio 
São Francisco somente quando do 
II Plano Diretor (1963-65). Com os 
resultados dessa experiência, os 
autores relatam que no III Plano 
Diretor (1966-68), ficou estabelecido 
como objetivo implantar a irrigação, 
em larga escala, no Submédio São 
Francisco. O início da irrigação viria 
a ser consolidado somente com o 
Grupo Executivo de Irrigação para o 
Desenvolvimento Agrícola (GEIDA), 
em perímetros públicos e proprieda-
des privadas, a partir de 1968. 

No período entre 1968 e 1998 
ocorre uma verdadeira transfor-
mação no polo, provocada pela 
irrigação. Em 1968 inicia-se o assenta-
mento de colonos nos projetos Man-
dacaru e Bebedouro. Em 1982, após 
o aprendizado com as experiências 
anteriores, tem início a implantação 
dos projetos Curaçá e Maniçoba. 
Em 1984 é a vez da implantação do 
projeto Nilo Coelho, atualmente o 
maior projeto de irrigação desse polo 
produtivo.

Nesse período intermediário 
foram publicados vários estudos so-
bre agricultura irrigada, exploração 
da fruticultura no Polo Petrolina-
-Juazeiro e os seus efeitos sobre a 
população e o meio ambiente, ao 
longo das duas últimas décadas. 
Os trabalhos de Oliveira et al (1991) 
destacam principalmente os impac-
tos sócio-econômicos provocados 
pela irrigação, enfatizando questões 
relacionadas com a geração de em-
prego e renda. Já Cavalcante (1997) 
e Carvalho (1988, 1997), se detém 
também sobre a  análise de questões 
sócio-ambientais.

Quando da implantação dos 
perímetros irrigados em Petrolina 
(PE) e Juazeiro (BA), a partir de 1968 
(Perímetro Irrigado de Bebedouro), 
as culturas mais exploradas eram as 
ditas anuais (cebola, feijão, tomate, 
melão e melancia). A década de no-
venta foi marcada, no polo, por uma 
mudança da agricultura em área irri-
gada Em particular, assistiu-se a uma 

Assim, o propósito deste traba-
lho consiste em investigar a razão 
do aparente paradoxo verificado no 
polo produtivo Petrolina-Juazeiro. 
Para tanto, busca-se apresentar uma 
análise comparativa dos fruticultores 
do Polo Petrolina-Juazeiro e iden-
tificar as principais características 
que fazem com que esse polo se 
destaque como o mais dinâmico da 
Região – apresentando o maior nú-
mero de produtores que apresentam 
desempenho acima da média (Grupo 
A), em comparação aos fruticultores 
dos demais polos encontrados na 
pesquisa do BNB/ETENE (2006), 
e, por outro lado, identificar os mo-
tivos que fazem com que um polo 
dinâmico e competitivo apresente 
uma quantidade representativa de 
produtores com baixo desempenho 
(Grupo C).

2 Revisão da literatura sobre o 
Polo Petrolina-Juazeiro

O processo de produção de frutas 
no polo iniciou-se de forma lenta nos 

anos 70 e ganhou nova dinâmica 
com a implantação dos projetos de 
irrigação conduzidos pela Compa-
nhia de Desenvolvimento do Vale 
do São Francisco (CODEVASF), sob 
a orientação do Governo Federal. 
Esses investimentos permitiram que 
o polo atingisse um crescimento da 
ordem de 286% em sua área de ex-
ploração, no período compreendido 
entre 1970 e 1990, segundo Lima e 
Miranda (2001).

Como política pública, a irrigação 
começa a aparecer nos trabalhos do 
Grupo de Trabalho para o Desen-
volvimento do Nordeste (GTDN), 
com a lembrança da possibilidade de 
utilização da faixa irrigável do São 
Francisco, favorecendo a elevação da 
oferta de alimentos, além da absorção 
de populações excedentes de outras 
zonas, para colonização e trabalho na 
região (GTDN, 1959). 

Os trabalhos de Sampaio, Ferrei-
ra, Irmão e Gomes (1994), constatam 
a existência de poucos avanços por 
ocasião da preparação do I Plano 
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dinâmica de especialização regional 
na fruticultura perene irrigada. Na 
comparação entre 1991 e 1997, consta 
que, em seis anos, a área explorada 
com fruticultura perene passou de 
14% para 47% das áreas irrigáveis to-
tais (MARINOZZI; CORREIA, 1999).

Segundo Fayet (2001), a fruti-
cultura tem uma perspectiva de 
mercado muito mais favorável do 
que os grãos, por exemplo, tanto 
no País (mercado interno) como no 
mercado de exportação (mercado 
internacional). 

Em virtude da diversidade climá-
tica e das novas tecnologias existentes 
no Brasil, é possível produzir pratica-
mente o ano inteiro, o que não ocorre 
nas principais regiões fruticultoras do 
mundo. A fruticultura demanda mão 
de obra intensiva e qualificada, fixan-
do o homem no campo e, na maioria 
dos casos, permite boas condições 
de vida para uma família que tenha 
pequena área agrícola.

O Vale do São Francisco é, na 
atualidade, uma das regiões agrí-
colas mais dinâmicas do Nordeste 
brasileiro. Esse lugar de destaque 
na economia deve-se originalmente 
ao forte apoio recebido do Estado, a 
partir dos anos 70, por meio de seus 
projetos de desenvolvimento refe-
rentes à introdução de esquemas de 
irrigação estimulados pelo potencial 
hidroelétrico oferecido pela constru-
ção da barragem de Sobradinho e às 
características de sua inserção nos 
mercados interno e internacional 
(CAVALCANTI, 1997).

Dos estudos mais recentes, po-
dem ser destacados alguns trabalhos 
que contribuem para o entendimento 
do processo de desenvolvimento des-
se polo agrícola. Já Lima e Miranda 
(2001) abordam questões ligadas à 
competitividade da produção agrí-
cola dessa região, enfatizando os 
efeitos da incorporação de avanços 
tecnológicos pelos produtores sobre 
a geração de renda e emprego. 

A fruticultura no vale do São 
Francisco tem experimentado, nos 
últimos anos, um vertiginoso cres-
cimento. A área plantada supera os 

100 mil hectares, incluindo as áreas 
privadas e os perímetros públicos 
de irrigação da CODEVASF. No 
período 2003-2005 apresentou um 
crescimento médio de 9 mil hectares 
/ano (CODEVASF, 2006). 

Apesar da significativa contri-
buição da fruticultura irrigada para 
o PIB do setor primário, de ser uma 
atividade importante na geração 
de emprego e renda e de aumentar 
substancialmente a produtividade 
dos fatores terra e trabalho, há ne-
cessidade de melhoria em diversos 
aspectos tais como, eficiência de uti-
lização de água, capacitação da mão 
de obra, integração dos projetos com 
as cadeias produtivas e planejamento 
da produção de acordo com a evolu-
ção dos mercados. As dificuldades 
pelas quais passam os produtores 
nordestinos de algumas espécies 
frutícolas, a exemplo da manga, se 
devem em parte ao crescimento da 
atividade sem um planejamento 
eficiente. Por causa da grande oferta 
mundial, essa cultura já apresenta 
forte depressão dos preços, agravada 
pela crise econômica mundial (2008-
2012). A diversificação das espécies 
e cultivares explorados são uma 
solução apontada para minimizar 
os riscos inerentes ao mercado, em 
especial, ao externo.

3 Metodologia
A metodologia utilizada no pre-

sente trabalho, numa primeira eta-
pa, constou de revisão do material 
bibliográfico disponível na litera-
tura a respeito do tema proposto. A 
segunda etapa foi realizada através 
da análise de dados com caracte-
rísticas e  fatores de produção dos 
fruticultores localizados no Polo 
Petrolina-Juazeiro e demais regiões 
produtoras de frutas do Nordeste. 
Os principais dados foram obtidos 
no ETENE, que realizou pesquisa de 
campo com aplicação de questioná-
rio entre os fruticultores da área de 
atuação do BNB.  

A base de dados a ser analisada 
nesta pesquisa foi obtida por amos-
tragem. Adotou-se como método 

de coleta de dados um modelo de 
amostragem probabilística aleatória 
simples, aplicado para 90,0% das 
áreas de maior concentração de fru-
ticultura de toda a região Nordeste 
(SANTOS et al., 2007).

O universo de produtores do 
Polo Petrolina-Juazeiro, um dos 
componentes dos 16 grupos estuda-
dos, compreendeu um conjunto de 
2.916 fruticultores clientes do BNB. 
A amostra selecionada foi compos-
ta por 77 produtores estando nela 
representadas cerca de 68,3% do 
universo dos produtores de grandes 
porte, 34% dos produtores dos médio 
produtores e  1,55% dos produtores 
de mini e pequeno portes. Para ob-
tenção dos dados dos produtores, foi 
utilizado um questionário composto 
por um conjunto de 145 perguntas.

A diversidade de situações identi-
ficada nos levantamentos realizados 
em todos os polos, deixou claro que 
seria pouco útil desenhar, ao final da 
pesquisa, um perfil médio ou modal 
do fruticultor. Daí haver-se decidido 
pela divisão dos fruticultores em três 
grandes grupos ou categorias, repre-
sentativos de situações acima da mé-
dia (Grupo A), na média (Grupo B) e 
abaixo da média (Grupo C), a partir 
do atendimento de um conjunto de 
características pré-estabelecidas.

Feita essa opção, o trabalho foi di-
vidido em duas etapas. Na primeira 
etapa os produtores foram separados 
em dois grupos, relacionados com 
a consolidação das atividades. Um 
primeiro grupo (desejável) compos-
to por produtores com atividades 
consolidadas, e um segundo de pro-
dutores não consolidados (situação 
não desejável), considerando aqueles 
produtores que abandonaram suas 
atividades agrícolas. 

A segunda etapa consistiu no 
estabelecimento de quatro atributos 
relacionados com resultados da ati-
vidade, na forma abaixo:

a) atributo 1 – obtenção de recei-
tas iguais ou superiores às projetadas 
(situação desejável);

b) atributo 2 – obtenção de pro-
dutividades agrícolas iguais ou supe-
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riores aos níveis projetados (situação 
desejável). O complemento das situa-
ções 1 e 2, obviamente, constituem-se 
nas situações indesejáveis;

c) atributo 3 – situação das opera-
ções de crédito “em ser” (operações 
ainda não liquidadas) junto ao BNB 
classificada como normal (situação 
desejável), em atraso (situação in-
termediária) e  em prejuízo (situação 
indesejável). 

d) atributo 4 – participação das 
receitas geradas com a atividade na 
receita total dos entrevistados, onde 
receitas maiores ou iguais a 70% re-
presentam a situação desejável, e me-
nores ou iguais a 30%, a indesejável. 

Com base nesses critérios, os fru-
ticultores de atividade consolidada 
(ou seja, que permaneciam com a 
fruticultura) foram separados nos 
três grupos (A, B, C); sendo que o 
Grupo A apresenta 3 ou 4 indica-
dores desejáveis; o Grupo B, dois; e 
o Grupo C, apenas um (SANTOS et 
al, 2006). Posteriormente foram adi-
cionados ao grupo C os fruticultores 
que abandonaram a fruticultura, mas 
que continuavam explorando outras 
atividades agropecuárias, bem como 
aquele grupo que abandonou as ati-
vidades rurais. 

Esta pesquisa somente fará refe-
rência à análise das características 
dos fruticultores dos grupos ex-
tremos (A e C), para compreender 
melhor que fatores vêm contribuindo 
para essa diferenciação.

Os fatores explicativos do desem-
penho dos fruticultores dos grupos 
A e C foram analisados mediante 
a adoção da abordagem utilizada 
por Alves (2005). Acrescente-se que 
referida metodologia foi também 
vista na análise do conjunto de polos 
frutícolas nordestinos, realizada por 
(SANTOS et al., 2007).

A abordagem da autora – Alves 
(2005) estabelece uma separação dos 
agricultores em categorias sociais e 
econômicas em função das bases ma-
terial e conceitual de que dispõem, 
bem assim em função da integração 
dessas bases com os meios agroeco-
lógico e socioeconômico.

4 Análise dos resultados
Conforme pode ser notado na Tabela 2 abaixo, em comparação com a pro-

porção dos produtores dos Grupos A e C dos demais grupos de produtores 
do estudo, o polo Petrolina Juazeiro, apresenta-se com a maior proporção 
de produtores no Grupo A, aparecendo o grupo C com percentual inferior 
aos demais.

TABELA 2 - Classificação dos produtores em termos relativos
Grupo Toda a região Polo Petrolina-Juazeiro (%)

A 22,53% 29,87%
B 33,52% 41,56%
C 43,95% 28,57%

Fonte: Pesquisa Autor e SANTOS et al., 2007 (BNB - ETENE)

A primeira constatação apresenta-se normal, considerando a expectativa 
de que os produtores desse importante polo estejam realmente entre os de 
melhores condições. O que se apresenta, a princípio, como anormal é esse 
mesmo polo, do ponto de vista relativo, apresentar-se também como destaque 
em proporção de produtores do Grupo C. 

Para dar continuidade à análise comparativa proposta, as manifestações 
das condições de bases material e conceitual e de integração com os meios 
agroecológicos e socioeconômicos serão analisadas a seguir.

4.1 Variáveis de base material
A tabela 3 abaixo demonstra as principais variáveis de base material 

estudadas. A base material, refere-se a quantidade e a qualidade da terra e 
dos meios de produção.

Tabela 3- Resumo das variáveis materiais estudadas

Variáveis de base material
        Polo Região NE

Grupo A Grupo C      Grupo A Grupo C

Natureza jurídica dos 
fruticultores – Pessoa Física 65,22% 86,86% 84,40% 94,50%

Natureza jurídica dos 
fruticultores – Pessoa Jurídica 30,43% 13,64% 11,60% 5,50%

Categoria do produtor – Mini e 
pequeno 34,78% 68,18% 57,85% 85,17%

Categoria do produtor – Média e 
grande 65,22% 31,82% 42,15% 14,83%

Tamanho da área explorada com 
fruticultura – de 0 – 20ha 34,79% 63,59% 52,80% 80,50%

Tamanho da área explorada com 
fruticultura – acima de 20ha 65,21% 36,41% 47,20% 19,50%

Tipologia da Fruticultura – 
Irrigado 100,00% 100,00% 73,00% 64,00%

Tecnologia adotada – Moderna e 
avançada 91,30% 63,60% 72,70% 39,40%

Exploração exclusiva da 
fruticultura 60,00% 84,20% 0,00% 0,00%

Fonte: Pesquisa Autor

É esperado que entre as pessoas jurídicas estejam presentes as melhores 
disponibilidades de capital e organização, essenciais para a prática mais 
eficiente das atividades produtivas. No polo, ainda predominam os produ-
tores caracterizados como pessoa física, mesmo dentro do Grupo A (65,22%). 
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Verifica-se entretanto que o Grupo A 
do polo apresenta maior participa-
ção de firmas, chegando a cerca de 
30,14% dos produtores, percentual 
elevado frente aos 11,6% verificados 
entre os produtores deste grupo para 
todo o Nordeste.

 Também entre os produtores do 
grupo C há uma maior proporção de 
pessoas jurídicas entre os produtores 
do polo (13,64%), em relação a toda a 
região (5,5%), mas a diferença equi-
vale a menos da metade da diferença, 
em termos percentuais, constatada 
entre os produtores do Grupo A.

Outra variável apontada pela 
literatura como uma causa de dife-
renciação é o porte dos produtores 
(SANTOS et al., 2007). Considera-se 
que os produtores de maior porte 
contariam com melhores bases ma-
terial, aumentando as condições de 
acesso também a uma base concei-
tual superior. Assim, é esperado que 
entre os grandes produtores sejam 
atingidos melhores resultados da 
exploração, principalmente através 
dos ganhos de escala produtiva e 
comercial.

Para classificar os fruticultores 
de acordo com o porte, foi utilizada 
a classificação a estabelecida pelo 
BNB que diferencia o produtor em 
função da receita bruta anual, como 
segue: miniprodutor (quando a ren-
da agropecuária bruta anual média 
for igual ou inferior a R$ 150.000,00 
e representar, no mínimo, 80% das  
receitas totais); pequeno produtor 
(quando a renda agropecuária bru-
ta anual média for superior a R$ 
150.000,00 e igual ou inferior a R$ 
300.000,00 e representar, no mínimo, 
70% das  receitas totais); médio pro-
dutor (quando a renda agropecuária 
bruta anual média for superior a 
R$ 300.000,00 e igual ou inferior a 
R$ 1.900.000,00 e representar, no 
mínimo, 60% das  receitas totais); 
grande produtor (quando a renda 
agropecuária bruta anual média for 
superior a R$ 1.900.000,00).

Pôde-se verificar que no Grupo 
A, a participação de produtores de 
grande porte é bastante superior no 

polo - o que confirmaria o pressu-
posto levantado anteriormente. No 
entanto, também entre os produtores 
de grande porte do Grupo C (menos 
eficientes), há uma maior participa-
ção de produtores do polo (cerca 
de 21%), em relação a toda a região 
(cerca de 6%).

No Grupo C, a forte presença de 
micro, mini ou pequenos produtores 
é verificada no polo, como ocorre 
em todo o Nordeste. Contudo, vale 
observar que, no polo, quase 31,82% 
dos classificados nesse grupo são 
grandes e médios produtores (no 
Nordeste, esse percentual é de ape-
nas 14,83%). 

Além dos fatores citados, para o 
sucesso do empreendimento agríco-
la, deve-se considerar também o mó-
dulo mínimo da área explorada, que 
deveria atender as condições básicas 
de permitir a ocupação e remunerar 
o trabalho da família com renda 
suficiente para melhorar sua vida. 
Considera-se que a possibilidade  
de sucesso na fruticultura aumenta 
na medida em que aumenta a área 
cultivada pelo produtor, haja vista a 
expectativa de  geração de mais recei-
tas, economias de escala e formação 
de excedente para o mercado.

No polo, a predominância no 
grupo A de fruticultores com áreas 
superiores a 20ha (65,21%) e a predo-
minância no grupo C de fruticultores 
com áreas inferiores a 20ha explorada 
com fruticultura (63,59%) confirmam 
plenamente que esses são fatores 
extremamente correlacionados com o 
desempenho da fruticultura. No que 
se refere à região Nordeste como um 
todo, ainda nesta questão, observa-se 
que no Grupo A existe uma menor 
concentração de produtores com áre-
as maiores que 20ha (47,21%), o que 
destoa do Grupo A no polo; também 
aqui, no Grupo, C a concentração de 
propriedades com menos que 20ha é 
maior (80,5%).  

Entre os produtores do Grupo 
C, aqueles considerados como de 
menor eficiência, verifica-se uma 
maior proporção de produtores que 
exploram propriedades menores en-

tre aqueles do polo comparando-se 
com a região Nordeste, indicando 
que a pequena propriedade seria 
explorada de forma mais ineficiente 
do polo do que na região nordeste 
como um todo.

Vale ressaltar ainda que quase 
não há diferenciação entre as con-
dições de ocupação das unidades 
produtivas entre grupos, quando se 
comparam os produtores da região 
como um todo com os produtores 
apenas do Polo Petrolina-Juazeiro, a 
não ser pela maior concentração de 
irrigantes de projetos públicos entre 
os produtores do polo. 

A prática da irrigação constitui-
-se uma variável de sucesso para 
fruticultura regional, constatada a 
irregularidade e a má distribuição 
das chuvas, o que torna a agricul-
tura de sequeiro muito mais vul-
nerável. Todos os entrevistados da 
amostra no polo utilizam a prática 
de irrigação, resultado diferente do 
encontrado para todo o Nordeste. 
Mesmo assim, de um modo geral, 
a prática da irrigação constitui uma 
das variáveis responsáveis pelo êxito 
da fruticultura no Nordeste, uma vez 
que 73% dos fruticultores do grupo 
A utilizam um ou mais métodos de 
irrigação, contra 64% no grupo C. 

A existência de cerca de 27% de 
fruticultores do grupo A da Região 
Nordeste que tem a fruticultura 
de sequeiro como única atividade 
econômica significa dizer que, no 
Nordeste, existem áreas com voca-
ção para espécies frutícolas sem a 
adoção da  prática da irrigação, a 
exemplo do litoral, Zona da Mata, 
inclusive o Recôncavo Baiano e o 
Extremo Sul da Bahia e as serras 
úmidas nordestinas.

É necessário ainda, ao falar sobre 
as bases materiais da fruticultura 
nordestina, referir-se às tecnologias. 
A classificação do fruticultor nordes-
tino, quanto ao nível tecnológico, foi 
baseada na quantidade de técnicas 
utilizadas, dentro de 41 possibili-
dades ressaltadas no questionário, 
obedecendo à seguinte escala: até 10 
técnicas, nível tradicional; entre 10 e 
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20, moderna; acima de 20 técnicas, 
nível tecnológico avançado. 

No grupo C, do polo, verifica-se 
um equilíbrio entre as classes de 
tecnologias adotadas (cada uma com 
cerca de 30%). No grupo A é possível 
identificar uma maior presença de 
propriedades com uso de tecnologia 
moderna e avançada (91,3%) o que 
demonstra a importância da adoção 
de tecnologias para o sucesso da 
fruticultura.

Utilizando-se da mesma meto-
dologia de classificação do estudo 
aplicado ao Nordeste, verifica-se 
que os produtores do polo têm nível 
tecnológico elevado (moderno ou 
avançado) frente à média do Nordes-
te – diferença de 18,6% no Grupo A 
e 24,2% no Grupo C. Também é ve-
rificado que irrigantes com técnicas 
tradicionais têm maior participação 
no Grupo C no Nordeste como um 
todo. 

Por fim, é importante observar o 
exercício de alguma atividade não 
agrícola pelos produtores. Teorica-
mente, essas atividades podem in-
fluenciar de forma positiva a explo-
ração da fruticultura, considerando 
a possibilidade de que os produtores 
possam vir a aportar recursos de 
outras fontes às suas atividades pro-
dutivas ou obter conhecimento com 
experiências gerenciais. Entretanto, 
os resultados dessa pesquisa con-
tradizem essa hipótese e apontam 
que um dos grandes diferenciais do 
Polo Petrolina-Juazeiro está no não 
exercício de outras atividades além 
da atividade agrícola. Enquanto no 
Nordeste todos os respondentes 
exerciam alguma outra atividade, 
no Polo, 60% dos membros do grupo 
A se dedicam apenas à fruticultura 
e no Grupo C, 84,2% estão nessa 
situação. 

4.2 Condições de Base Conceitual
A Tabela 4 abaixo demonstra as 

principais condições de base concei-
tual estudadas. A base conceitual, 
refere-se ao conhecimento, técnicas e 
volume de informações acumuladas 
pelo produtor.

Tabela 4- Resumo das variáveis 
de base conceitual estudadas

Variáveis de base conceitual
Polo Região NE

Grupo A Grupo C Grupo A Grupo C

Grau de instrução do fruticultor 
(pessoa física) - Não alfabetizado 13,04% 18,1% 14% 26%

Grau de instrução do fruticultor 
(pessoa física)- Curso Superior 33,1% 17,5% 21,9% 9,1%

Experiência com a fruticultura - até 
10 anos 30,43% 50,04% 54,55% 58,05%

Tipos de sistemas de irrigação - 
Microaspersão 69,57% 45,45% 72,73% 54,97%

Acesso à assistência técnica; 95,65% 54,55% 85,12% 79,24%

Acesso à capacitação; 86,96% 59,10% 53,72% 32,63%

Fonte: Pesquisa Autor

A fruticultura, como atividade 
altamente competitiva no mercado 
internacional, não admite improvi-
sação, nem amadorismo. Precisa de-
senvolver-se com sustentabilidade, 
profissionalismo e muita competên-
cia, apoiando-se no conhecimento, 
nas informações de mercado, nas 
tecnologias inovadoras e na gestão 
profissional.

O grau de instrução é uma das 
principais variáveis de sucesso da 
fruticultura nordestina, por ser vol-
tada para um mercado de elevada 
competição em termos de qualidade, 
preço e regularidade na oferta. Como 
esperado, nos polos, de forma não 
divergente do que ocorre em todo o 
Nordeste, os classificados no Grupo 
A apresentam formação mais eleva-
da que os integrantes do Grupo C, 
o que demonstra a importância da 
educação no sucesso da atividade, 
mesmo que essa formação superior 
não esteja relacionada com as ciên-
cias agrárias.

Numa comparação entre a região 
Nordeste e o polo se verifica que os 
fruticultores do polo apresentam 
uma melhor qualificação. No polo, 
cerca de 33% fizeram um curso su-
perior, no Grupo A, enquanto 17% 
fizeram um curso superior no Grupo 
C. No Nordeste, por sua vez, cursos 
superiores foram feitos por cerca 
de apenas 21% do grupo A e 8% do 
grupo C. Observa-se, portanto, o fato 
de que muitos dos produtores do 

Vale do São Francisco são oriundos 
de grandes centros (Recife, Salvador 
e Sul do País) cuja média apresenta 
um nível satisfatório de qualificação, 
o que implica ser esse um dos fatores 
de diferenciação ante o Nordeste 
como um todo.

Contrastando com esse cenário, 
observa-se que a maioria dos fruti-
cultores nordestinos e a abundante 
mão-de-obra utilizada na atividade 
frutícola são constituídas por analfa-
betos ou pessoas de baixo nível de ins-
trução (cf. Tabela 4) sem qualificação 
suficiente para utilizar com eficiência 
as informações técnicas de produto, 
processo, ambientais, mercadológicas, 
organizacionais e de gestão. 

A maturidade do fruticultor 
depende do tempo em que ele vem 
explorando a fruticultura. De fato, a 
experiência com a fruticultura repre-
senta um indicador que, em parte, 
pode suprir o baixo nível educacional 
do fruticultor, além de ser impor-
tante para compensar parcialmente 
deficiências da assistência técnica de 
terceiros. Os resultados indicam uma 
maior quantidade de fruticultores 
com maior tempo de experiência no 
grupo A quando comparado com o 
grupo C. Diferentemente do verifi-
cado no Nordeste, é mais amplo o 
percentual de participação de produ-
tores com mais de 11 anos no Grupo 
A exercendo a fruticultura no Polo, 
que chega a quase 70%, enquanto no 
Nordeste é de cerca de 45%.
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As bases técnicas são necessárias, 
por exemplo, para que a irrigação 
possa ser feita de maneira correta. 
A aplicação de água deve ser feita 
na quantidade certa e no momento 
exato. A aplicação indiscriminada 
de água, sem bases técnicas, leva 
a perdas desnecessárias de água e 
energia, resultando em gastos e ao 
mesmo tempo contribuindo para a 
degradação ambiental.

Constatou-se que no polo, sis-
temas localizados de irrigação, que 
são mais eficientes, como é o caso 
da microaspersão, são amplamente 
utilizados por integrantes do Grupo 
A (69,57%), em segundo lugar, os 
dados da pesquisa apontaram para o 
gotejamento. O mesmo não é verifica-
do para produtores do Grupo C, com 
amplo percentual de utilização de 
sistemas defasados, como o caso do 
sulco, e com um baixo percentual de 
utilização da microaspersão (45,4%). 

No comparativo entre os fruti-
cultores do Grupo A, não se verifica 
grandes diferenças entre o polo e o 
Nordeste (ambos utilizam predomi-
nantemente a microaspersão). No 
Grupo C, uma diferença marcante 

é o uso da irrigação por sulco entre 
os produtores do polo, frente aos 
do Nordeste, que utilizam a micro-
aspersão num índice bem mais ele-
vado (diferença de quase 10 pontos 
percentuais). 

Apoiando-se, portanto, nas van-
tagens técnico-econômicas dos siste-
mas de irrigação existentes no mer-
cado, nota-se, uma predominância 
da microaspersão nos pomares dos 
fruticultores nordestinos dos dois 
grupos de fruticultores (A e C). Con-
tudo, observa-se que a utilização da 
microaspersão é 18 pontos percentu-
ais maior no grupo dos produtores 
de melhores resultados. Se consi-
derarmos, conjuntamente, os dois 
sistemas mais economizadores de 
água – microaspersão e gotejamento 
– a sua presença é mais significativa 
no grupo A.

Observa-se, assim, uma tendên-
cia dos fruticultores do grupo A na 
utilização de sistemas de irrigação 
mais modernos existentes no mer-
cado, principalmente entre aqueles 
com elevado nível de instrução 
e com mais facilidade de acesso 
às informações tecnológicas e ao 
crédito, resultando, portanto, em 
maiores possibilidades de sucesso 
na atividade.

No que diz respeito ao acesso à 
assistência técnica no Polo, percebe-
-se que esta tem composição diferen-
te da verificada na região Nordeste, 
principalmente pela ampla utilização 
de assistência técnica própria pelos 
produtores (73,9% dos produtores do 
polo, em contraposição a 37,2% dos 
do Nordeste). Vale ressaltar ainda 
que grande parte da produção bra-
sileira e nordestina de frutas é des-
tinada ao mercado interno, de forma 
que há ainda um grande potencial 
de mercado de frutas tropicais a ser 
explorado.A natureza da assistência 
técnica com que contam os fruticul-
tores nordestinos também tem um 
razoável poder de explicação dos 
resultados obtidos. Primeiramente, 
as parcelas sem assistência técnica 
em ambos os grupos se afiguram 
expressivas diante da importância 

desse serviço. Mesmo assim, vê-se 
que a falta de assistência técnica é 
maior entre os fruticultores de pior 
resultado. Dentre os que contam 
com assistência técnica, há ainda os 
que usam de terceiros ou própria. 
Verifica-se que no Nordeste, os fru-
ticultores do Grupo A dependem 
muito mais da assistência técnica de 
terceiros (são 41,32% contra apenas 
13,04% do Polo), tendo como princi-
pal instituição o serviço estadual de 
extensão rural. Na medida em que 
o fruticultor contar com assistência 
técnica própria, elevam-se as chances 
de sucesso dos indicadores satisfató-
rios na fruticultura. Evidentemente, 
essa análise não pode ser isolada de 
outros fatores explicativos: contar 
com assistência própria significa ter 
condições de pagá-la, o que, por si 
só, já é um indicativo dos resultados 
que vêm sendo obtidos.

Pode-se dizer ainda que a via 
natural para a ocorrência de mu-
danças ou inovações na conduta e 
a inserção do fruticultor nordestino 
no mercado bastante competitivo das 
frutas é a educação, o treinamento e 
a capacitação, na medida em que a 
experiência por ele acumulada, por 
si só, está aquém da desejada. 

A participação dos fruticultores 
em eventos contemplando aspectos 
de tecnologia de produção, processo, 
comercialização e mercado, quando 
devidamente estruturados, podem 
contribuir, sobremaneira, para elevar 
o nível das tecnologias, além de gerar 
sinergia entre as diversas experiên-
cias envolvidas na cadeia produtiva 
de frutas. 

É notável a maior participação 
dos produtores do polo em cursos 
e eventos associados à fruticultura, 
quando comparada com a região 
Nordeste. Assim, por exemplo, en-
quanto 86,96% dos fruticultores do 
Grupo A do polo têm acesso à capaci-
tação, apenas 53,72% do Grupo A do 
Nordeste fazem o mesmo. Também 
se verifica que os componentes do 
Grupo A investem mais neste tipo 
de conhecimento quando comparado 
com o Grupo C. Enquanto 86,96% do 
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Grupo A do polo participam de seminários, apenas 59,1% do Grupo C fazem 
o mesmo e no Grupo C do Nordeste, 32,6%. 

A sustentabilidade e a competitividade mercadológica da fruticultura 
nordestina, a exemplo das demais atividades econômicas, serão decididas 
nas áreas da tecnologia de produção, processo e gestão, assistência técnica 
com qualidade e capacitação de recursos humanos focada, portando, na visão 
sistêmica do agronegócio de cada fruta. Desta forma, além dos fatores cita-
dos, torna-se relevante entender como se dão os investimentos em pesquisa. 

A existência de um centro de pesquisa instalado no município/ região não 
significa que os problemas inerentes à cadeia de produção das frutas sejam 
solucionados com tempestividade. Convém, ainda, levar em consideração a 
disponibilidade (por parte da instituição de pesquisa) de recursos financei-
ros suficientes, adequados e oportunos, além da quantidade e qualidade da 
equipe de pesquisadores. 

2.3 Variáveis de integração com os meios agroecológico e socioeconô-
mico

A Tabela 5 abaixo mostra um resumo das variáveis de integração es-
tudadas nesta pesquisa. As diferentes formas de integração com o meio 
agroecológico e socioeconômico com o qual são estabelecidas as condições 
de produção, independente do porte e da localização dos produtores, são 
importantes para caracterizar a atividade e como ela vem sendo conduzida 
pelos agricultores.

Tabela 5 - Resumo das variáveis de integração agroecológicas e sociais

Variáveis de forma de integração 
agroecológicas e sociais

Polo Região NE

Grupo A Grupo C Grupo A Grupo C

Produção de apenas uma fruta 51,24% 30,43% 51,27% 27,27%

Uso de agrotóxico com receituário 95,65% 72,73% 82,30% 50,06%
Organização social na produção de 
frutas; 47,83% 72,73% 64,46%

29,90%
Financiamento (custeio/
investimento) no BNB; 91,30% 100,00% 88,43%

96,19%
Financiamento (investimento) no 
BNB; 95,65% 90,91% 59,59%

64,44%
Produtores com dificuldades em 
amortizar financiamentos 34,78% 95,45% 28,93%

83,90%
Fonte: Pesquisa Autores

A despeito do potencial da fruticultura do Nordeste em diversificar as 
suas culturas, constata-se que a banana e a manga são as culturas que apre-
sentam maiores áreas de produção. Esse é um fator que causa preocupação, 
tanto  em face da dimensão atual da área cultivada, como também pela oferta 
de grandes volumes que, na maioria das vezes, são maiores que a demanda 
existente. Ademais, convém registrar que a concentração da produção de 
frutas em uma única espécie frutífera é um dos fatores  responsáveis  pela 
desorganização do mercado, no tocante à oferta e demanda dessas frutas, 
que poderia ser viabilizada pelo estabelecimento de uma política de cotas 
de produção por área produtora e entre os fruticultores de uma mesma área 
de produção.

Por outro lado, há de ser considerado, ainda, o fato de que na cultura 
irrigada, podem-se controlar além das quantidades desejadas, os períodos de 
colheita e comercialização. Relativamente ao período de colheita, é possível 
evitar a oferta de produtos de forma coincidente com outros centros produ-

tivos, o que alteraria sensivelmente 
a expectativa de receita, pois como 
dito, a oferta excessiva implica na 
queda de preços. 

A sazonalidade da produção de 
frutas com maior intensidade na 
fruticultura de sequeiro significa 
instabilidade nos preços, incre-
mentos nos custos de estocagem de 
matérias-primas pelas agroindústrias 
e aumento da capacidade ociosa das 
unidades fabris no período de entres-
safra, por conseqüente, na elevação 
do desemprego no meio rural. 

Neste contexto, a diversificação 
da fruticultura, principalmente usan-
do fruteiras de famílias ou espécies 
diferentes, é uma prática bastante 
recomendada com vistas à redução 
da incidência de pragas e doenças e 
à minimização dos riscos de mercado 
e climático, dentre outros aspectos. 
Mesmo assim, no polo ainda são 
29% dos fruticultores do Grupo A 
que cultivam apenas uma fruta, e 
27% do Grupo C que se encontram 
na mesma situação. No que se refere 
ao Nordeste, aproximadamente 51% 
dos Grupos A e C cultivam apenas 
uma fruta. 

Apurou-se ainda, durante a pes-
quisa de campo, que quase 10% dos 
produtores do nordeste e cerca de 
4% dos produtores do polo, ambos 
no Grupo C, abandonaram total-
mente as atividades agropecuárias 
ou redirecionaram seus negócios 
para outras explorações agrícolas, 
mediante a exclusão da fruticultura 
de suas linhas de produção.

Outro fator relevante é que o 
aproveitamento racional dos recur-
sos naturais de solo, água e vegetação 
se apresenta como condicionante 
para a instauração de um processo 
de desenvolvimento econômico sus-
tentável da atividade frutícola. Cada 
vez mais, o consumidor de alimentos 
processados dos Países desenvolvi-
dos toma consciência de que esses 
produtos devem-se aproximar das 
características das frutas frescas, com 
menos poluentes e com menor possi-
bilidade de desperdícios, obteníveis 
através da adoção de tecnologias 
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adequadas (CHOUDHURY, 2004). 
O uso de agrotóxico na produção 
de frutas no Nordeste apresenta 
uma tendência de declínio (embora 
ainda seja muito utilizado) por força 
das exigências do mercado, notada-
mente o externo, cujo consumidor 
está disposto a remunerar melhor os 
produtos orgânicos. 

Com efeito, ficou demonstrado 
nas áreas de concentração de fru-
teiras pesquisadas que já existem 
produtores nos grupos A e C que 
não estão usando agrotóxicos nas 
suas fruteiras, seja porque estão 
produzindo frutas orgânicas, seja 
porque uma parcela expressiva de 
mini e pequenos produtores não têm 
recursos financeiros para adotar essa 
prática agrícola. Contudo, excluído 
esse tipo de fruticultor, o uso de 
agrotóxico obedecendo ao receituá-
rio agronômico é bastante elevado, e 
mais ainda no grupo A se comparado 
ao grupo C. 

No Grupo A, no Nordeste 82,30% 
usa agrotóxico com base no receitu-
ário, e no Polo, 95,65% desse grupo 
também. No Grupo C, no Nordeste 
50,06% usa esse produto, e no polo 
o número é de 72,73%. Tais indica-
dores afiguram-se elevados. Porém, 
o cenário no médio prazo será de 
declínio, na medida em que for im-
plementada a produção integrada 
das frutas (PIF), instrumento eficaz 
para minimizar o impacto ambiental 
e de maior controle sobre o processo 
produtivo, condições básicas para a 
certificação das frutas (SANTANA, 
2004). 

No comparativo Polo-Nordeste 
os produtores do polo, controlam 
mais o uso adequado de agrotóxico. 
Esse fato deve estar associado ao 
nível maior de exigência para comer-
cialização das frutas produzidas no 
polo, onde parte é destinada ao mer-
cado externo. Essa preocupação tam-
bém é maior por parte do fruticultor 
do grupo A, tanto no polo quanto 
em todo Nordeste. Para ilustrar, 
encontrou-se 86% do Grupo A no 
polo fazendo anotações de controle, 
enquanto apenas 56% do Grupo C 

no polo atua da mesma forma. No 
caso do Nordeste, 62% do Grupo A 
faz essas anotações, em contrapasso 
com 33% do Grupo C. 

Outro fator relevante é organi-
zação de fruticultores, que figura 
como pressuposto teórico de inte-
gração dos meios agroecológico e 
socioeconômico e é um instrumento 
que permite aos produtores de fru-
tas encontrarem a solução de seus 
problemas e a satisfação de suas 
necessidades dos serviços básicos, 
especialmente quando essas dificul-
dades têm ordem de grandeza além 
da sua capacidade individual para 
solucioná-la.

Conforme a Tabela 5 os fruti-
cultores do grupo A estão menos 
vinculados a alguma organização 
de produtores, contra os do grupo 
C. Seguindo o que ocorre na região 
Nordeste, o polo apresenta maior 
participação de componentes do 
Grupo C com vinculação a organi-
zações de produtores. Apesar dos 
elevados índices de participação dos 
fruticultores do grupo C em algum 
tipo de organização, foi observado 
durante a pesquisa de campo que, na 
sua maioria, são associações criadas 
com um único objetivo: intermediar o 
crédito junto aos agentes financeiros, 
ou de forma extemporânea, possibili-
tar o escoamento de produtos.

As organizações dos fruticultores 
existentes no Nordeste, conforme nos 
indica a pesquisa, não se apresentam 
como fatores determinantes dos bons 
resultados dos fruticultores nor-
destinos. Ou, visto de outra forma, 
verifica-se que esses têm apresentado 
os piores resultados, implicando no 
sentimento de que os produtores que 
participam de associações ainda não 
estão prontos para o trabalho coope-
rado, nem tampouco os dirigentes 
e líderes demonstram condições de 
reverter essa situação extremamente 
negativa.

Ainda é importante ressaltar 
nessa sessão os agentes financeiros, 
que são considerados importantes 
parceiros do agronegócio das frutas 
no Nordeste, tendo como principal 
finalidade supri-lo com recursos 
financeiros adequados, suficientes e 
oportunos. Dentre todos os agentes 
de crédito, públicos e privados, que 
participam de forma direta e indireta 
(como repassadores) ao apoio finan-
ceiro tanto para a produção quanto 
para a comercialização, o BNB é o 
principal responsável pelo financia-
mento aos produtores do polo e da 
região Nordeste, liderando o ranking 
dentre os agentes financeiros formais 
e informais nos dois grupos A e C. O 
percentual de participação do BNB 
no Nordeste corresponde respectiva-
mente a 88,4% e 96,2% do total dos 
fruticultores desses dois grupos; no 
polo corresponde a 91,3% e 100%. 
Pode-se perceber que relativamente 
aos fruticultores que detêm financia-
mento do BNB o Grupo C apresenta 
uma participação relativa maior que 
a do grupo A.

O Banco do Brasil aparece em 
segundo lugar. Neste caso, a situação 
é oposta, ou seja, os fruticultores 
nordestinos e do polo do grupo A su-
peram os do Grupo C haja vista que 
o Banco do Brasil opera mais no fi-
nanciamento de custeio com grandes 
empresas e créditos de exportação.

A visão de que os percentuais de 
financiamento apresentam-se muito 
aquém das necessidades de recursos, 
pode ser entendida, por um lado,  
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se considerarmos, por exemplo, as 
agroindústrias bem estruturadas que 
apresentam condições de se autofi-
nanciarem, a partir de alavancagem 
própria, de antecipação da comer-
cialização ou créditos antecipados, 
dentre outros condicionantes. Por 
outro lado, essa baixa participação, 
também é resultante da falta de 
linhas adequadas e que estejam 
disponíveis no momento oportuno.

O principal objetivo do crédito 
rural é a disponibilização de recursos 
para custeio da produção e comercia-
lização dos produtos agropecuários, 
além de investimentos. O crédito de 
custeio destina-se a cobrir despesas 
normais do ciclo produtivo. O cré-
dito de investimento é destinado a 
aplicações em bens ou serviços cujo 
desfrute se estenda por vários perí-
odos de produção.

Diferentemente do que ocorre no 
Nordeste, o polo apresenta ampla 
parcela de produtores beneficiados 
por linhas de financiamento para 
investimento. Isso ocorre pelo fato de 
que no Nordeste, a demanda maior 
por financiamentos corresponde à 
necessidade de custeio, principal-
mente os recursos necessários ao 
preparo de solo, tratos culturais e 
aquisição de embalagens.

Alguns estudos são relevantes para o entendimento dos fatores de 
inadimplência relacionados ao crédito rural. Donald (1976), por exemplo, 
cita problemas climáticos e estruturais, além das anistias governamentais, 
que não incentivam os agricultores a pagarem suas dívidas.

Como é verificado para o Nordeste, nota-se que, no polo, grande parcela 
dos produtores participantes do Grupo C apresenta dificuldades para pagar 
os financiamentos (83,9% e 95,4% respectivamente), diferentemente dos que 
compõem o Grupo A (28,9% e 34,7% respectivamente).

Relativamente aos índices de inadimplência verificado no polo, esses 
apresentaram, principalmente no período 2003-2005, uma redução extrema-
mente significativa, resultante da adesão a duas leis – 10.696 e 11.775 - que 
beneficiam os mini e pequenos produtores  tanto na renegociação das dívidas 
quanto para a opção de liquidação dos débitos. 

Recentemente, a partir de setembro/08  o Conselho Deliberativo da SU-
DENE, CONDEL, apresentou decreto que possibilita tanto a prorrogação 
quanto a liquidação de dívidas de produtores de frutas do polo, em função 
de problemas de comercialização nos mercados externos. Ressalte-se que 
esses benefícios foram direcionados exclusivamente para o polo.

Essa condição, exclusiva para o polo, permitirá uma melhor condição de 
produção de frutos e, por conseguinte, espera-se um distanciamento ainda 
maior do quantitativo de produção do polo em relação às demais áreas 
estudadas.

No tocante às dificuldades para pagar as dívidas, pode-se observar os 
resultados da Tabela 6:

TABELA 6 – Relação das dificuldades apresentadas pelos clientes 
do Polo para amortização dos financiamentos

Discriminação
Grupo A Grupo C

Nordeste Polo Nordeste Polo

Falta ou excesso de chuvas 20 4,35 18,18 27,27

Elevação na incidência de novas pragas e 
doenças 8,57 0 37,37 27,27

Enchentes 2,86 4,35 2,53 18,18

Ventos fortes que destroem parte dos 
investimentos 8,57 4,35 25,25 0

Comprador não pagou 17,14 8,7 18,69 27,27

Queda nos preços das frutas 62,86 30,43 76,26 63,64

Incompatibilidade com as receitas 11,43 4,35 20,2 36,36

Encargos sociais e fiscais elevados 14,29 17,39 5,05 13,64

Custo elevado do financiamento 14,29 4,35 32,32 22,73

Flutuação cambial 11,43 13,04 2,02 9,09

Dificuldade de penetrar nos mercados 
mais exigentes 5,71 0 7,07 4,55

Prazo inadequado/dificuldade de 
renegociação 5,71 0 18,18 31,82

Mercado incipiente 2,86 0 10,1 4,55

Saturação de mercado 17,14 17,39 16,16 22,73

Irregularidade na produção 2,86 0 33,84 18,18

Outras 25,71 4,35 23,74 18,18

Fonte: Pesquisa Autores SANTOS et al., 2007 (BNB - ETENE)
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No polo, a crítica quanto às cau-
sas da inadimplência  é concentrada 
no fator queda nos preços das frutas, 
mesmo resultado encontrado para o 
Nordeste.

No tocante às dificuldades dos 
fruticultores, é comum ouvir relatos 
de que o maior problema da fruticul-
tura não está na produção de frutas 
em si, mas, sobretudo, na comer-
cialização, que, em casos extremos, 
tem inviabilizado a atividade. Neste 
sentido, o fomento e modernização 
da infraestrutura nordestina pela 
iniciativa privada (packing-house, 
transporte e armazenamento com 
temperatura controlada) e poder pú-
blico (rodovias, portos e aeroportos) 
deverão ser objeto de priorização, 
para aumentar nossa competitivi-
dade no mercado internacional e 
interno.

Especificamente para a expor-
tação, a oferta de frutas deverá 
basear-se em estudo de mercado 
que identifique as particularidades 
de cada País comprador, a melhor 
época de exportação, os principais 
Países produtores e exportadores, 
a concorrência no mercado de 
contra-estação, o sistema de preços, 
as tarifas de importação, as novas 
tendências na comercialização e na 
distribuição, os mercados atacadistas 
e varejistas.

O mercado interno é, e conti-
nuará sendo, o principal destino 
da produção nacional de frutas, o 
que é natural se considerarmos a 
demanda da população brasileira, 
em que pese o consumo per capita 
ainda seja muito baixo. Ao mercado 
externo são destinados menos de 
3% da produção de frutas frescas, 
tendo como principais destinos o 
mercado europeu e norte-americano. 
Por outro lado, devemos considerar 
a importância desse segundo mer-
cado, o externo, pelo fato de que é 
esse canal que efetivamente agrega 
valor aos produtos e é o principal 
responsável pela inserção de novas 
tecnologias aos produtores.

É importante clarificar que as 
exportações não são constituídas 

pelo excedente da produção interna. 
Ao contrário do que muitos pensam, 
consegue exportar aquele produtor 
que tem tecnologia adequada de 
produção, custos competitivos, 
qualidade de fruto, variedades ade-
quadas, capital, logística e acesso aos 
distribuidores, o que, infelizmente, 
apenas uma pequena parcela dos 
nossos produtores de frutas conse-
gue atender.

5 Conclusões
Por tudo o que foi apresentado, 

pode-se confirmar que as condições 
materiais e conceituais dos fruti-
cultores, bem assim a sua integra-
ção com os meios agroecológico e 
socioeconômico apresentam uma 
associação com os resultados por 
eles obtidos. 

Os integrantes do grupo A con-
tam com uma base material melhor 
que os do grupo C; praticam mais 
a irrigação, são médios e grandes 
produtores, exploram uma área 
maior com fruticultura e produzem 
utilizando tecnologia relativamente 
mais avançada, o que lhes permite 
uma maior rentabilidade, conside-
rando que obtenham uma maior 
economia em água e energia, além, 
evidentemente, dos ganhos de escala.

Acrescente-se, que aqueles do 
grupo A têm uma maior dotação de 
conhecimento formal e podem valer-
-se das suas atividades não-agrícolas 
para alavancar a fruticultura (com 
mais conhecimento de mercado e 
melhor relacionamento com os ór-
gãos públicos) e contam com uma 
assistência técnica no mínimo mais 
assídua e qualificada (por ser pró-
pria). Explica-se assim a natureza di-
ferente dos problemas que enfrentam 
se comparados ao grupo C.

Pode-se confirmar, ainda, sobre 
o grupo A, que os fruticultores mos-
tram-se mais conscientes relativa-
mente a uma produção que respeite o 
meio ambiente, e apresentam-se mais 
propensos a atuar sozinhos. Esse 
aparente isolamento provavelmente 
se deve às condições materiais e in-
telectuais superiores do grupo, que 

lhes permite buscar a solução para os 
problemas defrontados sem recorrer 
às ações coletivas. 

Essa atitude, por outro lado, não 
contribui para o fortalecimento das 
entidades associativas que, ao que 
parece, não conseguem fazer uma 
diferença positiva para os que as 
integram. Esses resultados reforçam 
a importância da dotação de capital 
físico para uma fruticultura de su-
cesso, mas destacam a necessidade 
de uma escala mínima – o que não 
vem sendo muito observado na ação 
governamental. 

Há que trabalhar ainda o forta-
lecimento da organização social. As 
vantagens teóricas da ação coletiva 
têm sido provadas na prática em 
outras regiões do Brasil e não há por 
que não perceber que o Nordeste 
precisa avançar nesse segmento, 
diferentemente do cenário atual em 
que, nesta região, elas estão fadadas 
ao fracasso. 

Destacam ainda que o fortaleci-
mento do “capital humano”, na for-
ma de educação específica (voltada 
para a produção, a comercialização e 
a gestão da propriedade) deveria ter 
tanta importância quanto o capital 
físico.

Portanto, para fazer com que os 
produtores classificados no grupo C, 
com exploração no Polo e na região 
Nordeste - alcancem o mesmo es-
tágio, ou no mínimo se aproximem 
ao máximo, daqueles do grupo A (o 
que não significa, de forma alguma, 
o atingimento de padrões extraordi-
nários de excelência), as instituições 
que os apóiam e os próprios produ-
tores têm que buscar uma estratégia 
mais abrangente, que inclua além dos 
itens ligados ao capital físico (crédito, 
infra-estrutura etc.), outros que se 
liguem ao capital humano (como a 
capacitação e uma assistência técnica 
de melhor qualidade e mais assídua) 
e à organização  social (como um 
melhor assessoramento para atuar 
no mercado, por intermédio de 
instituições associativas), por mais 
trabalhoso e demorado que isso 
possa parecer.
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Políticas de desenvolvimento de APLs: uma reflexão 
a partir da experiência da Bahia 

Elisabeth Loiola1

Maria Teresa Franco Ribeiro2

Resumo
Avalia-se a implementação da po-

lítica de APLs na Bahia, identificando 
o grau de integração desses “arranjos 
produtivos” à dinâmica produtiva 
do Estado e dos municípios, e o grau 
de incorporação das especificida-
des territoriais em seus contextos. 
Baseia-se em análise documental, 
em trabalhos recentes sobre APLs e 
em entrevistas com os policymakers 
responsáveis pela implementação 
da política, justificando-se tanto 
por lacunas existentes no campo e 
pela necessidade de continuidade 
de processos de avaliação, como 
também pela mudança do grupo 
político no governo do Estado, o 
que implicou o redirecionamento 
da política conforme originalmente 
concebida. Resultados preliminares 
indicam heterogeneidade em capa-
citação  tecnológica, em cooperação 
e em aprendizagem entre empresas e 
APLs apoiados, que reflete diferentes 
dinâmicas socioespaciais e tecnico-
-produtivas das aglomerações. Em 
regra é muito baixa a contribuição de 
cada APL e sua integração à econo-
mia estadual e local. Essas diferenças 
não são, no entanto, incorporadas no 
desenho da política, de suas ações 
e de seus instrumentos. Apesar do 
discurso de preocupação com as 
demandas sociais e com a inclusão 
social, não parece que a visão da 

necessária articulação entre essas 
demandas, as especificidades locais 
e as lógicas produtivas de cada APL 
estejam efetivamente nas agendas 
dos atuais gestores. Tais evidencias 
tendem a reduzir possíveis impactos 
socioeconômicos positivos sobre os 
territórios, os APLs e suas empresas. 
Observou-se ainda relativa disso-
ciação entre a política analisada e 
a literatura revisada quanto a foco, 
seletividade e instrumentos.

Palavras-chave: Arranjos Produtivos 
Locais; avaliação e políticas públicas.

Abstract
The implementation of local pro-

ductive arrangements (LPA) in Bahia 
is evaluated, by identifying a) The 
degree of integration of these pro-
ductive arrangements with the state 
and local economies b) the degree 
of incorporation of territorial speci-
ficities, in their contexts. The study 
is based on documental analysis, on 
recent studies about LPAs and on 
interviews with the policymakers. it 
is justified both by the present gaps 
in the field and by the necessity of 

continuity in processes of formative 
evaluation, as well as by the change 
in the political group governing the 
state, which resulted in a redirection 
of the policy as it was originally con-
ceived. Preliminary results indicate 
technological, cooperation and learn-
ing heterogeneity capacity among 
companies and supported LPAs, 
which indicate different social-spa-
cial and social-technical-productive 
dynamics at the agglomerations. 
They also show differences in terms 
of integration of the LPAs to the state 
and local economies. However, these 
differences are not incorporated into 
the state’s policy, its actions and 
instruments. Even though there is a 
speech of care about social demands 
and social inclusion, the government 
does not seem to have a vision to 
articulate the different demands, 
attend to the local specificities and 
the productive logic of each LPA. 
These evidences tend to reduce the 
possible social-economic impact over 
the territories, the LPAs and their 
companies. It was also observed a 
relative dissociation between the 
policy under analysis and the revised 
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literature in terms of focus, selectivity 
and instruments, differences that can 
contribute to minimize its positive 
impacts.

Keywords: Local productive ar-
rangement, evaluation and public 
policy.

JEL: 

1 Introdução
Segundo Marshal (1982), exter-

nalidades e eficiência coletiva em 
indústrias localizadas são fenômenos 
relacionados, associados a interde-
pendências. Quando a relação entre 
instituições não é “precificada”, a 
interdependência não leva necessa-
riamente à existência de externalida-
des. Externalidades podem ser dos 
tipos unidirecionais ou reciprocas. 
São também históricas, pois “... o 
que era uma externalidade ontem 
pode deixar de sê-lo hoje.” (ERBER, 
2008, p.13). 

Difícieis de mensurar, sobretudo 
quando reciprocas e dinâmicas, as 
externalidades podem ser técnicas 
(estáticas ou dinâmicas) e pecuni-
árias. Externalidades em difusão 
do conhecimento e treinamento de 
pessoal são técnicas e dinâmicas, 
pois tendem a deslocar a fronteira 
de eficiência técnica do setor e, con-
sequentemente, de suas empresas. Já 
externalidades pecuniárias resultam 
dos efeitos das indivisibilidades e 
do conhecimento imperfeito sobre 
a interdependência das empresas 
(ERBER, 2008). 

Trazendo essas postulações para 
o caso dos APLs, Erber (2008) sugere 
que eles são formas hodiernas dos 
distritos industriais de Marshall 
(1982), onde se verificam interdepen-
dências entre empresas e instituições, 
propiciando, em tese, a formação 
de capital social e externalidades, 
e constituindo um clube de partici-
pação voluntária. Nesse clube, seus 
membros têm pleno acesso aos ser-
viços, excluindo-se os não membros. 
Verifica-se, ainda, rivalidade parcial 
no uso dos serviços, por congestiona-

mento da procura, o que, por sua vez, 
tende a limitar o tamanho do arranjo.   
Há compartilhamento de serviços, 
não cobrados em parte, e relações não 
econômicas, as quais viabilizam o 
tratamento econômico de fenômenos 
normalmente considerados culturais.

Segundo o BNDES, existiam 1.574 
APLs no Brasil, em 2010. Desses 818 
estavam mapeados e 756 priorizados 
em termos de política e de financia-
mento. No setor de agropecuária, 
eram 287 APLs em 1.476 municípios; 
355 no setor industrial em 1.886 mu-
nicípios; e 114 APLs de comércio e 
serviços em 500 municípios3. Esses 
dados evidenciam a importância de 
tal política e sua difusão no Brasil. 
Centradas na inovação, no aprendi-
zado e na cooperação, essas políticas 
tendem, também, a incorporar pers-
pectivas multiescalares por meio de 
instrumentos e ações (TEIXEIRA et 
al., 2006). Considerando seu caráter 
pioneiro, espera-se que elas estejam 
sendo monitoradas e avaliadas.

Experiências brasileiras de ava-
liação de políticas públicas, em geral, 
ainda são escassas, segundo afirma-
ção de Ruas feita em 1992, ratificada 
por Loiola e Ribeiro (2006) 14 anos 
depois. Qual a situação atual? Res-
posta a essa questão foi buscada no 
portal Scielo e no site da RedeSist4.

Pesquisa realizada no Scielo, em 
17 de junho de 2012, com a expres-
são “implementação de políticas 
públicas”, levou à indicação de 166 
trabalhos, sugerindo que a escassez 
de estudos da fase de implementação 
das políticas públicas pode estar em 
modificação. A análise dos títulos e 
abstracts desses trabalhos demonstra, 
contudo, que muitos são de natureza 
teórica, sobre o conceito de políti-
cas públicas, suas fases e modelos 
(HELLER; CASTRO, 2012), ou sobre 
avaliação e modelos de avaliação 
(SANTOS; SANTOS, 2007). Os ar-
tigos sobre implementação estão 
concentrados na área de saúde (REIS; 

VASCONCELOS; BARROS, 2011, 
FONSECA et al., 2007). Há ainda 
poucos artigos sobre políticas públi-
cas na área de educação (ARELARO, 
2012), bolsa família e programas 
complementares (e.g., SANTOS; 
MAGALHÃES, 2012). Na área de 
economia e trabalho, identificaram-
-se apenas três artigos: um sobre a 
implementação de políticas ativas de 
emprego em Cali-Colômbia (GON-
ZALEZ ESPITIA; MORA RODRI-
GUEZ, 2011), um sobre estilos de im-
plementação de políticas na área do 
trabalho (PIRES, 2009) e outro sobre 
uso de instrumentos governamen-
tais de implementação de políticas 
públicas por gestão direta e indireta 
(OLLAIK; MEDEIROS, 2011).  

Busca bibliográfica co]m a expres-
são “Arranjo Produtivo Local”, em 
igual período, levou a 24 artigos que 
versam sobre estrutura de governan-
ça em APLs específicos, ressaltando, 
preponderantemente, mecanismos 
de cooperação e aprendizagem, 
estágios de maturidade, e relato e 
avaliação de experiências localizadas 
(FERREIRA JÚNIOR; SANTOS, 2006, 
Ferreira et al., 2011, REIS; AMA-
TO, 2012). Apenas um artigo discute 
teoricamente políticas de apoio a 
APLs (ERBER, 2008). Nessa última 
busca, observa-se concentração de 
trabalhos em revista de Economia 
e Sociologia (Nova economia, Revista 
de Economia Contemporânea, Estudos 
Econômicos, Ambiente e Sociologia). 
Também chama a atenção sua re-
centidade: um é de 2004, quatro de 
2006, dois de 2007, três de 2008, seis 
de 2009, dois de 2010, quatro de 2011 
e dois de  2012 (um sobre APL e outro 
da área de Biologia, sem correlação 
com APL).

Importa mencionar, contudo, a 
profícua produção da RedeSist, que, 
entre 2004 e 2007, lançou inúmeros 
estudos, artigos, teses e disserta-
ções sobre  APLs, mapeando-os e 
classificando-os, ou desenvolvendo 

3 	 <www.redesist.ie.ufrj.br> 
4 	 <www.redesist.org.br>
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abordagens teórico-metodológicas e 
de desenho de políticas para APLs.5 
Mais recentemente, em 2010, em 
esforço apoiado pelo BNDES, a 
RedeSist realizou seminário em que 
caracterizou APLs em cada estado do 
Brasil,  construiu a balança comercial 
estadual e indicou contribuições dos 
APLs, descrevendo e analisando po-
líticas de apoio implementadas por 
estados no Brasil.6

Retornando ao Scielo, a utilização 
combinada das expressões “APL” e 
“Políticas Públicas” levou à identi-
ficação de quatro artigos, dos quais 
apenas dois  (MILANEZ; PUPPIM, 
2009, CUNHA; PASSADOR; PASSA-
DOR, 2012) não constavam das rela-
ções obtidas nas buscas anteriores.

As evidencias relatadas tendem 
a reforçar as afirmações de Ruas 
(1992) e Loiola e Ribeiro (2006) sobre 
a relativa escassez de trabalhos aca-
dêmicos, em periódicos indexados, 
sobre implementação de políticas 
públicas no Brasil, confirmando que 
essa escassez se acentua no caso de 
políticas públicas para APL.

O objetivo deste artigo é avaliar a 
implementação da política dos APL 
na Bahia, iniciada em 2003, identi-
ficando sua integração à dinâmica 
produtiva do Estado e seu grau de 
incorporação das especificidades 
territoriais. Examinam-se trabalhos 
recentes, relatórios, notas técnicas da 
RedeSist e informações colhidas por 
meio de entrevistas com os policy-
makers responsáveis pela implemen-
tação dessa política. Sua realização 
se justifica pelas lacunas existentes 
no campo, pela necessidade de con-
tinuidade de processos de avaliação 
e pela mudança do grupo político no 
governo do Estado, mantido há duas 
gestões, que redirecionou a política 
gestada em governos anteriores.

Além desta introdução, há quatro 
seções neste artigo que apresentam e 
discutem os conceitos de avaliação 
e de arranjo produtivo local e sua 
apropriação na definição de políti-
cas públicas, as especificidades de 
politicas públicas com foco em APL 
e a política de incentivo aos APLs 

na Bahia e sua situação atual. Nas 
conclusões, retomam-se os objetivos 
do trabalho e os resultados relacio-
nados,  sinalizando-se limites, suas 
contribuições e  agenda de pesquisa.

2 	 Avaliação, arranjos pro-
dutivos locais e políticas 
públicas
Esta seção apresenta e discute 

teoria de avaliação, de APL e resul-
tados de trabalhos empíricos sobre 
APLs, delimitando conceitos-chave 
para operacionalização da pesquisa.

2.1 Avaliação
Avaliação significa, literalmente, 

“determinar a valia ou o valor de”, é 
o ato de julgar se valeu ou não a pena 
em termos de algum critério de valor, 
à luz da informação disponível, rea-
lizar alguma intervenção com vistas 
a mudar a situação atual. Avaliação 
é um processo sistemático que visa 
à coleta e à análise de informações 
sobre um determinado evento, as 
quais podem ser úteis para plane-
jar e orientar decisões, assim como 
para mensurar a relevância de seus 
resultados, efetividade e impacto 
de vários de seus componentes. Em 
termos práticos, a avaliação procura 
responder às seguintes questões: 
a intervenção está dando certo, no 
sentido de que seus objetivos estão 
sendo atingidos?  há ações que es-
tão dando mais certo que outras? 
os resultados previstos estão sendo 
alcançados? Ao responder a essas 
perguntas, a avaliação gera informa-
ções  que podem otimizar o objeto de 
avaliação em relação a seus propósi-
tos futuros (Worthen; Sanders; 
Fitzpatrick, 2004).

Há muitas indefinições teórico-
-metodológicas no campo da avalia-
ção de  resultados de intervenções 
planejadas. Em regra, identificam-se 
quatro tipos genéricos de avaliação: 
Avaliação Formativa, Avaliação 
Somativa, Avaliação Diagnóstica 
e Avaliação de Resultados. O foco 

deste trabalho é a avaliação de resul-
tados que envolve mensurar efeitos, 
produtos e impactos das interven-
ções planejadas, tanto a partir da 
perspectiva interna quanto externa 
(Worthen; Sanders; Fitzpa-
trick, 2004). 

O objeto em avaliação é a Política 
de Apoio a APLS na Bahia, cujas 
ações circunscrevem-se, preponde-
rantemente, ao PROGREDIR. Para 
tanto, delineou-se o Marco Lógico da 
Política de Apoio a APLS na Bahia, 
cujas ações, como já indicado, estão 
preponderantemente englobadas 
no PROGREDIR.Também chama-
do de Quadro Lógico, Matriz de 
Planejamento de Projetos ou Mapa 
de Orientação (em inglês, Logical 
Framework, LogFrame), o Marco 
Lógico é uma ferramenta gerencial 
de planejamento, controle, monitora-
mento  e avaliação de projetos.

2.2	 Arranjos produtivos locais 
(APLs) 

APLs são aglomerações territo-
riais de agentes econômicos, políticos 
e sociais – com foco em um conjunto 
específico de atividades econômicas 
–, que apresentam vínculos, mesmo 
incipientes. Envolvem participação e 
interação de empresas – desde pro-
dutoras de bens e serviços finais até 
fornecedoras de insumos e equipa-
mentos, prestadoras de consultoria e 
serviços, comercializadoras, clientes, 
entre outros – e suas variadas formas 
de representação e associação. In-
cluem também instituições públicas 
e privadas voltadas para formação 
e capacitação de recursos humanos 
(escolas técnicas e universidades), 
pesquisa, desenvolvimento e en-
genharia, política, promoção e fi-
nanciamento. O conceito de arranjo 
produtivo pressupõe fragilidade nas 
relações entre atores locais. Quando 
essas relações se fortalecem e criam 
condições inovacionais, os APLs 
transformam-se em Sistemas Pro-
dutivos e Inovativos Locais (SPILs) 

5 	 <www.redesist.ie.ufrj.br>
6 	 <http://www.politicaapls.redesist.ie.ufrj.br/>
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(LASTRES; CASSIOLATO, 2003). 
Em regra, pesquisas brasileiras 

que utilizam o conceito de APL 
buscam sua caracterização a partir 
de relações de cooperação e práticas 
de inovação. Um panorama sucinto 
dos resultados dessas pesquisas é 
apresentado a seguir.

Ferreira Júnior e Santos (2006) 
estudam o polo de informática do 
município de Ilhéus (BA), e concluem 
que ele não tem propriamente um 
estatuto de sistema produtivo local, 
devido às fragilidades de cooperação 
entre seus agentes. Argumentando 
que os APLs agrícolas ainda são 
pouco estudados, Teixeira et al. 
(2006) focalizam o  APL agrícola 
Pingo d’Água em Quixeramobim 
(CE). Verificam assimetrias de par-
ticipação no tocante à inovação e 
outros obstáculos ao seu processo 
de desenvolvimento e consolidação, 
a exemplo de inexistência de centros 
de treinamento para qualificação 
de mão de obra,  de laboratórios 
de pesquisa e de linhas de crédito 
mais adequados à realidade dos 
produtores. Apesar desses entraves, 
concluem que há alguns ganhos de 
eficiência coletiva.

Oliveira e Balanco (2008) ressal-
tam a importância do setor de TI 
para melhoria da competitividade 
de micro e pequenas empresas em 
Salvador (BA). Constatam o baixo 
nível de capacidade inovadora nesse 
aglomerado e ressaltam o papel do 
Governo, através da Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Es-
tado da Bahia (SECTI), como cliente 
efetivo dos serviços ai desenvolvidos. 
Indicam que a maioria entrevistados 
consideram que a proximidade de 
universidades e centros de pesquisa 
funciona como vantagem locacional. 
Apontam, entretanto, pontos vulne-
ráveis, como baixa articulação entre 
empresas e escasso desenvolvimento 
das cadeias de valor, que não favo-
recem a  geração e difusão de inova-
ções. Segundo os autores, apesar da 
existência de Rede de APL e rede de 
interação dos agentes do setor, e da 
determinação do BID de implantar o 

APL de TI de Salvador, “os agentes 
não conseguem transformar a teoria 
em realidade” (OLIVEIRA; BALAN-
CO, 2008, p. 148). 

Fuini (2008) analisa as principais 
características do mercado de traba-
lho da indústria de revestimentos 
cerâmicos da região de Santa Gertru-
des (SP). Ressalta tanto aspectos po-
sitivos, como melhoria das condições 
de instrução dos empregados locais, 
quanto negativos, como relativa es-
tagnação da renda salarial média da 
mão de obra empregada.

Stallivieri, Campos e Britto (2009) 
constroem indicadores para classifi-
cação de empresas do APL eletrome-
tal-mecânico da região de Joinville 
(SC), de acordo com sua capacitação 
acumulada. Os 24 indicadores sele-
cionados foram divididos em quatro 
grupos, relacionados ao esforço 
mercadológico, à aprendizagem, ao 
desempenho tecnológicos e à coo-
peração. Com base nos indicadores, 
caracterizam os principais fatores 
que diferenciam a capacitação das 
firmas e identificam diversos agru-
pamentos de empresas no interior 
daquele APL, destacando um núcleo 
de empresas dinâmicas,  estimulado-
ras de sua capacitação tecnológica.

Villela e Pinto (2009)  avaliam 
dificuldades de governança em redes 
empresariais de Cabo Frio, Petrópo-
lis e Nova Friburgo (RJ). Mapeiam 
problemas  de baixa capacidade de 
gestão, elevada heterogeneidade dos 
stakeholders, em tamanho ou  interes-
ses, e incipiente grau de confiança, 
que geram ora comportamentos 
predatórios, ora colaborativos. 

Britto e Stallivieri (2010) identifi-
cam diferentes padrões de processos 
de aprendizagem e inovação em 
quatro APLs de software (Brasília, 
Curitiba, Petrópolis e Recife). Em 
Recife, observam maior concentração 
de empresas nos clusters em posição 
intermediária quanto à intensidade 
dos processos de cooperação e de 
aprendizado. No APL de Curitiba, 
encontram-se empresas mais dinâ-
micas em aprendizado e inovação. 
Petrópolis apresenta situação equi-

valente à de Curitiba, porém com 
predomínio de cooperação vertical 
e desempenho inovativo imitativo. 
Por fim, em Curitiba, a maioria das 
empresas agrupam-se no cluster com 
performance inovativa superior.

Teixeira e Teixeira (2011) con-
cluem que o APL de móveis de 
Rondônia ainda não existe como tal, 
subdividindo seus agentes em três 
grupos em estágios diferentes quanto 
a laços de cooperação. Em um dos 
subgrupos, há cooperação, e as em-
presas mostram-se mais capacitadas. 
Consideram um desafio entender 
APLs com empresas em diferentes 
estágios de desenvolvimento. 

Ferreira et al. (2011) evidenciam 
carências de infraestrutura, de trei-
namento e de capacitação de mão de 
obra no APL do turismo em Paraty 
(RJ). Apesar de já existir organiza-
ção em rede de pequenas e médias 
empresas de turismo sustentável, os 
autores concluem ainda não haver 
um APL, porque não se verificam 
relações de confiança e liderança 
entre tais empresas.

Leite Filho e Antonialli (2011) 
classificam APLs em três níveis: 
iniciantes; em desenvolvimento; 
e consolidados e desenvolvidos. 
Concluem que APLs iniciantes e 
em desenvolvimento são os mais 
importantes para o desenvolvimento 
local. Afirmam que essa tipificação 
mostrou-se mais eficaz que as tradi-
cionais, tendo em vista a formulação 
de políticas diferenciadas para os 
APLs.

No conjunto de trabalhos revisa-
dos, o incipiente grau de cooperação 
classifica as aglomerações produ-
tivas e inovativas estudadas como 
APLs e não como SPILs. Além de 
problemas vinculados à governança 
e cooperação, foram identificados 
outros relativos  à infraestrutura e  ao 
acesso a serviços de treinamento de 
mão de obra. Os trabalhos revelam 
tanto a existência de experiências  
em diferentes graus de  desenvol-
vimento, como diferenças entre  
subgrupos de empresas dentro do 
mesmo APL, tanto em capacitação 
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tecnológica, como em  capacitação 
em cooperação. Sobressaem-se em-
presas dinâmicas, estimuladoras da 
capacitação tecnológica de muitos 
arranjos, e outras pouco dinâmicas. 
Muitas dessas diferenças devem-se 
às características historicamente 
acumuladas nos territórios dos  
APLs e demandam políticas públi-
cas diferenciadas, cuja formulação 
é  desafiadora. Os  desenhos dessas 
políticas pressupõem entendimento 
de particularidades dos territórios  
e leitura da  proposição de eficiência 
coletiva, assuntos que são tratados 
na próxima seção. 

2.3 	 Territórios e políticas públi-
cas de apoio a APLs 

Pesquisas sobre territórios, na Eu-
ropa e no Brasil, mostram que redes 
locais de solidariedade dependem, 
fundamentalmente, das caracterís-
ticas sociais e políticas, dos meios 
e modos de compartilhamento de 
identidades e de outros “pertenci-
mentos”. São essas características as 
bases do processo de aprendizagem e 
inovação, que suportam  dois vetores 
de eficiência coletiva, competitivi-
dade e solidariedade, inerentes ao  
processo de aprendizagem e inova-
ção. Isso significa que trajetórias dos 
territórios, nem sempre virtuosas, 
dependem de fatores mais comple-
xos que os econômicos, que   podem 
ser denominados forças motrizes 
da dinâmica territorial e ser incen-
tivados. Intervenções com vistas ao 
desenvolvimento, orientadas pelo 
princípio da territorialidade, defron-
tam-se com o desafio de identificar e 
compreender aquelas forças motrizes 
da dinâmica territorial (LASTRES; 
CASSIOLATO, 2003).

Analisando a política de apoio 
aos APLs na Bahia, Loiola e Ribeiro 
(2006) apontaram que os 10 APLs-
-piloto incluídos na política consti-
tuíam aglomerações produtivas com 
poucas articulações entre seus atores 
e desses com atores extralocais. No 
projeto inicial, esses arranjos produ-
tivos seriam a base de ações estru-
turantes de longo prazo, a partir da 

compreensão das histórias e conflitos 
sociais existentes. 

Ainda segundo Loiola e Ribeiro 
(2006), os 10 APLs foram incor-
porados ao Projeto BID Programa 
Empresa Bahia Competitiva, hoje 
denominado Programa de Fortale-
cimento de Atividades Empresariais 
(PROGREDIR). O Programa visava 
à promoção da competitividade e 
sustentabilidade da economia baia-
na, com o  fortalecimento dos APLs. 

O direcionamento das ações 
para os APLs seguiu as exigências 
do programa BID, e passou a ser no-
meado de “políticas públicas” para 
os APLs. Os critérios de priorização  
das aglomerações, já no âmbito do 
Programa BID, foram: amplitude e 
participação empresarial da cadeia 
de valor; valor agregado do setor 
de atividade na economia estadual; 
atualização tecnológica setorial; inte-
ração com centros tecnológicos e de 
conhecimento; potencial de mercado 
e capacidade exportadora; susten-
tabilidade ambiental; capacidade 
associativa e cultura de cooperação; 
e desconcentração regional. Segundo 
Loiola e Ribeiro (2006), tais critérios 
distanciam-se do diagnóstico prévio 
realizado para definição de APLs 
potenciais, pois focalizam, preponde-
rantemente, a dimensão econômica 
(7 dos 10 critérios são estritamente 
econômicos), e descolam-se da base 
territorial. Concluem ainda que 
território é entendido como espaço 
passivo e receptor das atividades 
econômicas. 

Erber (2008)  discute a hipótese de 
que os APLs possibilitam ganhos de 
eficiência coletiva dificeis de atingir 
individualmente, o que lhes confere 
vantagens  competitivas específicas. 
Comenta a base analítica dessa “efi-
ciência coletiva”, fundada em “eco-
nomias externas locais” e “ação con-
junta”. Erber (2008) argumenta haver 
fortes evidências, na literatura sobre 
APL, da eficácia de políticas públicas 
de fomento a essas aglomerações 
produtivas. No entanto,  postula ser 
preciso diferenciar tais políticas em 
função do tipo de externalidade cria-

da, sugestão essa que não é comum 
na literatura, tendo em vista que os 
APLs estão inseridos em contextos 
econômicos, políticos e institucionais 
dos quais as políticas públicas são 
um componente importante, mas 
não exclusivo (ERBER, 2008, p. 25).

Em geral, políticas de apoio a 
APLs teriam foco na geração de ati-
vos de uso coletivo, sob o controle de 
instituições específicas, fornecedoras 
de externalidades para os atores 
do APL, principalmente quando a 
precificação de ativos é problemá-
tica, colocando-se a necessidade de 
operação com preços administrados. 
Nesse caso, seriam incluídos serviços 
prestados por centros de pesquisa, 
de assistência técnica, de formação 
de empreendedores, de apoio às 
exportações, dentre outros.  Porém, 
quando as externalidades são de 
natureza pecuniária, a ação pública, 
de caráter transitório,  visaria ao 
estabelecimento de regulamentação 
de mercado que enseje a formação de 
preços viabilizadora de transações e 
suprimento das empresas (ERBER, 
2008). 

Barroso e Soares (2009) enfocam 
o papel das políticas de desenvolvi-
mento de APLs, com um estudo do 
APL de Ovinocaprinocultura  no ser-
tão de Quixadá (CE). Concluem que 
as políticas nele implementadas pro-
duziram resultados positivos, com 
melhoria de práticas de manejo do 
rebanho, com rebatimentos também 
positivos sobre  níveis de produção 
e de ganho dos participantes. 

Milanez e Puppim (2009) – basea-
dos em estudo desenvolvido no APL 
de Opalas em Pedro II (PI) – conside-
ram que políticas públicas para APLs 
tendem a melhorar o desempenho 
de pequenos garimpos e minas de 
gemas no Brasil apenas se integra-
rem questões ambientais e sociais às 
ações, com foco no desenvolvimento 
econômico. 

Pode-se concluir esta seção afir-
mando que os resultados de avalia-
ção de políticas de apoio a APLs no 
Brasil são controvertidos. Enquanto 
Erber (2008), Barroso e Soares (2009) 
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e Milanez e Puppim (2009)  consi-
deram haver fortes evidências da 
efetividade dessas políticas, o pró-
prio Erber (2008) demonstra lacunas 
apresentadas por essas políticas, 
por não diferenciarem economias 
externas locais técnicas e pecuniárias. 
Já para Loiola e Ribeiro (2006), o en-
tendimento da dinamica da noção de 
território a partir de especificidades 
históricas e culturais, que podem 
favorecer ações transformadoras, 
ainda é limitada.

Outra fonte de diferenciação da 
política vincula-se à capacidade de 
inovação das empresas de um APL. 
Nesses casos, a política deveria fo-
car prioridades de cada subgrupo, 
incentivando cooperação entre eles. 
De outra parte, essas políticas po-
dem focar diretamente a inovação, 
disponibilizando apoios diretos dos 
governos  e definindo processos para 
gerenciamento das redes de coopera-
ção, conforme sugestão de Gerolamo, 
Carpinetti,  Fleschutz e Seliger (2008). 
Os APLs iniciantes e em desenvolvi-
mento deveriam receber tratamento  
diferenciado, os quais, segundo Leite 
Filho e Antonialli (2011), a priori 
podem contribuir mais para o desen-
volvimento local.  

3 	 Delimitação do objeto e 
questão de pesquisa
Como visto, há vários estudos 

realizados sobre APLs e um conjunto 
muito menor sobre políticas para 
APL. Embora exista certo consenso 
de que tais políticas devem focar a 
inovação, o aprendizado e a coopera-
ção, a revisão bibliográfica  realizada 
indicou a necessidade de algum grau 
de diferenciação em seus instrumen-
tos e prioridades. Nesse sentido, 
Erber (2008) apontou ausência de 
registro, na literatura especializada, 
sobre a necessidade de diferenciar 
políticas de fomento aos APLs em 
função do tipo de externalidade a 
ser criada, para assegurar ganhos 
de eficiência coletiva. Também Leite 
Filho e Antonialli (2011) sugerem a 
necessidade de tais políticas diferen-
ciarem APLs iniciantes e em desen-

volvimento daqueles consolidados 
por meio do foco,  das prioridades e 
dos instrumentos. 

Já há, por outro lado, experiência 
acumulada no Brasil na implementa-
ção dessas  políticas. Como foi visto, 
em 2010, existiam 1.574 APLs no 
Brasil, 818 mapeados e 756 priori-
zados em termos de política e de fi-
nanciamento. Na Bahia, em especial, 
o número de APLs mapeados varia 
entre 59 (CRUZ; PASSOS, 2004), 57 
(BAHIA, 2005) ou 66 (REDESIST, 
2010a), verificando-se ainda peque-
nas diferenças na composição das 
listagens e na abrangência territorial 
(REDESIST, 2010a). 

De 2003 a 2007, a Secretaria de 
Ciência Tecnologia e Inovação (SEC-
TI) coordenou a política em causa, 
por meio da Rede de Apoio aos Ar-
ranjos Produtivos Locais do Estado 
da Bahia. Em 2007, com a mudança 
da força política do governo, com a 
ascensão de novo grupo político (do 
PT), o arcabouço institucional de 
apoio aos APLs sofreu expressiva 
mudança, com extinção, pelo De-
creto N. 10.431 de 24 de agosto de 
2007,  da Rede de Apoio aos Arran-
jos Produtivos Locais do Estado da 
Bahia e criação do Núcleo Estadual 
de Apoio ao Desenvolvimento dos 
Arranjos produtivos Locais da Bahia 
(NEAPLs/BA) e o deslocamento, em 
tese,  das ações de apoio  aos APLs 
da SECTI para a SICM. 

Incorporando a competência de 
formular, coordenar, articular e dar 
suporte à política estadual de apoio 
aos APLs e de constituir-se no prin-
cipal interlocutor  do Governo da 
Bahia junto ao GTP-APL do MIDIC 
e a outras instituições correlaciona-
das, o NEAPLs/BA é formado por: 
representação do governo do Estado 
(secretarias de governo), SEBRAE-
-BA, Federação das Indústrias do 
Estado da Bahia (FIEB), Federação 
da Agricultura e Pecuária do Estado 
da Bahia (FAEB), Associação Co-
mercial da Bahia (ACB), Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do 
São Francisco e do Parnaíba (CO-
DEVASF), Agência de Fomento do 

Estado da Bahia (Desenbahia), Banco 
do Nordeste do Brasil (BNB), Banco 
do Brasil (BB), Caixa Econômica 
Federal (CEF) e Representação dos 
Trabalhadores (RedeSist, 2010a). 

A estrutura organizacional do 
NEAPLs/BA tem, em seu topo, um 
Conselho Gestor, constituído por 
representantes de todas as organi-
zações mencionadas e signatárias do 
Termo de Compromisso de criação 
do NEAPLs/BA (RedeSist, 2010 a). 

Embora criado o NEAPLs/BA, o 
apoio aos APLs da Bahia continua, 
primordialmente,  por meio do 
PROGREDIR, parceria entre o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), o Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas (SE-
BRAE nacional), a SECTI e o Instituto 
Euvaldo Lodi (IEL) (RedeSist, 2010b).  
Do total de APLs mapeados, 14 têm 
recebido apoio, embora apenas 11 
sejam contempladas por ações do 
PROGREDIR.

O conceito de APL da política 
na Bahia simplifica o sentido das 
interrelações, na medida em que 
considera que seus atores devem 
atuar em regime de estreita coope-
ração, enquanto a RedeSist define 
APL como aglomerações territoriais 
de agentes econômicos, políticos e 
sociais, que apresentam vínculos, 
mesmo incipientes (CASSIOLATO; 
LASTRES, 2003). Outra discrepância 
entre a política da Bahia e as proposi-
ções da RedeSist (2010a) associa-se à 
questão de localização numa área ge-
ograficamente definida, uma vez que 
a abordagem de APLs da “RedeSist 
inclui o aspecto cognitivo presente na 
interrelação de agentes, prescindindo 
da proximidade física, o que torna as 
fronteiras de um APL, de certa forma, 
mais fluidas.” (RedeSist, 2010b, p. 
9). O território é o lugar de relações 
e interesses não podendo ser repre-
sentado por fronteiras rigidamente 
definidas. 

Apesar da existência de plano de 
monitoração e avaliação com indica-
dores formulados, a implementação 
da política baiana de apoio a APLs 
não tem recebido avaliação conti-
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nuada (REDESIST, 2010a, LOIOLA; 
RIBEIRO, 2006). Loiola e Ribeiro 
(2006) realizaram trabalho prelimi-
nar de avaliação, quando se iniciava 
a implementação da política de APL 
na Bahia. Em 2010, a RedeSist, com 
apoio do BNDES, realizou estudo 
extensivo sobre a política de APL 
na Bahia, cujos resultados, embora 
de domínio público e de livre acesso 
no site do BNDES, ainda estão pouco 
explorados.  

A RedeSist (2010b) levanta al-
gumas dificuldades nas ações para 
o desenvolvimento dos arranjos 
produtivos no Estado: i) inexistência 
de cultura associativista e de coope-
ração; ii) descontinuidade governa-
mental; iii) problemas na estrutura 
institucional, sobretudo na coorde-
nação e nos canais de comunicação; 
iv) heterogeneidade estrutural em 
diversas dimensões; v) diversidade 
do conceito de APL e falta de clareza 
no método de identificação e seleção 
dos APLs; vi) falta de dados para 
APLs; e vii) problemas de execução: 
treinamento, motivação e incentivos 
dos beneficiários.

Tendo em vista que avaliações de 
implementação de políticas geram 
informações que podem ser objeto de 
decisão em ações, objetivos e metas 
de políticas públicas de natureza ino-
vadora, e considerando a mudança 
política verificada e a escassez de tra-
balhos acadêmicos sobre implemen-
tação de políticas de apoio a APLs, 
definiram-se as questões de pesquisa 
deste trabalho – Como a política de 
APL vem sendo implementada na 
Bahia? O que se pode concluir, mes-
mo de forma preliminar e incomple-
ta, sobre o alinhamento entre o que 
é preconizado pela literatura e seus 
padrões de implementação?

4 Método 
Nessa seção apresentam-se os ob-

jetivos e procedimentos de método.

4.1 Objetivos
O objetivo do trabalho é avaliar 

como a política dos APL na Bahia, 
iniciada em 2003, vem sendo im-

plementada,  identificando o grau 
de integração desses “arranjos pro-
dutivos” à dinâmica produtiva do 
Estado, o grau de incorporação das 
especificidades territoriais em seus 
contextos e a percepção dos empre-
sários sobre seus resultados. Esse 
objetivo geral desdobra-se nos ob-
jetivos especifícos: mapear os APLs 
incluídos na política e suas relações 
com a economia estadual e a dos 
municípios; identificar estrutura de 
governança da política; comparar 
ações previstas e implementadas; e 
avaliar os resultados dessas ações 
sob a perspectiva dos beneficiários.

4.2 Tipo de pesquisa
Essa é uma pesquisa descritiva, 

de base bibliográfica e documental, 
com  entrevistas semiestruturadas. 
Em 2006, a mudança de governo es-
tabelece um momento de inflexão até 
que a política de apoio aos APLs seja 
retomada. Tendo em vista seus obje-
tivos, foram realizadas entrevistas, 
nos meses de maio e junho de  2008, 
com Dr. Elias Ramos, da FAPESB, 
Dr. Jackson Ornelas, da SECTI, Dra 
Berta Passos, coordenadora do pro-
jeto BID/SECTI e Dra. Célia Ramos, 
coordenadora técnica da SECTI. A 
pesquisa documental abarcou um 
período mais amplo, estendendo-se 
até 2012 e focando, principalmente, 
o Portal da Rede de APLs do Estado 
da Bahia7 que ainda está disponível, 
o site do PROGREDIR8 e documenta-
ção do PROGREDIR disponibilizada 
por email. A pesquisa bibliográfica 
procurou cobrir os principais artigos 
publicados, principalmente os da 
base Scielo, e a produção da RedeSist.

5 Caminhos e descaminhos da 
política de APL na Bahia 

Nessa seção são apresentados e 
analisados os resultados da pesquisa.

5.1 	 APLs apoiados e relações com 
a economia estadual e muni-
cipal

Conforme registrado, há 14 APLs  
na Bahia contemplados pela política 
estadual de apoio a APLs: fornece-
dores automotivos (RMS e Feira de 
Santana) caprinovinocultura (Semi-
árido), confecções (Salvador e Feira 
de Santana), fruticultura (Juazeiro), 
transformação de plástico (RMS e 
Feira de Santana), psicultura (Paulo 
Afonso), rochas ornamentais (Ou-
rolândia e Lauro de Freitas), sisal 
(Valente), tecnologia da informação 
(TI-RMS e Feira de Santana), turismo 
(Ilhéus, Itabuna), fármacos e cosméti-
cos (RMS e Feira de Santana), cacau 
(Ihéus e Itabuna) e turismo cultural 
(Chapada Diamantina)9. 

Alguns APLs  (automotivo, fár-
macos e cosméticos, confecções, 
rochas ornamentais, TI e transforma-
ções plásticas) estão localizados  nas 
regiões mais dinâmicas do Estado, 
a exemplo da RMS e Feira de San-
tana, enquanto outros se localizam 
em regiões depauperadas, como o 
semiárido (sisal, caprinovinocultura, 
psicultura e turismo cultural).  

Em relação às bases tecnológicas, 
grau de formalização de suas empre-
sas, capacitação técnica e gerencial, e 
inserção nos fluxos comerciais inter-
nos e externos ao Estado, também a 
heterogeneidade é expressiva. Nos 
APLs de piscicultura, caprinovino-
cultura, sisal, rochas ornamentais e 
derivados de cana predominam mi-
cro e pequenas empresas informais e 
de níveis de articulação interempre-
sarial e tecnológicos relativamente 
baixos em relação à fronteira  de 
suas respectivas indústrias. Nos ca-
sos em que predomina a produção 
familiar, os proprietários possuem 
limitada capacidade gerencial. Seus 
trabalhadores têm, em regra, baixa 

7 	 <http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70-progre-
dir/460>

8 	 <http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70-
-progredir/460-progredir>

9 	 <http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70-
-progredir/460-progredir>
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qualificação e reduzidas chances de 
participar de processos de aprendi-
zado contínuo. A coordenação e a 
formação de redes entre empresas 
tendem a ser fracas. Nesse contexto, 
há perspectivas limitadas de cresci-
mento, competição acirrada, pouca 
confiança entre diversos atores e bai-
xo compartilhamento de informações 
(REDESIST, 2010b).

Já APLs de TI, fornecedores 
da cadeia automotiva, confecções, 
transformações plásticas, fruticultura 
e turismo são relativamente organi-
zados, verificando-se algum grau de 
interação entre atores locais, coor-
denação local, qualificação de mão 
de obra e capacidade gerencial. No 
entanto, há lacunas de capacidade 
inovativa (REDESIST, 2010b).

Os APLs apoiados pela política 
baiana são bastante heterogêneos 
nas suas dinâmicas socioespaciais, 
produtiva e de inovação. Essa carac-
terização dos APLs do Estado como 
arranjos heterogêneos corrobora re-
sultados de pesquisa anteriormente 
revisados (Ferreira et al, 2011, 
Britto; Stallivieri, 2010, Vil-
lela; Pinto, 2009, Stallivieri 
et al, 2009, Oliveira; Balanco, 
2008, LOIOLA ; RIBEIRO, 2006, Fer-
reira; Damasceno, 2006).

Quanto à participação dos APLs 
apoiados nos fluxos internacionais, o 
relatório da RedeSist (2010b) registra 
uma contribuição relativa de 8,13% 
nas exportações para os setores nos 
quais todos estão inseridos. Na ver-
dade, esse percentual é apenas uma 
aproximação da maior da contribui-
ção efetiva de cada APL, com base 
em dados de 2006. Os setores que 
apresentam participações relativas 
maiores são: cacau (3,1%), fruticul-
tura (1,7%) e sisal (0,96%) (RedeSist, 
2010b). Assim, a aprticipação dos 
APLs apoiados nos fluxos interna-
cionais de comércio ainda é pouco 
expressiva.

Quanto aos fluxos interestaduais 
de comércio, as dificuldades de men-
suração são ainda maiores. Nesse 

caso, só foi possível comparar o 
saldo da balança comercial da Bahia 
com o dos demais Estados para os 
seguintes APLs: automotivo (negati-
vo); confecções (positivo); derivados 
de cana (negativo); fruticultura uva 
(positivo); fruticultura manga (ne-
gativo); transformação de plásticos 
(negativo); rochas ornamentais (po-
sitivo); sisal (positivo) e TI (positivo). 
Informações para outros setores não 
estavam disponíveis. 

Apenas os APLs de fruticultura e 
de sisal têm participação expressiva 
no comércio dos municípios que os 
sediam. Apesar das dificuldades de 
mensuração, os resultados coletados 
pela RedeSist (2010b) sugerem que, 
nesse caso também, a contribuição 
dos APLs é muito restrita.

5.2 	 A política de APL: estrutura 
de governança e ações previs-
tas e realizadas

Tradicionalmente, políticas do 
estado da Bahia voltadas para a eco-
nomia tinham recorte setorial e am-
paravam-se, quase exclusivamente, 
em incentivos fiscais e fornecimento 
de áreas infrestruturadas em pólos 
e distritos industriais do interior. A 
adoção de política de apoio a APLs 
representou um grande movimento 
de inflexão de recorte físicoterritorial, 
de foco e instrumentos (LOIOLA; 
RIBEIRO, 2006). 

Como foi visto, os 14 APLs se-
lecionados para apoio diferem em 
dinâmica socioterritorial, produtivo-
-inovativa, de disponibilidade de 
infraestrutura, das capacitações 
técnicas e de gestão de empresas 
e empresários, e de experiência de 
trabalho conjunto em redes de co-
operação. Diferem ainda quanto à 
importância na matriz de exportação 
do Estado e na matriz de comerciali-
zação dos municípios em que estão 
inseridos. Frente a sujeitos de política 
tão heterogêneos, qual o desenho da 
política de apoio aos APLs na Bahia?

Conforme também já registrado, 
a  referida política foi redesenhada 

em termos de estrutura de gover-
nança em 2007, com um longo perí-
odo de indefinições após a posse do 
governador Jaques Wagner, em seu 
primeiro mandato, e também com o 
deslocamento da política da SECTI 
para a SICM. Segundo técnicos do 
governo entrevistados, as políticas 
territoriais continuam e constituem 
a base de todas as ações do Estado. 
No entanto, instalou-se uma nova 
visão, diferente da que animava as 
ações do governo anterior. Segundo 
eles, tende-se a valorizar fortemente 
as demandas sociais, sobretudo as 
expressas pelos movimentos sociais, 
dando maior amplitude ao conceito 
de atividade produtiva, embora 
mantendo o foco empresarial. Ressal-
tam que, no âmbito desse programa, 
ainda é frágil a preocupação com 
a dimensão territorial (informação 
verbal colhida entre maio e junho 
de 2008). Tal informação corrobora o 
resultado de pesquisa realizada por 
Loiola e Ribeiro (2006), que apontam 
a relativa dissociação entre objetivos 
do programa, sobretudo em relação a 
questões territoriais e os indicadores 
de avaliação de desempenho das 
empresas e dos APL.

Apesar da extinção da Rede de 
Apoio da SECTI e de sua substui-
ção pelo NEAPLs/BA em 2007, 
transferindo-se, no Decreto de sua 
instituição, o papel de liderança da 
governaça para a SICM, o atual ente 
de governança não conta com dota-
ção orçamentária ou outras fontes de 
recursos.  Dessa forma, suas ações 
continuam essencialmente financia-
das pelo PROGERIR sob a coordena-
ção da SECTI10. Verifica-se, portanto, 
fragmentação qunto à  estrutura de 
governança, o que tende a impactar 
negativamente a implementação das 
ações, situação  já sugerida por Loiola 
e Ribeiro (2006).

A estagnação dos APLs contem-
plados pode indicar perda de prio-
ridade da política. Adicionalmente, 
a ausência de critérios pode estar 
refletindo baixo domínio conceitual 
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e ausência de metodologia própria 
que levem à identificação e seleção 
de APLs em consonância com os 
objetivos da própria política, produ-
zindo informações necessárias para 
a formatação de políticas assentadas 
nas diferentes dinâmicas socioes-
paciais e produtivo-inovativas, nas 
capacitações de gestão e no trabalho 
cooperativo característico de cada 
APL. 

Contando com recursos advindos 
do BID (US$ 10 milhões), do SEBRAE 
(US$ 5 milhões) e da FAPESB (US$ 
1,6 milhões), o PROGREDIR envol-
ve ações  voltadas para:  promover 
modernização institucional via 
participação compulsória em rede 
criada pelas próprias empresas de 
cada APL; potencializar inovação e 
difusão tecnológica; promover ca-
pacitação técnica e empresarial em 
cultura de cooperação; prover con-
sultoria especializada para formação 
das redes e elaboração de planos de 
negócios. Tais planos são seleciona-
dos por Chamada Pública, recebendo 
aporte de recursos para capacitação 
profissional e empresarial, acesso 
a mercados e aquisição de serviços 
técnicos11.

O primeiro segmento envolve 
a realização de diagnósticos em-
presariais e de Planos de Melhoria 
Continuada (PMC), de plano de 
fortalecimento de organizações de 
governança local, e a oferta de cursos 
de capacitação em liderança, empre-
endedorismo, cultura de cooperação 
e produção enxuta. 

O segundo segmento objetiva 
realizar chamadas públicas para 
registrar consultores de serviços 
técnico-tecnológicos e de gestão, 
instalar cinco infocentros,  apoiar o 
fortalecimento técnico da RETEC e 
implantar  portais  dos APLs.  Já o 
terceiro segmento envolve  executar 
Projetos Estruturantes (PEs) cofinan-
ciados (empresas e PROGREDIR), 
enquanto o quarto reúne ações para 
viabilizar o sistema de monitora-
mento e de avaliação, incluindo o 
estabelecimento de linha de base 
para os APLs selecionados. 

No terceiro segmento, pressupõe-
-se que as empresas dos APLs selecio-
nados estão interessadas em investir 
em práticas e projetos de melhoria de 
sua competitividade e que provedores  
de serviços empresariais responderão 
às demandas das empresas.  Já no 
quarto segmento, pressupõe-se que as 
empresas disponibilizariam, de forma 
adequada, a informação necessária 
para correta avaliação do programa, 
e que existiriam outras fontes de da-
dos estatísticos no tempo necessário 
à avaliação do Programa. 

Além dessas ações, previstas no 
PROGREDIR, o SEBRAE-BA apoia 
o APL de confecções  de Salvador 
e de Feira de Santana e o do setor 
automotivo, enquanto o IEL /FIEB 
promove diagnósticos e planos de 
melhorias individuais das MPEs dos 
APLs, cadastro e credenciamento de 
ofertantes de serviços especializados, 
criação e operacionalização dos Por-
tais dos APLs e serviços técnicos e 
tecnológicos para redes associativas 
dos APLs12.

O acesso a informações é difícil e 
elas se encontram fragmentadas em 
várias fontes documentais, lacuna já 
indicada por Loiola e Ribeiro (2006) 
e ratificada por RedeSist (2010b). 
Dentre os muitos méritos técnico-
-científicos das Notas Técnicas da 
RedeSist (2010a e b), destaca-se a 
reunião de um conjunto de infor-
mações espalhadas em várias fontes 
documentais e bibliográficas, propor-
cionando o acesso a um rico conjunto 
de dados. Compilação de dados 
da SECTI, realizada pela RedeSist, 
mostrou as realizações do PRO-
GREDIR (QUADRO 1). Os dados 
da RedeSist foram complementados 
com informações obtidas em extrato 
de relatório encaminhado ao BID e 
disponibilizado pela SECTI por email 
em julho de 2012. 

No Quadro 1, verifica-se que 
metas previstas de produtos e ser-
viços estão sendo alcançadas, ma-
joritariamente, conforme  previsão. 
Grande exceção é a meta relativa à 
promoção de  atividades pertinen-
tes às demandas dos empresários, 
com nenhuma ação executada. Tal 
fato reforça percepção de que o 
planejamento das ações tem sido 
feito e executado de forma pouco 
participativa, sugerindo um pla-
no de capacitação relativamente 
padronizado, sem levar em consi-
deração demandas específicas do 
empresariado de cada APL. Tam-
bém esforços empreendidos para 
localização dos websites dos APLs 
via Google foram frustrados. De 
acordo com informação em e-mail 
de 30/07/2012, da atual subcoor-
denadora do PROGREDIR, “... os 
domínios Internet […] estavam 
sendo hospedado na Fieb, e o prazo 
da vigência do convênio encerrou. 
Estamos buscando alternativas para 
deixá-los ativos em outro servidor.”. 
Esses dois elementos sugerem cau-
tela no uso dos dados de realização 
do PROGREDIR.

A comparação entre o previsto 
e o realizado quanto a produtos e 
serviços é uma das fases da avalia-
çãode resultados. No entanto, não 
permite monitorar  a efetividade da 
política, medida pelo alinhamento 
entre objetivos e produtos, por meio 
dos indicadores relacionados ao 
objetivo geral constante do Quadro 
1, já que o sistema de avaliação, 
embora formulado, não vem sendo 
operacionalizado. 

Registra-se ainda que os APLs 
apoiados têm sido objetos de vários 
projetos estruturantes, federais e 
estaduais. Esses projetos, todavia, 
não compõem o escopo deste  artigo 
(ver Redesist, 2010b).

10	 <http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70-
-progredir/460-progredir>

11 http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70-
-progredir/460-progredir

12 http://www.secti.ba.gov.br/index.php/component/content/article/70progredir/460-
-progredir
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QUADRO1 – Marco Lógico PROGREDIR (2009)
Objetivo geral: articular a coo-
peração empresarial e institu-
cional para a difusão de práticas 
competitivas e sustentáveis nos 
APLs beneficiados

Indicadores

Índice de Cooperação Empresarial: percentual de empresas participantes de redes associativas com relação ao total de 
empresas integrantes dos APLs.  Índice de Articulação Institucional: aumento nos recursos de apoio captados pelos APLs 
com outras instituições fora do Programa. Índice de desenvolvimento empresarial: aumento no percentual de empresas 
que adotam práticas competitivas (em atividades financiadas pelo Programa, como gestão empresarial e ambiental, 
controle de qualidade, e adoção de tecnologias industriais básicas) com relação ao total de empresas integrantes dos 
APLs. 
Índice de Satisfação: pelo menos 70% dos empresários que se beneficiaram dos serviços financiados pelo Programa 
consideram que tais serviços contribuíram de maneira significativa para melhorar sua posição competitiva, medida 
ao final do Programa.

Atividades realizadas 
Total Exemplos de indicadores de avaliação 

previstosPrevisto Realizado 

Diagnósticos empresariais 1.000 (sendo 500 até 10 meses de 
execução do programa e 500 com 
20 meses).

788 70% das empresas assinalam que as 
recomendações são boas e realizáveis.

Planos de fortalecimento das 
OGL

10 APls (sendo 5 até 10 meses de 
execução do Programa e 5 com 20 
meses).

11 50% dos APLs com OGLs com desem-
penho reconhecido como bom pela 
Unidade de Gerenciamento de Projeto 
(UGP) e pelos empresários.

Capacitação das redes associati-
vas no sentido de sua formação 
e dinamização

35  redes (sendo 20 ao final de 12 
meses de execução do Programa e 
15 redes ao final de 20 meses).

56* 60% das redes apoiadas pelo Programa 
para preparar os planos de negócios 
conseguem sua aprovação.

Fortalecimento das Redes As-
sociativas – Planos de Negócios 
(PN)

70  (sendo 35 ao final de 12 meses de 
execução do Programa e 35 redes ao 
final de 20 meses);
70% dos (PN) das Redes Associati-
vas aprovados são implementados 
mediante satisfação dos empresá-
rios.

53**;
526 ações previstas nos  PN das Re-
des Associativas  (184 de capacita-
ção, 241 de Inteligência e Acesso a 
Mercados e 101 de Seviços Técnicos 
e tecnológicos), sendo 307 executa-
das de forma satisfatória,  restan-
do 219 ações a executar dentro do 
prazo.

Elaboração de Plano de Melho-
ria Competitiva (PMC)

11(sendo 6 aprovados até o 15º mês 
de execução e 5 até o final do Pro-
grama).

2 planos elaborados e aprovados e 
6 elaborados.

Elaboração de Planos Estrutu-
rantes (PE)

11(sendo 4 (aprovados até o 15º de 
execução e o restante até o final do 
Programa). 

6 elaborados e aprovados (Confec-
ções, TI, Automotivo, Transforma-
ção do Plástico, Sisal e Piscicultura) 
e 5 elaborados.

Portais ativados 10 (sendo 5 no final de 10 meses e 5 
no final de 20 meses de execução do 
Programa).

10 (APL de Confecções; APL de 
TI; APL de Derivados da Cana de 
Açúcar;APL de Fruticultura; APL 
de Ovinocaprinocultura; APL de 
Turismo; APL de Rochas Ornamen-
tais; APL de  Automotivo; APL de 
Piscicultura; APL de Transforma-
ção de Plásticos).

20% (Ano 1) declaram que usaram o 
portal pelo menos 1 vez, 35% (Ano 2) 
e 50% (Ano 3);
70% das empresas dos APLs assinalam 
estar satisfeitas com os conteúdos e 
serviços do portal.

Elaboração de Planos Estratégi-
cos dos APL 

70% dos (PE) aprovados pelo Pro-
grama são implementados satisfa-
toriamente para os empresários. 

01 PE (APL de Confecções) aprova-
do pelo Programa foi implementa-
do satisfatoriamente  para os em-
presários.  

Pelo menos 80% dos empresários bene-
ficiados com essas atividades indicam 
estar “satisfeitos” ou “muito satisfei-
tos” com a qualidade dos serviços fi-
nanciados.

Promoção de  atividades per-
tinentes às demandas dos em-
presários

80% dos empresários estejam satis-
feitos com os serviços e ações finan-
ciadas pelo Programa

Ações não foram ainda realizadas.

Sistema de monitoramento e de 
avaliação

1 Sistema Sistema desenhado e implemen-
tado. O atual sistema está em ava-
liação para uma versão mais atua-
lizada.

Notas: 
*14 (quatorze) no APL de Confecções, 04 (quatro) no APL de TI, 08 (oito) em Fruticultura, 02 (dois) no APL de Transformação de Plástico, 06 (seis) no APL 
de Turismo, 04 (quatro) no APL de Sisal, 03 (três) no APL de Rochas Ornamentais, 03 (três) no APL de Piscicultura, 06 (seis) no APL de Caprinovinocultura, 
06 (seis) do APL de Derivados de Cana. OBS.: Três redes desistiram (uma de Sisal e duas de Confecções). 
**até31/12/2011.
Fonte: elaboração própria com base em SECTI, 2012 e RedeSiste, 2010b.
 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO36 Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

A RedeSist (2010b) realizou pes-
quisa de campo com vários interes-
sados de sete APLs (confecções, psi-
cultura, transformação de plástico, 
caprinovinocultura, sisal e rochas 
ornamentais). De acordo com os 
entrevistados, o SEBRAE e a SECTI 
são responsáveis pelas principais 
iniciativas de apoio que receberam: 
curso de capacitação empresarial, 
consultoria em gestão e mercadoló-
gica, e capacitação. 

Embora afirmem que buscaram o 
apoio visando ao fortalecimento de 
sua empresa, do setor e da região, 
os empresários não têm resposta 
unânime acerca dos resultados al-
cançados. Para alguns, por exemplo, 
cursos, treinamentos e capacitações 
não foram considerados importantes, 
por não terem levado em considera-
ção diferenças em termos de lógica 
produtiva, grau de articulação e 
capacitação entre os arranjos e seus 
empresários, o que reforça registro 
anterior sobre esse assunto. 

Nos arranjos menos articulados, 
com baixa capacitação técnica e mais 
ligados às atividades de subsistência, 
os cursos e capacitações se mostram 
bastante relevantes. Entretanto, para 
outros arranjos, mais organizados, a 
necessidade de agrupar os produ-
tores, organizar a cadeia produtiva, 
a inserção dos produtos em novos 
mercados e a necessidade de finan-
ciamento se mostram mais impor-
tantes. Nesse sentido, aparentemente 
pode-se notar certa insatisfação 
destes produtores com as políticas de 
incentivo, visto que suas demandas 
ainda não foram atendidas. Para os 
mesmos, a falta de resultados con-
cretos desestimulou os empresários 
(REDESIST, 2010b, p. 46).

 Quanto aos impactos das ações 
de apoio aos APLs, os entrevistados 
consideram  que, até o momento, eles 
não são muito visíveis. 

Retomando proposição da Rede-
Sist (2010), os APLs baianos caracte-
rizam-se por inexistência de cultura 
de cooperação, efeitos de desconti-
nuidade governamental, problemas 
de coordenação e de comunicação, 

heterogeneidade estrutural e  proble-
mas de execução da politica dentre 
outros. 

As avaliações de Loiola e Ribei-
ro (2006), da RedeSist (2010) e dos 
empresários corroboram Villela e 
Pinto (2009) e Leite Filho e Antonialli 
(2011). Essses últimos  sugerem que 
a política de apoio a APLs deve dife-
renciar os iniciantes e em desenvol-
vimento dos consolidados, em foco, 
prioridade e instrumentos. Nesse 
sentido,  propostas de classificação 
dos APLs e de suas empresas de Leite 
Filho e Antonialli (2011) e de Britto e 
Stallivieri (2010) quanto à aprendiza-
gem,  inovação e cooperação podem 
embasar o desenho de políticas mais 
facetadas, corroborando a opinião de 
que, embora  exista certo consenso 
que políticas de apoio a APLs devem 
focar a inovação, o aprendizado e a 
cooperação, a revisão de bibliografia 
sobre política de apoio a APLs indi-
cou a necessidade de algum grau 
de diferenciação em instrumentos e 
prioridades dessa política. 

Algumas dessas diferenciações 
foram antes assinaladas. No entan-
to, cabe retomar a questão crucial 
levantada por Erber (2008) sobre o 
desenho das políticas de apoio aos 
APLs, que deveria distinguir o foco 
na geração de ativos de uso coletivo 
de natureza técnica e de ativos que 
geram externalidades de natureza 
pecuniária. A política analisada não 
tem como referência essas orienta-
ções teórico-metodológicas, o que 
pode estar contribuindo para minizar 
seus impactos socioprodutivos e seu 
poder de transformação e  dinamiza-
ção das economias locais.

6 Conclusões
O debate teórico-metodológico 

no campo das políticas públicas 
reverbera sobre o campo das prá-
ticas. Novos conceitos de políticas 
públicas, instrumentos, unidades 
de intervenção, institucionalidades 
e atores passam crescentemente a 
povoar o ambiente. Neste trabalho, 
ressaltaram-se direções de teoria 
e prática de política pública que 
incorporam o conceito de APL e 
territórios. O conceito de APL tem 
orientado fortemente a formulação 
de políticas públicas, em diferentes 
níveis de governo no Brasil. Em vista 
dessa centralidade, a implementação 
de política pública com base em APL 
no Estado da Bahia foi tomada como 
objeto de investigação, objetivando-
-se responder duas questões de pes-
quisa – Como a política respaldada 
em APL vem sendo implementada 
na Bahia? O que se pode concluir, 
mesmo de forma preliminar e in-
completa, sobre o alinhamento entre 
o que é preconizado pela literatura 
e seus padrões de implementação?

As seções anteriores registraram 
respostas a essas duas questões, evi-
denciando que os APLs, na Bahia, 
apresentam características diferen-
ciadas que refletem as diferentes 
dinâmicas socioespaciais e sócio-tec-
nico-produtivas das aglomerações. 
Essas diferenças não são, no entanto, 
incorporadas no desenho da política, 
de suas ações e de seus instrumentos. 

“

”

A política analisada 
não tem como 

referência essas 
orientações teórico-

metodológicas, 
o que pode estar 

contribuindo 
para minizar 

seus impactos 
socioprodutivos 
e seu poder de 
transformação e  
dinamização das 

economias locais.
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Apesar do discurso de preocupação 
com as demandas sociais e com a in-
clusão social, não parece que a visão 
da necessária articulação entre essas 
demandas, as especificidades locais 
e as lógicas produtivas de cada APL 
estejam efetivamente  nas agendas 
dos atuais gestores. Tais evidencias 
tendem a reduzir os possíveis im-
pactos socioeconômicos da política 
sobre os territórios, os APLs e suas 
empresas. 

A efetivação de uma política 
transversal, de suporte ao desen-
volvimento sustentável, parece de-
mandar um redesenho das relações 
institucionais no âmbito do Governo 
e da estrutura organizacional do 
ente gestor da política, que viabilize 
a adoção e implementação de ações 
interdisciplinares, e  flexibilidade e 
agilidade organizacional e institu-
cional para incorporar mudanças 
na política, em seus instrumentos 
e sistemas de monitoração e de 
avaliação – fruto do aprendizado e 
das próprias mudanças na realidade 
– e assegurar ênfase nos princípios 
de seletividade dos beneficiários e 
de retornos crescentes, para as co-
munidades, dos resultados dessas 
políticas. Esses elementos consti-
tuem também agenda de pesquisa 
sugerida.

Os limites do trabalho realizado, 
que se baseou, fundamentalmente 
em fontes secundárias e em entre-
vistas semiestruturadas, não podem 
ser negligenciados. Esses limites são 
amplificados em um quadro de mui-
ta carência de informações e dados 
sobre a implementação da política 
de APL no Estado da Bahia.

Apesar desses limites, além de 
contribuir para a delimitação de 
uma agenda de pesquisa, aumentar 
o conhecimento acumulado sobre a 
implementação de políticas de apoio 
a APLs no Brasil e na Bahia, e repo-
sicionar a discussão sobre políticas 
de APL, reforçando perspectivas de 
análise centradas na interdiscipli-
naridade,  este trabalho apresenta 
outras contribuições tanto para as 
empresas quanto para governos. Da 

perspectiva das empresas, reúne um 
conjunto de informações que podem 
orientar suas ações em busca de 
melhorias e de evolução positiva de 
desempenho. Sob a ótica dos gover-
nos, estadual e municipal, ao proble-
matizar aspectos da política atual, 
pode orientar decisões de mudanças 
com vistas a reforçar a viabilidade de 
sua implementação e sua efetividade 
em termos dos objetivos de melhoria 
da qualidade de vida dos habitantes 
locais, aumento da densidade tecno-
lógica e da capacidade de aprendiza-
gem de seus agentes e fortalecimento 
das relações de cooperação.
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Tempero baiano: análise do setor de restaurantes 
na cidade do Salvador

				    Paulo Patrício Costa1

Noelio Dantaslé Spinola2

Resumo
Este texto apresenta a análise 

de um segmento importante do 
setor de serviços que não freqüenta 
usualmente as páginas dos estudos 
acadêmicos. Trata-se do comércio/
serviços de alimentação. Ou seja: os 
restaurantes. Ao destacar a relevân-
cia do setor terciário para economia 
nacional, traz uma abordagem sobre 
o nascimento do restaurateur da na-
poleônica Paris do século XVIII, e 
faz uma análise qualitativa a partir 
de dados estatísticos pesquisados 
em base de informações da RAIS/
CAGED/SEI e IBGE3 sobre a parti-
cipação do segmento empresarial de 
restaurantes no mercado nacional, 
regional e estadual. Para delinear a 
situação econômica do setor empre-
sarial de restaurantes de Salvador, 
constrói um ranking comparativo en-
tre as praças de maior destaque gas-
tronômico, efetuando o levantamen-
to do volume de estabelecimentos 
ativos e promovendo cruzamentos 
de dados de população, PIB, renda 
per capita, empregabilidade, rentabi-
lidade e formação educacional dos 
trabalhadores do setor. Entre as 10 
principais capitais com maior ex-
pressão gastronômica, acaba fazendo 
uma comparação direta com Porto 
Alegre, responsável pelos melhores 
indicadores de empregabilidade no 
setor nacional.

Palavras-chave: Serviços; Comércio 
de Alimentos; Restaurantes; Salva-
dor; Desenvolvimento Urbano.

Abstract
This paper presents the analy-

sis of an important segment of the 
service sector that usually does 
not attend the pages of academic 
studies. This is the trade / food 
services. That is, the restaurants. 
By highlighting the relevance of the 
tertiary sector to national economy, 
an approach brings about the birth 
of the Napoleonic Paris restaura-
teur of the eighteenth century, and 
makes a qualitative analysis of 
statistical data from respondents on 
the basis of information from RAIS 
/ CAGED / SEI and on IBGE the 
participation of the business seg-
ment of restaurants in the national 
market, regional and state levels. 
To delineate the economic situation 
of the business sector of restaurants 
in Salvador, builds a comparative 
ranking among the most prominent 
gastronomic squares, making the lift-

ing of the volume of active establish-
ments and promoting cross-checks of 
population, GDP, per capita income, 
employment, profitability education 
and training sector workers. Among 
the 10 leading gastronomic capitals 
with the highest expression, just 
making a direct comparison with 
Porto Alegre, which has the best 
indicators of employability in the 
sector nationally.

Key words: Services, Food Shops, 
Restaurants, Salvador; Urban Deve-
lopment

JEL Classification: L80; L81; L66; 
R11.

Introdução
Ontologicamente os serviços 

existem como atividade desde os 
primórdios da humanidade. Afinal, 
se educar é um serviço, foram pres-
tadores de serviços vultos ilustres 
como Buda e Confúcio, Zoroastro e 
Jesus Cristo e, entre outros, todos os 
filósofos gregos a partir de Sócrates 
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2	 Economista. Doutor em Geografia – Análise Regional, pela Universidade de 
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3	 RAIS – Relação Anual de Informações Sociais/CAGED – Cadastro Geral de 
Emprego e Desemprego/SEI – Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia/ IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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a Aristóteles ou médicos como o 
prolixo egípcio Imhotep (que tam-
bém era arquiteto e engenheiro) e 
o grego Hipócrates o mais famoso 
do ramo, conhecido como o pai da 
arte de curar. E porque não citar a 
prostituição uma das mais antigas 
profissões do mundo, aqui no Brasil 
incluída na Classificação Brasileira 
de Ocupação (CBO) como a profissão 
5198-05, profissional do sexo?  

Somente para os economistas 
nas suas discussões sobre a Teoria 
do Valor ou as Contas Nacionais é 
que os serviços primitivamente não 
foram reconhecidos, como foi o caso 
dos Fisiocratas e parcela expressiva 
dos Clássicos.4

A visão dos clássicos a respeito dos 
serviços e do seu papel na dinâ-
mica econômica está relacionada 
fundamentalmente às diferentes 
concepções a respeito do processo 
de geração de valor na economia. 
Especificamente, é um debate entre, 

de um lado, a teoria do valor-tra-
balho, aqui representada por Marx 
e Smith, cuja ótica de análise está 
voltada para os aspectos de oferta, 
em que a produção industrial é o 
“hard core” do sistema econômico 
—, sobrepondo-se a toda e qualquer 
atividade intangível como é o caso 
das atividades de serviço —; e, de 
outro lado, a teoria do valor-utilida-
de, aqui representada por Say, Mill 
e Walras, baseada numa ótica de 
análise voltada essencialmente para 
os aspectos de demanda, em que as 
diferenças técnico-produtivas entre 
as diversas atividades econômicas 
—, sejam elas de produção de bens 
ou de serviços —, não são critérios 
de definição do caráter produtivo 
e da relevância econômica das 
atividades no sistema econômico. 
(MEIRELLES, 2006, p.120)

O setor serviços, integrante do 
terciário da economia, uma classi-
ficação oriunda dos estudos da eco-
nometria, ainda na primeira metade 
do século XX, é hoje, em todo o mundo, 
a atividade econômica mais significativa 
em termos de participação na forma-
ção dos produtos internos brutos. 

Segundo Kuznets (1983, apud 
MEIRELLES, 2008, p.23 - 35), a evo-
lução histórica da participação do 
setor de serviços no produto nacio-
nal e na mão-de-obra empregada ao 
longo dos séculos XIX e XX pode ser 
dividida em dois períodos distintos: 
entre 1800 e 1950, período em que o 
crescimento econômico é liderado 
pela indústria; e o período pós 1960, 
a partir do qual os serviços passam 
a ganhar forte expressão econômica.

Meirelles (2008, p.25) afirma que:

[...] a partir da segunda metade do 
século, o setor de serviços iniciou 
uma trajetória de crescente partici-
pação no produto total das econo-
mias desenvolvidas, atingindo no 
final do período, uma participação 
média de 65% do produto total. Em 
contrapartida, a indústria ganhou 
relativa estabilidade, situando-se 
num patamar entre 20% e 30% de 
participação. A agricultura, por sua 
vez, manteve a tendência de queda, 

inaugurada no século anterior, 
porém, verificou-se uma estabiliza-
ção a partir dos anos 80, com uma 
participação média em torno de 3% 
do produto total.

No Brasil, segundo divulgação do 
Instituto de Pesquisas Econômicas 
Aplicadas – IPEA (2010) os Serviços 
já empregam 13 milhões de pessoas. 
Ou seja: um em cada dois empregos 
criados no Brasil em 2009 foi no setor 
de serviços. E é nesse segmento da 
economia que se encontra o campeão 
das vagas na última década, a catego-
ria dos empregados na área de turis-
mo. Ao todo, os serviços empregam 
quase tanto trabalhadores quanto o 
comércio e a indústria somados. 

Com o advento da sociedade pós-
-industrial assiste-se em todo o mun-
do, inclusive em países emergentes 
como o Brasil, o desenvolvimento 
intenso das ciências e das tecnologias 
em geral. A globalização, impulsio-
nada pelo “salto” no ritmo das mu-
danças nos sistemas de transportes 
e nas Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) conduziram 
a notáveis avanços nos sistemas 
organizacionais, respondendo pelo 
esgotamento das estratégias tradicio-
nais de produtividade e pela busca 
por uma diferenciação competitiva. 
Tudo isto resultou no incremento dos 
serviços e na conseqüente passagem 
do estágio da produção em massa 
para a mass customization e a especia-
lização flexível.

Os serviços passam a ser na so-
ciedade pós-industrial a estrela da 
economia onde se destaca a impor-
tância do capital humano e do capital 
social – ou relacional derivado da in-
tensa busca por uma nova concepção 
e visão das empresas, objetivando 
a criação e extração de valor. São 
estes capitais que vão potencializar 
a força dos recursos não materiais 
(intangíveis).

A conceituação de serviços tem 
dado margem a muita polêmica 
tendo em vista a circunstância destes 

4	 Esta discussão foge ao escopo deste trabalho. Uma visão mais ampla pode ser 
obtida em Meirelles, 2006. 
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englobarem uma grande variedade 
de atividades. 

Meirelles (2008, p. 32) apresenta 
uma definição bastante resumida 
e extremamente objetiva desta ati-
vidade. Para ela, serviço é única 
e exclusivamente trabalho, mais 
especificamente trabalho em pro-
cesso. A prestação de serviços revela 
sua natureza contratual na própria 
etimologia da palavra. Etimologica-
mente, prestação corresponde à ação 
de satisfazer, do latim praestatione. 
Do ponto de vista jurídico, prestação 
é o ato pelo qual alguém cumpre a 
obrigação que lhe cabe, na forma 
estipulada no contrato.

Complementarmente se pode 
considerar que os serviços consti-
tuem atividades de produção de 
bens intangíveis, frequentemente 
de consumo imediato e não esto-
cáveis.

Téboul (2002, p. 7) busca uma 
definição simples citando a revista 
inglesa The Economist que, numa 
nota de humour tipicamente britâ-
nico, afirma representar um serviço 
“toda coisa vendida no comércio e 
que não seja possível deixar cair em 
cima do pé!”

Existem diversas classificações 
para a atividade de serviços, va-

riando das acadêmicas até aquelas 
adotadas pelos organismos oficiais 
como o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) e a Se-
cretaria da Receita Federal (SRF).  A 
despeito de se trabalhar neste texto 
com a classificação oficial, visto que 
ela é quem vale para as instituições 
de fomento, far-se-á referência a 
algumas abordagens acadêmicas 
como a de Meirelles (2008, p.33) que 
baseada na sua definição de serviços, 
anteriormente exposta, classifica os 
diferentes serviços de acordo como 
o processo de trabalho desenvolvi-
do. Esta classificação é demonstrada 
sinteticamente no Quadro 1.

Por seu turno, Corrêa e Caon 
(2002, p.75) apresentam uma tipo-
logia dos serviços “com base nos 
contínuos de volume e variedade/
customização do serviço”. Estes 
autores introduzem o conceito de 
“pacote de valor” em substituição 
à usual denominação de produtos.  
Isso porque, segundo eles, na venda 
de muitos produtos estão embutidos 
serviços que compõem o seu valor 
total.

Outra classificação importan-
te dos serviços refere-se àqueles 
prestados às empresas e que são 
intensivos em conhecimento. São 

conhecidos nos meios de consultoria 
como KIBS (da sua denominação 
original Knowledge-intensive Business 
Services). O ponto de partida para o 
debate com este termo KIBS está no 
texto de Miles et al (1995), intitulado 
Knowledge-intensive Business Services: 
Users, Carriers and Sources ifInnova-
tion. Nesse trabalho, seus autores 
discutem a importância do setor de 
serviços para a economia a partir da 
centralidade que um grupo de ativi-
dades definido como KIBS passa a ter 
nos últimos anos. Os autores tratam a 
ideia de conhecimento e tecnologia a 
partir dos KIBS, bem como avançam 
no debate sobre KIBS e inovação 
(tanto a inovação deles mesmos 
como seu peso em outros setores) nas 
recomendações de políticas públicas 
para o desenvolvimento destas ati-
vidades. Os KIBS são definidos por 
eles como serviços às empresas que 
fornecem funções de informação e 
conhecimento. (MILES et al., 1995, 
p. 24). Para os autores, são serviços 
que dependem fortemente de co-
nhecimento profissional (cientistas, 
engenheiros, técnicos e experts de 
todos os tipos), e alguns deles estão 
envolvidos em mudanças tecnoló-
gicas, especialmente relacionadas a 
tecnologias da informação.

Quadro 1  – Classificação dos serviços segundo os processos econômicos.

PROCESSO TIPO DE SERVIÇO EXEMPLOS

Trabalho puro Serviço puro
Consiste em realizar um trabalho 
único e exclusivo. O resultado do pro-
cesso de trabalho é o próprio trabalho, 
não há necessariamente um produto 
resultante.

Serviços domésticos; Serviços de entretenimento e 
lazer; Serviços de consultoria; Serviços de assistência 
técnica; Serviços de pesquisa e desenvolvimento de 
produtos; Serviços de saúde e educação; Serviços 
governamentais de defesa e segurança, etc.

Transformação Serviço de transformação
Consiste em realizar o trabalho neces-
sário à transformação de insumos e 
matérias-primas em novos produtos.

Serviços de alimentação; Serviços decorrentes da ter-
ceirização de etapas do processo de transformação.

Troca e 
circulação

Serviço de troca e circulação
Consiste em realizar o trabalho de tro-
ca e circulação, seja de pessoas, bens 
(tangíveis ou intangíveis), moeda, etc.

Serviços bancários; Serviços comerciais; Serviços de 
armazenamento e transporte; Serviços de comuni-
cação; Serviços de distribuição de energia elétrica, 
água, etc.

Fonte: Meirelles (2008, p.33)
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O IBGE a partir de 2007 adotou a 
Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas - CNAE, o que levou a 
alterações em suas pesquisas eco-
nômicas e ensejou o início de uma 
nova série continuada de dados. 
Os sete segmentos apresentados a 
seguir, nas tabelas do IBGE/CNAE 
se desdobram em 44 divisões, 123 
grupos, 230 classes e 306 subclasses 
que representam o total das ativida-
des do setor serviços consideradas 
como atividades econômicas. A 
Pesquisa Anual de Serviços – PAS do 
IBGE (2009) investiga as atividades 
descritas em divisões e classes da 
CNAE 2.04 relacionadas ao segmento 
de serviços. 

1. 	Serviços prestados às famí-
lias – serviços de alojamento; 
serviços de alimentação; ativi-
dades culturais, recreativas e 
esportivas; serviços pessoais; 
e atividades de ensino conti-
nuado.

2. Serviços de informação e co-
municação telecomunicações; 
tecnologia da informação; 
serviços audiovisuais; edição e 
edição integrada à impressão; 
e agências de notícias e outros 
serviços de informação.

3. 	Serviços profissionais, admi-
nistrativos e complementares 
– serviços técnicos profissio-
nais; aluguéis não imobiliários 
e gestão de ativos intangíveis 
não financeiros; seleção, agen-
ciamento e locação de mão 
de obra; agências de viagens, 
operadores turísticos e outros 
serviços de turismo; serviços 
de investigação, vigilância, 
segurança e transporte de 
valores; serviços para edifícios 
e atividades paisagísticas; 
serviços de escritório e apoio 
administrativo; e outros servi-
ços prestados principalmente 
às empresas.

4. 	Transportes, serviços auxilia-
res dos transportes e correio – 
transporte ferroviário e metro 

ferroviário; transporte rodovi-
ário de passageiros; transporte 
rodoviário de cargas; trans-
porte duto viário; transporte 
aquaviário; transporte aéreo; 
armazenamento e atividades 
auxiliares dos transportes; e 
correio e outras atividades de 
entrega.

5.	 Atividades imobiliárias –
compra e venda de imóveis 
próprios; intermediação na 
compra, na venda e no aluguel 
de imóveis.

6.	 Serviços de manutenção e re-
paração – manutenção e repa-
ração de veículos automotores; 
manutenção e reparação de 
equipamentos de informática 
e comunicação; e manutenção 
e reparação de objetos pessoais 
e domésticos.

7.	 Outras atividades de serviços 
– serviços auxiliares da agri-
cultura, pecuária e produção 
florestal; serviços auxiliares 
financeiros, dos seguros e da 
previdência complementar; 
e esgoto, coleta, tratamento e 
disposição de resíduos e recu-
peração de materiais.

É de se observar que no âmbito 
do Sistema Estatístico, a PAS tem 
por objetivo fornecer informações 
dos segmentos produtivos não fi-
nanceiros para o Sistema de Contas 
Nacionais. Por motivos não expli-
cados pelo IBGE, exclui também, 
os serviços de saúde e contempla 
parcialmente a área educacional.

Atentando especificamente para 
as nossas peculiaridades regionais 
podemos considerar a seguinte es-
trutura para os serviços:

a) 	Serviços tradicionais: serviços 
pessoais (jurídicos, educação, 
médicos especialistas, den-
tistas, cabeleireiros, cafés, 
restaurantes, oficinas);

 b)	Serviços modernos: serviços 
prestados às empresas (tecno-

logia da informação (TI), cen-
tros de pesquisa, consultorias 
seniores)

c) 	Casos atípicos: grandes equi-
pamentos de serviços de mas-
sa (hotéis, hospitais, parques 
de recreação)

Santos (1979) considerava o 
espaço urbano dividido em dois cir-
cuitos, um superior e outro inferior, 
onde se situam, respectivamente, as 
atividades de alta e baixa-renda. O 
circuito superior originou-se direta-
mente da modernização tecnológica 
e seus elementos mais representati-
vos hoje são os monopólios. O essen-
cial de suas relações ocorre fora da 
cidade e da região que os abrigam 
e tem por cenário o país ou o exte-
rior.   O circuito inferior, formado 
de atividades de pequena dimensão 
e interessando principalmente às 
populações pobres, é, ao contrário, 
bem enraizado e mantém relações 
privilegiadas com sua região. 

Os serviços prestados pelo cir-
cuito inferior sustentam a economia 
urbana de cidades como Salvador, 
ocupando parcela majoritária da sua 
população que opera em grande par-
cela na informalidade. São serviços 
oferecidos pela população de renda 
baixa, culturalmente herdados ou 
fruto da oportunidade de mercado, 
tais como:

•	Serviços domésticos
•	Serviços autônomos de manu-

tenção e reparos
•	Serviços de costura e confec-

ções diversas
•	Serviços de beleza
•	Serviços religiosos (notada-

mente os afro)
•	Serviços de biscate
•	Serviços de transporte e segu-

rança
•	Serviços de alimentação

O quadro seguinte fornece uma 
informação mais detalhada da dis-
tribuição dos serviços.
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O segmento de restaurantes no 
contexto de serviços

A literatura não é clara em rela-
ção ao enquadramento do setor de 
restaurantes como  sendo industrial 
ou de serviços, visto que este seg-
mento envolve muita transformação 
em seu composto produtivo. Não 
obstante a classificação industrial 
para o segmento de restaurantes é 
imediatamente desconsiderada visto 
que os processos de transformação 
não podem se enquadrar sob muitos 
aspectos ao da indústria. Contudo 
na divisão comércio versus serviços 
é mais complexa de se estabelecer 
uma divisão conceitual delimitado-
ra.  O misto serviços/comércio ou 
comércio/serviços, como queiram, 
define melhor a atividade de restau-
rante, visto que as duas atividades 
coexistem e completam-se.

Na PAS o IBGE considera o setor 
de acordo com a CNAE 2.0 nas cate-
gorias agregadas 56.1-Restaurantes e 
outros estabelecimentos de serviços 
de alimentação e bebidas e serviços 
ambulantes de alimentação; e 56.2 - 
Serviços de catering, bufê e outros 
serviços de comida preparada.

Classificações a parte, na prática 
quando um consumidor/cliente 
procura um restaurante, busca sa-
tisfazer uma necessidade, que pode 
ser definida segundo Limeira (2003, 
p. 4) como um estado de carência e 
privação sentido por uma pessoa, 
que provoca a motivação para o 
consumo. A necessidade inata é 
inerente à natureza humana e não 
se esgota. A necessidade adquirida 
é derivada do ambiente cultural e 
social e pode ser esgotada. Ocorre 
que estas necessidades, no aspecto 
alimentar são intangíveis, e podem 
variar muito de acordo com o poder 
de compra e a condição social de 
cada consumidor, que somente os 
serviços podem atender (conveni-
ência, status, satisfação de desejos, 
socialização, mimos, etc.), além das 
necessidades básicas (MASLOW, 
1954). Maslow esclarece ainda que 
a necessidade é moldada por um 
desejo que “é a vontade que os in-
divíduos têm de satisfazer as suas 

necessidades de uma determinada 
maneira”.

As necessidades moldadas por 
desejos serão atendidas essencial-
mente na ação da prestação de ser-
viços, pois embora o segmento de 
restaurantes ofereça um composto 
significativo de venda de produto 
acabados (comércio), o atendimento 
é formatado pelos desejos intangíveis 
da procura/preferência sentida pelo 
consumidor. Assim, somente será 
possível a sua plena satisfação no di-
ferencial de serviços. Os institutos de 
pesquisa têm, basicamente, o mesmo 
entendimento.

Segundo Spang (2003) na França, 
tradicionalmente vinculada à comi-
da, o moderno termo restaurante era 
traduzido, por volta do Século XVIII 
como restaurater que transmitia a 
idéia de restauração. Isto porque era 
um hábito popular os fregueses sen-
tarem-se em suas mesas e pedir em 
um caldo (o consumê) para “restaurar 
as forças”. No final daquele século o 

5 	 Vinde a mim, vós que trabalhais, e restaurarei vosso estomago.
6 	 Preparo composto com vários ingredientes ensopados à base de um tipo de 

carne.

Circuito Superior Circuito Inferior

Tecnologia
Organização
Capitais
Emprego
Assalariado
Estoques

Preços

Crédito
Margem de lucro

Relações com a clientela

Custos fixos
Publicidade
Reutilização dos bens
Overhead capital
Ajuda governamental
Dependência direta do 
exterior

capital intensivo
burocrática
importantes
reduzido
dominante
grande quantidade e/ou 
alta qualidade
fixos (em geral)

bancário institucional
reduzida por unidade,
mas importante pelo
volume de negócios
(exceção produtos de luxo)
impessoais e/ou com
papéis
importantes
necessária
nula
indispensável
importante
grande, atividade voltada 
para o exterior.

trabalho intensivo
primitiva
reduzidos
volumoso
não-obrigatório
pequena quantidade
qualidade inferior
submetidos à discussão
entre comprador e
vendedor  (haggling)
pessoal não-institucional
elevada por unidade,
mas pequena em relação
ao volume de negócios

diretas, personalizadas

desprezíveis
nula
frequente
dispensável
nula ou quase nula
reduzida ou nula

Fonte: Santos (1979, p. 34)
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Quadro 2 Distribuição e peculiaridade dos serviços
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restaurante passou a ser visto como 
um espaço social urbano. Até então 
quando se falava em restaurante, à 
idéia que se tinha era a de restaurar.

Ainda segundo Spang, em torno 
de 1765, um parisiense conhecido 
por  Boulanger   abriu seu estabele-
cimento, nele colocando a seguinte 
legenda: venid ad me ommis qui 
stomacho laboratis, ego restaurado 
vos,5. Seu caldo um regoût 6, tinha o 
poder de reestabelecer as forças das 
pessoas debilitadas.

Em 1782, Antoine Beauvilliers 
fundou o primeiro restaurante, nos 
moldes atuais. Chamava-se “Grande 
Taverne de Londres“, localizado na 
Rua de Richelieu, em Paris. Permane-
ceu 20 anos sem rival (PITTE, 1998).

O surgimento dos restaurantes 
no Brasil acompanha o período da 
urbanização, na medida em que o ato 
de alimentar-se ao longo do dia foi 
se tornando cada vez mais difícil de 
ser praticado em casa. As jornadas de 
trabalho, as distâncias maiores entre 
o local de trabalho e a residência, o 
tráfego intenso das cidades levaram 
as pessoas a fazerem refeições fora de 

casa. É a mesma necessidade prática 
que fazia, no passado, com que os 
restaurantes fossem construídos à 
beira das estradas, em casas de pou-
so, locais onde viajantes e passantes 
paravam para restaurar as forças. 
(MELO, 2009).

A chegada da corte portuguesa ao 
Brasil, em 1808, com seus hábitos eu-
ropeus, e exigências próprias do seu 
paladar, impulsionou o surgimento 
dos restaurantes no país. A abertura 
dos portos (com a possibilidade de 
importação de novos ingredientes e 
especiarias) também teve sua parcela 
de contribuição para o desenvolvi-
mento do setor. Foi na Corte, no Rio 
de Janeiro, que apareceram os mais 
importantes restaurantes, instalados 
em hotéis, e também como estabele-
cimentos independentes, chamados 
de leiterias ou confeitarias. O mais 
antigo do Rio de Janeiro ainda em 
funcionamento é o Bar Luiz, fundado 
em 1887, na Rua da Carioca. Outro 
ícone da cidade em atividade fica na 
Rua Gonçalves Dias é a Confeitaria 
Colombo, de 1894 e grande tradição 
cultural.

Melo (2009) afirma que em 1881 
foi fundado o restaurante italiano O 
Carlino (Rua Vieira de Carvalho – 
centro de São Paulo), impulsionado 
pela imigração italiana, oferecendo 
no cardápio massas, pizza e vinho.

 Brillat-Savarin (1825, p.279) em 
seu livro A fisiologia do gosto, diz que: 
Restaurateur é aquele cujo comércio 
consiste em oferecer ao público um 
festim sempre pronto, e cujos pratos 
são servidos em porções a preço fixo, 
a pedido dos consumidores. Savarin 
analisa com admiração o empre-
endedor (anônimo) que concebeu 
o primeiro restaurante comercial 
moderno da seguinte forma:

“...poucos já pararam para pensar 
que o homem que criou o primeiro 
restaurante deve ter sido um gênio 

e um profundo observador da na-
tureza humana.”p.279[...] “Enfim, 
apareceu um homem de tino que 
percebeu que uma causa tão ativa 
não podia permanecer sem efeito; 
que, reproduzindo-se a mesma 
necessidade diariamente as mesmas 
horas, os consumidores iriam em 
massa até lá, onde teriam certeza 
de satisfazer agradavelmente essa 
necessidade”.[...] “Esse homem 
pensou ainda em muitas outras 
coisas fáceis de adivinhar. Ele foi 
o criador dos restaurantes, e esta-
beleceu uma profissão que chama 
a fortuna sempre que exercida 
com boa-fé, ordem e habilidade.” 
(BRILLAT-SAVARIN, 1825, p.280)

Dos tempos de Savarin pra cá, vá-
rios modelos de restaurantes apare-
ceram, muitas variáveis econômicas 
foram acrescentadas ao setor; o caldo 
da sua complexidade tornou–se 
substancialmente espesso; as técnicas 
de produção, que vão da semente 
posta na terra até o cafezinho junto 
com a conta na mesa do restaurante, 
foram exaustivamente reinventadas; 
a profissionalização do trabalho e do 
empreendedor foram intensamente 
lapidadas; os seus recursos foram 
universalmente ampliados; e o gosto 
ficou cada vez mais diversificado, 
com público dia-a-dia mais exigente.

Atualmente seria quase impossí-
vel imaginar a vida moderna sem a 
conveniência e a disponibilidade dos 
restaurateur. Para a economia é indis-
pensável, pelo prazer que proporcio-
na aos amantes de boa mesa, pelo seu 
valor econômico motriz de emprego 
e renda; pelo desenvolvimento.

Os serviços de alojamento e ali-
mentação7 não ocupam uma posição 
de destaque na formação do PIB 
baiano. Com uma participação equi-
valente a 3,1% em 2009 não reflete 
o potencial turístico do Estado e da 
cidade do Salvador, tendo mantido 
praticamente estagnada esta posição 
no período de 2002/2009. 

7	 A RAIS, CAGED e SEI, só oferecem informações quantitativas num limite de 
desagregação de dados que incorpora o setor hoteleiro (Serviços de alojamento 
e alimentação).

“

”

O surgimento dos 
restaurantes no Brasil 
acompanha o período 

da urbanização, na 
medida em que o ato 

de alimentar-se ao 
longo do dia foi se 
tornando cada vez 
mais difícil de ser 

praticado em casa. As 
jornadas de trabalho, 
as distâncias maiores 

entre o local de 
trabalho...
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Tabela 1 – Índice de participação setorial no PIB do Estado da Bahia 2002-2009

Ranking Tipo de Atividade
Ano

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009

1 Indústria de Transformação 15,9 15,8 16,5 16,9 15,8 14 13,1 13,2

2 Administração, saúde e educação públicas 16,3 16,1 15,2 15,8 17 16,6 16,9 16,9

3 Comércio/serviços manutenção e reparação 10,5 11,3 11,6 11,1 11,5 13,4 13,8 13,8

4 Atividades imobiliárias e aluguel 9,6 9,4 8,9 8,4 8,5 8,2 8,6 8,2

5 Construção Civil 7,2 6,4 7 8,2 7,4 7 7,2 7,5

6 Agricultura e Exploração Florestal 8,1 7,9 8,6 6,5 5,8 6,8 6,6 5,8

7 Transportes, armazenagem e correio 4,1 4,3 3,9 4,3 4,6 4,5 5,1 4,8

8 Financeira, seguros e previdência 4,9 3,9 3,4 3,8 3,9 4 3,6 4

9 Serviços prestados às empresas 3,1 3,6 3,9 3,8 3,9 4,9 4,1 4

10 Eletricidade e gás, água, esgoto  limpeza urbana 4,4 5,2 5,5 5,4 5,4 5,4 5,4 3,9

11 Serviços de alojamento e alimentação 2,4 2 2,2 3 2,4 2,4 2,3 3,1

12 Saúde e educação mercantis 3,8 3,7 3,5 3 3,2 3,1 3 2,9

13 Serviços  às famílias e associativos 2,1 1,9 1,9 2 2,3 2,2 2,1 2,2

14 Serviços de informação 2,8 3,2 2,8 2,9 2,9 2,7 2,5 2,1

15 Pecuária e Pesca 2,4 2,7 2,3 2,1 2,1 1,8 1,9 1,9

16 Serviços Domésticos 1,2 1,1 1,1 1,2 1,3 1,4 1,4 1,4

17 Indústria Extrativa Mineral 1,3 1,4 1,7 1,7 2,1 1,8 2,3 1,1

Total - - - - - - - 100

Fonte IBGE/SEI

Observa-se, contudo, nos dados 
colhidos na RAIS, à existência de 
uma forte correlação entre os dados 
do adensamento populacional e os 
do segmento de restaurantes em todo 
o País. Assim assumiu-se a hipótese 
de que este segmento de Salvador 
possa ser analisado através da com-
paração com os seus congêneres 
do mercado nacional e do mercado 
interno baiano.

Em termos nacionais o estado da 
Bahia ocupava o 7º lugar no ranking 
dos estabelecimentos ativos em 2010, 
com 6.266 restaurantes, refletindo 
uma participação de 4,14 no quanti-
tativo do País.

Tabela 2 - Ranking de estabelecimentos, segundo a divisão de: 
restaurantes, serviços de alimentação e bebidas - Brasil – 2010.

Ranking Unidade Federal Total Part. % País
1 São Paulo  48.603  32,11
2 Minas Gerais  17.749  11,73
3 Rio de Janeiro  14.013  9,26
4 Rio Grande do Sul  12.137  8,02
5 Paraná  11.457  7,57
6 Santa Catarina  9.498  6,27
7 Bahia  6.266  4,14
8 Distrito Federal  4.021  2,66
9 Goiás  4.014  2,65
10 Pernambuco  3.600  2,38
11 Outros  19.999 13.21

Brasil  151.393  100,00
Fonte: IBGE/RAIS
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Segundo a RAIS o mercado baia-
no possui 6.266 restaurantes, sendo 
que a sua capital Salvador, com 2.619 
estabelecimentos, absorve 41,80%do 
total.

De modo geral as cidades com 
maior número de restaurantes se-
guem a lógica do adensamento 
populacional característico da natu-
reza econômica do setor. Contudo 
algumas alterações podem ocorrer 
pela forte presença de outros fatores 
que influenciam a demanda de servi-
ços, como a população flutuante que 
amplia sazonalmente a procura vez 
que atraída pelo grau de centralidade 
das cidades que exercem uma força 
gravitacional em relação aos centros 
periféricos e outros mais distantes 
em função da sua natureza e pecu-
liaridades (centro político, adminis-
trativo e jurídico, centro de negócios, 
turismo, educação, saúde etc.).  A 
cultura e os hábitos consolidados 
com o suporte do nível da renda per 
capita constituem outro elemento 
atracional que se contrapõem à regra 
meramente quantitativa.

A geografia também exerce a 
sua influência. Cidades que não são 
litorâneas – não possuem praias – 
tendem a possuir mais restaurantes. 
A praia constitui uma alternativa de 
lazer acessível para todas as camadas 
da população e nela prospera um 
comércio de alimentos ao ar livre, 
normalmente informal que afasta a 
população dos restaurantes.  Este é o 
caso, em termos nacionais,de cidades 
como Belo Horizonte, Brasília, Curi-
tiba e Porto Alegre todas com menor 
adensamento populacional e que 
superam Salvador (a 3ª capital mais 
populosa do Brasil com 2.668.405 
habitantes em 2010 segundo o IBGE) 
em número de restaurantes.

Os fatores precitados são váli-
dos também ao nível municipal, 
tomando-se por base o impacto da 
atividade turística e da periferização 
habitacional. O primeiro impactua 
pela população flutuante e o segun-
do pela tendência da construção da 
2ª residência e fuga da moradia no 
congestionado centro urbano. Na 

Bahia, Porto Seguro é um exemplo categórico da primeira tendência ao con-
frontar o fato de estar na13ª posição em termos populacionais,  e ocupar a 3ª  
posição no ranking dos restaurantes. Lauro de Freitas, conurbado a Salvador, 
espelha o segundo caso, por ser o 9° em população, e ocupar o 5°lugar no 
total de restaurantes ativos do estado. Neste caso específico ainda constitui 
fator locacional aspectos de disponibilidade e custo espacial.

Tabela 3 - Restaurantes, serviços de alimentação e bebidas, nos 
principais municípios da Bahia –  2010

Ranking Município Total
Part. % 
Estado

1 Salvador  2.619  41,80

2 Feira de Santana  380  6,06

3 Porto Seguro  289  4,61

4 Vitoria da Conquista  238  3,80

5 Lauro de Freitas  181  2,89

6 Ilhéus  173  2,76

7 Itabuna  168  2,68

8 Camaçari  129  2,06

9 Juazeiro  93  1,48

10 Barreiras  90  1,44
Fonte: RAIS

Entre todos os fatores que impactam sobre a localização e instalação de 
restaurantes está a disponibilidade de recursos, ou seja: a renda da população.

Considerando que a alimentação fora do lar, em linhas gerais, representa 
um custo maior que a refeição doméstica, este hábito terá maior força cultural 
entre as sociedades com melhor condição econômica e social, devido ao seu 
impacto nos orçamentos familiares e, obviamente, o setor empresarial de 
restaurantes terá maior desenvolvimento nas localidades de maior renda.

Salvador é uma metrópole classificada como extremamente pobre, em ter-
mos nacionais. E esta pobreza consegue barrar impulsos positivos decorrentes 
dela ser um centro turístico de grande projeção além de exercer fortes efeitos 
gravitacionais no território estadual. É o que se pretende demonstrar a seguir.

O quadro 3 elaborado em 2012, pela Comissão para Definição da Classe 
Média no Brasil da Secretaria de Estudos Estratégicos da Presidência da Re-
pública, apresenta uma síntese das classes de rendimento do Pais.

Quadro 3 – Brasil – Classes de Renda Familiar (2012)
Classe  Renda Familiar média (R$/mês) 

Extremamente pobre         227,00 
Pobres, mas não extremamente  648,00 
Vulnerável 1.030,00 
Baixa classe média 1.540,00 
Média classe média 1.925,00 
Alta classe média 2.813,00 
Baixa classe alta 4.845,00 
Alta classe alta 12.988,00 
Nota: Valores expressos em R$ de abril de 2012
Fonte: Estimativas produzidas com base na Pesquisa Nacional por Amostras de Domi-
cílios (PNAD).
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Na cidade do Salvador a população que compõe os extratos que vão da ex-
trema pobreza até a média classe média soma 1.699.144 pessoas (64% da popu-
lação total da cidade). Com uma renda familiar que vai até R$ 1.925,00 é válido 
supor que estas pessoas não possuem condições de freqüentar restaurantes.

Assim sendo, se compararmos a distribuição social da renda de Salvador 
com a de Porto Alegre, (Tabela 4) pode-se inferir que o grau de desigualdade 
entre as duas capitais contribui, independente de outros fatores, para que 
esta supere consideravelmente aquela em termos do número de restaurantes.

Tabela 4 - População residente, partic. e variação per., por classe 
social – Salvador X Porto Alegre – 2010.

Classes Sociais
Salvador - 2010 Porto Alegre - 2010

População Part. % População Part. %

Extremamente Pobre 225.441 8,4 47.682 3,4

Pobre 196.018 7,3 41.214 2,9

Vulnerável 477.875 17,9 119.573 8,6

Baixa Classe Média 396.797 14,9 139.013 9,9

Média Classe Média 403.283 15,1 184.887 13,2

Alta Classe Média 342.384 12,8 226.856 16,2

Baixa Classe Alta 381.818 14,3 357.429 25,6

Alta Classe Alta 244.789 9,2 281.576 20,1

Total 2.668.405 100,0 1.398.230 100,0

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico: dados da 
amostra, 2000/2010.
Nota 1: Classe Social conforme a Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República, SAE/PR.
Nota 2: População residente: exclusive parcela com renda domiciliar per capita nula.

Na capital gaúcha entre a popula-
ção classificada como extremamente 
pobre e a média classe média existem 
532.369 pessoas (38,07% da população 
total da cidade). Nesta a classe alta, de 
modo geral, representa 45,7% da po-
pulação total enquanto em Salvador 
este número é de 23,5%.

O valor social do trabalho é um 
principio tratado desde o artigo 1° 
e 170 da Constituição Federal, até 
uma vastidão de literatura na área 
dos recursos humanos. Seu exame 
conceitual não cabe no reduzido 
espaço deste trabalho. Mas pode-se 
dizer que existe uma grande relação 
entre este valor e a satisfação obtida 
pelo trabalhador no exercício do tra-
balho. Ressaltadas algumas exceções e 
patologias, pode-se dizer que quanto 
maior o salário, maior a satisfação do 
trabalhador e, para ele, maior o valor 
social do trabalho. Isto tem reflexo 
direto na qualidade do trabalho de-
sempenhado. Quanto mais satisfeito 

8	 Não cabe aqui um estudo sociocultural e antropológico do povo baiano. A 
respeito ver Spinola (2004)

está o trabalhador, mais receptivo 
estará para o treinamento e o aprendi-
zado assim como para dispensar um 
bom tratamento aos usuários dos seus 
serviços. Quando o valor social do 
trabalho é baixo, não lhe pesa muito a 
perda pela demissão.  Tudo isto aqui é 
dito para acentuar que em Salvador o 
valor social do trabalho é muito baixo. 
Não fossem elementos culturais8 que 
contribuíram para certa docilidade e 
bom-humor dos “serviçais” baianos 
o tratamento dispensado aos clientes 
nos restaurantes da capital baiana 
seriam muito piores. 

Na Tabela 5, que reflete o ranking 
nacional dos municípios em relação 
aos salários pagos pelos restauran-
tes, vemos que Salvador despenca 
da tabela das 10 principais cidades, 
indo ocupar a 17ª posição no ranking 
nacional geral. A cidade que melhor 

remunera é Porto Alegre, que chega 
a pagar mais que o dobro dos salários 
de Salvador. 

Tabela 5 - Rendimento médio 
dos trabalhadores formais nos 
restaurantes, serviços de ali-
mentação e bebidas – Capitais 
– 2010.

Ranking Capital
Vínculo 

Ativo
1 Porto Alegre 1.405,49
2 São Paulo 915,36
3 Florianópolis 874,71
4 Cuiabá 796,88
5 Vitória 785,31
6 Rio de Janeiro 762,78
7 Brasília 770,24
8 Curitiba 797,41
9 Goiânia 759,20
10 Belo Horizontes 725,56
... ... ...
17 Salvador 675,52

Fonte: IBGE

Quando se busca entender o bai-
xo desempenho do segmento empre-
sarial de restaurantes em Salvador e 
a qualidade ruim dos seus serviços, 
percebe-se claramente como o valor 
social do trabalho para o empregado 
é muito baixo. Para ele, perdê-lo 
não significa um grande prejuízo, 
afinal através dele não consegue um 
grau razoável de satisfação das suas 
necessidades e expectativas pesso-
ais e como a regra de pagar mal é 
uniforme no segmento, o turnover é 
intenso. O recrutamento também se 
faz nas classes de renda mais baixa 
da população. O baiano, de modo 
geral, vê com bastante preconceito 
as atividades ligadas aos serviços de 
alimentação consideradas próprias 
das classes de baixa renda.Por isto 
mesmo, no cruzamento de dados 
salariais com o grau de instrução, 
considerando a média salarial paga 
para os trabalhadores sem curso su-
perior, o segmento de restaurantes de 
Salvador cai ainda mais, ocupando a 
19ª posição no ranking nacional de 
capitais. O primeiro, sob esta ótica 
de análise, continua sendo a capital 
gaúcha. 
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Tabela 6- Rendimento médio do trabalhador dos restaurantes, serviços de alimentação e bebidas 
segundo o grau de instrução – Capitais – 2010.

Capital Analfabeto
Ensino 

Fundamental 
Incompleto

Ensino 
Fundamental 

Completo

Ensino 
Médio 

Incompleto

Ensino Médio 
Completo

Educação 
Superior 

Incompleta

Educação 
Superior 
Completa

Total

1 Porto Alegre  678,02  802,75  809,94  875,20  1.009,86  4.319,29  6.037,42  1.405,49

2 São Paulo  867,22  926,49  899,12  874,38  872,79  1.392,14  2.122,58  915,36

3 Florianópolis  777,30  826,29  850,09  789,73  882,39  1.035,09  1.324,39  874,71

4 Curitiba  686,50  743,92  760,96  741,16  822,32  1.041,85  1.456,12  797,41

5 Cuiabá  804,10  755,18  738,72  842,54  775,53  996,62  1.411,56  796,88

6 Vitória  778,82  739,40  786,72  754,81  776,08  1.047,45  1.363,05  785,31

7 Brasília  652,48  743,86  725,74  721,54  767,86  1.051,64  1.940,16  770,24

8 Rio de Janeiro  675,05  735,19  729,18  715,19  753,87  1.241,96  1.990,67  762,78

9 Goiânia  703,76  693,48  739,04  758,54  764,24  843,65  1.184,21  759,20

10 Porto Velho  671,74  717,39  732,42  718,46  733,17  694,55  1.393,16  734,24

... ... ... .. ... ... ... ... ...

19 Salvador 664,28 652,20 659,80 605,67 672,81 916,68 1.698,22 675,52

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) – Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), 2010. Dados sistematizados

Ao proceder-se uma análise com 
recorte da empregabilidade nos 
postos de trabalho ocupados por 
trabalhadores com nível superior 
e assumindo-se que a escolaridade 
influencie na qualidade do serviço 
prestado,  observa-se um grande 
hiato na qualidade da mão de obra 
empregada entre as duas capitais. 
Enquanto a soma dos postos de tra-
balhos ocupados por profissionais 
de nível superior em Porto Alegre 
fica em aproximadamente 60% do 
total de vínculos ativos, no segmento 
empresarial de Salvador é menor 
que 10% da massa trabalhadora.  
Registre-se, como uma consequência 
natural que Porto Alegre tem mais 
trabalhadores ganhando salários aci-
ma de R$ 10 mil (282 trabalhadores) 
do que toda a soma de empregados 
de nível superior empregados em 
Salvador (245 trabalhadores), onde 
o rendimento máximo se concentra 
em até R$ 4,8 mil.

É bem verdade que Porto Alegre 
em termos de remuneração aos traba-
lhadores do setor de restaurantes,está 
muito acima da média nacional, su-
perando inclusive a cidade de São 
Paulo. 

Tabela 7 – Comparativo de rendimentos Salvador/Porto Alegre

Trabalhadores com nível superior /  
Restaurantes

Salvador Porto Alegre

Absoluto Partic % Absoluto Partic %

Rendimentos entre R$    268,88 a   1.165,94 105 4,0 113 4,12

Rendimentos entre R$ 1.165,94 a   4.754,99 127 4,8 572 20,83

Rendimentos entre R$ 4.754,99 a   9.839,47 11 0,4 671 24,44

Rendimentos entre R$ 9.839,47 a 30.177,40 2 0,1 282 10,27

Total ativo com Nível Superior 245 9,4 1638 59,65

Total Geral Absoluto 2619 100,0 2746 100,00

Fonte: IBGE/RAIS

Fazendo uma análise de indicadores síntese entre Porto Alegre e Salvador, 
em relação à ocupação de postos de trabalho por trabalhadores com nível 
superior temos a seguinte tabela comparativa: 

Tabela 8 – Comparativo Porto Alegre / Salvador
Porto Alegre- RS Salvador-BA

Mínimo: R$ 268,68 R$ 172,97

Máximo: R$ 30.177,40 R$ 16.850,00

Desvio Padrão (9): 3.944,17 1.706,94

Média Aritmética Simples(10): R$ 6.037,42 R$ 1.698,22

Ocorrências(11): 1.638 245

Estoque de Trabalhadores 22.962 22.480

Número Estabelecimentos Ativos 2.619 2.746

População estimada 2010 1.436 mi 4 mi

Renda per capita / Posição no ranking R$ 26.312,45 (4ª) R$ 10.948,50 (10ª)

9	 Desvio Padrão: Estabelece a distribuição média dos rendimentos. Medida de 
dispersão. Quanto menor o indicador significa que os rendimentos são mais 
homogêneos. 

10	 Média Aritmética = Massa Salarial / Numero absoluto de trabalhadores ativos
11	 Ocorrências de trabalhadores com nível superior
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Salvador supera Porto Alegre 
apenas em população. Dado que, 
numa análise mais crítica, não re-
flete em nenhuma vantagem, exceto 
pelo o fato de que, talvez, com uma 
população menor o quadro sotero-
politano seria ainda pior. No com-
parativo direto entre Porto Alegre 
e Salvador, a capital gaúcha leva 
vantagem em todos os indicadores. 
Assim, enquanto Salvador dispõe de 
2.619 restaurantes para uma popu-
lação total de 2.668.405 habitantes, 
uma relação de 1.019 habitantes por 
restaurante, Porto Alegre dispõe de 
2.746 restaurantes para 1.398.230 
habitantes, ou seja, uma relação de 
509 habitantes por restaurante. O 
dobro da flexibilidade de atendi-
mento baiana. Coincidentemente a 
renda per capita, de Porto Alegre é 
mais que o dobro dade Salvador, o 
que significa que o seu mercado é 
mais favorável para o segmento de 
restaurantes em comparação com o 
de Salvador. Embora Porto Alegre 
seja significativamente menor em 
população que Salvador e possuindo 
um número superior de restaurantes, 
emprega menos trabalhadores no 
segmento. Esta situação indica que 
os porto-alegrenses conseguem ser 
mais produtivos e obter melhores 
resultados com um volume de capital 
humano menor que o soteropolitano. 
Certamente o valor social do capital 
para estes empregados é melhor, 
implicando diretamente em melhor 
qualidade dos serviços.

Considerações finais
Para que o mercado empresarial 

de restaurantes de Salvador venha a 
oferecer um serviço de restaurantes 
que corresponda à sua condição de 3ª 
metrópole mais populosa do Brasil,e 
a sua posição de importante cidade 
turística do País é necessário que 
uma verdadeira revolução ocorra 
na estrutura urbana da cidade e no 
segmento em especial.

O mercado empresarial de res-
taurantes de Salvador até que oferece 
uma boa oferta de postos de trabalho, 
em comparação com a média nacio-

nal e regional, mas o problema está 
na qualidade deste emprego, que se 
situa na 19ª posição em termos de 
valor da remuneração  do setor o que 
se reflete na prestação dos serviços  
pela sua mão de obra muito mal 
qualificada. É baixíssimo o volume 
de empregados com nível superior. 

Embora faltem informações im-
portantes como o faturamento seto-
rial, percebe-se que o segmento de 
restaurantes de Salvador sofre uma 
estagnação no seu ritmo de cresci-
mento, que conseqüentemente a leva 
a perder espaço na participação e na 
relevância nacional do setor.

Duas amostras significativas dos 
restaurantes e respectivas especiali-
dades existentes na cidade do Salva-
dor são apresentadas pela Emtursa, 
e pela revista Veja – Salvador. Na 
análise das informações contidas 
nestas fontes observa-se que a co-
zinha regional (nordestina, baiana 
e de frutos do mar) perde espaços 
a olhos vistos. Os restaurantes de 
“comida a quilo” vêm aumentando 
exponencialmente seu quantitativo 
explorando o crescimento do business 
service na cidade. As cozinhas italia-
na, gaúcha, oriental e internacional 
são majoritárias. Este fato decorre 
das transformações por que passa 
a cidade do Salvador a partir dos 
últimos 30 anos com a instalação 
dos parques industriais químico/
petroquímico e automobilístico na 
sua periferia. 

O afluxo considerável de técni-
cos e operários e outras categorias 
profissionais oriundas das regiões 
Sul e Sudeste e o retorno de migran-
tes reciclados que antes partiram 
para o Sudeste em busca de novas 
oportunidades , segundo a SEI, 
tem contribuído para modificar os 
hábitos e costumes da cidade, aba-
lando inclusive as suas venerandas 
tradições culturais. Salvador vai aos 
poucos se distanciando da sua cultu-
ra afro e também vai perdendo a sua 
criatividade musical transformando-

-se num grande dormitório dos 
trabalhadores industriais forâneos, 
que remunerados em patamares 
superiores aos pagos à grande massa 
local de peões, ditam as modas e as 
preferências, habilmente farejadas 
pelo mercado. Como diria Octávio 
Mangabeira a seu respeito: “Salva-
dor é uma péssima mãe, mas uma 
excelente madrasta”.

Existe, é claro, um grupo seleto 
de bons restaurantes típicos, mas 
existem muitos problemas a merecer 
cuidados, notadamente no que se 
refere à culinária típica baiana que, 
além de enfrentar a concorrência 
das outras cozinhas, chegadas com 
o cosmopolitismo da velha capital 
baiana, padece de deficiências (na 
qualidade dos pratos e no padrão 
dos serviços) que são resultantes dos 
estrangulamentos no suprimento 
de insumos, da entrada e saída no 
setor de pequenos empresários sem 
capacitação gerencial e da falta de 
mão-de-obra qualificada.

A pesquisa realizada pela equipe 
do Gecal12, em 2011, identificou uma 
queixa comum entre os comerciantes 
desse ramo de negócios quanto à 
baixa qualidade do fornecimento 
de insumos, falta de padronização e 
escassez dos produtos, preços altos, 
descontinuidade no suprimento e 
falta de profissionalismo. Aqueles 
que possuem maiores recursos im-
portam os produtos que processam 
da região Sudeste, como é o caso de 
frutos do mar e carnes. Os de menor 
porte adquirem seus insumos na 
Bahia, em mão de intermediários que 
os importam do interior de estado e 
de outras regiões do país. O fato é 
que as deficiências de abastecimento 
constituem um elemento importante 
na elevação dos preços dos produtos 
finais.

A taxa de mortalidade dos negó-
cios é considerável, dada à incons-
tância e infidelidade da clientela, 
normalmente muito exigente e atra-
ída pelo fenômeno da moda.

12	 Grupo de Estudos da Economia Cultural de Salvador - GECAL
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O setor carece de um cadastra-
mento rigoroso e de um programa 
de assistência técnica que deveria 
envolver os organismos de fomento 
da Prefeitura e do Estado.

Uma medida muito importante 
consistiria no estabelecimento de um 
selo de qualidade e um guia anual de 
restaurantes típicos que funcionaria 
como uma referência para os turistas 
(principalmente) e um mecanismo 
para estimular a busca de qualidade 
pelo setor.
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Resumo
A indústria automobilística tem 

um papel na economia como uma 
das principais geradoras de empre-
gos diretos e indiretos e de encade-
amentos para frente e para trás em 
termos de geração de mercados. O 
objetivo geral deste texto é apresen-
tar a nova configuração da indústria 
automobilística brasileira e, para 
esta tarefa, fez-se necessário passar 
por objetivos específicos tais como 
apresentar uma análise histórica da 
indústria automobilística brasileira, 
principalmente na sua reestrutu-
ração recente, nos instrumentos de 
incorporação de novas indústrias e 
dos programas configurados após 
o regime automotivo, culminando 
nas características apontadas como a 
semente de um novo ciclo da guerra 
fiscal. Esse ciclo apresenta seus pri-
meiros contornos a partir do último 
ano de governo Lula se intensifican-
do através das alterações de política 
industriais concatenadas a partir da 
divulgação do Plano Brasil Maior no 
governo Dilma Rousseff. Em face de 
uma série de mudanças de mercado 
sofridas pela indústria automobilísti-
ca nos últimos cinco anos, conclui-se 
que os desdobramentos em termos 
de resultado de um novo ciclo de 
guerra fiscal podem ser elencados 
em dez principais fatos marcantes 
apresentados no texto.

Palavras-chave: Indústria automo-
bilística brasileira. Guerra fiscal. 
Reestruturação produtiva.

Abstract
The auto industry has a role in the 

economy as a major generating di-
rect and indirect jobs  and  forward 
linkages and backward in  terms of 
generating  markets,  development 
of suppliers and parts manufactur-
ers. The aim of this paper is to pres-
ent  the new configuration of  the 
Brazilian automotive industry  and 
for  this task  it was necessary  to go 
through  specific objectives such 
as to present a historical analysis of 
the  Brazilian automotive  industry, 
especially in its  recent restructur-
ing,  the instruments  of incorpora-
tion of new industries and programs 
set up  after the  automotive re-
gime, culminating in the character-
istics identified as the seed of a new 
cycle of war tax. This cycle presents 
his first attempts from the last year 
of  the Lula government  is step-
ping  through the  industrial  policy 
changes  concatenated  from the 
disclosure of the Plano Brasil Maior 

government Dilma Rousseff. In the 
face of  a  series of market chang-
es  experienced by the  automotive 
industry over the past five years, it 
is concluded  that developments  in 
terms of the result of a new cycle of 
war  tax  may  be listed in ten  ma-
jor milestones in the text.

Keywords:  Brazilian automotive 
industry.  War  tax.  Productive re-
structuring.

JEL: L5

Introdução
A indústria automobilística é um 

setor fundamental para a dinâmica 
da economia mundial e para a eco-
nomia brasileira. Não poderia ser 
diferente. Em 2010, conforme a As-
sociação Nacional de Fabricantes de 
Veículos Automotores (ANFAVEA, 
2011), a participação da indústria 
automobilística no PIB industrial do 
Brasil foi da ordem de 22,5%, com 
uma produção de 4,3 milhões de 
unidades e 1,5 milhões de pessoas 
empregadas diretamente. Em 1995, 
esses números eram, respectiva-
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mente, 13,9%, 1,6 e 1,15. Um dado 
representativo é a participação de 
5,2% do total do PIB nacional, porém 
essa participação já foi maior.

Ainda segundo Anfavea (2011), 
o Brasil é o sexto produtor mundial 
de autoveículos e o quarto mercado 
doméstico. Há aí, nitidamente, um 
hiato a ser incorporado através da 
produção nacional e que, atualmen-
te, é preenchido por automóveis 
importados. 

O saldo comercial foi deficitário 
em 2010, de aproximadamente cinco 
milhões de dólares consolidando 
um processo que se iniciou com o 
primeiro déficit em 2008. Outro dado 
preocupante é que há uma tendência 
de alta. O fato marcante é que, ante-
riormente, se esperava justamente 
o contrário, que se consolidasse o 
quadro de superávit que ocorreu 
entre 2003 e 2007, num ciclo rumo 
ao superávit configurado a partir 
de 1996. 

Ou seja, um ciclo de cerca de doze 
anos de alta se inverteu rapidamente 
demonstrando um novo momento da 
indústria automobilística brasileira, 
com impacto direto nas estratégias 
das montadoras e das políticas 
do governo federal, culminando, 
como será mostrado mais à frente, 
em características impulsionadoras 
de um novo ciclo de incentivos de 
instalação de novas indústrias junto 
aos governos dos estados, conheci-
da como guerra fiscal. Apresentar 
a nova indústria automobilística 
brasileira e a origem destes novos 
encadeamentos de uma guerra é o 
objetivo deste artigo.

Em termos gerais, segundo Anfa-
vea (2011), atualmente, além de 500 
unidades fabris de autopeças, o país 
conta com 26 fabricantes, figurando 
ao todo 53 unidades industriais, dis-
tribuídas em nove estados e trinta e 
nove municípios. A capacidade insta-
lada total é de 4,3 milhões de veículos 
ano, para autoveículos e 109 mil, para 
máquinas agrícolas. Em 1999, o Brasil 
possuía 8,9 habitantes por autoveícu-
lo sendo que hoje o resultado dessa 
razão é de 6,9, verdadeiramente um 

mercado promissor já que em boa 
parte do mundo desenvolvido esse 
índice tende a 1 (um). Esses núme-
ros foram e são por si só suficientes 
para instigar firmas entrantes. Essas 
alterações fizeram o Brasil se trans-
formar no sexto maior produtor de 
autoveículos do mundo, com uma 
participação de 3,18% da produção 
mundial em 2009.

A indústria automobilística “tem 
matriz de insumo-produto de grande 
profundidade, puxando toda uma 
rede de fornecedores, que sugere 
adensamento industrial.” (GUEDES, 
1999, p. 1). Segundo Lins e Alves 
(2005, p.1), 

a indústria automobilística integra a 
categoria de setores industriais cujo 
papel na modelagem da economia, 
em diferentes escalas, é amplo e in-
contestável. A expressão ‘máquina 
que mudou o mundo’, estampada 
em livro que repercutiu nos anos 90 
(WOMACK; JONES; ROOS, 1992), 
é fórmula apropriada para referir 
a uma indústria que, altamente 
concentrada (sobretudo no tocante 
ao segmento de montagem de ve-
ículos), marcou todo o século XX 
e reverberou intensamente como 
feixe de numerosos e diferentes 
tipos de atividades.

Consoante a essas considerações, 
é importante seguir tecendo uma 
análise histórica da indústria auto-
mobilística brasileira, principalmente 
na sua reestruturação recente, frente 
aos instrumentos de captação dessas 
indústrias e dos programas confi-
gurados após o regime automotivo, 
culminando nos aceleradores de um 
novo ciclo da guerra fiscal.

Evolução da indústria automobi-
lística do Brasil

A indústria automobilística in-
ternacional2 até o final dos anos 
1960, segundo Calandro (1991), 
caracterizava-se pela hegemonia 
das empresas norte-americanas, 
fato natural em face da constituição 

da indústria automobilística como 
um oligopólio diferenciado ter lá 
sua origem e implantação. Nos Es-
tados Unidos, o modelo fordista 
(de produção em massa) permitiu, 
igualmente, a expansão do mercado 
frente à massificação do consumo e 
da oferta de produtos a preços mais 
acessíveis. Entretanto, a capacidade 
de produzir quantidades elevadas de 
produtos induziu os Estados Unidos 
à busca de novos mercados. A partir 
da década de 1950, iniciou-se um mo-
vimento de estagnação da produção 
estadunidense e a emergência a taxas 
aceleradas de produção dos países 
europeus e do Japão. A participação 
dos Estados Unidos saiu de 85% na 
década de 1950 para 55% nas décadas 
de 1960/1970. É, contudo, na década 
de 1980, que se verifica a mudança 
mais profunda no perfil da indústria 
automobilística dos Estados Unidos. 
Esse movimento das indústrias 
automobilísticas centrais foi mais 
pronunciado a partir da década de 
1970, como resposta à intensificação 
da concorrência e às necessidades de 
adaptação durante e devido as duas 
grandes crises do petróleo.

Essas ações foram consideradas 
por Calandro (1991) como sendo a 
retomada do crescimento econômico 
e dos níveis de demanda agregada 
através das mudanças propiciadas 
pela difusão da automação microe-
letrônica e do surgimento de novos 
materiais, que possibilitaram o reju-
venescimento da indústria automo-
bilística. Após um longo período de 
vigência do padrão de consumo de 
massa, os consumidores passaram 
a buscar qualidade e “design” nos 
veículos. A necessidade de renovar, 
diversificar e introduzir avanços 
tecnológicos, puxada pela indústria 
japonesa forçou a incorporação de 
inovações tecnológicas a um sistema 
não taylorista de organização do 
trabalho. Essa nova organização foi 
baseada, principalmente, na prática 

2	 Para uma discussão didática sobre a evolução histórica da indústria automobi-
lística no mundo e, em específico, na América Latina, ver Cardoso e Covarrubias 
(2006).
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do “just-in-time”3, interno e externo, 
e no controle de qualidade total 
que requer novos tipos de relações 
entre trabalhadores e gerentes e 
entre fornecedores e montadoras. A 
base dessas inovações tecnológicas 
e organizacionais era a necessidade 
de expressivas reduções de custo e 
de preços pelas empresas ocidentais 
que importaram essas estratégias de 
modernização.

Os investimentos maciços em 
inovações tecnológicas, ainda que em 
ritmo menor que o japonês, propor-
cionaram alterações nos processos de 
produção industrial das indústrias 
automobilísticas ocidentais, da con-
figuração dos mercados nacionais ao 
contexto político e institucional de 
cada país. Portanto, para o processo 
do período seguinte, já sob a ótica da 
reestruturação produtiva, pode-se 
dizer que,

Nos anos 80, por conta do escasso 
dinamismo de vendas e devido à 
intensificação da concorrência, o 
movimento registrado foi de ampla 
reestruturação nos principais países 
ocidentais onde tal setor marcava 
presença. Isso aconteceu sob a in-
fluência do desempenho ostentado 
pelos fabricantes japoneses (LINS; 
ALVES, 2005, p.10).

Os anos 90 assistiram a um sig-
nificativo reforço da reestruturação 
produtiva no setor automobilístico 
em nível mundial. Dos novos “mo-
vimentos” da produção de veículos 
em plena globalização são particular-
mente dignos de nota as mudanças 
protagonizadas na internacionaliza-
ção exacerbada da produção indus-
trial em vários setores, que levaram 
a produção às greenfield regions4, 
que “têm sido abrangentes e fortes, 
resultando em modificações no en-
volvimento dos vários tipos de atores 
que participam da correspondente 
cadeia produtiva.” (LINS; ALVES, 
2005, p. 1-2).

Para Silva (2007), apresentou-se 
então o seguinte quadro. O Brasil 
tornou-se peça importante da engre-
nagem e passou a figurar entre os 10 

maiores produtores e consumidores 
de automóvel do planeta. Em 2005, a 
participação brasileira na produção 
mundial de veículos chegou a 3% da 
indústria global, à frente da Ingla-
terra e Itália, sendo as seguintes em 
termos históricos, suas principais eta-
pas no Brasil (SILVA, 2007, p.56-58):

a)	 no começo, a indústria auto-
mobilística brasileira apenas 
montava carros, nada era pro-
duzido no país. Automóveis e 
ônibus vinham desmontados e 
as fábricas tinham o trabalho 
de juntar as partes. Uma das 
primeiras montadoras foi a 
Grassi, que desde 1908 monta-
va carrocerias de ônibus;

b)	 os dois maiores representantes 
da indústria americana apor-
taram no Brasil nessa época, a 
Ford, com ações empresariais 
no Brasil desde 1919 e a Ge-
neral Motors (GM) que che-
gou ao país em 1925. Ambas 
as empresas atuando como 
importadoras e produtoras 
de elementos e partes para 
autopeças;

c)	 pouco antes da Segunda Gran-
de Guerra, nossa indústria 
de autopeças não passava de 
pequenas fábricas de pneus, 
mangueiras, molas, baterias 
e carrocerias rudimentares de 
caminhões. Depois da Segun-
da Guerra Mundial, o Brasil 
tinha uma frota de automóveis 
envelhecida, já que as fábricas 
norte-americanas tinham fo-
cado toda a produção em ve-
ículos militares. Desta forma, 
empresas locais passaram a ter 
de suprir o mercado de reposi-
ção de peças, iniciando, assim, 
a indústria de autopeças;

d)	de 1945 a 1952, o Brasil passou 
a ser um importador ávido 
de automóveis; a inflação 
galopante contribuía para tor-
nar os produtos importados 
mais interessantes, sendo o 
período em que o país gastou 
mais em automóveis do que 
em petróleo e trigo, produtos 
também importados; porém, 
para a implantação de indús-
tria automobilística no país era 
necessário o investimento em 
maquinário, matérias-primas 
diversas e, principalmente, 
criar meios para a produção 
de energia, além disso, uma 
das medidas tomadas pelo 
governo foi a restrição da im-
portação de veículos;

e)	 em 1953, saiu do papel a fá-
brica da Volkswagen em São 
Paulo, assim como a Merce-
des-Benz e Willys-Overland 
também erguiam suas fábricas 
em São Paulo;

f)	 em 1956, Juscelino Kubitschek 
instituiu o Grupo Executivo 
da Indústria Automobilística 
(GEIA), que iria normatizar e 
supervisionar a criação da in-
dústria brasileira. A produção 
de automóveis necessitava de 
fábricas, mas se fazia neces-
sário o suporte da rede de 
concessionários, de fábricas 
de autopeças, além de serviços 
complementares de infraes-
trutura; o cumprimento de to-
das essas etapas só foi possível 
devido às ações tomadas nos 
governos anteriores;

g)	o ímpeto consumista brasileiro 
levou, em 1964, o Brasil ao 
nono lugar como produtor 
mundial de automóveis, com 
183.721 unidades;

3	 Na hora exata. Corresponde a modelo de produção que determina que não se 
deva fazer nada antes da hora exata.

4 	Designação norte-americana para regiões, em geral interioranas, sem (ou com 
pouca) tradição na indústria manufatureira, em especial na indústria automobi-
lística (MARTIN; VEIGA, 2002, p. 19).
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h)	durante o começo do Plano 
Real5, a indústria automobi-
lística esteve envolvida em 
um ambiente que priorizou a 
estabilidade ao crescimento; 
uma das soluções para não 
perder mercado foi a criação 
dos “carros populares” ou 
“carros 1000”, os mais baratos 
do mercado, preço reduzido 
devido a incentivos fiscais. 
O objetivo era atender a um 
público que não tinha acesso 
a carros novos, não encontrava 
concorrentes importados e, 
principalmente, propiciando, 
as empresas locais, margem 
necessária para a manutenção 
de preços competitivos em 
outros segmentos; 

i)	 a partir do final dos anos 1990, 
a estratégia das empresas au-
tomobilísticas brasileiras se 
concentrou na construção de 
novas fábricas, mais modernas 
e com a intenção de competir 
também no Mercosul. Essas 
plantas são grandes comple-
xos industriais em que diver-
sos fornecedores de autopeças 
estão integrados à cadeia pro-
dutiva. As fábricas de automó-
veis adotaram, portanto, um 
sistema desverticalizado, bem 
diferente do adotado na dé-
cada anterior, criando maior 
integração entre as fábricas 
e autopeças, fortalecendo a 
relação cliente-fornecedor, vir-
tualmente funcionando como 
uma grande empresa.

De forma mais detalhada, segun-
do Costa (2008), no Brasil, o mercado 
nacional de fabricantes de automó-
veis começou a mudar em 1966. Em 
1967, a Ford adquire o controle da 
Willys através da compra de ações da 
Renault e da Chrysler e a Alfa Romeo 
passou a controlar a Fábrica Nacional 
de Motores (FNM). Em 1973, a Fiat 
entra no mercado brasileiro e inicia 
a produção em 1976. Em 1979, a Fiat 
assume a produção da Alfa Romeo 
do Brasil e, em 1986, adquire o seu 

controle, encerrando-se, assim, as 
atividades dessa última empresa 
no país.

Segundo Botelho (2002), até 1990, 
o mercado automobilístico brasileiro 
ainda estava fechado para as impor-
tações de veículos, o que criava uma 
sensação de monopólio6 interno. O 
padrão fordista/taylorista de or-
ganização do trabalho, combinado 
com a ampla oferta de mão de obra 
e a restrição à atividade sindical por 
parte do Estado caracterizaram o 
uso intensivo da força de trabalho 
por parte das empresas, retardando 
os movimentos de modernização no 
setor. As empresas, apoiadas por um 
mercado fechado aos concorrentes 
externos, não se preocupavam com 
a qualidade ou preço dos produtos.

Conforme o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio 
Exterior do Brasil (MDIC, 2011), 
em 2007 o setor automotivo é um 
dos mais importantes do Brasil, os 
veículos das principais montadoras 
do mundo são produzidos no País 
onde estão instaladas 19 empresas 
montadoras de veículos, com 40 
fábricas localizadas em 8 Estados da 
Federação, e a capacidade de produ-
ção total é da ordem de 3,85 milhões 
de veículos. Também em 2007, foi o 
7º maior produtor mundial de veí-
culos, com a produção de 2.997 mil 
unidades, o maior produtor mundial 
de ônibus urbanos e o maior pro-
dutor de caminhões da América do 
Sul. O setor fabricante de autopeças 
do Brasil é expressivo. As empresas 
associadas ao Sindicato Nacional da 
Indústria de Componentes para Ve-
ículos Automotores (SINDIPEÇAS) 
estão localizadas em onze estados. 
São 650 empresas, dentre as quais 40 
são sistemistas, tendo faturamento 
da ordem de 35,9 bilhões de dólares.

O próprio MDIC (2012) ressalta 
a importância do setor automotivo 

através dos seguintes números de 
2007: 

a)	 participação de montadoras 
e fabricantes de autopeças 
no PIB brasileiro próximo de 
5,4%;

b)	 geração de 120,3 mil empregos 
diretos nas montadoras, de 217 
mil empregos no segmento de 
autopeças;

c)	 o total de empregos diretos e 
indiretos na cadeia automotiva 
é de 1,3 milhão.

A reestruturação recente da 
indústria automobilística bra-
sileira

Segundo Botelho (2002), a in-
dústria automobilística foi um dos 
setores que mais se beneficiaram das 
políticas industriais executadas entre 
1950 e 1990. A partir da década de 
1990, como já mencionado, a econo-
mia brasileira passa por um processo 
de abertura e de reestruturação, que 
afetaria a indústria automobilística 
de forma direta. 

Para Nabuco e Mendonça (2002), 
o crescimento do mercado interno 
brasileiro, a utilização de recursos 
naturais e humanos locais (mão-
-de-obra barata e relativamente 
qualificada), apoio governamental 
(benfeitorias e incentivos fiscais e 
financeiros) e logística de transporte 
seguem a linha dos fatores de atração 
clássicos. A reestruturação, segundo 
Lins e Alves (2005), foi permeada 
por avanços: a) tecnológicos no 
que concerne a produto7 e de forma 
complementar pela introdução de 
métodos de organização produtiva 
e b) inegável reorganização espacial.

Nas áreas para onde as indústrias 
migram, formam-se novos aglo-

5 	Governo Itamar Franco (1992-1994).
6 O termo mais correto seria oligopólio ao invés de monopólio em face de existir 

um punhado de empresas produzindo no país no período.
7 	Aumento do desempenho dos motores, diminuição do peso dos veículos e 

disseminação do uso de equipamentos eletrônicos.
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merados industriais articulados 
à metrópole, novos ramos indus-
triais e novas formas de produzir. 
Amplia-se, assim, a rede de relações 
capitalistas no território paulista e 
nacional, ainda que de forma bas-
tante desigual. A busca de maior 
‘flexibilidade’ por parte das em-
presas se traduz na necessidade de 
que as áreas industriais novas (ou 
já tradicionais, mas que apresentam 
forte crescimento e reestrutura-
ção) tenham uma infra-estrutura 
compatível com os avanços tec-
nológicos do final do século XX e 
apresentem menor regulamentação 
sociopolítico-ambiental (sindicatos 
mais fracos, incentivos fiscais, 
pouca fiscalização ambiental, etc.) 
(BOTELHO, 2002, p. 58).

Essa ótica de reestruturação cen-
trada na década de 1990 é concomi-
tante e resultante de um movimento 
que pode ser considerado “o ápice 
da trajetória de internacionalização 
da indústria.” (LINS; ALVES, 2005, 
p.11),

Na década de 90, os resultados do 
setor automobilístico mostraram 
um grande contraste: tendência 
de estagnação da produção e nas 
vendas nos países ricos e dinamis-
mo num punhado de países em 
desenvolvimento (Brasil, Coréia do 
Sul, México, China, Índia, países da 
Europa do Leste e da Associação de 
Nações do Sudeste Asiático (AN-
SEA/ASEAN). Diante disso, e em 
virtude da maturidade alcançada 
pela indústria no primeiro grupo 
de países indicados, onde a exces-
siva capacidade instalada era (e é) 
a regra -, os fabricantes dirigiram 
sua atenção para os mercados dos 
países indicados, em movimento 
que se traduziu na difusão/expan-
são das operações das companhias 
líderes nesses territórios nacionais. 
Representando o ápice da trajetória 
de internacionalização da indústria 
automobilística, esta fase – identi-
ficada por Laigle (1998) como de 
efetiva globalização da produção de 
veículos automotores - abriga uma 
diversidade de estratégia no seio do 
oligopólio mundial de montadoras 
(LINS; ALVES, 2005, p.11).

Alguns dos países beneficiados, 
como Argentina e Brasil, primei-

ramente receberam as indústrias 
num regime de especialização da 
produção8 para o Mercosul. Apesar 
do maior mercado e dinamismo da 
economia brasileira, a Argentina es-
tava em melhores condições, pois seu 
Regime Automotivo foi editado pri-
meiro, em 1991 – apesar de boa parte 
da produção ser destinada ao Brasil. 
Na sequência, após a edição dos 
Regimes Automotivos Brasileiros e 
da crise Argentina dos anos 2000, a 
tendência de divisão se reverteu com 
boa parte das operações migrando da 
Argentina para o Brasil.

De toda maneira, de uma forma 
geral, as novas condições afetam 
de modo particular a divisão do 
trabalho entre plantas de monta-
gem e de autopeças localizadas no 
Brasil e na Argentina. (LAPLANE; 
SARTI, 2000, p. 12). Com efeito, 
manchete do jornal Gazeta Mercan-
til anunciava, em 21/5/2001, que 
‘montadoras trocam a Argentina 
pelo Brasil’ (PFEIFER, 2001, p. C-1), 
em processo que chegou a adquirir 
os contornos de crises regionais 
no país vizinho (ADACHI, 2000). 
Saliente-se que essas questões, 
envolvendo divisão espacial do tra-
balho e vínculos de complementari-
dade tanto nas linhas de produção 
de veículos quanto, antes de tudo, 
nas redes de fornecimento de peças 
e componentes em escala de Cone 
Sul, remetem às dimensões das ca-
deias mercantis globais relativas às 
estruturas de insumo-produto, ligadas 
às cadeias de valor agregado, e à 
territorialidade, que capta a confi-
guração espacial das estruturas 
de produção e distribuição (LINS; 
ALVES, p. 18-19, 2005). 

O processo de reestruturação da 
indústria automobilística brasileira, 
sob a ótica externa primária, prova-
velmente começou nos centros deci-

sórios das multinacionais do setor. 
Algumas sugestões apresentadas 
abaixo podem reforçar essa ideia,

Por meio desse instrumento, os be-
nefícios às montadoras somaram-se 
à relativa estabilidade econômica 
do Plano Real, à liberação dos fluxos 
de capital, à política de proteção e 
também aos incentivos das unida-
des subnacionais. Só no período de 
1995 a 1998, as empresas do setor 
investiram, em diferentes estados 
da União, cerca de US$ 10,683 bi-
lhões. A potencialidade do mercado 
provavelmente foi considerada, 
pois a relação entre o número de 
habitantes por carro demonstrava 
uma possibilidade significativa de 
crescimento (ARBIX, 2001, p.268-
285). De acordo com os dados 
apresentados pela Anfavea (Tabela 
2), a possibilidade de crescimento 
do mercado interno estava expressa 
na relação de 8,8 habitantes por 
automóvel, embora essa relação 
viesse declinando nos últimos 20 
anos, conforme demonstra a tabela. 
Embora esses dados possam ser 
questionáveis, em razão da con-
centração de renda no Brasil, esse 
mercado não evidenciava sinais de 
saturação em comparação com o 
mercado mundial, no qual a relação 
de habitantes por carro seria de 1,3 
nos EUA, 1,6 na Itália e 1,8 no Japão 
(OLIVEIRA, 2003, p. 129).

Sob a ótica interna e secundária, 
a reestruturação iniciada no Go-
verno Fernando Henrique Cardoso 
começou com a criação do regime 
automotivo. Essas mudanças (rees-
truturações produtivas) no território 
brasileiro, facilitadas pelo Regime 
Automotivo Brasileiro (RAB), afe-
taram o movimento das indústrias 
automobilísticas em termos pri-
meiramente de volumes de investi-
mentos, em termos geográficos, em 
termos abrangentemente quantitati-

8 	“Esses investimentos seguem a tendência de especializar a Argentina na produ-
ção de veículos médios e grandes, envolvendo uma escala menor de produção. 
No Brasil, os investimentos caberiam aos veículos de menor tamanho, sendo 
produzidos os modelos mundiais e populares. No caso da Argentina, devido 
às sucessivas crises econômicas ocorridas durante os anos 2000 e 2001, as 
empresas automobilísticas estão transferindo parte da produção para o Brasil.” 
(NABUCO; MENDONÇA, 2002, p. 53).
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vos e em termos diferenciadamente 
qualitativos. Portanto, uma evidência 
empírica é que,

Investimentos de vulto na produção 
automobilística foram percebidos 
principalmente a partir de meados 
da década de 1990, quando o pata-
mar de gastos passou a representar 
mais ou menos o dobro do que se 
registrou na primeira metade da-
quela década e cerca de três vezes 
(dependendo do ano, até quatro 
vezes) o nível alcançado nos anos 80 
(Tabela 2). As inversões efetuadas 
participaram com destaque dos 
fluxos de investimentos diretos 
estrangeiros que se dirigiram ao 
Brasil nesse período (LAPLANE; 
SARTI, 1997). A consequência foi 
uma multiplicação de plantas, 
ampliando significativamente o 
rol de fabricantes em operação no 
país (devendo-se destacar a vinda 
de vários asiáticos e de novos eu-
ropeus), no bojo de uma difusão 
espacial da capacidade produtiva, 
quer dos fabricantes de autopeças 
(LINS; ALVES, 2005, p.15-16).

Conforme Pinheiro e Motta 
(2001), o Regime Automotivo9 foi 
instituído pela Medida Provisória nº 
1.024/95 e, após inúmeras reedições, 
foi convertido na Lei nº 9.449, de 14 
de março de 1997. Mediante a oferta 
de benefícios e incentivos fiscais às 
newcomers, o governo objetivava 
ampliar e modernizar a capacidade 
instalada para, no momento subse-
quente, alavancar as exportações e 
fazer do setor um instrumento de 
captação de recursos externos. Uma 
consequência imediata, mediante as 
explicações de Pinheiro e Mota (2001) 
- ao equiparar, para fins de isenção 
do Imposto de Produtos Industria-
lizados (IPI), os produtos nacionais 
aos importados – é que o RAB fez 
colidir os interesses das montadoras 
e dos seus followers com os da indús-
tria nacional de autopeças.

Seguindo o modelo de formula-
ção de política, após a declaração da 
política, foram estabelecidos os seus 
objetivos, e, dentre os objetivos e 
metas explicitados constam: “atrair 
investimentos para o setor e estimu-

lar a exportação de autoveículos e 
autopeças [...] aumentar a produção 
de autoveículos de 1,8 milhões para 
2,5 milhões até o ano 2000.” (PINHEI-
RO; MOTTA, 2001, p. 2). 

Além desses números buscou-se 
o adensamento da matriz insumo-
-produto esperado pela implantação 
de grandes indústrias (indústria mo-
triz) que puxam redes de fornecedo-
res, segundo Guedes (1999), existiam 
as intenções da provável integração 
com as indústrias pré-existentes, 
de efeitos de alteração da logística 
de distribuição e de cada um dos 
vetores dos fatores locacionais que 
normalmente não são considerados 
nas análises de viabilidade dos pro-
jetos. Entretanto, os fatores políticos, 
podem alterar acentuadamente esse 
processo decisório quase-técnico10. 
Seguindo essa linha, no primeiro 
momento do Regime Automotivo 
Brasileiro, que colocava em pé de 
suposta igualdade de condições 
todos os Estados da Federação, as 
indústrias automotivas se instalaram 
na poligonal11 rica e plenamente in-
dustrializada do país. Nesse período, 
ainda não existiam interferências de 
políticas regionais tão pronunciadas.

Segundo Pinheiro e Mota (2001), 
a forte concentração do setor - ainda 
hoje mantida na região sudeste, espe-
cificamente São Paulo e Minas Gerais 
- provocou a reação da comunidade 
política, sobretudo do Legislativo Fe-
deral e dos governadores dos demais 
estados, em especial os do nordeste, 

que viam na Medida Provisória (MP) 
mais um instrumento com efeito con-
centrador, agravado pelo fato de a 
região mais desenvolvida do país ser 
novamente subsidiada pelas demais. 
Este embate explica o tempo decor-
rido entre a primeira edição da MP 
e a sua conversão em Lei, bem como 
o fato de, em dezembro de 1996, ter 
sido editada uma nova MP, a de nº 
1.532, instituindo o chamado Regime 
Automotivo Especial (RAE), que con-
feria benefícios especiais e adicionais 
às newcomers que se estabelecessem 
nos estados das regiões centro-oeste, 
norte e nordeste.

Merece ser esclarecido, segundo 
Arbix (2002), que, desde então, o RAB 
passou a ser veiculado também como 
uma política pública voltada para a 
desconcentração regional que, em 
boa medida, procurou não se con-
centrar visivelmente em São Paulo. 
Até 1995, a indústria automobilística 
concentrada em São Paulo, corres-
pondia a 73% do total das unidades 
instaladas no país.

Diferentemente, após 1995, a 
maior parcela dos novos investimen-
tos nesse setor industrial ocorre em 
outros estados, particularmente no 
centro-sul (MOTIM; FIRKOWSKI; 
ARAÚJO, 2002). 

Muitas das estratégias de produção 
e reprodução do capital passaram 
por transformações nas últimas 
décadas do século XX. Essas trans-
formações, por sua vez, afetaram a 
organização do espaço da indústria 

9	  As Leis Ordinárias sucederam os demais textos que viriam a operacionalizar 
e a dinamizar o Regime Automotivo Brasileiro (RAB): duas outras Medidas 
Provisórias (MP), três Decretos, três Portarias Interministeriais e uma Portaria 
Ministerial, todos de natureza eminentemente fiscal-tributária, o que justifica o 
seu enquadramento na categoria das políticas indutoras (de atração) através 
da concessão de estímulos fiscais e creditícios. A avaliação do Governo Federal 
destaca, com base nos dados até dezembro de 1997, a adesão de 165 empresas 
e compromissos de investimentos, até 1999, de US$ 19,9 bilhões (MDIC, 1999 
apud PINHEIRO; MOTTA, 2001).

10 O quase-técnico aqui está colocado tendo em vista às análises de viabilidade 
econômico-financeira estudadas em cursos de MBA só cobrirem o aspecto 
econômico-financeiro das análises, existindo diversos outros fatores impactantes 
nas análises de viabilidade como os fatores políticos, a racionalidade limitada 
dos gestores nas análises de viabilidade.

11 Segundo os estudos de Azzoni (1985), existe uma poligonal de riqueza (ou 
de grupos de ilhas de prosperidade) que vai de Montes Claros até a Região 
Metropolitana de Porto Alegre. 
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e a localização dos empreendimen-
tos industriais no território mundial 
e também no Brasil (BOTELHO, 
2002, p. 55).  

Para se ter uma ideia mais conso-
lidada do que se está falando, o novo 
mapa da indústria automobilística no 
Brasil passa a ser o seguinte,

[...] das 23 novas indústrias de 
autoveículos implantadas no Brasil 
e/ou em implantação a partir do 
ano de 1996, segundo a Anfavea 
(1999), apenas 21%, ou cinco uni-
dades, tinham como localização 
definida o Estado de São Paulo, 
o que aponta para uma mudança 
no padrão locacional da indústria 
automobilística brasileira e para 
a emergência de novos centros 
produtivos. Tal é o caso do Paraná, 
cuja participação antes de 1995 era 
ínfima, contando com um estabele-
cimento do setor e que após 1996 
passa a responder por 30% dos 
novos investimentos; seguido por 
Minas Gerais, com 9,5%, além das 
implantações na Bahia, em Goiás, 
no Rio de Janeiro e no Rio Grande 
do Sul (MOTIM; FIRKOWSKI; 
ARAÚJO, 2002, p. 374).

Uma outra evidência empírica 
sob as óticas geográfica e quantitativa 
da reestruturação é que,

Entre 1994 e 1999, o Paraná cana-
lizou 1/3 dos investimentos em 
novas montadoras, seguido de 
longe por Minas Gerais, Bahia e 
Rio Grande do Sul, com 19%, 18% 
e 10%, pela ordem um processo 
que afetou a geografia da indústria, 
ainda que São Paulo tenha abriga-
do 45% dos investimentos gerais, 
quer dizer, sem implicar em novas 
plantas (SANTOS; PINHÃO, 2000). 
Desse modo, segundo a ANFAVEA 
(2004) ao final de 2003 a indústria 
automobilística brasileira apresen-
tava um aparato instalado capaz 
de produzir mais de 3 milhões de 
veículos e cerca de 86 mil máquinas 
agrícolas automotizes por ano, um 
potencial sustentado por 48 uni-
dades distribuídas em 7 estados e 
27 municípios; vale sublinhar que 
quase metade dessas unidades foi 
inaugurada entre 1996 e 2002 (LINS; 
ALVES, 2005, p. 15-16).

As alterações qualitativas real-
mente importantes são a supressão 
do volume de emprego nesse setor e 
a posição subordinada da indústria 
de autopeças nacional enquanto 
ator que está ficando de fora do 
grande ato do cenário da indústria 
automobilística. Quanto ao volume 
de empregos,

A inegável expansão dessa indús-
tria no Brasil espelha tendências 
que se desenharam na cadeia au-
tomotiva nos anos 90, período em 
que, como já salientado, diversos 
mercados emergentes capturaram 
as atenções dos integrantes do 
oligopólio mundial de montadoras. 
De fato, em sintonia com a dinâmica 
internacional, a produtividade no 
Brasil – aqui assimilada ao número 
de veículos fabricados por traba-
lhador empregado – apresentou 
incremento digno de nota: para 
1991, as estatísticas da ANFAVEA 
(2004) mostram uma relação de 
8,8 veículos por empregado; para 
2003, o número correspondente 
é 23,1. Entretanto, na base disso 
encontra-se não só uma orientação 
ascendente nas quantidades pro-
duzidas: o contingente empregado 
foi reduzido de quase 30% ente 
esses dois anos (LINS; ALVES, 
2005, p. 17).

Quanto ao posicionamento do 
setor de autopeças nacional,

Para os fabricantes de autopeças 
brasileiros, especificamente, a bru-
tal intensificação da concorrência 
nos anos 90 representou fortes pres-
sões no sentido da reestruturação. 
A abertura comercial, caudatária da 
redução das alíquotas de importa-
ção e da política de câmbio do Plano 
Real, obrigou o setor a incorporar os 
padrões internacionais de preço e 
qualidade e resultou no desapareci-
mento de muitas empresas com me-
nores possibilidades competitivas 
(POSTHUMA, 1997). Ao mesmo 
tempo, e em função disso, um novo 
perfil produtivo foi gradativamente 
delineado, ao ritmo da introdução 
de inovações organizacionais e 
da disseminação de programas 
de qualidade, acompanhadas da 
redução de custos. As políticas de 
compras das montadoras e o novo 
quadro de relações que estas defi-

niram com os seus fornecedores em 
escala mundial, transferindo-lhes 
funções cruciais e implementan-
do esquemas de global sourcing e 
following sourcing, tiveram grande 
importância na transformação do 
segmento de autopeças brasileiro 
(SANTOS; COSTA, 1996). Isso 
mostrou-se acoplado a uma espécie 
de ‘corrida’ de grandes fornecedo-
res para o país, inclusive por meio 
de fusões e aquisições – implicando 
empresas estrangeiras de porte 
multinacional (WHEATLEY, 1998) 
–, que resultou em considerável 
alteração da estrutura patrimonial 
do segmento (RODRIGUES, 1999). 
Tal conjunto de processos repre-
sentou, segundo Haguenauer et al. 
(2001), a mais importante mudança 
estrutural registrada na indústria 
automobilística brasileira no perí-
odo recente. A transformação no 
perfil patrimonial, dando origem 
a um quadro diferente daquele 
estudado por Lee e Cason (1994) 
no início dos anos 90, encontra-se 
refletida na Tabela 5, que compara 
informações para 1993 e 2003 e 
mostra que, entre esses dois anos, 
cresceu o grupo de países perfilados 
como fontes dos capitais envolvidos 
na produção brasileira de autopeças 
(LINS; ALVES, 2005, p. 19).

Esse modelo reflete a realidade 
prática da subordinação teórica das 
empresas de autopeças, em suas dife-
rentes escalas de governança - anteci-
pando as explicações das frustrações 
das expectativas de integração das 
indústrias locais em que ocorreu a 
instalação das montadoras no novo 
modelo de reestruturação - que tem 
se integrado no seguinte modelo de 
subordinação,

[...] houve redução do número de 
fornecedores diretos para as mon-
tadoras – cada uma passou a ter as 
suas atividades escoradas por um 
grupo restrito de fornecedores de 
primeira linha altamente capazes e 
competentes –, junto com o estabe-
lecimento de relações mais duráveis 
entre os dois grupos de agentes, o 
que representa para as montadoras 
uma diminuição nos custos de 
administração e coordenação do 
sistema como um todo e, para o 
segmento de autopeças e compo-
nentes (tradicionalmente fragmen-
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tado), uma crescente concentração, 
acompanhada de movimentos de 
integração vertical (LINS; ALVES, 
2005, p. 19).

As quantidades produzidas tam-
bém se alteraram de forma qualitati-
va. A importância da reestruturação 
produtiva da indústria automobilís-
tica brasileira ocorrida no decênio 
anterior pode ser observada com-
parando a década de 1990 com os 
dias atuais.

Arbix e Rodríguez-Pose (1999 
apud PINHEIRO; MOTTA, 2001) 
assinalam que, a partir de 1996, 16 
grandes montadoras, 150 empresas 
de autopeças, e 29 firmas de outros 
setores produtivos aderiram ao Regi-
me. Em que pese a sua curta existên-
cia, ou até por isto, as avaliações dos 
resultados do RAB são controversas 
e destacam a “guerra fiscal” que teve 
início entre os estados mais ricos da 
Federação vista a seguir.

A guerra fiscal

Com a alteração para o RAE, ou-
tros estados puderam se colocar em 
pé de igualdade com os do centro-sul 
do país, como foi o caso da Bahia12 
durante o processo de desistência do 
Rio Grande do Sul, na disputa pela 
nova planta da Ford, em que pese 
diferenças consideráveis tanto na 
qualidade de capital humano, no cus-
to de capital e infraestrutura, sendo 
importante a seguinte advertência,

O problema das respostas dos 
Estados da Federação na legítima 
disputa por investimentos diretos 
é que elas resultam na falsificação 
das vantagens locacionais das 
indústrias atraídas. Esse fato car-
rega enorme grau de distorções 
econômicas futuras e prováveis 
decepções não apenas quanto às 
verdadeiras vantagens compara-
tivas da economia brasileira no 
mundo globalizado, mas também 
de nossas economias regionais 
(GUEDES, 1999, p. 1).

Segundo Pinheiro e Motta (2001), 
o que era inicialmente uma reação 

dos estados localizados no sul/su-
deste contra os incentivos adicionais 
(Lei nº 9.440/97) oferecidos pelo Go-
verno Federal às regiões norte, nor-
deste, e centro-oeste, transformou-se 
em uma ‘guerra’13 entre os primeiros, 
cujas armas eram estímulos crescen-
tes, cumulativos e diferenciados para 
atrair não só as montadoras, como as 
respectivas cadeias de fornecedores. 
A título de exemplo, a planta da GM, 
em Gravataí, no Rio Grande do Sul, 
foi ‘disputada’ por 12 estados, e a 
Ford, também no Rio Grande do Sul, 
por 150 municipalidades e acabou 
indo para o município de Camaçari, 
no estado da Bahia.

Embora as negociações entre as 
montadoras e os Estados tenham 
assumido formas distintas, os 
principais acordos apresentaram-
-se como variações em torno de 
um mesmo tema. Em contrapartida 
ao estabelecimento de uma nova 
planta automotiva em seu territó-
rio, o Estado e a cidade escolhidos 
ofereceram uma série de incentivos 
que incluem, invariavelmente, os 
seguintes pontos: 
1) Doação de terrenos para a ins-
talação das plantas ou de grande 
parte dele; 2) Fornecimento de 
infraestrutura necessária para a 
preparação da área. Isso inclui, 
em geral, a infraestrutura viária e 
logística, mas abrange também, em 
vários casos, ligações ferroviárias 
e desenvolvimento de terminais 
portuários; 3) Isenção de impostos 
estaduais e locais por períodos não 
inferior a dez anos. O mesmo vale 
para taxas locais. Em vários casos, o 
acordo inclui a isenção de impostos 

na importação de peças e veículos; 
4) Concessão de empréstimos pelo 
Estado (por meio de órgãos ou 
bancos estaduais) a taxas muito 
inferiores às do mercado; 5) Uma 
série de cauções e garantias estatais, 
financeiras e legais; 6) Uma série de 
benefícios adicionais, que variam 
de acordo para acordo, envolvendo 
desde fornecimento de transporte 
público aos trabalhadores e creches 
para seus filhos a diversas medidas 
ambientais. Algumas condições 
variavam de acordo com o poder 
de barganha de cada empresa e de 
cada Estado. Mas os termos dos 
protocolos favoreceram inevita-
velmente as empresas [...] (ARBIX, 
2002, p. 116).

Arbix e Rodríguez-Pose (1999) 
sugerem que essa guerra teria sur-
gido também pelo distanciamento 
do Governo Federal na definição de 
políticas industriais regionais. Para 
Pinheiro e Motta (2001), semelhante 
posicionamento manifestado nou-
tros analistas assinala que ocorreu 
uma ausência de políticas públicas 
complementares (qualificação pro-
fissional, infraestrutura, etc.), e não 
identificam o RAB sequer como uma 
efetiva política industrial. Para eles, o 
RAB foi, antes de tudo, uma resposta 
ao seu equivalente argentino (institu-
ído em 1991) e que, na sua ausência, 
o país teria perdido competitividade 
na disputa pelos investimentos inter-
nacionais.

Em verdade o RAB contabiliza 
expressivos resultados, tendo inte-
grado o país na rota da globalização 
automotiva. Uma dimensão sempre 

12 Segundo o autor, o erro da época era duplo, “falsificamos vantagens compara-
tivas e locacionais. É como se nos obrigassem a comprar um Ford baiano e a 
passar o Carnaval em Porto Alegre.” (GUEDES, 1999, p.1).

13 O regime automotivo “acabou provocando também uma guerra fiscal entre os 
Estados. Dessa forma, Paraná e Rio Grande do Sul ganharam novas fábricas. 
Posteriormente, o governo criou o chamado regime automotivo especial para 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, levando montadoras também para Bahia e 
Goiás. Hoje, o Brasil tem 25 fábricas de veículos, que, juntas, vão alcançar a 
produção de 3.640 milhões de unidades. Esse total equivale o dobro do que 
foi produzido em 2003.” (OLMOS, 2010, p. b7).

14 Segundo Firkowski (2005), esse termo utilizado por Azzoni (1985, p. 22) que 
identifica a não ocorrência do processo de reversão da industrialização de São 
Paulo a partir do final da década de 1970 num espraiamento da força produtiva 
sem que esta área mais industrializada mantenha o seu poder de comando do 
processo de industrialização do país.
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ressaltada é o vulto dos investimen-
tos aplicados em modernização ou 
acréscimo na capacidade instalada. 
Entretanto sua desconcentração 
concentrada14 agudizou ainda mais 
as diferenças regionais brasileiras.

O Ministro Dornelles justificara 
os incentivos concedidos à indústria 
automotiva nestes termos: “se não 
tivéssemos criado esses incentivos, 
os investimentos não iriam para essas 
regiões.” (FERREIRA; NETTO, 1997 
apud PINHEIRO; MOTTA, 2001, p. 
109). E mais:

As cifras variam conforme a fonte. 
Algumas, provavelmente, conside-
ram somente a parte comprometida 
pela montadora, outras incluem os 
fornecedores localizados no con-
domínio, e é provável que outras 
considerem as estimativas dos 
dispêndios públicos diretamente 
envolvidos no projeto (PINHEIRO; 
MOTTA, 2001, p. 4).

Ademais, os fatos acima autori-
zam as seguintes reflexões críticas 
formuladas por Pinheiro e Motta 
(2001): 

s)	ao eleger um setor para gerar 
excedentes na Balança Co-
mercial e que, conforme seu 
próprio diagnóstico apresenta 
grandes deficiências compe-
titivas, o governo se obrigou, 
para o êxito do seu próprio 
empreendimento, a financiar a 
modernização de um setor cujo 
centro estratégico e decisório 
está situado fora dos limites 
nacionais; 

b)	conforme já mencionado, o 
RAB não foi originalmente 
concebido como uma política 
de descentralização do eixo 
econômico do país, apesar de 
a redução das desigualdades 
regionais se constituir em um 
dos objetivos gravados na 
Constituição, portanto per-
manente. Todavia, acabou por 
promovê-la no sentido inverso 
ao pretendido, isto é, ao invés 
de os investimentos fluírem 

para as regiões norte, nordeste 
e centro-oeste, o movimento 
foi, predominantemente, rumo 
ao sul, posto que “vitoriosos” 
os seus governantes na ofer-
ta de benefícios. Apenas as 
coreanas Asia e Hyundai e a 
japonesa Mitsubishi plane-
jaram investimentos fora do 
eixo sul/sudeste do país e o 
fato de a Ford ter transferido 
o seu projeto para a Bahia não 
pode ser atribuído ao estímulo 
conferido pelo RAB à descen-
tralização industrial;

c)	finalmente, a institucionali-
zação e a cronologia do RAB 
falam por si mesmos; uma efe-
tiva política industrial, resul-
tado de um diagnóstico e em 
resposta às demandas locais, 
não teria sido implementada 
através de uma Medida Provi-
sória e, tampouco, reeditada e 
modificada inúmeras vezes até 
ser convertida em lei. 

Arbix (apud OLIVEIRA, 2003) 
expõe uma visão crítica colocando 
em questionamento os resultados do 
regime automotivo brasileiro, pois a 
forma como foi concebido levou a 
uma acirrada competição econômica 
entre estados e municípios, o que re-
presenta um gigantesco desperdício 
de recursos públicos em função da 
guerra fiscal:

Nossa hipótese central é a de que 
a abertura da economia brasileira 
e a perda estruturante do Estado 
deflagraram um processo de com-
petição territorial marcado pelo 
desperdício, na medida em que 
os possíveis ganhos em bem-estar 
seriam neutralizados pelos custos 
diretos e indiretos de atração dos 
novos investimentos. Esse processo, 
semelhante a um leilão de ofertas, 
difundido pela mídia como guerra 
fiscal, ao mesmo tempo em que 
está possibilitando a construção de 
novas fábricas em algumas regiões 
(greenfields), descentralizando a 
produção automobilística, está ge-
rando o encolhimento – ou mesmo 
o fechamento – de unidades produ-
tivas em outros Estados (browfields), 

acompanhado de desemprego e 
de uma diminuição na atividade 
econômica (ARBIX, 2001 apud 
OLIVEIRA, 2003, p.274).

Segundo Pinheiro e Motta (2001), 
em que pese a importância histórica 
e o efeito multiplicador sobre os 
demais setores da economia, sem-
pre utilizado como argumento para 
concessão de benefícios para o setor 
automotivo, com relação ao Regime 
Automotivo Brasileiro, a mais recen-
te intervenção do governo no setor, 
verifica-se que: 

a) 	 strictu Sensu, sequer pode 
ser considerado uma política 
pública para a modernização, 
pois não encerra a caracterís-
tica sistêmica que articula e 
coordena os demais setores, 
regiões e níveis de governo 
necessários para assegurar a 
efetividade, a eficiência, e a 
eficácia das iniciativas gover-
namentais;

b)	em praticamente todas as cláu-
sulas, num total de 30, constam 
expressões do tipo: o Estado 
implantará [...] introduzirá [...] 
providenciará [...] envidará 
seus melhores esforços [...] 
concederá [...] viabilizará [...] 
estenderá [...] promoverá, evi-
denciando compromissos uni-
laterais do Estado. Não há, por 
exemplo, no Termo, cláusula 
que assegure ou confira prer-
rogativa diferenciada, mínima 
que seja, à participação do 
setor produtivo local na cadeia 
de suprimentos da montadora, 
e tampouco da comunidade 
tecno-científica local;

c)	destarte, em que pese a promo-
ção do desenvolvimento cien-
tífico e tecnológico e a “criação 
de polos de alta tecnologia” 
terem sido arrolados como 
justificativas na etapa inicial do 
planejamento do setor público, 
na etapa subsequente - a da 
implementação-, estes objeti-
vos não foram acompanhados 
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dos programas e projetos es-
pecíficos destinados aos fins 
pretendidos. 

Então, nesse momento, o Estado 
ressurge, ironicamente, de novo 
das cinzas, para recompor a base 
competitiva do capital internacional. 
É frágil, entretanto, o argumento 
disseminado sobre a geração de tec-
nologias e avanços técnicos a serem 
possibilitados pelas novas fábricas. 
“A maioria das novas fábricas foram 
concebidas para operar como monta-
doras, exatamente de modo a evitar 
os altos custos de P&D. Certamente, 
o desenvolvimento de novas tecno-
logias ocorrerá em outras regiões do 
mundo para, então, serem aplicadas 
ao Brasil.” (ARBIX; RODRÍGUES-
-POSE, 1999, p. 21 apud PINHEIRO; 
MOTTA, 2001, p. 7).

Segundo Botelho (2002), as mo-
tivações dos empresários, nacionais 
ou estrangeiros, para efetuarem a 
migração industrial foram: a redu-
ção de custos (mão-de-obra barata, 
principalmente), os incentivos fis-
cais (redução ou parcelamento de 
impostos), a doação de terrenos, a 
produção de uma infraestrutura que 
possibilite a rápida comunicação com 
os centros metropolitanos nacionais 
e internacionais e a maior liberdade 
para a flexibilização das relações 
socioeconômicas e espaciais (como 
menor grau de sindicalização dos 
trabalhadores nas novas áreas in-
dustriais, maior liberdade de poluir, 
construção de plantas já adaptadas 
aos novos métodos de produção 
industrial etc.). Observa-se, ao longo 
desse processo, a deterioração do 
mercado de trabalho e uma com-
plexidade crescente nas relações 
trabalhistas, em prejuízo da classe 
trabalhadora.

O principal resultado da guerra 
fiscal, ao longo da década de 1990, 
teria sido um movimento de recon-
centração da economia brasileira 
em direção ao centro-sul do país, 
pois, a longo prazo, a generalização 
do conflito fiscal fez com que os 
ganhos iniciais dos estados mais 

pobres desaparecessem, já que as 
áreas mais ricas contam com uma 
infraestrutura que melhor atende 
aos interesses das indústrias (BO-
TELHO, 2002, p.57).

Segundo Botelho (2002), temos 
hoje, para além das fronteiras do 
Estado de São Paulo, a constituição 
de uma região industrial ampliada, 
formada a partir da desconcentração 
industrial ocorrida recentemente e 
que articula sub-regiões de Minas 
Gerais e São Paulo com os estados 
sulinos e com o Rio de Janeiro.

Os resultados foram tão signi-
ficativos que, em 2004, conforme 
Anfavea (2012), para sentir o peso 
dos números absolutos, a produção 
total de veículos foi de 2.317.227 
sendo 136.096 de comerciais pesa-
dos, 318.351 de comerciais leves e 
1.862.780 de automóveis de passeio 
e uso misto. Para 1999, os números 
foram, respectivamente, 1.356.714, 
70.211, 176.994 e 1.109.509 ano se-
guinte ao início da operação da Re-
nault do Paraná - estado pioneiro na 
guerra fiscal da indústria automo-
bilística.

Em que pese todas as considera-
ções colhidas sobre a Guerra Fiscal, 
um arcabouço conceitual consistente 
é o apresentado em Arbix (2002):

Num curto espaço de tempo, os 
incentivos evoluíram significativa-
mente. Localizamos nessa evolução 
quatro fases distintas, marcadas por 
um volume crescente de recursos 
públicos envolvidos, em nível 
municipal e estadual e federal. O 
primeiro momento, aberto pela 
edição do Novo Regime Auto-
motivo [...] Os lances do Paraná 
mal se diferenciavam da prática 
disseminada pelo país de oferecer 
incentivos locais para favorecer 
o deslocamento industrial. Nesse 
primeiro estágio se encontram as 
instalações em Rezende (RJ) e São 
Carlos pela Wolks [...] Juiz de Fora, 
com a então Mercedes-Benz [...] 
num segundo momento, as ofertas 
do Estado do Paraná quebraram 
significativamente os níveis do 

patamar anterior e passaram a do-
minar a guerra fiscal conseguindo 
atrair Renault, VW-Audi e Chrys-
ler, além de uma nova fábrica de 
motores da Chrysler/BMW. [...] o 
terceiro formato [...] A GM, que não 
via o Rio Grande do Sul como um 
de suas prioridades, passou a de-
monstrar seu interesse após a oferta 
[...] disponível de US$ 310 milhões 
para a empresa a título de capital 
de giro e infra-estrutura. [...] A 
quarta fase seria aberta exatamente 
pelo desdobramento dos conflitos 
no Rio Grande do Sul. Desta vez, 
a canibalização de um Estado da 
Federação por outro realçaria as 
características perversas da guerra 
fiscal. [...] o governador da Bahia 
(PFL) iniciara uma intensa ofensiva 
para atrair a montadora americana15 
[...] um novo conjunto de ofertas 
seria articulado, envolvendo, desta 
vez, não só recursos públicos esta-
duais, mas também federais. Para 
que isso ocorresse, a Ford teria que 
assinar o Novo Regime Automotivo 
Especial para o Nordeste, Norte e 
Centro-Oeste (ARBIX, 2002, p. 17, 
grifos nossos).

É a partir deste quadro geral 
dinamizado na década de 1990 e 
nos anos 2000 que se consolidou a 
marcante reestruturação produtiva 
da indústria automobilística, dentre 
outras ações em diversos setores e 
mercados. A seguir, são apresenta-
dos os primeiros momentos de um 
possível quinto ciclo de incentivos, 
que vão bem além dos incentivos 
fiscais.

O quinto ciclo
Como tratado acima, Arbix (2002) 

divide a guerra fiscal em “quatro 
ciclos”; é a partir desse conceito que 
se estruturam os fundamentos do 
que pode ser considerado o início do 
quinto ciclo da guerra fiscal no Brasil.

O mercado de automóveis no 
Brasil se modificou. Parte da po-
pulação brasileira – um montante 
próximo ao tamanho da população 
da Espanha – emergiu com o cresci-
mento um pouco mais significativo 
da economia durante o governo 

15 Ford que passou a ser denominado de Complexo Industrial Ford Nordeste.
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Lula, em especial a partir de 2005, 
apresentando um acirramento no 
biênio 2007/2008. Os recentes mo-
tores principais foram, além do 
câmbio favorável às importações, as 
políticas de renda e de crédito, ambas 
financiadas pela variação positiva do 
preço das commodities agropecuárias 
e minerais que culminaram na valori-
zação, concomitantemente, absoluta 
e relativa do trabalho simples frente 
ao trabalho complexo. No rastro 
desse modelo, veio uma alteração no 
padrão de consumo de automóveis 
pelos brasileiros16.

A mudança foi horizontalizada, 
ou seja, uma massa de consumidores 
com acesso a um crédito maior e com 
possibilidade de esticar o financia-
mento por mais tempo gerou uma 
demanda crescente por carros com 
um maior custo benefício em termos 
de tecnologia, design, acessórios e 
equipamentos de segurança, ou seja, 
o brasileiro ficou mais exigente. Na 
base, houve uma explosão no acesso 
ao primeiro veículo, usado ou novo; 
já nas camadas de maior renda a exi-
gência se amplificou, e o diferencial 
de valor agregado entre os carros de 
classe mundial e os carros populares 
diminuiu, assim como o respectivo 
diferencial de preços.

As principais características asso-
ciadas às novas instalações da indús-
tria automobilística – que poderiam 
ser consideradas como itens que 
compõem um novo ciclo da indústria 
automotiva – serão puxadas pelas 
frentes tratadas a seguir.

O início do novo ciclo foi a) a 
expansão da base de veículos de 
pequeno porte17 que b) impulsionou 
o mercado de novos pela possibili-
dade da compra do veículo usado. 
De forma direta foi o crescimento do 
mercado de usados, impulsionado 
pelo aumento da renda do trabalho 
simples, que catapultou a compra de 
veículos novos.

A “regra de dedo” do mercado 
é formulada nos seguintes termos: 
para se vender cada veículo novo é 
necessário demanda para compra de 
outros três usados, respectivamente. 

É que a principal fonte de pagamento 
da entrada para a compra do veículo 
novo é a entrega do usado. Além do 
mais as concessionárias recebem este 
carro usado e o revendem por um 
preço maior, com isso amortizam 
parte do risco de crédito. A compra 
de veículos novos pela população foi 
facilitada também pela c) ampliação 
da entrada de automóveis importa-
dos completos18 a preços acessíveis. 

Este processo forçou uma d) re-
estruturação da produção nacional 
rumo a veículos de maior custo 
benefício para os consumidores, 
como tentativa de fazer frente aos 
produtos importados. A resposta dos 
importados foi trazer veículos em 
duas etapas: a primeira foi importar 
veículos de baixíssimo preço para a 
população de renda mais baixa e do 
outro lado os melhores veículos do 
mercado internacional para o público 
de alta renda; e, na segunda etapa, 
os veículos importados ajudaram 
a completar todas as gradações de 
preços próximas a uma faixa que vai 
de R$ 20 mil até a casa dos veículos 
de R$ 250 mil, reforçando também o 
aumento da concorrência e a diver-
sidade de opções por faixa de preço.

Hoje existem no mercado veícu-
los de quase todos os preços e quase 

todas as qualidades para quase todos 
os gostos. O resultado foi enterrar 
a política das concessionárias e 
montadoras de extrapolar os preços 
dos veículos através da oferta dos 
“opcionais”, que passaram a ser in-
corporados aos veículos como itens 
de série. A indústria automobilística 
brasileira não estava preparada para 
uma mudança desta magnitude que 
para ser enfrentada requer inves-
timentos inclusive em ativos fixos, 
ajustes de produtividade e alteração 
da racionalidade da estratégia de lan-
çamentos e indolência programada19. 

A cobrança sobre o executivo 
se ampliou e em agosto de 2011, 
quando foi emplacada a polêmica 
medida do Plano Brasil Maior20, e) 
marcada pela alteração do IPI para 
veículos importados21. A medida 
foi bastante peculiar, pois o governo 
sofreu pressão para “socorrer os 
empregos da indústria automobilís-
tica brasileira”22 que estavam sendo 
pressionados pela importação maciça 
de veículos, principalmente do leste 
asiático, com maior competitividade.

A resposta do governo pareceu, 
para os leigos, ser uma acolhida à 
mesma “indústria automobilística 
brasileira”. Entretanto, elevando os 
impostos para importados, o gover-

16 Reedição do RAB e RAE com a decisão de instalação da Fiat em Pernambuco 
no apagar das luzes do governo Lula.

17 Essa expansão foi realizada com a oferta de veículos importados, principalmente 
da China.

18 Com acessórios que antes eram considerados opcionais - como proteção do 
cárter, tapetes, pintura metálica, air-bag, direção hidráulica, sensor de estacio-
namento, vidro ar e trava automática, etc - passaram a ser vendidos como itens 
de série padrões para alguns importados a exemplo da “série J” da montadora 
chinesa Jac Motors.

19 Desde as intervenções de Alfred Sloan, lendário presidente da GM, os veículos 
tem sua validade programada, gerando a necessidade dos compradores troca-
rem seus veículos em períodos cada vez mais curtos. Estima-se que o ciclo de 
vida de um carro produzido no Brasil seja no máximo de 10 anos.

20 Para detalhes gerais do programa acesse o site oficial do Plano Brasil Maior 
(MDIC, 2012). 

21 “A medida faz parte da reformulação do regime automotivo brasileiro, em curso 
desde o mês de setembro, quando o governo elevou em até 30% o IPI sobre 
carros importados. Com exceção dos automóveis produzidos no México e nos 
países que compõem o Mercosul, os demais veículos vindos do exterior rece-
berão o novo imposto a partir de amanhã.” (GOVERNO..., 2011, p. 1).

22 Nome peculiar para uma série de montadoras de capital externo de diversas 
nacionalidades e com processo decisório controlado pelos países de origem. 
São divididas basicamente, na sua maioria, em Chinesas, Japonesas e Coreanas 
(as da Ásia), Alemãs, Inglesas e Francesas (as Europeias) e Estadunidenses.
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no interveio não só no processo de 
decisão de instalação de empresas 
que só exportavam e não produziam 
no mercado nacional, mas também 
nas que aqui produziam. A essas 
empresas que não produziam no 
território brasileiro e nos países com 
que o Brasil possui acordos auto-
mobilísticos, ficou a decisão entre 
deixar de exportar para o Brasil ou 
de exportar com uma taxa de risco 
de comércio exterior mais alta, já 
que o Plano Brasil Maior aumentou 
em termos de tecnologia e pessoal a 
fiscalização dos portos brasileiros23 
inibindo ainda mais os “desvios”. 
Uma terceira alternativa foi a de f) 
se instalar no país e se beneficiar da 
proteção dos importados para, aqui 
dentro, competir num mercado com, 
cada vez, mais marcas e, principal-
mente, mais consumidores.

Do outro lado, as empresas que 
aqui produziam não podiam recla-
mar abertamente do aumento de 
conteúdo nacional em face da medi-
da compensatória do IPI que aumen-
tou sua alíquota em 30% a partir de 
primeiro de janeiro de 2012. É que a 

maioria das montadoras produzem 
veículos brasileiros utilizando, na 
média, 60% de conteúdo estrangeiro, 
mas, na realidade, funcionam como 
maquiladoras24., com raras exceções. 
Sendo assim, o governo, na mesma 
portaria que instituiu o IPI mais alto e 
com regras mais rígidas de conteúdo, 
g) inverteu a fórmula de participa-
ção nacional para um mínimo de 
65% de conteúdo nacional25.

Essa medida surpreendeu de for-
ma mais marcante as empresas que 
estavam em processo de instalação, 
principalmente aquelas que já esta-
vam com suas plantas em construção. 
Outras empresas também foram 
atingidas, as que já tinham recursos 
captados e as que possuíam protoco-
los assinados, alcançando inclusive 
as que possuíam seus respectivos 
projetos de análise de viabilidade 
concluídos. A maioria tinha planos 
de começar importando as partes 
para apenas juntá-las no território 
nacional.

O governo não parou aí, como 
medida de ajustamento, h) flexibi-
lizou prazos, pois foi “forçado” a 
retroceder no imediatismo da co-
brança do IPI. Entretanto, os efeitos 
foram imediatos e i) modificaram o 
modelo de racionalidade decisória 
das montadoras. Noutro ponto con-
troverso, o governo tapou os buracos 

restantes da medida do plano através 
do decreto 7.706, de 29 de março de 
2012. Uma espécie de revisão apres-
sada do acordo automotivo com o 
México utilizando como ferramenta 
principal as quotas de importação.

O acordo automotivo permite a 
importação de veículos, peças e par-
tes de automóveis do México com 
redução da alíquota de impostos e 
institui um percentual mínimo de 
nacionalização dos veículos vindos 
daquele país. A parceria isenta os 
automóveis da taxa de importação 
até 35%, cobrada sobre carros de 
fora do México e do Mercosul (PU-
BLICADO..., 2012, p. 1).

Foi então dada a largada para 
um novo processo, um novo ciclo 
de incentivos fiscais, físicos, legais 
e de financiamento já consolidados 
na literatura econômica como guerra 
fiscal. O resultado real é ainda difícil 
de projetar, apesar da incorporação 
de novos estados e novas cidades 
para abrigarem novas montadoras, 
mas o que já é possível de inferir 
é que há sinais da recuperação da 
participação do Estado de São Paulo 
no market share da produção nacional. 
Os efeitos são claros e conhecidos 
rumo à reconcentração regional da 
produção.

Segundo Anfavea (2011), São 
Paulo possuía, em 1990, 74,8% da 

23 Os portos brasileiros correspondem a cerca de 90% da quantidade e dos valores 
de importação e exportação. Os portos são a principal porta do fluxo comercial 
brasileiro.

24 Maquiladoras aqui são entendidas como empresas que, na raiz, juntam as peças 
fabricadas no exterior.

25 	“Segundo o economista e professor de Finanças da Escola de Economia da Fun-
dação Getúlio Vargas, Samy Dana, o governo elevará o IPI para todos os veículos 
(carros e caminhões), exceto aos que contam, no mínimo, com 65% de peças 
fabricadas no país e cujas fabricantes têm 0,5% da receita bruta de vendas revertido 
em atividades de inovação, de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico no Brasil 
e que realizam, pelo menos, seis de onze etapas de produção nacionalmente. As 
etapas são: Montagem, revisão final e ensaios compatíveis; Estampagem; Sol-
dagem; Tratamento anticorrosivo e pintura;  Injeção de plásticos; Fabricação de 
motores; Produção de transmissões; Montagem de sistemas elétrico, de direção, 
e suspensão, de freio, de eixos, de motor, de caixa de câmbio e de transmissão;  
Montagem de chassis e de carrocerias; Montagem final de cabines ou de carro-
cerias, com instalação de itens, inclusive acústicos e térmicos, de forração e de 
acabamento;  Produção de carrocerias preponderantemente através de peças 
avulsas estampadas ou formatadas regionalmente. “A justificativa é o fortalecimento 
da indústria nacional, mas, devido a acordos econômicos, os modelos importados 
do Mercosul [Argentina, Paraguai e Uruguai] e do México também são isentos”, 
aponta Dana (GOVERNO..., 2011, p.1).
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produção nacional de veículos cain-
do em 2008 para 43,5% a fim de, em 
2010, possuir 47,9% da produção na-
cional. A perda de montadoras para 
São Paulo, devido ao período de ar-
refecimento da guerra fiscal, fez com 
que nos dias atuais este “fantasma” 
voltasse a atuar gerando um novo 
processo com velhas fórmulas. A 
diferença marcante é a cristalização 
da Lei de Responsabilidade Fiscal 
que tem impedido os excessos que 
anteriormente foram comuns e dei-
xaram alguns estados com situação 
fiscal critica.

É necessário aguardar as cenas 
dos próximos capítulos para veri-
ficar os efeitos reais da política do 
governo em temas sensíveis aos 
apelos nos palanques como de gera-
ção de empregos diretos e indiretos, 
a atração de indústrias a estados 
– que anteriormente não eram pro-
dutores, a exemplo de Pernambuco 
e Santa Catarina – e outros temas 
de baixo apelo demagógico, mas 
de importância fundamental como 
inovação, tecnologia, estrutura de 
formação profissional, concentração 
e desconcentração produtiva, tanto 
em termos geográficos quanto em 
termos setoriais.

Certamente, o tema mais po-
lêmico é verificado no de ápice de 
um processo de desindustrialização 
relativa do Brasil com impactos 
crescentes em toda a nação. As me-
didas do governo aparentam ter sido 
efetivas, a exemplo da Jac Motors 
- montadora chinesa entranhada no 
processo do novo ciclo na forma de 
agente exógeno à indústria brasileira 
“foi forçada” a se instalar no Brasil - 
onde o estado escolhido foi a Bahia 
e as obras programadas para serem 
concluídas em 2014.

Outro desdobramento foi a redu-
ção da venda de veículos importados 
no mês de abril juntamente com o 
esvaziamento dos estoques de im-
portados com o IPI antigo,

A venda de veículos importados em 
abril caiu 28,1% em comparação ao 
mesmo mês do ano passado, para 

11.917 unidades, de acordo com 
dados divulgados nesta segunda-
-feira pela Associação Brasileira das 
Empresas Importadoras de Veícu-
los Automotores (Abeiva). Sobre 
março deste ano, as vendas de abril 
recuaram 12,8%. No acumulado do 
ano até abril, as vendas de veículos 
importados caíram 9,2% em relação 
ao mesmo período de 2011, para 
47.380 unidades. O presidente da 
Abeiva, Flavio Padovan, disse que 
a queda nas vendas de veículos 
importados é o primeiro reflexo da 
alta de 30 pontos porcentuais no 
Imposto sobre Produtos Industria-
lizados (IPI), que entrou em vigor 
em dezembro do ano passado. De 
acordo com a Abeiva, algumas 
importadoras ainda têm estoques 
até este mês de automóveis com IPI 
antigo e certamente terão de repas-
sar os custos com o tributo a partir 
de maio. A entidade calcula que o 
aumento do IPI representará um 
impacto de 26% a 28% sobre os pre-
ços dos veículos importados, mas 
nem todo porcentual será repassado 
ao consumidor. Padovan disse que 

a Abeiva teve diversas reuniões 
com o ministro do Desenvolvimen-
to Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC), Fernando Pimentel, para 
tentar viabilizar ao menos um sis-
tema de cotas de veículos com IPI 
menor. ‘Esperamos sinceramente 
que o governo seja sensível aos 
apelos da Abeiva, cujas associadas 
recolhem cerca de R$ 6 bilhões por 
ano em impostos e empregam 35 
mil trabalhadores’, disse o executi-
vo (VENDA..., 2012, p.1).

A “quebra de braço” continua e 
o governo, no segundo round, flexi-
bilizou algumas exigências iniciais 
do Plano Brasil Maior, uma versão 
2.0 que se utiliza de instrumentos, 
como, por exemplo, o diferimento 
de imposto para as empresas que 
cumprem os requisitos de realizar 
atividades de pesquisa, de desen-
volvimento tecnológico, de inovação 
tecnológica, de produção de insumos 
estratégicos, de produção de ferra-
mentaria, que contribuem para o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (FNDCT) e 
que executam capacitação de forne-
cedores. Essas medidas fazem parte 
do programa INOVAR-AUTO26, 
que, na prática, ampliam o prazo de 
adaptação aos 65% mínimos de con-
teúdo nacional de um ano para três 
em relação às montadoras instaladas, 
em instalação e às com projeto de 
investimento. Ou seja, todas as que 
cumprirem estes e outros requisitos 
estipulados. Entretanto, é preciso 
um pouco mais de distanciamento 
no tempo para analisar os impactos 
gerais desse processo histórico.

Conclusão
A indústria automobilística brasi-

leira passou por diversos momentos 
sendo considerados os principal para 
este estudo o período de reestrutura-
ção produtiva iniciado com a abertu-
ra comercial no governo Collor, mas 
efetivamente constituído após os 

26 Referente a Medida Provisória número 563, de 03 de abril de 2012, que no Art. 
31 cria o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da 
Cadeia Produtiva de Veículos Automotores (INOVAR-AUTO), com o objetivo de 
apoiar principalmente o desenvolvimento tecnológico e a inovação.
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acordos automotivos brasileiros em 
suas versões no governo Fernando 
Henrique Cardoso.

A corrida entre os estados para 
abrigar novas indústrias gerou o que 
convencionalmente se intitula por 
guerra fiscal, que naturalmente pode-
ria ser considerado, num termo mais 
amplo, como Guerra de Incentivos.

Há na indústria nacional e, prin-
cipalmente, no mercado consumidor, 
uma mudança significativa gerando 
os fundamentos de um possível novo 
ciclo da guerra fiscal que possui as 
seguintes caraterísticas como fatos 
geradores: a) a expansão da base de 
veículos de pequeno porte e baixo 
preço; b) o impulso do mercado de 
novos pela possibilidade de compra 
de veículos usados; c) a ampliação 
acelerada da entrada de automó-
veis importados completos a preços 
acessíveis; d) desembocando num 
início de reestruturação da produção 
nacional rumo a veículos de maior 
custo benefício para os consumido-
res, para fazer face aos produtos im-
portados gerando pressões que cul-
minaram com o Plano Brasil Maior; 
e) a alteração do IPI para veículos 
importados, para fazer frente aos 
importados principalmente do leste 
asiático; f) culminando numa corrida 
de instalações de novas montadoras 
no país e se beneficiar da proteção 
dos importados para aqui dentro 
competir num mercado com cada vez 
mais marcas e, principalmente, mais 
consumidores. 

E, por fim, na mesma ação do 
Plano Brasil Maior, o governo alterou 
o modelo de fiscalização e implantou 
medidas mais rígidas para controle 
de conteúdo, invertendo a fórmula 
de participação nacional, que privi-
legiava as partes importadas, para 
um mínimo de 65% de conteúdo na-
cional que podem impulsionar uma 
rápida revolução no modelo atual de 
atuação produtiva das montadoras, 
com desdobramentos sensíveis na 
indústria fornecedora e de autopeças. 
Os últimos atos foram do governo, 
flexibilizou prazos, já que foi “for-
çado” a retroceder no imediatismo 

da cobrança do IPI, além de mo-
dificar o modelo de racionalidade 
decisória das montadoras e proceder 
uma revisão apressada do acordo 
automotivo com o México utilizando 
como ferramenta principal as quotas 
de importação.

O Plano Brasil Maior já está na 
sua segunda versão, e a alteração foi 
produzida pelo embate com as mon-
tadoras, mas ainda podem-se gerar 
novas versões para o referido plano. 
Apenas com o passar do tempo, será 
possível visualizar com clareza o fim 
deste novo ciclo, sendo assim, só nos 
resta aguardar os desdobramentos 
dessa longa novela da guerra de 
incentivos. 

Enquanto esse artigo estava no 
prelo foi editado o Novo Regime 
Automotivo Brasileiro. Seus des-
dobramentos ainda precisam de 
distanciamento temporal para uma 
análise mais aprofundada entre as 
mudanças pretendidas e os seus 
reais efeitos.
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Empresários de “pés descalços”: reflexões sobre a 
formação sociocultural do empresariado no polo 

industrial de Franca-SP1

 Agnaldo de Sousa Barbosa2

Resumo
O presente artigo tem como 

objetivo discutir o problema da ca-
tegorização sociológica de agentes 
econômicos que protagonizam a or-
ganização da produção em setores – e 
territórios – os quais permaneceram 
em condição tecnologicamente resi-
dual no torvelinho da reestruturação 
capitalista contemporânea. Para esta 
reflexão utilizou-se o estudo de caso 
do polo industrial localizado no mu-
nicípio brasileiro de Franca, principal 
fabricante de calçados masculinos 
do país. Verificou-se que neste setor 
a habilidade manual pode ser inter-
pretada como uma porta de acesso ao 
“mundo empresarial” e a capacidade 
criativa ainda constitui um aspecto 
relevante a explicar a emergência de 
empresários do setor. Observou-se 
ainda, em caráter conclusivo, que 
no setor, e mais especificamente no 
território produtivo analisado, atores 
sociais que numa análise puramente 
abstrata poderiam ser classificados 
como empresários apresentam con-
cretamente características bastante 
distintas desta categoria em um 
sentido stricto sensu.

Palavras-chave: empresariado; classe 
social; reestruturação produtiva; 
indústria do calçado.

Abstract 
This article aims to discuss the 

problem of categorization sociologi-
cal of economical players who direct 
the organization of production in 
sectors – and territories – which re-
mained in technologically residual 
condition in the turmoil of contem-
porary capitalist restructuring. For 
this discussion we used the case 
study of the industrial cluster located 
in the Brazilian city of Franca, the 
leading manufacturer of men’s shoes 
in the country. It was found that 
manual dexterity in this sector can be 
interpreted as a gateway to the “busi-
ness world” and the creative ability 
is still an important issue to explain 
the emergence of entrepreneurs. It 
was also observed, in conclusive 
character, as in footwear industry, 
and more specifically in the produc-
tive territory analyzed, social actors 
who in a abstract analysis could be 
classified as entrepreneurs, have 

very distinct characteristics of this 
particular category in a sense strictly.

Key-words: entrepreneurs; social 
class; production restructuring; foo-
twear industry.

JEL: R11

1. Introdução
As profundas transformações 

ocorridas com o processo de globa-
lização em curso nas últimas décadas 
afetou dramaticamente as dimensões 
fundamentais da vida social, sobretu-
do aquelas referentes à dinâmica de 
acumulação do capital e  das  formas  
de organização do trabalho. Todavia, 
em alguns setores da economia as 
especificidades das condições de 
produção geraram mudanças bem 
menos intensas que as características 
da tendência geral do capitalismo 
contemporâneo. Esse é o caso da 
indústria de calçados. Em tempos 
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nos quais se  fala  de  trabalho  ima-
terial  (GORZ,  2005),  modernidade  
líquida (BAUMAN, 2001), acumula-
ção flexível (HARVEY, 1995), para 
se referir ao profundo efeito das  
transformações em curso, a estrutura 
econômica do setor calçadista revela 
mudanças, porém, de ordem bem 
distinta das processadas nos circui-
tos mais avançados do capitalismo 
global. Na indústria do calçado, de 
forma nenhuma podemos falar de 
uma expansão do trabalho intelectual 
e de redução e desvalorização do 
trabalho manual, cenário utilizado 
por muitos autores para descrever 
os novos tempos  da  sociedade  ca-
pitalista.  Pelo contrário, prevalece 
ainda nessa indústria a habilidade 
manual como fator fundamental não 
apenas na dinâmica da produção, 
mas também como elemento de 
ligação para a gênese de inúmeras 
trajetórias empresariais, conforme se 
percebeu nos trabalhos de pesquisa 
que embasam este artigo.

Na investigação empreendida 
buscou-se a compreensão da estru-
tura do tecido empresarial em um 
importante polo industrial localizado 
no município brasileiro de Franca 
(estado de São Paulo)3, tendo como 
objetivo principal vislumbrar sob 
quais bases econômico-sociais se 
assentam – historicamente e atual-
mente – os estabelecimentos indus-
triais especializados na fabricação de 
calçados de couro.  O presente artigo 
trata das dificuldades de se definir 
e interpretar à luz do conhecimen-
to sociológico o ator social – e seu 
comportamento típico – vislumbrado 
pela pesquisa.  O problema central 
aqui discutido se refere a como clas-
sificar sociologicamente um agente 
econômico que se apresenta como 
um híbrido de operário e empresário.

No que diz respeito à perspectiva 
histórica da origem do empresariado 
calçadista em Franca, os materiais 
utilizados na pesquisa foram inven-
tários, livros de registro comercial, 
entrevistas, revistas e jornais de cir-
culação geral. A pesquisa dos livros 
de registro comercial e inventários– 

sendo que a amostragem destes 
cobriu 9% dos empresários estabele-
cidos entre 1900 e 19694 – cumpriu o 
propósito de vislumbrar a natureza 
do capital que esteve na base do 
surgimento e posterior evolução do 
parque fabril local, permitindo, me-
diante manuseio de dados empíricos 
consistentes, traçar um esboço das 
origens do empresariado do calçado 
nessa aglomeração industrial. Bus-
cou-se a investigação não apenas dos 
inventários relacionados aos indus-
triais em si, mas também daqueles 
referentes aos seus ascendentes (pais 
e em alguns casos avós); a intenção 
da pesquisa de inventários desta 
última natureza foi tentar verificar, 
sempre que houve documentos dis-
poníveis, a evolução do capital e do 
patrimônio familiar dos empresários, 
assim como obter informações mais 
precisas sobre sua origem social. Nas 
fontes da imprensa obtivemos va-
liosos subsídios quanto à apreensão 
da ação  modernizadora  dos em-
preendedores em seus negócios. Na 
realização das entrevistas, buscamos 
complemento às informações obtidas 
por intermédio da imprensa, além de 
um entendimento básico acerca da 
dinâmica concreta de funcionamento 
e organização da indústria do calça-
do em Franca e no país.

Na pesquisa das características 
atuais do grupo social em foco, foram 
utilizados questionários, entrevistas, 
revistas e jornais especializados 
e dados do Relatório Anual de 
Informações Sociais do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE/
RAIS).  Nos questionários, aplicados 
a amostragem de 3% dos industriais 
estabelecidos após 1990 (num total 

de 677),procuramos obter o perfil 
sócio-cultural dos empresários cal-
çadistas.  As entrevistas e periódicos 
especializados foram utilizados com 
preocupação semelhante à válida 
para o período anterior.  Quanto aos 
dados da MTE/RAIS, serviram à 
obtenção de um panorama geral da 
evolução do número de empresas cal-
çadistas em Franca entre 1990 e 2005, 
assim como do porte predominante e 
do pessoal empregado em cada tipo 
de unidade fabril. Por meio desses 
dados, pôde-se vislumbrar o fenô-
meno de fragmentação da estrutura 
produtiva local, numa “proliferação”  
de  microempresas  a  partir  de  1990  
e  que  seguiu avançando até os dias 
atuais.

2. 	Indústria do calçado: um 
setor na periferia das trans-
formações tecnológicas con-
temporâneas
Atualmente, enquanto se assiste 

nos  mais  diversos  setores  o  avanço  
quase  sem limites da  microeletrô-
nica no que diz respeito ao plane-
jamento, execução e controle dos 
processos  de  produção  fabris,  na  
indústria  do  calçado  tal  dinâmica  
é  ainda  incipiente, restringindo-se 
praticamente à concepção do pro-
duto. Estudos recentes nos dão uma 
idéia do presente estágio tecnológico 
dessa indústria no Brasil e no mundo. 
Achyles Barcelos da Costa ressalta, 
por exemplo, que a produção de 
calçados ainda

caracteriza-se por constituir um 
processo de trabalho de natureza 
intensiva em mão- de-obra, com 
tecnologia de produção que guarda 
ainda acentuado conteúdo artesa-

3	 O polo industrial de Franca, localizado a 400 km da capital do estado de São 
Paulo, abriga atualmente 989 empresas do setor calçadista. Em 2010 sua 
produção foi de 25,9 milhões de pares de calçados pares (cerca de 3,2% da 
produção nacional), sendo 3,5 milhões destinados à exportação. Os valores 
de exportação do polo alcançaram US$ 95,74 milhões – 6,43% do faturamento 
total das exportações brasileiras de calçados no ano em questão. Em 2010 o 
polo empregou 32.300 trabalhadores, o que equivale a 8% da mão-de-obra 
empregada neste segmento no país. Informações baseadas em SINDIFRANCA, 
2010 e MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO, 2010.

4	 O número total de empresas surgidas nesse período é de 562, conforme pesqui-
sa dos Livros de Registro de Firmas Comerciais do Cartório do Registro Geral 
de Hipotecas e Anexos de Franca [Arquivo Histórico Municipal].
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nal. Assim, esta indústria apresenta 
elevado potencial de emprego, 
desempenhando importante papel 
na incorporação de mão-de-obra, 
inclusive não- especializada (1993, 
p. 1, grifo nosso).

Conforme também observa, a 
própria natureza do calçado como 
produto é um elemento a obstaculi-
zar a modernização técnica da sua fa-
bricação: “a complexidade das fases 
de costura e montagem, onde se con-
centra cerca de 80% da mão-de-obra, 
tem limitado as possibilidades de 
automação” (1993, p. 2). No mesmo 
sentido, Valmíria Carolina Piccinini 
assinala que “a tecnologia da maioria 
das máquinas utilizadas no setor 
calçadistaé relativamente simples”, 
sendo que “presentemente 50 a 60% 
das máquinas utilizadas na fabrica-
ção do calçado são convencionais, 
isto é, não dispõem de dispositivos 
eletrônicos” (2001). Mesmo em países 
onde a indústria calçadista apresenta 
maior evolução técnica, o processo de 
fabricação do sapato mantém poucos   
traços  que  possibilitem  identificar  
procedimentos  tecnológicos avança-
dos.  Em pesquisa sobreo operariado 
da  indústria  de  calçados  portugue-
sa,  Elísio Estanque (2000, p. 246, grifo 
nosso) assinala que

pode dizer-se que o calçado é um 
daqueles sectores em que a auto-
mação é assaz limitada. Mesmo 
nas tarefas mais mecanizadas, a 
componente manual tem um peso 
significativo. Em todas as posições 
da linha de montagem essa compo-
nente está presente, muito embora 
haja umas que são mais facilmente 
efectuadas do que outras.

Mesmo o processo de reestrutu-
ração produtiva capitalista, em curso 
a partir dosanos80 em quase todo o 
mundo, não afetou a persistência do 
trabalho manual como pilar básico 
na indústria do calçado. Na aglo-
meração industrial de Franca, pelo 
contrário, só fez acentuá-la. Longe 
de experimentar umprocesso de  
concentração  de  capital,  lógica  “na-
tural”  da reestruturação produtiva 

capitalista das últimas duas décadas 
(HARVEY, 1995), a reação da indús-
tria local aos desafios do processo 
de globalização se deu mediante à 
fragmentação de sua estrutura fabril, 
ocorrendo uma multiplicação das 
plantas industriais na medida em 
que as intempéries da nova ordem 
econômica causou o fechamento de 
muitas das grandes e médias empre-
sas5. Em 1985 havia 320 empresas 
do segmento calçadista em Franca, 
chegando a 1.673 em 2005 (MTE/
RAIS, vários anos)6. Levando em con-
sideração o fato de que o número de 
operários empregados nessa indús-
tria decaiu de 31.879 em 1985 para 
21.468 em 2005 (queda de 32,6%), 
que a produtividade sofreu elevação 
pouco expressiva entre estes anos7 e 
que o volume de produção pouco se 
alterou nesse período, só podemos 
supor que a eliminação de postos 

de trabalho, como o fechamento 
de empresas tradicionais (M 2000, 
Pestalozzi, Paragon, Terra, Guaraldo, 
entre outras), deve ter induzido, pelo 
tempo de espera por novo emprego, 
a (re)inserção dos desligados sob a 
modalidade  de  pequenos  proprie-
tários  (BRAGA  FILHO,  2005)  –  o  
que  é  facilitado  na indústria do 
calçado pela quase ausência de bar-
reiras à entrada de novos produtores. 
Quando observamos a imoderada 
expansão de microempresas do setor 
na estrutura econômica local8, tal as-
sertiva se torna ainda mais clara: em 
1985 eram 128 as microempresas, em 
1990 subiu a305 e em 2005 chegavam 
a 1.457. Em 1990 os microempresá-
rios empregavam 8,95% do total de 
trabalhadores do setor, já em 2005 
eram responsáveis pelo emprego de 
27,11%–mais que o triplo em menos 
de duas décadas.

5	 As duas últimas décadas do século XX representaram um período particular-
mente dramático para essa aglomeração industrial. Enquanto o conjunto da 
indústria calçadista brasileira manteve considerável tendência de alta nos vinte 
anos entre 1981 e 2000, tanto no que diz respeito ao número de pares quanto 
no valor exportado, apresentando nos dois aspectos uma evolução razoável, 
a indústria de Franca vivenciou breves momentos de ascensão e períodos de 
declínio prolongados, chegando ao último ano do século XX com níveis de 
exportação semelhantes aos demonstrados em 1981. Em 1981 a indústria 
calçadista brasileira exportou 70 milhões de pares de calçados, chegando a 
157 milhões no ano 2000; em termos de valores tais exportações correspon-
deram, respectivamente, a US$ 562 milhões e US$ 1,47 bilhões. Ao contrário 
do ocorrido em Franca, não houve em nenhum dos anos uma forte oscilação 
para baixo. Na indústria de Franca, tanto em 1981, quanto em 2000, as expor-
tações alcançaram 4,3 milhões de pares, perfazendo US$ 65,5 milhões e US$ 
76,7 milhões respectivamente. Quanto ao mercado interno, após o pico de 26 
milhões de pares vendidos atingido em 1986, houve um decréscimo abrupto no 
ano posterior, seguido por um modesto crescimento nos dez anos seguintes, 
sendo que apenas em 1999 se chegou próximo (25,4 milhões de pares) ao 
número alcançado em 1986 (ABICALÇADOS, 2004). 

6	 Salvo outra indicação, todas as informações nesse sentido têm essa referência.
7	 Zdenek Pracuch destaca o fato de que a produtividade da indústria local se 

encontra no mesmo nível observado em 1980: entre 3,7 e 4,5 pares fabricados 
per capita diários – ou seja, mantém-se estagnado há mais de duas décadas 
(Comércio da Franca, 04.01.2004, p. B-6). Em entrevista a um jornal de For-
taleza Miguel Heitor Betarello, diretor da Agabê, declara que a empresa havia 
conseguido, no ano de 2003, elevar seu índice de produção de 4,8 para 4,85 
pares per capita diários. Levando-se em consideração o fato de a Agabêser uma 
das empresas de Franca que mais se destacam pelo nível de modernização, o 
índice apresentado por Pracuch se mostra bastante confiável. Nesse mesmo 
período, a indústria automobilística elevou sua produtividade em mais de 560% 
e a têxtil em 330% (Veja, 17.12.2003, p. 179).

8 	 Para a classificação das empresas utilizou-se aqui os mesmos critérios empre-
gados pelo Sindicato da Indústria de Calçados de Franca: microempresa (até 19 
funcionários); pequena (20 a 99 funcionários); média (100 a 499 funcionários); 
e grande (mais de 500 funcionários).
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Tabela 1 – Evolução do número de empresas calçadistas estabe-
lecidas em Franca (1990- 2005)

PORTE 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997

Micro 449 407 419 448 525 412 421 574

Pequeno 71 73 91 103 94 76 104 88

Médio 49 40 50 56 56 25 21 15

Grande 9 7 11 8 5 4 6 5

Total 578 527 571 615 680 517 552 682

PORTE 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Micro 623 671 739 813 909 998 1337 1457

Pequeno 85 100 116 132 129 139 182 183

Médio 18 20 26 22 23 30 34 28

Grande 3 4 4 4 4 4 4 5

Total 729 795 885 971 1065 1171 1557 1.673

Fonte: Elaborada pelo autor a partir da MTE/RAIS(vários anos).

Tabela 2 - Porcentagem de trabalhadores por porte de empresa 
na indústria calçadista em Franca (1990-2005)

PORTE 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997

Micro 8,95 8,73 8,69 9,49 12,49 14,40 12,22 18,93

Pequeno 14,29 17,74 17,50 19,46 18,26 24,06 30,49 31,10

Médio 44,65 45,16 41,15 47,17 49,76 36,57 27,18 20,74

Grande 32,11 28,37 32,66 23,88 19,49 24,97 30,11 29,23

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

PORTE 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Micro 21,78 19,88 21,49 23,73 25,08 24,17 22,97 27,11

Pequeno 30,31 31,47 29,02 32,84 33,35 30,88 32,06 33,31

Médio 28,18 28,26 30,56 24,66 24,01 27,21 28,56 24,27

Grande 19,73 20,39 18,93 18,76 17,56 17,74 16,41 15,31

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Elaborada pelo autor a partir da MTE/RAIS (vários anos).

Ao contrário do que aconteceu nos distritos industriais da chamada 
Terceira Itália, onde apesar da presença maciça de pequenas e micro empre-
sas a importância da grande organização fabril permaneceu praticamente 
inabalada (COCCO, 2002), em Franca quase 2/3 dos trabalhadores do setor 
calçadista (60,42%),estão empregados em micro e pequenas empresas, a 
grande maioria	  delas dirigidas por modestos empreendedores sem pre-
paro adequado para estar à frente de uma organização capitalista. Reforça a 
ideia de total fragilização do tecido empresarial na aglomeração de Franca 
o fato de que, do total destas microempresas, mais de 2/3 (1.003) possuíam 
somente até 4 empregados em 2005 – estas mesmas minúsculas unidades 
industriais correspondiam a 60% de todas as empresas calçadistas do polo. 
Em meados da década de 1990 o número de empresas com esta constituição 
já representava a metade dos estabelecimentos fabris do polo – em 1995, das 
517 empresas calçadistas locais 258 possuíam até 4 funcionários. Não por 
acaso, o índice de “mortalidade”  das empresas  é  significativamente  alto 
no período:  de  116 empresas  que  fecharam  em  1992,  76  tiveram  apenas  

2  anos  de  sobrevida.  Entre as  94 
empresas que fecharam em 1993, 37 
tiveram  apenas  2 anos de sobrevida. 
Entre as 406 empresas que fecharam 
de 1992 a 1996, 225 tiveram apenas 2 
anos de sobrevida (CURCI, 2001).

3. Empresários de “pés des-
calços” 
Em nossa pesquisa percebemos 

que a persistência da fabricação 
predominantemente manufatureira 
na indústria do calçado possibilitou 
a sobrevivência do “saber-fazer” e 
da “habilidade” como fatores im-
portantes no universo da produção, 
não fazendo da subsunção plena do 
trabalho à maquinaria uma realidade 
incondicional. Numa perspectiva 
histórica, constatamos que, ao con-
trário das interpretações teóricas 
tradicionais (CANO, 1998; MELLO, 
1984; SILVA, 1976), a indústria cal-
çadista local teve como característica 
fundamental a evolução gradativa 
da fase artesanal, passando à manu-
fatureira, para depois de quase meio 
século alcançar o estágio de grande 
indústria.  Deste modo, encontramos 
a origem do empresariado do calça-
do em modestos empreendimentos 
iniciados por artesãos e pequenos 
comerciantes. Em Franca o grande 
capital esteve ausente da formação 
da indústria do calçado, somente se 
fazendo presente a partir dos anos 
1960, quando o setor já se encon-
trava plenamente consolidado no 
município. Dentre as 497 empresas 
registradas nos vinte e cinco anos 
entre 1945 e 1969, apenas cinco (1%) 
iniciaram suas atividades já como 
empresas de médio porte. Em 1945 
apenas um entre os proprietários 
das dez maiores empresas não tinha 
ascendência operária ou na classe 
dos trabalhadores rurais (BARBOSA, 
2006).

Julgávamos que tal tendência 
tivesse sido superada nos dias atuais. 
Todavia, em recente pesquisa verifi-
camos que nada menos que 65% dos 
empresários pesquisados declararam 
terem sido operários antes de se tor-
narem industriais; e o tempo médio  
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de exercício dessa profissão gira em 
torno de 9 anos. Destes, 70% chega-
ram a realizar alguma atividade liga-
da à produção no início da empresa 
e 45% ainda realizam tais funções. 
Percebeu-se que o ofício, a habilidade 
manual, pode ser interpretado como 
uma porta de acesso ao “mundo 
empresarial” e a capacidade criativa 
constitui um aspecto relevante a ex-
plicar a emergência de empresários 
do setor, já que essa é uma indústria 
na qual a magnitude do capital não 
parece ser componente decisivo para 
o início do empreendimento.

Mas, por outro lado, pôde-se in-
ferir também que são características 
predominantes desse empresariado 
a mentalidade tradicional, o aferrado 
apego a modelos obsoletos de gestão, 
baixo nível de cooperação e frágeis 
relações de confiança no interior da 
cadeia produtiva. Há pouco investi-
mento em inovação, sendo que 40% 
dos empresários declararam adquirir 
novos maquinários apenas quando 
há desgaste do equipamento em uso; 
80% adquirem máquinas para suas 
fábricas em revendas de usados. Três 
quartos dos empresários não vêem 
a cooperação como fator importan-
te para o desempenho econômico 
da organização. Menos da metade 
consideram a qualificação da mão-

-de-obra como essencial à empresa. 
Em80% dos casos não há utilização 
de sistemas informatizados para a 
concepção e manufatura do produ-
to (CAD/CAM)9 e em 90% não há 
preocupação do empresário com a 
importação de matérias-primas ou 
insumos a custo menor ou de melhor 
qualidade.

A resposta de um dos sócios de 
empresa de médio porte, ou seja, com 
mais de 250 empregados, à pergunta 
sobre sua escolaridade, é ilustrativa 
de como as trajetórias são construí-
das nessa indústria predominante-
mente a partir do saber-fazer e não 
do conhecimento técnico-científico: 
“Eu estudei até a oitava. Mas, vai é na 
prática mesmo”. Do mesmo modo, 
sua resposta ao questionamento 
sobre a realização de alguma leitura 
sobre administração de empresas 
reforça ainda mais essa visão: “Não. 
Mais é a prática mesmo. Pelo tempo 
que a gente vem né?” (Depoimento: 
Empresário J - Franca).

Por outro lado, suas falas dão a 
dimensão do quão enraizada nos es-
tratos inferiores estão as suas origens 
sociais, o que pode explicar, em certa 
medida, o aparente “deslocamento” 
no exercício de algumas funções de 
empresário. Vejamos alguns casos:

Meus pais trabalharam na lavoura 
até virem para a cidade. Na cidade 
meu pai foi carroceiro, depois ser-
vente de pedreiro até se aposentar. 
Minha foi lavadeira de roupas até 
quando sua saúde permitiu. Meu 
pai cursou apenas até o terceiro ano 
primário da época, já minha mãe é 
analfabeta (Depoimento: Empresá-
rio A - Franca).

Minha família era da zona rural de 
Franca, tendo vindo para a cidade, 
quando eu tinha aproximadamen-
te 2 anos de vida, meus pais com 
curso primário, ele  se estabeleceu 
como barbeiro, onde  com a ajuda 
de minha mãe    que lavando rou-
pas para outras famílias e depois 
trabalhando como balanceira de 
sola e fazedeira de tacão, (salto de 

sola) (Depoimento: Empresário 
E - Franca).

Pai pedreiro, mãe do lar. Viemos da 
vida rural para a vida urbana. Famí-
lia pobre e numerosa (Depoimento: 
Empresário F - Franca).

Essa também parece ser a origem 
social comum no polo industrial 
do Vale do Sinos, principal região 
produtora de calçados do país, infe-
rência que leva-nos à interpretação 
de que essa dinâmica de mobilidade 
social é inerente à indústria em foco. 
Vejamos alguns casos observados 
em declarações de empresários do 
Vale do Sinos. A primeira fala é do 
proprietário de uma grande indús-
tria, que produz atualmente 6.000 
pares diários e possui cerca de 800 
funcionários, mas que iniciou sua 
empresa com apenas 3 colaborado-
res: “Trabalhei como operário de 
fábrica quando era jovem e depois 
de muitos anos 4 amigos se juntaram 
e decidiram começar seu próprio 
negócio” (Depoimento: Empresário E 
-Vale do Sinos). Os dois casos seguin-
tes também evidenciam semelhante 
origem e evolução:

Tanto pai e mãe vem de origem 
humilde, ele filho de marceneiro e 
ela filha de pai desconhecido. Am-
bos trabalharam com empregados 
de empresas de calçados por mais 
de 30 anos. Iniciei minha carreira 
profissional como funcionário de 
chão de fabrica, aos 14 anos de 
idade. Permaneci na produção por 
um ano. Após fui transferido para 
um setor que controlava serviço ex-
terno e após 6 meses neste setor fui 
transferido para área administrati-
va como “office boy” (Depoimento: 
Empresário F - Vale do Sinos).

Somos de origem simples, meu pai 
era caminhoneiro, taxista, motorista 
de ônibus, minha mãe do lar. Somos 
de origem alemã. Perdi meu pai 
quando tinha 11 anos, e com 13 
anos já trabalhava numa  indústria 
de calçados da cidade. Comecei 
a estudar a noite com esta idade, 
porém antes mesmo com 9 aos 

9	 CAD (Computer Aided Desing)/ CAM (Computer Aided Manufacturing)
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12 trabalhava vendendo picolés, 
entregador de jornal e carteiro. 
(Depoimento: Empresário G - Vale 
do Sinos).

Diante do exposto, como classi-
ficar esses atores sociais unicamente 
pela sua identificação com a pro-
priedade dos meios de produção? 
A transição de uma condição à 
outra– do operariado ao patronato 
– se dá em grande parte dos casos 
sob mediações que revelam a ambi-
valência da situação vivenciada por 
tais indivíduos.  Nossa interpretação 
acerca  da constituição  da  “classe  
empresarial”  ligada  à  indústria  
do calçado  não  se  prende  à  uma 
abstrata categoria de análise, qual 
seja,  vinculada estritamente à con-
dição imaginada dos indivíduos em 
relação à propriedade dos meio de 
produção, mas atenta, sobretudo, 
para a sua dinâmica concreta, em 
curso na tessitura das experiências 
sociais cotidianas. Julgamos que as 
características peculiares do objeto 
de pesquisa exige esse cuidado, sob 
pena de não se conseguir captar toda 
a riqueza do exemplo.  Neste aspecto, 
tentamos nos aproximar da consti-
tuição do empresariado do calçado 
no sentido de sua experiência efetiva 
e não como uma “classe no papel”, 
uma “classe em pensamento”, para 
utilizar as expressões destacadas por 
Pierre Bourdieu (2004a).E de acordo 
com Bourdieu

esta classe no papel tem a existência 
teórica que é a das teorias: enquanto 
produto de uma classificação expli-
cativa, perfeitamente semelhante à 
dos zoólogos ou dos botânicos, ela 
permite explicar e prever as prá-
ticas e as propriedades das coisas 
classificadas – e, entre outras, as 
das condutas de reunião em grupo. 
(BOURDIEU, 2004a, p. 136)

Conforme argumenta o sociólogo 
francês, esta classificação

não é realmente uma classe, uma 
classe atual, no sentido de grupo 
e de grupo mobilizado para a luta; 
poder-se-ia dizer, em rigor, que 

é uma classe provável, enquanto 
conjunto de agentes que oporá me-
nos obstáculos objetivos às ações de 
mobilização do que qualquer outro 
conjunto de agentes. (BOURDIEU, 
2004a, p. 136)

As condições objetivas neste caso 
apontam para a necessidade de su-
peração da visão dualista da classe, 
baseada na sistemática oposição capi-
tal–trabalho. E no caso de nosso obje-
to de estudo é claramente perceptível 
a existência de uma fronteira pouco 
rígida entre os mundos do capital e 
do trabalho. A declaração de Urias 
Francisco Cintra, diretor-presidente 
da Democrata, empresa surgida em 
meados dos anos 80 e atualmente 
líder no mercado de sapatos mas-
culinos brasileiro, em entrevista à 
revista Forbes Brasil, é emblemática 
do percurso compartilhado por tan-
tos outros industriais do calçado: “A 
minha história é a do sapateiro que 
cresceu” (PASSO MODERNINHO, 
2006). Do mesmo modo, determina-
da ênfase do discurso de posse de 
Jorge Félix Donadelli na presidência 
do Sindicato da Indústria de Calça-
dos de Franca, em 2006,não esconde a 
inegável relação da condição anterior 
do empresário com seu status atual: 
“Nosso setor vive no abandono e 
sobrevive da bravura do empresário 
que não esmorece porque acredita 
no ideal de ser sapateiro” (DONA-
DELLI, 2005, p. B-3).  Exemplos como 
os mencionados são inúmeros na 
experiência da estrutura econômico-
-social do setor. A transição de uma 
condição à outra – do operariado 
ao patronato – se dá em grande 
parte dos casos sob mediações que 
revelam a ambivalência da situação 
vivenciada por tais indivíduos. Por 
isso, concordamos com a reflexão 
de Bourdieu (2004a, p. 152). Acerca 
das “insuficiências da teoria marxista 
das classes e, sobretudo, a sua inca-

pacidade de explicar o conjunto das 
diferenças objetivamente provadas” 

Percebemos que a grande maioria 
dos empresários do setor enfrenta 
problemas e dificuldades financeiras 
muito semelhantes àquelas enfrenta-
das por setores do operariado e as-
salariados urbanos. Dessa forma, sua 
“posição de classe” os coloca distante 
daquela fração empresarial que já se 
encontra consolidada no mercado e 
dirige os destinos setor do ponto de 
vista político. Sua origem peculiar 
certamente influi no comportamento 
empreendedor e no estabelecimento-
decondutaspoucotípicasparaagente-
semaçãonojogocapitalista contem-
porâneo. Nossa hipótese é a de que 
o habitus10 da condição anterior não 
se apaga na – precária – transição à 
condição do patronato, ainda que se 
promova uma gradativa transforma-
ção – tanto mais se pensarmos que 
70% dos empresários declararam 
não possuir curso superior, sendo 
que muitos deles cursaram apenas 
o ensino fundamental (antiga 8ª. 
série). Atitudes mencionadas pelos 
empresários nas entrevistas e que 
se reproduzem nos questionários 
analisados denotam uma evidente  
não-adaptação  da  grande  maioria  
ao  universo  da  racionalidade  eco-
nômica exigida  pela  competição  ca-
pitalista.  Parece se confirmar, assim, 
análise de Bourdieu segundo a qual

a adaptação às exigências da econo-
mia é o efeito tanto de uma conver-
são da consciência quanto de uma 
adaptação mecânica às restrições da 
necessidade econômica: a invenção 
pressuposta por ela não é acessível 
senão àqueles que detêm um míni-
mo de capital econômico e cultural, 
isto é, um mínimo de poder sobre 
os mecanismos que devem estar sob 
seu controle” (1998, p. 88).

4. Considerações finais

10	 De acordo com Bourdieu (2004b, p. 61), a noção de habitus corresponde a 
“um conhecimento adquirido e também um haver, um capital (de um sujeito 
transcendental na tradição idealista), o habitus, a hexis, indica a disposição 
incorporada, quase postural”.  O habitus seria, então, uma matriz cultural que 
predispõe os indivíduos à certas escolhas, a determinados comportamentos.
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Podemosconcluir,enfim,queàluz
daexperiênciaconcreta,dasrepresen
tações assumidas pelas dimensões 
do capital e do trabalho na estrutura 
econômico-social local, uma defini-
ção da noção de classe referenciada 
nos marcos da interpretação marxista 
tradicional mais confunde que escla-
rece a natureza da dinâmica social 
inscrita entre os fios e tramas das 
relações sociais que tem lugar nesse 
território produtivo. Ainda que o 
turbilhão de mudanças trazidas pelo 
hiperdesenvolvimento capitalistadas 
duas últimas décadas aponte para a 
hegemonia das grandes corporações 
como uma realidade inexorável, há 
que se atentar para o fato de que 
essa espécie de “superestrutura da 
história global” não é e não deve ser 
a totalidade da história dos homens, 
conforme já ensinava Fernand Brau-
del (1996) ao tratar do vigor com que 
a civilização do capitalismo passou 
a fazer parte da trajetória humana a 
partir do século XV. 

O peso do “tempo do mundo” 
faz-se repercutir nos espaços “à mar-
gem da história triunfante” – para 
usar uma outra expressão de Braudel 
–, porém, esse tempo não se realiza  
em toda  a  sua  potencialidade. Isto 
acontece seja em consequência de es-
pecificidades políticas, econômicas, 

sociais ou culturais desse espaço que 
entravam esse processo, seja, como 
é mais freqüente, em decorrência 
de uma força superior atribuída ao 
capitalismo que define as áreas privi-
legiadas a estarem em sincronia com 
o “tempo do mundo”.  São clivagens 
como essas que engendram estrutu-
ras diferenciadas dentro do capitalis-
mo, embora estejamos lidando com 
sociedades no contexto deste mesmo 
sistema-mundo.

Neste aspecto, o que buscamos 
aqui foi tentar demonstrar que no 
contexto do capitalismo contempo-
râneo, a realidade histórica por nós 
observada comporta uma formação 
diferenciada e que, por conseguinte, 
possui também uma dinâmica eco-
nômico-social distinta dos modelos 
convencionais baseados no predomí-
nio do grande capital, que geralmente 
servem de parâmetro às análises de 
funcionamento do sistema. Julga-
mos que, desse modo, foi possível ir 
além de uma categorização de classe 
que mantém estática, inabalável, 
transistórica, em direção a uma idéia 
do problema que procure enfocar a 
complexidade inerente à teia de ex-
periências concretas vivenciadas por 
homens e mulheres nas suas relações 
com indivíduos com os quais com-
partilham condições de existência, 
práticas profissionais e inserção no 
universo produtivo.

A despeito da experiência exitosa 
na trajetória de mobilidade social de 

muitos empresários do setor, o que 
se observou de forma predominante 
na investigação realizada foi o fato 
de que centenas de ex-operários, sem 
alternativa diante do fechamento 
de seus locais de trabalho, se viram 
forçados a se estabelecer como em-
presários. E no território produtivo 
analisado esse processo subverte a 
constatação de David Harvey (1995)11 

e André Gorz (2005)12 segundo a 
qual, no contexto da globalização, 
a proliferação de novos pequenos 
negócios se dá como complemento 
às atividades do grande capital; no 
polo industrial de Franca a emer-
gência de novos empresários se dá 
com surpreendente vigor na linha 
de frente dessa indústria, ou seja, na 
atividade principal voltada para o 
mercado: a fabricação de calçados. 
Não raro, os parcos capitais e, por 
conseguinte, o obsoletismo tecno-
lógico, os empurram para espaços 
marginais do mercado, distantes dos 
nichos mais rentáveis e caracteriza-
dos pela concorrência draconiana. 
Somado a estes fatores, sua quase 
sempre deficiente formação cultural 
o coloca permanentemente frente ao 
risco de sucumbir aos imperativos da 
boa gestão e da habilidade no mundo 
das finanças. 

Considerando sua posição mar-
ginal na estrutura econômica e sua 
imensa fragilidade perante os desa-
fios de um mercado globalizado, se-
ria esse um “lúmpen-empresariado”?

11	 De acordo com Harvey, no contexto do que chama de acumulação flexível 
(caracterizada pela flexibilização dos processos de trabalho, dos mercados 
de trabalho, dos produtos e padrões de consumo), “os pequenos negócios, 
as estruturas organizacionais patriarcais e artesanais também floresceram. 
(...) Novos sistemas de coordenação foram implantados, quer por meio de 
uma complexa variedade de arranjos de subcontratação (que ligam pequenas 
firmas a operações de larga escala, com frequência multinacionais), através da 
formação de novos conjuntos produtivos em que as economias de aglomeração 
assumem crescente importância, quer por intermédio do domínio e da integração 
de pequenos negócios sob a égide de poderosas organizações financeiras ou 
de marketing (a Benetton, por exemplo, não produz nada diretamente, sendo 
apenas uma potente máquina de marketing que transmite ordens para um amplo 
conjunto de produtores independentes).” (1995, p. 150)  

12	 Gorz (2005, p. 26) observa que os pequenos prestadores de serviços indepen-
dentes “estão, na realidade, sob a dependência de um único grande grupo, ou 
de um pequeníssimo número de grandes grupos que os submetem à alternância 
de períodos de hiperatividade e de desemprego”.
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Caminhos e (des)caminhos da Cresol? 
Observações a partir da cooperativa singular de 

Dois Vizinhos - PR

Ana Paula Debastiani Vasco1

Hieda Maria Pagliosa Corona2

Resumo: 
Este trabalho é resultado de uma 

pesquisa que visou entender se a 
gestão de programas ou políticas 
públicas desenvolvidas por organi-
zações não governamentais (ONG) 
ou órgãos públicos da cidade de 
Dois Vizinhos-PR se alinham aos 
preceitos do desenvolvimento da 
agricultura familiar, numa pers-
pectiva sustentável. Para tanto foi 
realizado um diagnóstico socioeco-
nômico e ambiental na comunidade 
Fazenda Mazurana, com o objetivo 
de entender a dinâmica das ações 
dessas organizações na situação 
de vida dos agricultores familiares 
da comunidade. Especificamente o 
trabalho individual concentrou-se 
na Cooperativa de Crédito Rural - 
Cresol. Entende-se que há evidências 
teóricas e contextuais que permitem 
apontar a economia solidária como 
uma proposta alternativa para a 
agricultura familiar. Este modelo de 
organização preconiza um processo 
econômico-social autogestionário. 
Nesse sentido, buscou-se entender 
como os agricultores cooperados 
compreendem e participam da au-
togestão visando identificar como 
esse modelo tem conduzido, ou não, 
as famílias agricultoras às práticas 
sustentáveis. A esse respeito identi-
ficou-se as boas/razoáveis condições 
dos cooperados da Cresol, resultado 
principalmente do Programa Água 

Limpa acessado pela comunidade via 
Prefeitura Municipal e, ao que pare-
ceu, das estratégias montadas pelos 
próprios agricultores. Verificaram-
-se algumas tendências dos rumos 
da organização no caso ilustrativo 
da Cresol de Dois Vizinhos-PR que, 
pode apontar para orientações do 
Sistema Cresol. 

Palavras-Chave: Cresol. Economia 
Solidária. Autogestão. Sustentabi-
lidade.

Abstract:
This paper is the result of a disser-

tation that was linked to a problemat-
ic joint research aimed to understand 
whether management programs or 
policies developed by nongovern-
mental organizations (NGOs) or 
public agencies of Dois Vizinhos-PR 
align to the precepts development of 
family farming in a sustainable per-
spective. The participants had a diag-
nosis socio-economic-environmental 
Mazurana Farm community, in order 
to understand the dynamics of the 
actions of these organizations in the 
life situation of the farmers in the 
community. Specifically individual 

work concentrated on Rural Credit 
Cooperative Cresol. It is understood 
that there are theoretical and contex-
tual evidence may point out that the 
social economy as an alternative to 
the family farm. This organization 
advocates a model of economic and 
social self-management process. Ac-
cordingly, we sought to understand 
how farmers understand and par-
ticipate in the cooperative self-man-
agement to identify how this model 
has led, or not, farming families to 
sustainable practices. In this regard 
we identified good / reasonable 
conditions of cooperative members 
of Cresol, result primarily from the 
Clean Water program accessed by 
the community and City Hall and 
it seemed, strategies mounted by 
the agricultures. Identified are some 
trends about the future of organiza-
tion in the illustrative case of Dois 
Vizinhos-PR Cresol that can point to 
guidelines Cresol System.
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1. Introdução
O domínio do capital estende-

-se sobre as mais diversas classes, 
separando aqueles que o possuem 
dos menos favorecidos, segundo 
suas capacidades econômicas. Essa 
separação tem sido afrontada pela 
resistência popular que se organiza 
contra um sistema econômico he-
gemônico que tende a exclusão de 
(grande) parte da população. Pessoas 
se organizam com fins de encontrar 
uma alternativa para participação 
nas atividades econômicas e de socia-
bilidades de forma emancipatória. As 
organizações populares chamadas 
de “alternativas” subvertem, de certa 
forma, as regras do capital na medida 
em que não buscam o lucro e tendem 
a promoção de um desenvolvimento 
mais includente. 

A economia solidária é resultado 
da luta de trabalhadores contra a 
injustiça e exclusão, contra o modelo 
seletivo de desenvolvimento; por 
isso, surge como um meio alternativo 
ao sistema hegemônico. A reação 
de atores sociais em oposição a esse 
paradigma social firmado na riqueza 
e no bem- estar material revela a ra-
dicalidade contra os excessos da mo-
dernidade. Tal crítica atinge o modo 
como se “trabalha e produz, mas 
também o modo como se descansa e 
vive; a pobreza e as assimetrias das 
relações sociais,” (SANTOS, 1997) e 
ainda formas de opressão que atin-
gem grupos sociais transclassistas. 
Portanto, a reação desses sujeitos 
funciona como uma alternativa de 
se inserirem como atores sociais e 
agentes de desenvolvimento. 

É neste contexto de preocupações 
que o presente trabalho se insere. 
Este estudo é um recorte de um tra-
balho maior que se vincula a uma 
problemática comum de pesquisa 
que envolveu além da autora, mais 
duas pesquisadoras. O objetivo geral 
foi entender se a gestão de programas 
ou políticas públicas desenvolvidas 
por organizações não governamen-
tais (ONG) e ou instituições públicas 
do município de Dois Vizinhos se 
alinham aos preceitos do desenvolvi-
mento da agricultura familiar, numa 
perspectiva sustentável. Para aten-

der ao objetivo geral que permeia a 
construção dos trabalhos individuais 
de pesquisa, foi escolhida a comu-
nidade Fazenda Mazurana na qual 
residem famílias agricultoras en-
volvidas com a Casa Familiar Rural, 
com a Cooperativa de Crédito Rural 
Cresol e que acessavam o Pronaf via 
agência do Banco do Brasil, em fun-
ção das especificidades das temáticas 
individuais. Este trabalho concentra-
-se em apresentar parte dos dados do 
estudo realizado na Cooperativa de 
Crédito Rural Cresol. E tem por objeti-
vo discutir a participação no processo 
da autogestão e do desenvolvimento 
sustentável das famílias agricultoras 
da Comunidade Fazenda Mazurana 
vinculadas a Cresol.

1.1. Caminho Metodológico
O caminho metodológico da 

pesquisa foi o seguinte: em conjunto 
fez-se uma identificação, através 
do diagnóstico sócio-econômico-
-ambientais3, da situação de vida 
dos agricultores da comunidade. 
O instrumento para diagnóstico foi 
construído pelo grupo de pesquisa 
sobre o rural metropolitano da turma 
2005, do Programa de Doutorado em 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
da UFPR e, foram feitas algumas 
alterações conforme a realidade pes-
quisada. A partir desse formulário 
foram construídos indicadores que 
congregavam os dados para demons-
trar a situação socioeconômica e am-
biental dos agricultores pesquisados. 

Após essa fase dedicou-se a 
pesquisa mais aprofundada, de ca-
ráter qualitativo, nas instituições e 
agricultores diretamente relaciona-
dos com os objetos particulares de 
investigação, através de entrevistas 
semiestruturadas gravadas. Para 
análise dos dados utilizou-se a cate-

goria de subsídio possibilidade da-
quilo que pode surgir considerando 
a uniformidade do desenvolvimento, 
em contraposição a realidade, ou 
seja, aquilo que já aconteceu ou 
está acontecendo. Assim, pretendeu 
abordar a realidade, como sendo o 
modelo hegemônico de desenvol-
vimento, pautado nas condições de 
desigualdade e exploração da nature-
za, resultado dos caminhos traçados 
pela modernidade. A possibilidade 
ou a alternativa, que consiste em 
um modelo de desenvolvimento 
justo e equitativo, o desenvolvimento 
solidário e sustentável, contido na 
proposta da economia solidária. 

2. 	Breve contexto sobre o sis-
tema CRESOL
A Cooperativa de Crédito Rural 

Cresol que faz parte da Associação 
Nacional do Cooperativismo de 
Crédito da Economia Familiar e 
Solidária – ANCOSOL - nasceu para 
atender as necessidades dos agricul-
tores familiares da região Sudoeste 
do Paraná. Considerando que este 
espaço é o locus de uma estrutura 
fundiária caracterizada pela pequena 
e média propriedade, onde 93% dos 
estabelecimentos possuem menos de 
50 hectares, os quais ocupam 58% da 
área e, ainda, 87% dos estabelecimen-
tos rurais são de agricultura familiar. 
Os produtores da região dedicam-se 
ao binômio soja/milho, à criação de 
suínos e aves, à produção leiteira e, 
mais recentemente é introduzida à 
cultura do fumo. Aliada a uma im-
portante produção para mercado a 
agricultura familiar da região produz 
também para o autoconsumo. Parte 
desta produção é processada através 
das cooperativas leiteiras, de suínos 
e aves ou cooperativas agrícolas 
(IPARDES, 2010). 

3 	 O diagnóstico sócio-econômico-ambiental foi feito através de um formulário de 
pesquisa, com mais de 100 questões, já elaborado pela turma de Doutorado 
em Desenvolvimento e Meio Ambiente da UFPR. Tal instrumento foi adaptado 
para a realidade pesquisada. Conteve questões que abordaram: Diagnóstico 
social: condições de moradia, escolaridade, utilização de transporte, acesso 
a saúde, acesso a lazer; Diagnóstico econômico: bens móveis, tamanho da 
casa, renda familiar; Diagnóstico ambiental: produção, preservação ambiental, 
saneamento. As questões foram pontuadas e categorizou-se em três situações 
de vida: 1-precário, 2-razoável e 3-bom.  
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A CRESOL é fruto da luta dos 
agricultores familiares da região que 
se uniram com o objetivo de encon-
trar alternativas para a parcela da 
agricultura familiar que foi excluída 
parcial ou totalmente do projeto de 
modernização e de suas linhas de 
crédito. Na década de 80, foi estru-
turado um fundo de financiamento 
para a agricultura familiar – o Fundo 
de Crédito Rotativo (FCR) com fins 
de financiar experiências alternativas 
da agricultura e dos assentados da 
reforma agrária nas regiões Sudoeste 
e Centro-Oeste do Paraná. Fundo ad-
ministrado por entidades/movimen-
tos pastorais, sindicais, organizações 
não governamentais, associativas 
e sem terras, destas regiões. Desde 
então, sentiram a necessidade de 
uma instituição que atendesse as ne-
cessidades de crédito rural aos pro-
dutores da região. Após discussões 
no biênio 1995/1996, foram criadas 
as primeiras Cooperativas do sistema 
Cresol em vários municípios do Su-
doeste do Paraná e em seguida uma 
base de serviços - Cresol Baser - que 
cinco anos depois, resultado do de-
senvolvimento destas organizações 
e por orientação do Banco Central, 
tornou-se a cooperativa central, com 
sede em Francisco Beltrão. Posterior-
mente, em 2004, conforme princípio 
de descentralização e crescimento 
horizontal foi criada a segunda coo-
perativa central em Chapecó – SC, a 
qual atende o Estado do Rio Grande 
do Sul e parte de Santa Catarina 
(CRESOL, 2011). 

A Cooperativa de Credito Rural 
Cresol é uma organização popular 
e é constituída e administrada por 
agricultores familiares. Sua diretoria 
é eleita por seus cooperados com 
estatuto e regimento próprio. Neste 
sistema, os recursos captados não 
ficam centralizados na Cresol-Baser, 
como normalmente ocorre nas coo-
perativas de crédito, mas ficam no 
município de origem do cooperado 
para melhor se relacionar com o siste-
ma bancário local. Deste modo, cada 
Cresol consegue maior articulação 
com as fontes de financiamento do 

município, evita a concentração de 
poder em uma instituição apenas 
(BITTENCOURT, 2000) e permite 
uma maior aproximação com os 
cooperados. 

Podem se associar à Cooperativa 
Cresol, os agricultores que utilizam 
mão de obra essencialmente familiar, 
que tenham uma renda anual infe-
rior a R$ 27.500,00, possua mais de 
18 anos de vida e sejam produtores 
que explorem área inferior a quatro 
módulos rurais (o tamanho do mó-
dulo no Paraná varia, entre 12 a 30 
hectares). Podem ainda participar 
pessoas jurídicas, desde que, desem-
penhem atividades agropecuárias ou 
agroindustriais, e que sua fonte de 
renda seja extraída destas atividades. 
Mais recentemente, tem se inserido 
a cooperativa pessoas do urbano via 
financiamento pelo Programa Minha 
Casa Minha Vida. 

As linhas de financiamento con-
cedidas pela organização contem-
plam agroindústrias, turismo rural, 
fruticultura, agroecologia e agro-
floresta, habitação rural, cadeias 
produtivas e culturas diferenciadas, 
e financiamento para produção mais 
tradicional, e ainda, é oferecido a 
eles seguro de vida, de bens e de 
produção. A cooperativa se estru-
tura nos níveis de central, bases 
regionais, cooperativas singulares 
e postos de atendimento coopera-
tivo – PAC, mas quem responde 
legalmente pela cooperativa junto 
ao Banco Central é a Central Baser 
(CRESOL, 2011). 

A estrutura da Cresol articula pe-
quenas cooperativas municipais, esta 
característica pode ser uma evidência 
da descentralização de seu processo 
gestionário. Tal estratégia faz jus à 
legislação quando regula que a “área 
de admissão de associados limitada 
às possibilidades de reunião, contro-
le, operações e prestação de serviços” 
(artigo 4º da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971). 

O crédito é disponibilizado atra-
vés de recursos oficiais, como o Pro-
naf, e recursos próprios, financiando 
capital de giro, investimentos nas es-

truturas produtivas, oportunidades 
de negócio, emergências de saúde e 
construção ou reforma da casa. Tais 
financiamentos são concedidos para 
atividades produtivas na região. A 
taxa de juros cobrada nos financia-
mentos leva em conta as condições 
do público da cooperativa, o que 
permite a mesma ter um índice de 
inadimplência baixo, numa média 
de 2,8%, se comparado à média na-
cional de inadimplência do Pronaf, 
por exemplo, que conforme dados 
do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) é de 14%. Isso tam-
bém pode ser reflexo da histórica 
caminhada do crédito da agricultura 
familiar, que conforme dados do sis-
tema, grande parte dos agricultores 
familiares, 85,2%, nunca havia obtido 
o crédito antes de se associarem a 
uma cooperativa do Sistema Cresol, 
ou mesmo um contato de depósito 
em uma agência bancária (49,8% não 
tinham conta corrente) (SCHRÖDER, 
2005), ao contrário do que acontece 
agora, na vasta oferta de crédito ao 
agricultor. 

A Cresol de Dois Vizinhos, lócus 
do estudo, conta hoje com 1.703 
associados. Ela conta com 38 agen-
tes de crédito e desenvolvimento 
comunitários, 13 funcionários e dois 
PACs, um em Cruzeiro do Iguaçu e 
outro em Boa Esperança do Iguaçu. 
Conforme dados financeiros, a sobra 
à disposição da assembleia ordinária 
do exercício 2010 foi de 200.255,95 
reais, a qual por decisão unânime foi 
rateada entre os cooperados propor-
cionalmente aos serviços usufruídos 
na cooperativa (ATA DA ASSEM-
BLÉIA ORDINÁRIA, 2010).

A concentração de crédito libera-
do está em créditos pessoais, repasse 
e investimento. Do total de 23 agri-
cultores da Comunidade Fazenda 
Mazurana, cooperados da Cresol, os 
que utilizaram crédito foram: 17,4% 
na safra 2009-2010, 26,1% 2010-2011 
fizeram investimento; 22% em 2009-
2010, 30,5% em 2010-2011 fizeram 
custeio.

Conforme relatou o dirigente 
da Cresol o mais financiado para 
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investimento tem sido o leite que, 
parece ter respondido como uma 
produção autossuficiente. E repasse 
de custeio tem sido grãos, soja e mi-
lho especificamente. Esses são dados 
que refletem a realidade da cidade 
de Dois Vizinhos que tem uma pro-
dução leiteira de 32.500 em unidade 
de mil litros, produção de soja de 
32.400 toneladas e 34.500 toneladas 
de milho (IPARDES, 2011).

3. 	Autogestão e sustentabili-
dade na Cresol de Dois Vi-
zinhos: observações a partir 
da Comunidade Fazenda 
Mazurana
Os agricultores que residem na 

comunidade e são cooperados da 
Cresol estão vivendo uma média 
de 28 anos ali, sendo que o que há 
menos tempo tem residência é de três 
anos e o que reside há mais tempo 
são 58 anos. Dentre estes, somente 
uma família não utiliza mão de obra 
familiar por serem aposentados e 
arrendarem a terra para empresário 
da zona urbana. Todos os títulos 
dessas propriedades estão em nome 
do responsável pelo estabelecimen-
to, sendo que, dez das vinte e três 
propriedades tem outros domicílios 
que acolhem filhos (as), pais, sogros, 
genros, noras e irmãos; 87% têm 
filhos que moram na mesma resi-
dência dos pais. Destes últimos 48% 
estão no Ensino Fundamental, 22% 
no ensino médio e 30% no Ensino 
Superior. Quanto à origem étnica do 
responsável e seu respectivo cônjuge 
a sua maioria tem ascendência italia-
na, depois brasileira e polonesa.

A situação sócio-economica-
-ambiental dos agricultores coope-
rados a Cresol da comunidade ficou 
conforme o gráfico 1. Evidencia-se 
que os agricultores em melhores situ-
ações ficaram no eixo mais afastado 
do ponto zero, e, evidentemente, 
aqueles que ficaram em situações 
mais precárias ficaram mais próxi-
mos ao zero. Neste caso, não houve 
nenhuma situação precária, somente 
razoável e boa.

Gráfico 1 – Diagnóstico sócio-economico-ambiental dos agricul-
tores cooperados da Cresol da Comunidade Fazenda Mazurana

Fonte: Pesquisa realizada, 2011.

De forma geral o que se observa no gráfico 1 é a homogeneidade da situ-
ação ambiental dos agricultores, que ficaram em uma situação razoável. O 
indicador econômico mostrou que aproximadamente 70% dos agricultores 
estão em uma situação boa e 30% encontra-se em situação razoável; 74% dos 
agricultores estão em uma situação social boa e 26% razoável. As famílias 
entrevistadas foram as seguintes: 1, 3, 4, 6, 10, 21, 23, 26, 39 e 47.

O cenário construído pela modernidade a qual promoveu a moderniza-
ção nos diversos âmbitos da sociedade, inclusive na agricultura, e a vasta 
especialização dentro do campo da ciência, entre outros fatores, é a nítida 
dicotomizaçao da relação do homem com a natureza. A agricultura, a partir 
dos anos 1950, 60 na Europa e Estado Unidos, começou a absorver a ideia 
do desenvolvimento como sinônimo de progresso, visando transformar 
aquilo que era “arcaico”, tradicional, pela modernização (ALMEIDA, 1997), 
contribuindo para um maior distanciamento da relação do homem com a 
natureza. No entanto, a agricultura familiar apresenta características que 
mostram sua força como um local privilegiado para manter seus laços com 
meio em função de sua tendência à diversificação, à integração de atividades 
vegetais e animais, além de trabalhar em menores escalas e, a ligação histórica 
dos agricultores com a terra. Quando questionados sobre os planos futuros 
na propriedade, a grande maioria deles afirmava: “eu nasci na roça e é aqui 
que eu vou morrer”. Isso mostra a ligação que estes possuem com a terra e, 
portanto, uma maior facilidade de cuidar/preservar ela.

Nesse sentido, buscou-se compreender como a Cresol desenvolve políticas 
que promovam o cuidado ou a preservação ambiental. O que ficou bastante 
evidente foi o papel dos agentes de crédito na disseminação desse conheci-
mento. Os agentes comunitários de desenvolvimento e crédito são cooperados 
representantes das comunidades que têm reuniões mensais na cooperativa 
para receberem informações e repassarem nas suas comunidades para os 
cooperados. Conforme um representante da organização:
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os agentes de crédito, responsáveis 
por cada comunidade, e ele tem 
formação constante, e isso entra 
a formação pra ele, tipo de, de 
veneno, essas coisa e eles são res-
ponsáveis por passa por cada setor, 
né? [...] cada um deles vai responde 
por sua comunidade, lá ele vai se 
reuni, vai passa as informações. [...] 
É primeiro é informa a cooperativa, 
daí a cooperativa vai, é, fazê uma 
visita pra ele, né? (Entrevistado 13).

Em conversa com os agricultores 
não se identificou nenhuma ação 
da cooperativa para orientação nas 
questões ambientais especifica-
mente. Da mesma forma quando 
questionados sobre a limitação para 
concessão de crédito, a organização 
faz um laudo técnico da propriedade 
antes e é avaliado se o agricultor tem 
condições de se sustentar com aquele 
financiamento, ao qual solicita e que 
deve devolver à cooperativa. Não fo-
ram citadas limitações impostas por 
questões ambientais, somente pela 
viabilidade econômica do agricultor.

Dos entrevistados aqueles que 
afirmaram receberem algum tipo de 
orientação foram os que dizem com-
prar insumos e receber instruções de 
um técnico do local de compra na 

propriedade, que orienta e acompa-
nha na lavoura, conforme explicou o 
entrevistado 10.

A esse respeito à pesquisa mos-
trou sobre agrotóxicos: cerca de 
83% utiliza inseticida; 78,2% faz 
uso de fungicida e; 82,3% herbicida. 
Portanto, a grande maioria recebe 
instruções de técnicos das empresas 
que vendem tais produtos. Alguns 
dos entrevistados têm sua renda na 
produção de aves e são integrados, 
estes recebem orientação da res-
pectiva empresa. E, além disso, dos 
entrevistados 10 afirmaram que o uso 
de insumos químicos aumentou nos 
últimos 20 anos, 2 disseram que di-
minuiu e 9 afirmaram que continuou 
a mesma coisa. 

Quando questionados sobre as-
sistência técnica os dados mostram 
que dos 23 agricultores cooperados 
da Cresol, 22 deles recebem assis-
tência técnica: 9 desses de empresa 
privada, 6 de cooperativas (alguns 
deles, além da Cresol, estão vincu-
lados a ao sistema Claf, cooperativa 
de avicultores, Coasul e Sicred), 4 
da secretaria municipal e 3 de outras 
instituições. 

Esses são dados que mostram a 
lógica da Revolução Verde da década 
de 60-70, de certa forma, presente na 
agricultura familiar. O uso intensivo 
do solo e a preocupação incisiva com 
a eficiência/eficácia na produção, a 
exemplo dos países desenvolvidos, 
eram prerrogativas do pacote tecno-
lógico da Revolução Verde. Lionço 
(2007) em estudo realizado em ins-
tituições que atuam no espaço rural 
do Sudoeste do Paraná já identificara 
a preocupação nas discussões de 
tais organizações com os problemas 
ambientais originários da Revolução 
Verde.

Ao que pareceu os agricultores 
montaram suas próprias estratégias. 
Conforme fala dos agricultores.

As coisas foram evoluindo né e a 
gente mesmo quando pegamo esse 
dinheiro, nós não tinha recurso pra 
fazer esse investimento. Desde que 
a gente pegou dinheiro financiado, 

a gente não se arrependeu até hoje 
e melhorou muito né. Nesse caso a 
Cresol é boa pra isso, o juro é barato, 
mas prático de se negociar e eu acho 
até melhor (entrevistado 6).

Olha eu acho que melhoro nos 
últimos anos, mas acho que não 
seja, só a Cresol. Ela tem ajudado 
tudo isso né, mas, a nossa mão de 
obra aumentou de um a gente se 
dobra em dez pra fazer o serviço, 
então a Cresol tem ajudado, em 
um financiamento ou alguma coisa 
assim né, mas, a gente também se 
desdobra em serviço pra consegui, 
mas melhoro eu acho nos últimos 
anos ta melhor (Entrevistado 10).

Quando questionados sobre as 
melhorias que ocorreram após os 
agricultores vincularem-se a Cre-
sol, vê-se a maioria das falas estão 
relacionadas às contribuições da 
organização para o benefício do fi-
nanciamento. Entende-se a luta dos 
agricultores por acesso ao crédito e a 
própria sobrevivência da agricultura 
familiar e também que o produto 
da Cresol é o crédito. Contudo, se 
questiona se há ações efetivas da 
cooperativa para além do crédito, 
ações voltadas à sustentabilidade da 
agricultura familiar. 

A ênfase dada ao crédito - que é o 
produto da organização e não deixa 
de ter a sua fundamental importância 
no contexto da agricultura familiar, 
tendo em vista o modelo de desen-
volvimento ao qual estão inseridos 
- é também resultado da própria 
compreensão da organização sobre 
a sustentabilidade.

A Cresol já trabalha sobre isso 
(sustentabilidade), mas teria que ter 
mais iniciativas do poder público, 
para subsistência do agricultor. As 
linhas de crédito estão de acordo 
com a sustentabilidade, pois, as 
taxas são baixas e a Cresol é dife-
renciada das outras instituições 
financeiras.  A Cresol não é só a 
Cresol, trabalha sempre juntos, 
com sindicatos, cooperativas (En-
trevistado 15).

De tornar ele sustentável né? E ele 
próprio consegui conduzi. Porque 

“
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hoje nós compara uma agricultura 
familiar que não tenha cooperativa, 
quase que ela não consegue, porque 
se ele quer planta um, dois alqueire 
de milho, ele não tem fundos pra 
pode, quase que se tornou uma 
dependência entre Cresol e ele, se 
nós tirar a Cresol de dois Vizinhos 
a agricultura familiar vai desmo-
ronar, por quê? Porque ela precisa 
de um dinheiro pra pode planta, 
depois ela devolve, mas ela não 
tem na cultura das pessoas, “ah, 
vo guarda cinci mil reais pra faze 
a safra do ano que vem”, não tem 
isso, não adianta. Então, se eles tem 
cinco mil, eles vão aplica aqui, vão 
gasta ali, no ano que vem eles vão 
precisar da mesma coisa. Então 
assim, torna autosustentável, é 
chagar ao ponto que eles caminhem 
sozinhos, mas isso é um processo 
longo né? (entrevistado 14)

Sustentabilidade, assim, do ponto 
de vista da agricultura familiar é 
nós não dependermos tanto do, do, 
dos produtos e dos insumos que 
vem de fora, que não são produ-
zidos dentro da propriedade. Hoje 
nós tomos num ponto negativo, nós 
somos reféns do crédito. Se nós não 
conseguíssemos crédito, poucos 
agricultores conseguiam fazer suas 
lavouras, porque ficou refém do 
crédito,o adubo tem que vim de 
fora, a semente tem que vim de fora, 
é os insumos, todos tem que vim de 
fora, quer dizer nós temos poucos 
modelos de agricultura familiar 
dentro do município talvez que se 
mantenha, que são autossustentá-
veis, porque ainda nossa cultura é 
uma cultura que nós só soubemos 
trabalhar com grãos, grão e produ-
tos, atividades que são integradas, 
frango, suíno e fumo. E até que você 
ta nessa atividade você recebe tudo 
na mão, mas você nunca sabe o 
preço do que você vai entrega, teu 
produto. Então fica sempre refém 
disso aí, do crédito e de insumos 
(entrevistado 13).

Entendeu-se que a compreensão 
sobre a sustentabilidade da agricul-
tura familiar, na maioria das falas 
dos entrevistados da organização, 
pauta-se na ideia do agricultor per-
manecer no campo, dele sustentar-se 
economicamente para permanecer 
ali. Por isso a importância dada ao 

crédito. Isso também foi identificado 
nos agricultores, conforme as falas 
apresentadas mais acima. 

E nesse sentido, destacam-se duas 
questões que estão evidentemente 
implicadas na questão do crédito: a 
sobrevivência da família agricultora 
e a consequente dependência do 
crédito, sem o qual “não consegue 
sustentar-se”. 

A esse respeito Kautzky (1986), 
no clássico debate sobre o campesi-
nato na Rússia, ao falar sobre como 
a industrialização penetrou a agri-
cultura refere-se em como a família 
camponesa autossuficiente passou a 
comprar no mercado produtos para 
sua subsistência e passou a ser de-
pendente dele, contudo, em evidente 
desvantagem quando comparado ao 
agricultor da grande propriedade. 
Com o desenvolvimento econômico 
das cidades abre-se caminho para 
a agricultura capitalista, deixando 
grande parte dos camponeses em si-
tuação de miséria. Nesse sentido que 
o autor fala dos resultados positivos 
das cooperativas de crédito, embora, 
tenha uma visão bastante pessimista 
a respeito de outras formas de coo-
perativas. 

Para os pequenos lavradores, tais 
instituições valem sobretudo na 
hipótese do crédito pessoal. Elas 
obtêm o que não obtém o camponês 
isolado, isto é, o crédito do grande 
capital urbano nas condições do 
capitalismo moderno. Se os em-
préstimos do camponês isolado 
são pouco vultosos para interessar 
o grande capital, os de toda uma 
sociedade exercem papel inteira-
mente diverso. E se o crédito a um 
cultivador que lhe é inteiramente 
desconhecido não oferece garantias 
a um banqueiro da cidade, o risco 
se lhe reduz ao mínimo no caso da 
solidariedade de muitos associados. 
Assim, graças às organizações de 
crédito, o camponês levanta dinhei-
ro a uma taxa módica, pagando-o 
sem arruinar-se, em virtude dos 
melhoramentos da sua exploração 
que esse empréstimo torna praticá-
veis. Não há dúvida, as sociedades 
de crédito são, para os camponeses, 
sumamente importantes como veí-
culo de progresso econômico. E não 
digo progresso no sentido do socia-
lismo, como se alega em diferentes 
lados, mas progresso no sentido do 
capitalismo. São progressos de alto 
valor econômico (KAUTSKY, 1980, 
p. 134-135).

A luz da afirmação do autor as 
cooperativas de crédito além de ser 
um bom negócio ao “banqueiro” 
já que, este recebe o montante dos 
pequenos agricultores organizados, 
também dão condições de progresso 
econômico ao agricultor no sentido 
do capitalismo. Esse progresso exige 
dele – demanda vinda, imposta pelo 
sistema capitalista - a especialização 
da produção. “Quanto mais o esta-
belecimento agrícola se especializa, 
e quanto mais animais este possa 
utilizar, de uma ou de outra forma, 
tanto mais rapidamente se processa 
a comercialização.” (KAUTSKY, 
1980, p 72).

[...] adubos permitem, em certas 
circunstâncias, que o agricultor 
dispense a cultura alternante e o 
esterco;que ele adapte suas culturas 
por completo às exigências do mer-
cado, ou que dedique a área que a 
moderna agricultura encontra sua 
expressão técnica e econômica mais 
elevada (KAUTSKY, 1980. p.87).
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Neste caso dos agricultores da 
Cresol é diferente. Observa-se que 
ele combina estratégias, como é o 
caso da utilização do adubo orgânico, 
embora esteja pressionado pelo capi-
tal para a maximização da produção. 
Segundo o autor o camponês não só 
passa a produzir para abastecer a 
indústria, a si mesmo, mas também 
vê a necessidade de comprar fer-
ramentas para produção, fruto da 
especialização do trabalho. Por isso 
a necessidade do crédito, para se 
colocar e se manter no mercado. Sem 
ele não seria possível o agricultor se 
capitalizar, por isso, representa um 
progresso econômico no sentido do 
capitalismo, como afirmava o autor. 

Nesse sentido, o que se observou 
a partir dos dados foi à concentra-
ção da renda agrícola é advinda da 
produção do binômio soja/milho 
e, na produção pecuária concentra-
-se no bovino de leite e nas aves. A 
concentração da produção de milho 
e soja é também um reflexo da me-
canização da agricultura na década 
de 70, refletindo no uso abusivo de 
insumos químicos e o estímulo à 
produção de culturas de exportação, 
tal como a soja. Quanto à produção 
pecuarista destaca-se que todos os 
agricultores que tem aviário são 
integrados a Sadia. Essa é a razão da 
maioria deles ter afirmado receber 
orientações dos técnicos das lojas de 
insumos e das organizações aos quais 
são integrados. 

Destaca-se a propriedade do 
dirigente da Cresol em Dois Vizi-
nhos que, embora sua maior renda 
advenha do cultivo de milho e da 
produção de aves e do leite, tem 
investido na fruticultura como uma 
alternativa de renda a propriedade. 
Conforme dados da pesquisa 70% 
dos agricultores estão em uma boa 
situação econômica. A média da ren-
da mensal dos agricultores da Cresol 
é de 3.396,12 reais, um pouco maior 
que a média geral da comunidade. A 
esse respeito observa-se, que alguns 
deles montam suas próprias estraté-
gias de sobrevivência, como é o caso 
dos 30,5% que combinam renda não 

agrícola com atividade agrícola ou 
pecuária. 

O fundamento da Cresol está 
para a equidade e a sustentabili-
dade. Em um dos primeiros víde-
os da Cresol um dos dirigentes e 
fundadores expressa a sua opinião 
quanto à finalidade da constituição 
da organização:

[...] as cooperativas de crédito foram 
concebidas como instrumentos 
transparentes e democráticos e 
dirigidos pelos agricultores. Ao 
dirigente/gerente é mais impor-
tante conhecer profundamente 
a atividade que vai financiar do 
que a formação tradicional dada 
ao sistema financeiro. Para isso 
as cooperativas terão que formar 
as pessoas. [...] A cooperativa não 
pode excluir o agricultor que pen-
sa diferente. É preciso envolver a 
partir de suas necessidades, com 
uma metodologia que conduza ao 
debate da relação de sua atividade e 
de sua vida com propostas maiores 
de sociedade, na sua dimensão po-
lítica. [...] A fundação é importante, 
mas mais importante é o rumo 
que ela toma e como trabalha. O 
crédito que queremos precisa estar 
na direção da sustentabilidade e 
da equidade social. É fundamental 
a participação ativa dos grupos de 
base organizados, garantindo assim 
critérios internos para que o crédito 
captado volte para os pequenos 
agricultores. Valorizando inclusive 
a possibilidade de continuar com o 
crédito em equivalência produto 
(CRESOL, 2008).

Destaca-se nessa fala a impor-
tância dos rumos que a cooperativa 
tomará no decorrer do tempo, além 
da importância da sua fundação. Vê-
-se a importância da gestão para que 
os caminhos percorridos pela Cresol 
estejam de acordo com os preceitos 
da sustentabilidade e da equidade 
social. Entende-se que no processo 
de constituição da Cresol houve essa 
preocupação.

Uma evidência foi a não partici-
pação em atividades de integração do 
agricultor promovidas pela institui-
ção. A participação dos agricultores 
ocorre mais nas pré-assembleias e 

assembleias, embora haja uma par-
ticipação significativa nas atividades 
da comunidade em geral.

As assembleias são realizadas 
uma vez ao ano. Legalmente, para 
se realizar uma assembleia, são ne-
cessárias no mínimo dez pessoas, 
motivo que torna algumas coope-
rativas centralizadoras de decisões. 
Na Cooperativa de Crédito Cresol de 
Dois Vizinhos, conforme afirmação 
do dirigente, geralmente há uma 
participação de 40% nas assembleias 
e 45% nas pré-assembleias. Para 
garantir a maior participação dos 
cooperados são feitas, uma vez por 
ano, antes da Assembleia ordinária, 
pré-assembleias que são realizadas 
pela central nas regionais, onde as co-
operativas singulares se encontram, 
e pelas cooperativas singulares nas 
comunidades. Nessas pré-assem-
bleias é apresentado o balanço do 
exercício, discutidas as necessidades 
no nível de cooperativa singular e de 
comunidade/cooperado, questões 
que depois de avaliadas podem ser 
levadas em discussão em assembleia.
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Nas assembleias são tratadas 
questões como: prestação de contas 
do exercício, destinação das sobras 
ou rateio das perdas, eleição dos 
componentes da administração 
e do conselho fiscal, fixação de 
honorários da administração e 
do conselho fiscal. Esses assuntos 
cabem à assembleia ordinária e de 
interesse social, a qual deve debater 
e decidir, por isso a importância 
da participação. No que se refere 
à destinação das sobras, conforme 
dados coletados na organização, na 
maioria das vezes são incorporadas 
ao capital dos cooperados, conforme 
a quantidade de movimentação na 
cooperativa. 

No caso da última assembleia em 
Dois Vizinhos, realizada em março 
de 2011, participaram 445 associa-
dos, correspondendo a 27% apenas. 
Uma das questões colocadas a voto 
foi à destinação das sobras, as quais 
foram designadas a capitalização 
dos cooperados. Dos cooperados 
que foram entrevistados a todos afir-
maram participar das assembleias e 
pré-assembleias. Um dos cooperados 
afirmou: “Tem bastante abertura, 
é bom eles deixam disponível pros 
sócios se pronuncia o que que vocês 
acham né.” (entrevistado 1). 

O que se observa é que houve 
uma baixa participação nesta última 
assembleia. Mas, evidenciam-se 
os relevantes assuntos levados na 
votação nas assembleias. Isso ainda 
mostra a relevância da autogestão na 
organização.

Quanto aos cursos que os agri-
cultores afirmaram participar, não 
foi identificado cursos de formação 
promovidos pela Cresol. Muito em-
bora 60% dos agricultores vinculados 
à instituição estejam participando 
de algum curso. Alguns cursos 
relatados pelos agricultores foram: 
Conserva, artesanato, qualidade, 
ordenhadeira, administração rural, 
derivados de leite, pintura, diri-
gente de cooperativa, inseminação 
artificial, conselho fiscal, fruticultu-
ra, mecanização, bovinocultura de 
leite, agricultura orgânica, manicure, 

pedicure, manutenção de ordenha, 
manejo de ordenha e apicultura.

Alguns desses foram disponibi-
lizados pela Fetraf (Federação dos 
Trabalhadores da Agricultura Fa-
miliar), Senar (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural), Sadia, Clube 
de Mães e Cresol, no caso do curso de 
dirigente de cooperativa, de conselho 
fiscal e fruticultura, realizado pelo 
dirigente da cooperativa. 

A Cresol tem o Instituto de For-
mação do Cooperativismo Solidário 
- Infocus, o qual promove cursos de 
capacitação para novos diretores, 
formação para os agentes comunitá-
rios de desenvolvimento e crédito, 
e ainda, um curso de capacitação 
profissional em gestão com ênfase 
no cooperativismo para diretores, 
funcionários, associados e parceiros. 
Além disso, a cooperativa também 
tem o programa Gênero Geração vol-
tado a jovens mulheres e idosos da 
agricultura familiar. Este foi um dos 
programas identificados que mais se 
aproxima do agricultor.

Ao que se observou há certo 
distanciamento da instituição para 
com o cooperado da comunidade. 
Um dos fundadores enfatizou como 
a relação cooperado e cooperativa foi 
perdendo forças.

Ela (a cooperativa) tinha se dis-
tanciado um pouco, porque ela 
estava assim crescendo, crescendo, 
crescendo, o próprio sistema isso a 
gente já conversou lá, já debateu. 
A própria central pedia pra levar 
a outros estados o sistema, foi es-
quecido um pouco à origem nossa, 
entende? Dando mais interesse ao 
nosso cliente. O diretor, até nós ti-
vemos um debate semana passada, 
que o diretor presidente não seria 
mais aquele de ficar lá esperando o 
cliente, mas sim de ajudar, desco-
brir o planejamento dele, dar essa 
força pra ele e fazer junto. Não é 
fácil, hoje tem 2000 associados, mas 

vai visitando aí aqueles que estão 
com mais necessidade, e aquele que 
mais precisa dar um tempo maior, 
até pra ter uma saída pra ele melhor 
de negociação.  

A fala é ilustrativa desse distan-
ciamento que mostrou a pesquisa. 
Ao que pareceu com o crescimento 
da cooperativa houve uma centra-
lização na especialização daqueles 
que estavam dentro da cooperativa, 
como os diretores, agentes de crédito, 
funcionários. O crescimento dela exi-
giu um fortalecimento interno para 
que esta se mantivesse competitiva, 
atendendo as exigências do mercado. 
Isso esclarece o fato da maioria dos 
agricultores, senão todos, não parti-
ciparem e nem terem conhecimento 
de cursos ou programas promovidos 
pela Cresol.  Este pode ser o motivo 
da única propriedade com uma pro-
dução alternativa ser do presidente 
da Cresol, conforme já evidenciado 
neste trabalho.

Nesse sentido que se remete a 
pensar sobre os laços de solidarieda-
de mantidos na economia dessa orga-
nização, ou seja, a interdependência 
mantida uns com os outros. As rela-
ções interdependentes estabelecidas 
entre os agricultores, de forma soli-
dária (in solido) foi bastante evidente 
na criação da Cresol, no sentido de 
que houve uma movimentação de 
um grupo social que tinham em co-
mum demandas, tais como o crédito, 
ou o acesso ao processo de desenvol-
vimento. Essa foi a solidariedade “de 
baixo” 4 como se referiu Demo (2002), 
a qual está posta em tensão constan-
temente pela pressão da hegemonia, 
portanto, propensa a tornar-se uma 
organização empresarial. E neste 
caso, ou este setor tende a tornar-se 
propenso ao lucro e igualar-se a uma 
empresa sob as regras do capital ou 
luta veemente para de fato ser uma 
alternativa. O autor escreve:

4 	 Para o autor existe a solidariedade de cima e a de baixo. A primeira está 
relacionada com aquela elitizada, pregada pela elite, a qual pode manipular 
e adormecer a população para a realidade. A segunda é representada por 
organizações da sociedade civil que tem um caráter radical diante de um 
paradigma posto, como as economias dos setores populares.
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Podemos humanizar o exercício do 
poder e as estruturas do mercado, 
mas não podemos nos livrar do 
mercado e do poder. Relembrando 
Boehm, a hierarquia reversa tam-
bém é hierarquia, mas tem como 
alternativa o controle democrático 
do poder (DEMO, 2002, p.211).

Por isso está propenso, pois 
não pode livrar-se das regras do 
mercado, tal como já foi apontado 
nesse trabalho. Ainda a respeito do 
distanciamento da cooperativa para 
com o agricultor, quando um dos 
entrevistados foi questionado se 
participava de algum programa ou 
curso da Cresol este afirmou:

não porque a gente nunca quis na 
verdade de infiltrar com a diretoria 
e meu piá não se interessou por isso. 
Já que meu primeiro filho não se 
interessou em trabalhar na Cresol 
e hoje ele está muito bem colocado 
[...] ele achou que não era viável 
concorrer, porque na verdade a 
Cresol é coisa boa, mas tem muito o 
que mudar. É uma política interna, 
eles que decidem... você tem que 
ser sócio pra decidir né, a função de 
funcionário, coisa assim né...Como 
a gente não é essa tal de puxa saco 
aí, nós trabalhamos com qualidade, 
não tem nada a ver com puxa saco. 
O presidente é meu compadre, nos-
so vizinho, mas eu disse pra ele se 
um dia você precisar pode contar... 
mas eles não vão precisar, porque 
tem os parente né, é rolo se meter 
né...eles vão se infiltrando entre eles 
[...].Você sabe que política é tudo 
igual, não muda nada. Eles come-
çam o dia que ganham, já começam 
fazer política e é a mesma história.

 Duas questões ficam evidentes: 
a) a primeira refere-se a contratação 
de funcionários, que ao que pareceu 
privilegia pessoas que possuem grau 
de parentesco com os dirigentes; b) 
a reafirmação da centralização de 
cursos e capacitação para aqueles que 
se envolvem em alguma instância da 
cooperativa.

No tocante ao primeiro aspecto, 
em pesquisa já realizada (VASCO, 
2009) foi identificado que as decisões 
tomadas pela organização são con-
sideradas por ela descentralizadas, 

pois, são criados fóruns de decisões, 
segundo cada área de especialização: 
fórum de contadores, fórum de car-
teira e assim por diante. Esses fóruns 
são criados pelos funcionários da co-
operativa que debatem e levam para 
a instância executiva, que por sua 
vez, ao analisar remete ao conselho, 
aonde definirá a decisão final. 

Quanto aos funcionários, estes 
são contratados segundo teste seleti-
vo. Contudo, o privilégio àqueles que 
tenham vínculo está pela facilidade 
no trato ao público da Cresol, agri-
cultores familiares (VASCO, 2009). 
Assim, as decisões, na sua maioria, 
são tomadas por pessoas que pos-
suem vínculos familiares entre si. E 
essas decisões centralizam-se tam-
bém na organização, privilegiando a 
participação daqueles que possuem 
a capacitação adequada para isso. 
E nesse sentido a necessidade da 
qualificação e especialização interna. 

 A esse respeito, Castoriadis 
(1979) ao discutir a proposta de uma 
sociedade num modelo marxista, a 
qual daria aos homens maior autono-
mia, discute a autogestão e a hierar-

quia com alguns aspectos relevantes 
a discussão desse trabalho. 

O autor ao fazer referência à to-
mada de decisão refere-se ao decisor 
como aquele que tem o conhecimento 
necessário para tal. A partir disso 
não é possível uma decisão coletiva, 
já que, alguém foi eleito para repre-
sentar a coletividade. Isso implica na 
maior quantidade de informações 
possíveis que o decisor deve ter. 
Então, ressalta o autor que estes pos-
suem o monopólio das informações e 
também da formação necessária para 
tal posição. Em tal realidade é uma 
contradição pensar sobre a autoges-
tão. “Como se pode decidir se não se 
dispões de informações necessárias 
para decidir bem? E como se pode 
aprender a decidir se a gente está 
limitada a executar o que os outros 
decidiram?” (CASTORIADIS, 1979, 
p. 214). Quando se centraliza as de-
cisões e não se dá condições para que 
outros participem, o autor afirma: 
“dizer que a coletividade é dirigida 
por pessoas cuja direção dos negó-
cios comuns se tornou a partir deste 
momento um negócio especializado 
e exclusivo, e que, de direito e de fato, 
escapam o poder da coletividade.” 
(CASTORIADIS, 1979, p.213).

No caso da Cresol há a promoção 
de capacitação para que os diretores, 
que são agricultores familiares eleitos 
democraticamente. Contudo, diante 
do que mostrou o campo há esse dis-
tanciamento do agricultor. Quando o 
agricultor foi questionado sobre sua 
participação em algum curso ou pro-
grama promovido pela Cresol este, 
afirmou que não participava, pois, 
nunca quis se infiltrar na dinâmica 
interna da cooperativa. 

A Comunidade Fazenda Mazu-
rana, de certa forma, é privilegiada, 
pois, abriga o dirigente da Cresol que, 
ao que se observou tem uma relação 
bastante afetuosa com as famílias 
da comunidade, pois, a maioria das 
famílias entrevistadas da Cresol mos-
trou um reconhecimento para com a 
diretoria da Cresol. Ao contrário do 
agente de crédito da comunidade, não 
citado em nenhuma das entrevistas.

“
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cuja direção dos 
negócios comuns 
se tornou a partir 

deste momento um 
negócio especializado 

e exclusivo, e que, 
de direito e de fato, 

escapam o poder da 
coletividade.” 
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Ali (na Cresol) eu chego lá, quero 
fala com o Neuri ou os funcionário 
ali, sou bem atendido que nossa, 
eu me sinto em casa, né? Ali é uma 
família, não tem. Qualquer suges-
tão você vai lá, fala com o Neuri 
e pronto. Não é que nem muito 
banco que você chega ali eles não 
te dão muita satisfação, a gente que 
não tem muito estudo... se é uma 
pessoa que não tem muito estudo 
chega eles não te dão muita bola. E 
ali (na Cresol), é tudo agricultor que 
trabalha na Cresol (Entrevistado 7).

O que se observa é que há laços 
mantidos entre a comunidade e a 
diretoria da Cresol em Dois Vizinhos. 
Resultado das relações afetivas e de 
solidariedade mantidas em uma co-
munidade rural, que ao que parece 
pouco se assemelham aos grandes 
centros. Nesse sentido, cita Williams5 

(2011) quando se refere que o inte-
ressante sobre as comunidades é que 
elas permanecem até os dias atuais. 
Bauman (2001) diz que sua perma-
nência se dá devido a forte ligação na 
história, no costume, na linguagem 
que se consolida a cada ano. 

As comunidades podem ser uma 
aproximação de estar sob o “manto 
leve” de Weber. Já que, conforme 
afirma Williams (2011) “as comu-
nidades rurais [...] é o epítome dos 
relacionamentos diretos: dos con-
tatos face a face nos quais podemos 
encontrar e valorizar a verdadeira 
substância dos relacionamentos 
pessoais”. Pois, ao que parece a vida 
agitada nos grandes centros não é a 
realidades das pequenas comunida-
des, fortalecidas pela solidariedade.

 E por essa razão, pelos laços esta-
belecido em uma comunidade rural 
a comunidade Fazenda Mazurana 
poderia ser um lugar privilegiado 
no sentido de receber programas ou 
cursos através da Cresol pelas fortes 
relações da direção da Cresol com a 
comunidade. No entanto, isso não 
foi identificado. A luz de Castoriadis 
(1979) há uma máxima especialização 
e incentivo a formação para os deci-
sores da organização. 

Nesse distanciamento identifica-
do no contexto da instituição em Dois 

Vizinhos é que se levanta a hipótese 
da lógica bancária penetrar, de certa 
forma, a organização. No sentido de 
ser uma tendência a se avolumar no 
decorrer do tempo. Viu-se no depoi-
mento do agricultor que, em outros 
bancos há esse distanciamento, no 
sentido do banco não interagir com a 
realidade do agricultor familiar. Por 
isso, a cooperativa tender à lógica 
bancária.

O que se observou nesse sentido, 
foi esse distanciamento da Cresol 
Baser com a dinâmica do coopera-
tivismo local, o que acarreta no pró-
prio distanciamento da organização 
para com o agricultor. Esta pode ser 
a lacuna que tem aberto frentes para 
a lógica bancária. Algumas falas 
mostrarão esses gargalos.

na minha opinião hoje nós estamos 
perdendo um pouco dos nossos 
princípios. Nós tínhamos o princi-
pio da inclusão, continuamos com 
o principio da inclusão, mas na 
prática do dia a dia, hoje a gente 
tem uma exclusão e não só do co-
operado, mas também do diretor. 
Nessas horas tem que clarear me-
lhor para onde temos que ir, porque 
senão vamos cair na tentação das 
cooperativas com gestor e não é o 
que nos propomos a fazer desde o 
inicio do sistema. Deveríamos dar 
uma sentada e uma repensada [...] 
eu vejo que aquela sementinha que 
nós semeamos no início dos anos 
90 e hoje está aí que é a Cresol e 
mais outras cooperativas também. 
[...] Qualquer estado que a gente 
vá falar do cooperativismo e da 
Cresol eles, pegam mais pela nossa 
origem do que pela nossa realidade 
de hoje. [...] Na singular continua 
descentralizado, mas hoje nós já 
estamos abrindo mais nosso quadro 
social, aquilo que era do sistema 
tradicional, as cooperativas não 
serem administradas por agricul-
tores, mas hoje também as nossas 
já estão correndo um pouco para 
esse lado. Eu acho que a gente tem 
que dar uma atenção especial ali pra 
não dizer que somos diferentes [...] 

hoje nós já temos muitas pessoas 
da cidade associada e o pessoal 
insiste em dizer que se não tiver o 
urbano não sustenta a cooperativa 
e ai tem uma tendência de ser ad-
ministrada por essas pessoas [...] na 
maioria dos municípios o pessoal 
está consciente e insiste em manter 
como cooperados o agricultor (En-
trevistado 11). 

Algumas questões ficaram evi-
dentes: a) a importância da coope-
rativa singular como força para se 
manter sob a lógica da economia 
solidária; b) o distanciamento dos 
seus princípios originários, tal como 
a inclusão.

Quando se remete a força das 
cooperativas singulares como uma 
estratégia de manter-se na lógica da 
economia solidária, refere-se princi-
palmente a sua forte relação com o 
agricultor, o cooperado. Isso se per-
cebe no processo de gestão. Quando 
um cooperado deseja candidatar-se a 
diretoria da singular, este geralmente 
inicia como agente de crédito na sua 
comunidade. Então, quando desejar 
candidatar-se a diretoria a comuni-
dade, a qual faz parte, já conhece o 
seu trabalho. Explica um dos funda-
dores sobre a esse respeito: 

a cada 3 anos que muda a diretoria, 
muda também o agente de crédito. 
A comunidade quer que continue 
o mesmo (agente de crédito)? Tem 
que votar. Aquele agente que não 
dá informação, que a própria comu-
nidade reclama, na próxima eleição 
eles (os cooperados da comunida-
de) trocam. Às vezes o cara vai lá e 
passa vergonha, porque não leva 
nenhum voto. É o desempenho do 
trabalho que ele faz. 

Nesse sentido cita-se Habermas 
(2002) quando mostra que as re-
lações se mantêm dentro de uma 
comunidade através da comunica-
ção. Os indivíduos através de um 
processo de socialização passam a se 

5 	 Raimond Williams examina os reflexos do modo de vida rural e urbano na 
literatura inglesa do século XVI até os dias hoje, em sua obra O Campo e a 
Cidade.
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sentirem parte de uma comunidade, 
dando a esses membros uma estima 
social, e passam a se ligar através da 
solidariedade (in solido). Portanto, 
a ação comunicativa constitui o 
âmago da solidariedade. A exemplo 
o autor cita a formação do Estado 
democrático como um exemplo para 
entender esse conceito. A formação 
da “consciência do nós”, criada 
no imaginário, que permitiu que 
as pessoas se identificassem como 
membros de um mesmo grupo ou 
comunidade formou um Estado 
democrático, partindo de laços 
solidários.

Então, a relação que a cooperativa 
singular tem com os cooperados é 
bastante próxima. Os diretores de 
cada localidade têm uma relação 
estreita com os cooperados do seu 
município. Sob esse modelo de 
gestão as singulares, ao que parece, 
mantém sua força no cooperativismo 
solidário pela proximidade com a 
direção do seu município. Então, são 
eleitos aqueles que correspondem 
às expectativas dos cooperados já 
conhecida nos cargos de agentes 
de crédito. E quanto à relação que a 
singular mantém com a Central Baser 
pareceu ser de autonomia, conforme 
o dirigente mesmo afirmou.

A eleição da diretoria da Cresol 
Baser, naturalmente, tem o mesmo 
procedimento das singulares: vota-
ção em assembleia ordinária. No en-
tanto, sua função é mais estratégica, 
por isso, naturalmente não há uma 
relação próxima com o agricultor. 
Esse pode ser um dos fatores que 
tem conduzido a organização a certo 
distanciamento dos seu princípios 
originários, tal como apontou um dos 
fundadores em sua fala.

Ora, se há a hipótese da força do 
cooperativismo solidário na Cresol 
manter-se nas singulares pela rela-
ção de proximidade que mantém 
com os cooperados, então, quando 
se admite a entrada de um público 
diferenciado, que não agricultor 
familiar, através da autogestão há a 
possibilidade destes serem os diri-
gentes da cooperativa, o que poderá 

acarretar em interesses diferenciados 
do público da Cresol hoje.

Eu acho que tá entrando... porque 
uma cooperativa assim é do pe-
queno, da família, da agricultura 
familiar, né? E ali tá entrando muita 
gente assim que não depende disso 
aí, eu acho, na minha opinião. Não 
depende disso aí, de repente, sei lá, 
eles vem porque pega o dinheiro 
mais fácil, gente do comércio na 
verdade que não dependeria disso 
aí, eu acho que, que tenho essa ideia 
(entrevistado 7).

a gente ta notando que eles tão 
pegando muita gente grande, e nos 
fomos muitas vezes conversando 
em pavilhão ou no vizinho que 
deveria dar uma parada. Por que 
o banco ta se alastrando? por que a 
procura é grande? Porque tá bom, 
mas acho que só deveria cuidar do 
cadastro da pessoa. Por pouco, a 
gente já tem preocupação, pode 
ser imaginação nossa, mas nós já 
tem medo que esse banco logo, 
logo começa a ficar pro grande de 
novo. Mas, pode que não, que a 
gente esteja enganado, mas, isso 
entre a capela, entre vizinho que 
já temo falando que está sujeito 
[...] entre nós já estamos se preo-

cupando. Nós aqui no Mazurana, 
nós tamo em 28 ou 30 aqui né. Nós 
já começamos a se preocupa. Tem 
gente boa que a gente não é contra 
eles é contra quem começa a querer 
levar o direito do pequeno talvez. 
Depende do presidente que entra 
né, até que tem esse não tem perigo, 
mas, vamo que começa a muda né, 
entra um cara grande lá dentro, 
ele sendo agricultor ele pode entra 
né [...] e diz agora: vou puxar pros 
meus guaiperos, até que nóis tem 
agricultor pequeno lá dentro tamo 
tranqüilo, mas de logo começa a 
crescer né (entrevistado 10).

Ficou evidente a preocupação 
deste agricultores com a entrada de 
agricultores de grandes proprieda-
des e também, ao que mostrou, de 
pessoas do urbano. A esse respeito 
não foram identificados dados que 
mostram essa realidade. Alguns as-
pectos foram identificados, tal como, 
financiamento para construção e 
reforma de casas no setor urbano. 
A Cresol implementou um projeto 
piloto em Abelardo Luz – PR, na 
construção de 10 casas de moradia. 
Isso foi possível através do Programa 
Minha Casa Minha Vida, destinado 
a moradores da zona urbana e agora 
disponibilizado via Cresol.  

O que apontou o entrevistado 11 
sobre o distanciamento do princípio 
de inclusão e também sobre a ne-
cessidade, apontado por alguns, da 
entrada do urbano na cooperativa 
como uma estratégia de sustentar 
a organização no mercado, mostra, 
de certa forma, como a organização 
tende a submeter-se as demandas 
exigidas pelo mercado para que 
ela permaneça. E nesse sentido que 
a pesquisa mostrou lacunas que 
abriram espaço para práticas mais 
voltadas a lógica bancária.

A agricultura familiar, essencial-
mente, está carregada do sentido 
da solidariedade, do sentido de 
pertencimento a um local, de estar 
ligado com o seu próximo, como 
bem evidenciou uma moradora na 
sua fala já colocada nesse capítulo: 
“Na cidade um mora na cara do ou-
tro e nem se olham. Aqui a tristeza 

“

”

A Cresol 
implementou um 
projeto piloto em 

Abelardo Luz – PR, 
na construção de 10 
casas de moradia. 

Isso foi possível 
através do Programa 
Minha Casa Minha 
Vida, destinado a 

moradores da zona 
urbana e agora 

disponibilizado via 
Cresol.  
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de um é a tristeza da gente”. Então, 
a própria entrada de um público 
diferenciado tenderia a mudança na 
organização. Lembra-se da decisão 
da Cresol para que os agricultores 
familiares, cooperados assumissem 
a direção da organização, pois, 
conforme já mencionado, estes ten-
deriam a uma lógica mais solidária, 
resultado da sua interação com a 
comunidade e também da sua ges-
tão na propriedade. Por isso, vê-se 
que a Cresol se apresenta como uma 
proposta contra-hegemônica, como 
uma alternativa a agricultura fami-
liar, no entanto, pensa-se na possível 
tendência para um cooperativismo 
mais convencional, tendo em vista os 
argumentos expostos nesse trabalho. 

4. Considerações finais
A partir dos dados apresentados 

acima algumas considerações ficam 
evidentes. A pesquisa mostrou al-
gumas tendências da organização. 
Compreende-se que nesse processo 
em que alguns princípios da solida-
riedade, do caráter alternativo da 
Cresol e da sustentabilidade foram 
sendo confrontados, se assim pode-
-se referir, houve uma pressão do 
mercado que, exigiu uma adaptabi-
lidade às suas regras. Nesse sentido 
se questiona se as pressões do mer-
cado, da hegemonia tenderiam, cada 
vez mais, exercer influência sobre a 
organização de tal forma que ela re-
produzisse puramente os princípios 
da lógica empresarial que, de certa 
forma, é a lógica bancária. 

Ao que pareceu a força da solida-
riedade e do caráter alternativos do 
Sistema Cresol está nas cooperativas 
singulares. As cooperativas singula-
res resistem às forças da hegemonia 
na medida em que possuem uma re-
lação privilegiada com os cooperados 
do município. É de grande relevância 
dos laços de solidariedade mantidos 
em uma cooperativa singular. Ora, se 
podem ser entendidos como a força 
que mantém a organização sob a 
lógica da economia solidária, então, 
pensa-se que se estes laços, se essa 
interação for ferida, então, a organi-

zação tenderia a um cooperativismo 
mais convencional. 

A partir dos dados levanta-
-se algumas questões possíveis. 
Compreende-se que a possibilidade 
alternativa ou contra-hegemônica 
sempre vai estar contida em um 
sistema, em um contexto. Nesse sen-
tido, evidencia-se a relação híbrida 
dessas formas de organização no 
contexto geral da sociedade. Assim, 
apontam-se lacunas ou tendências 
identificadas a partir dos dados, mas, 
entende-se que não há um fenômeno 
isolado e puro, portanto, haverá ele-
mentos do capital nas organizações 
de economia solidária e o contrário 
também acontecerá.

Assim, diante do exposto algu-
mas questões foram despertadas 
para futuras investigações. A relação 
existente entre os agricultores na fun-
dação da Cresol mostrou a relevância 
da solidariedade nem contexto de 
movimentação popular pelo um fim 
desejado. Nesse sentido, ficaram 
questões que se deseja aprofundar 
em trabalhos futuros, tais como: 
quais os sentidos da solidariedade 
dentro da economia solidária? Será 
esta solidariedade (in solido) uma 
estratégia de resistência à hegemo-
nia? E será possível ela criar práticas 
econômicas emancipatórias dentro 
do contexto do capitalismo?
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A eficiência dos gastos municipais na geração de 
bem-estar na Região Metropolitana de São Paulo
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Resumo
O objetivo deste artigo é analisar 

a eficiência dos municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP) 
na geração de bem-estar em 2000. 
Os procedimentos envolvem três 
etapas. A primeira é a identificação 
de indicadores de bem-estar que se-
jam convergentes com a abordagem 
das capacitações, condicionando este 
artigo à escolha de dois indicadores: 
IDH o Multidimensional Index of Qua-
lity of Life (MIQL). A segunda etapa 
é a de avaliação do desempenho dos 
municípios, utilizando-se um modelo 
baseado na aplicação do DEA – Data 
Envelopment Analysis. Uma análise de 
regressão múltipla busca as rubricas 
de gasto público que teriam maior 
influência no resultado de eficiência 
medida no modelo DEA. A hipótese 
inicial não rejeitada é que os gastos 
públicos do período são não eficien-
tes geração de bem-estar social. 

Palavras chave: eficiência, gastos 
públicos, qualidade de vida, bem-
-estar, DEA

Abstract
This article aims to analyze how 

efficiency were the municipalities 
of the Metropolitan Region of São 
Paulo (MASP) in the generation 
of well-being in 2000. The analysis 
proposed here involves three steps. 

The first is the identification of indi-
cators of welfare that are convergent 
with the capabilities approach, the 
Human Development Index (HDI) 
and the Multidimensional Index of 
Quality of Life (MIQL). To analyze 
the performance of municipalities 
we opted for the use of an analysis 
model based on the application of 
DEA - Data Envelopment Analysis. 
To ascertain the influence of incen-
tive mechanisms in terms of welfare 
we carried out a multiple regression 
analysis, searching for items which 
would have greater influence on the 
result of efficiency measurement in 
DEA. The initial hypothesis was not 
rejected: the public expenditures of 
the municipalities of the MASP are 
not efficient in terms of generating 
better social welfare.

Keywords: efficiency, public expen-
ditures, quality of  life, well-being, 
DEA

JEL:

Introdução
Um dos grandes desafios para os 

formuladores de políticas públicas é 
alocar os recursos de forma que se 
obtenha o máximo de bem-estar. Ou 
seja, promover adequadas condições 
de moradia, trabalho, saúde, lazer, 
cultura e educação, o que significa 
que, além de promover condições 
econômicas para o desenvolvimento 
da produção e dos meios de troca de 
bens e serviços essenciais, os aspectos 
sociais como igualdade, acessibili-
dade e qualidade de vida devem ser 
garantidos. 

O avanço da tecnologia industrial 
permitiu que as metrópoles ofereces-
sem melhores condições de infraes-
trutura e de serviços públicos para 
a população. As cidades metropo-
litanas, porém, não possuem oferta 
de equipamentos de infraestrutura 
suficientes para atender a demanda, 
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atraída por este pacote de serviços 
e bens públicos, de modo que o au-
mento da disponibilidade não parece 
vir acompanhado de aumento de 
acesso a todos.

Para mitigar este problema a ad-
ministração governamental poderia 
ser uma opção para ofertar ou sub-
sidiar bens públicos e ou meritórios, 
tendo como pressuposto que a partir 
do uso das receitas e transferências 
tributárias seria possível gerar maior 
bem-estar social aos cidadãos (SHI-
KIDA; MILTON; ARAÚJO JR., 2007 
apud MACIEL; PIZA; SILVA, 2009, 
p. 294). As características econômicas 
desses bens e serviços, no entanto, 
tornam o desafio de provimento 
uma tarefa não trivial, uma vez que 
o consumo do bem por um determi-
nado agente não inibe o consumo 
por outro agente (não rivalidade), 
ao mesmo tempo que não é possível 
retirar do consumo aqueles que não 
pagaram pelo bem (não exclusivi-
dade). A não exclusividade e a não 
rivalidade típicas de bens e serviços 
públicos dificultam os cálculos de 
oferta e o problema se torna ainda 
mais complexo quando se conside-
ra também a variável “tempo” na 
análise.

A despeito da dificuldade de se 
estabelecer diretrizes de ação pública 
em diferentes lugares e em distintos 
períodos, buscou-se neste artigo uma 
alternativa de avaliação de políticas 
que permitisse incorporar múltiplas 
dimensões da qualidade de vida 
entre os parâmetros de eficiência. De 
tal feita, o objetivo é analisar a efici-
ência dos municípios da região me-
tropolitana de São Paulo na geração 
de bem-estar para seus habitantes. 
Dentre os objetivos específicos estão: 
identificar as diferentes abordagens 
de bem-estar social; estabelecer um 
indicador de qualidade de vida que 
possua mais dimensões que o Ín-
dice de Desenvolvimento Humano 
(IDH); descrever modelos teóricos 
de avaliação da eficiência pública na 
geração de desenvolvimento huma-
no; e avaliar a eficiência das políticas 
públicas dos municípios da região 

metropolitana de São Paulo (RMSP) 
na geração de bem-estar. A hipótese 
inicial é que os gastos públicos nos 
municípios da RMSP são não eficien-
tes, em termos de melhor geração de 
bem-estar social.

Para identificar as diferentes 
abordagens de bem-estar, o pri-
meiro item apresenta a revisão da 
literatura econômica a respeito dos 
fundamentos teóricos do bem-estar  
concentrando a busca entre autores 
que criticam a abordagem utilitarista 
de bem-estar, com destaque para 
Amartya Sen, o que condicionou os 
autores à adoção da abordagem das 
capacitações.

No segundo item descreve-se 
um indicador de qualidade de vida 
para os municípios da RMSP que 
incorpore mais dimensões que o 
Índice de Desenvolvimento Huma-
no (IDH). Para tanto foi adotado 
o Multidimensional Index of Quality 
of Life for municipalities (MIQL-M), 
criado pelos pesquisadores do Nú-
cleo de Pesquisa em Qualidade de 
Vida (NPQV). Seus idealizadores 
(KUWAHARA et. al. 2010) tinham 
o objetivo de mensurar a qualidade 
de vida das regiões metropolitanas 
do Brasil, ampliando as dimensões 
que comporiam índices de bem-estar, 
mas se preocupando com a presença 
de desigualdades nas distribuições 
dos seus componentes. Os dados 
para a construção do MIQL-M são 
obtidos dos microdados da amostra 
do Censo 20004 do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). O 
MIQL-M é mais abrangente que o 
IDH-M por possuir seis dimensões, 
a saber, renda; saúde; educação; 
habitação; Infra-estrutura e Meio 
Ambiente; e acesso a informação que 
são usadas como proxies para se che-
gar a um  indicador de qualidade de 
vida, sensibilizado pela presença de 
desigualdades nas suas dimensões.

No terceiro item descreve-se o 
modelo teórico para a mensuração da 

eficiência relativa dos municípios da 
Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP): o Data Envelopment Analisis 
(DEA) ou Análise Envoltória de 
Dados, que não segue nenhuma dis-
tribuição probabilistica e utiliza-se 
de programação linear para realizar 
os cálculos de eficiência relativa. Este 
modelo, a ser detalhado no texto, 
não permite observações acima da 
fronteira e os desvios advêm do 
uso ineficiente da combinação de 
insumo e produto (input e output), 
indicando de forma não paramétrica 
a eficiência do gasto. Consideram-se 
como produtos (outputs) o Índice 
Multidimensional de Qualidade de 
Vida (MIQL-M) e o Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M) e os insumos (inputs) são as 
despesas dos municípios da RMSP. 
O modelo apresenta como resultado 
um ranking de eficiência, associando 
inputs e outputs, mas não permite 
comparações cardinais, apenas 
ordinais. Um segundo tratamento, 
usado para verificar os efeitos dos 
mecanismos de incentivos sob tal 
eficiência, é o modelo paramétrico 
de regressão múltipla, onde as va-
riáveis dependentes são os índices 
de desenvolvimento, o IDH-M e o 
MIQL-M, e as variáveis preditivas 
são as despesas públicas municipais.

No quarto item são apresentadas 
estatísticas descritivas dos dados 
utilizados nos modelos enquanto o 
quinto apresenta os resultados, des-
crevendo a avaliação da eficiência e 
os efeitos das despesas públicas dos 
municípios da RMSP na geração de 
bem-estar dos municípios. Os resul-
tados indicam que ser eficiente não 
garante que o município apresente 
qualidade de vida relativamente 
elevada. O que significa que existe o 
problema do círculo vicioso entre res-
trições de gastos e baixo bem-estar: 
municípios que detêm poucos recur-
sos os destinam para determinadas 
rubricas associadas a qualidade de 

4 	 Os microdados do Censo 2010 estarão disponíveis apenas em março-abril de 
2012.
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vida, mas os resultados são margi-
nais, de maneira que o município 
permanece com baixo bem-estar; 
similarmente, despesas elevadas, 
onde já existiria bom resultado, con-
dicionam os municípios a apresentar 
resultados relativamente melhores 
em termos de eficiência, mas com 
resultados também marginais. 

Levando em consideração os efei-
tos dos gastos em relação à qualidade 
de vida medida pelos dois índices 
(IDH-M e MIQL-M), as despesas 
com educação e cultura impactam 
positivamente no ranqueamento, 
permitindo melhorias no posicio-
namento relativo do município. As 
despesas com saúde e saneamento, 
por sua vez, impactam negativamen-
te a qualidade de vida, sugerindo 
uma possível deficiência anterior de 
provimento de serviços públicos não 
compensada pelo crescimento econô-
mico, de tal modo que os municípios 
perdem posicionamentos no ranking.

1. As abordagens de bem-estar 
A crítica do bem-estar social 

(welfare) é realizada com base nos 
argumentos de Amartya Sen (1970, 
2000a, 2000b, 2001) e seu conceito 
de capacitações. Entende-se que esta 
abordagem possa contribuir para o 
foco maior deste trabalho que é o 
bem-estar na sua forma mais ampla, 
que não leva em consideração so-
mente a renda e riqueza como formas 
de mensurar o bem-estar. O objetivo 
deste item é, portanto, explorar a 
abordagem das capacitações para 
analisar o bem-estar e a liberdade 
de buscá-lo.

1.1 Capabilities versus utilidade
As capacitações5 expressam par-

te das oportunidades que cada 
indivíduo possui para realizar fun-
cionamentos que intrinsecamente 
estão associados à liberdade de 
escolha dentre vidas possíveis para 
realizar bem-estar. As capacitações 
representam várias combinações 
de funcionamentos compreendidos 
como sendo estados e ações (beings 
and doings) que podem variar desde 

elementos fundamentais que são 
valiosos por si mesmos - como estar 
nutrido adequadamente, estar com 
boa saúde, livre de doenças que po-
dem ser evitadas e da morte prema-
tura, liberdade para levar um tipo de 
vida ou outro, segurança e estar bem 
abrigado -,  assim como realizações 
mais complexas, tais como ser feliz, 
ter respeito próprio ou ser parte de 
uma comunidade (SEN, 2001).

A importância da abordagem das 
capacitações dos indivíduos para 
seu bem-estar pode ser explicada 
por duas maneiras distintas que se 
relacionam. Se os funcionamentos 
realizados constituem o bem-estar, 
então a capacidade para realizar 
funcionamentos será a liberdade do 
indivíduo, que pode ser entendida 
como sendo as oportunidades reais 
(ou substantivas), para obter bem-
-estar. A outra relevância das capa-
citações para o bem-estar está em 
fazer com que o próprio bem-estar 
realizado dependa da capacidade de 
realizar funcionamentos, isto é, fun-
cionamentos que estão ao alcance de 
um indivíduo independentemente 
de como o bem-estar é caracterizado 
(SEN, 2001).

A abordagem das capacitações 
proposta por Sen (1992, 1996) é mais 
abrangente do que a abordagem do 
utilitarismo neoclássico à medida 
que, em sua concepção, o problema 
para a realização social não se restrin-
ge à mera somatória das utilidades 
individuais, conforme, de maneira 
simplificada, apregoa a teoria tra-
dicional de bem-estar. Segundo Sen 
(1970, 2000a, 2000b, 2001), é neces-
sário demonstrar a relevância da ca-
pacidade de realizar funcionamentos 
(capability to function ou oportunities), 
de forma que a pessoa tenha liber-
dade em auferir bem-estar e, nesta 
perspectiva, a desigualdade mostra-
-se um aspecto negativo a influen-
ciar as oportunidades, restringindo 
as possibilidades de expansão da 

liberdade. Caberia ao Estado, então, 
fornecer programas para fortalecer 
e proteger as capacitações humanas 
(SEN, 2000b), uma vez que a capa-
cidade de realizar funcionamentos 
constitui a liberdade da pessoa em 
ter bem-estar (SEN, 1992) e, através 
da eliminação de privações de liber-
dades, um país conseguiria atingir o 
desenvolvimento. 

A abordagem das capacitações 
diferencia-se da abordagem da 
avaliação utilitarista que identifica a 
utilidade como o principal parâmetro 
na escolha. Também dista de outras 
variantes de análise como aquelas 
associadas à valoração subjetiva, tais 
como as abordagens da felicidade e 
da satisfação de desejos. No geral, as 
diferenças entre capabilities  e estas 
podem ser divididas em três tipos: a) 
conseqüencialismo (consequentialism) 
onde os estados sociais devem ser 
avaliados de acordo com o resultado 
da utilidade total, o que significa que 
os estados sociais são avaliados pela 
benevolência dos estados de coisas 
conseqüentes, ignorando regras, 
ações, instituições, etc; b) welfaris-
mo (welfarism) em que os estados de 
coisas são avaliados pelas utilidades 
individuais, isto é, a maneira pela 
qual o utilitarismo por meio da teo-
ria da escolha social, aponta valores 
aos estados de coisas, restringindo 
a análise ao locus de utilidade; e c) 
ranking pela soma (sum-ranking) é 
o procedimento onde as utilidades 
individuais são avaliadas pela sua 
soma perdendo, ao longo do pro-
cesso, a identidade e as diferenças 
dos indivíduos (BELTRAME, 2009; 
ROBEYNS, 2005; SEN, 2001).

Ainda segundo Sen (1992), os se-
res humanos diferem um dos outros 
de maneiras distintas, iniciando a 
vida com diferentes heranças de ri-
queza e responsabilidades, com aces-
so a diferentes oportunidades que as 
sociedades em que vivem oferecem, 
podendo ou não aproveitá-las, e ain-

5 	 A palavra capabilities é um neologismo composto por duas palavras inglesas: 
capacity + hability.  Capacidade + habilidade em uma única palavra indicaria 
a capacidade e a habilidade de realizar. 
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da diferenças nas características pes-
soais. As vantagens e desvantagens 
relativas que as pessoas têm podem 
ser julgadas de acordo com diversas 
variáveis, como renda, riqueza, uti-
lidades, recursos, liberdade, direitos, 
qualidade de vida e assim por diante 
(SEN, 1992). 

Desta maneira, pode-se justificar 
o uso da abordagem das capacitações 
de Sen neste artigo pois se compre-
ende que a extensão da liberdade é 
tanto um meio quanto um fim para 
o desenvolvimento, já que as “capa-
citações” dos indivíduos dependem 
dos arranjos econômicos, políticos 
e sociais. Convergente à aborda-
gem das capacitações (capabilities 
approach), avaliam-se as políticas de 
acordo com o seu impacto sobre as 
capacidades dos indivíduos. Consi-
dera-se também que a eliminação da 
privação de liberdades em um país 
caracteriza o desenvolvimento, uma 
vez que as liberdades e os direitos 
desenvolvidos contribuem para o 
progresso econômico (BELTRAME, 
2009; KUWAHARA, 2010b; RO-
BEYNS, 2005). 

A seleção (escolha) dos funciona-
mentos, assim como a ponderação 
dos mesmos, pode influenciar no 
ajuizamento da capacidade para 
realizar “cestas” alternativas de 
funcionamentos (SEN, 2001). Desta 
maneira, as capacidades podem 
não ser do mesmo modo valiosas; 
tampouco significa que se necessite 
que haja algum valor na avaliação 
do bem-estar do indivíduo (SEN, 
2001), derivando daí a sugestão de 
avaliação por posicionamento, com 
modelos que permitam resultados 
ordinais e não cardinalizados.

Embora estar feliz possa contar 
como funcionamento importante, 
não pode ser interpretado como sen-
do o único funcionamento valioso e, 
portanto, não pode ser usado como 
tudo que há para guiar uma vida 
(SEN, 2001), fugindo do escopo na 
análise aqui proposta. O desafio de 
realizar funcionamentos agudiza 
num contexto de desigualdade e 
privações. Um indivíduo desprovido 

e levando uma vida bastante restrin-
gida, poderia não parecer pobre em 
termos de uma métrica subjetiva do 
desejo e da satisfação. Assim, fre-
quentemente fazem grandes esforços 
para tirar prazer de pequenos ganhos 
e limitando seus desejos a pequenas 
realizações. O que às vezes não 
aparece na métrica da satisfação do 
desejo, mesmo que essa pessoa possa 
ser incapaz de obter direitos funda-
mentais de sobrevivência (SEN, 2001, 
p. 96). Por mais que a natureza da 
privação seja traduzida sob a forma 
das diferenças geradas socialmente 
em importantes capacidades, algo do 
ganho se perderia, ou seria desperdi-
çado, se as mesmas fossem avaliadas 
pela métrica das utilidades (SEN, 
2000b; 2001).

Segundo Robeyns (2005), para al-
gumas capacidades fundamentais as 
principais variáveis serão os recursos 
financeiros e a produção econômica, 
mas para outras podem ser também 
as práticas políticas e instituições, 
que como exemplo poder-se-ia citar a 
garantia de proteção eficaz, liberdade 
de pensamento, participação política, 
as práticas sociais e culturais, institui-
ções sociais, bens públicos, as normas 
e tradições. 

Os economistas usam utilidade 
como variável focal, e traduz isso 
em um foco sobre o rendimento no 
seu trabalho aplicado. Enquanto o 
rendimento geralmente é um meio 
importante para o bem-estar e liber-
dade, ele só pode servir como uma 
aproximação para que, intrinseca-
mente, matérias, nomeadamente as 
capacidades das pessoas. Existem 
alguns artigos discutindo a capa-
cidade na abordagem da economia 
do bem-estar geral (Basu e Lopez-
-Calva, forthcoming; Kuklys e Ro-
beyns, 2004), mas o impacto sobre 
a evolução teórica da economia do 
bem-estar tem sido limitado até 
agora.  Embora muitas vezes Sen 
reconheceu sua dívida para com 
o filósofo John Rawls (1971, 1982), 
ele também critica o uso de Rawls 
de bens primários para compara-
ções interpessoais, porque os bens 
primários são meios, e não fins 
intrínsecos e, como consequência 

não seria capaz de explicar a gama 
completa da diversidade dos seres 
humanos (SEN, 1980, 1992, p. 81-
87; 2004a, p. 332).

A extração acima salienta que a 
abordagem das capacitações pode ser 
entendida como o resultado do deba-
te a luz de Arrow e Rawls. O trabalho 
de Arrow parte do ponto de vista da 
escolha social, estabelecendo assim 
uma estrutura de análise da teoria 
econômica do bem-estar, mas que 
apresentou suas limitações no que 
tange a teoria das impossibilidades, 
onde o critério mínimo para garantir 
a escolha social não respeitava as 
condições elementares da demo-
cracia. A contribuição de Arrow, de 
acordo com Sen, está no sentido de 
mostrar que se deveria aumentar a 
base informacional da economia. A 
teoria da justiça de Rawls contribuiu 
no debate ao incorporar princípios de 
justiça que deveriam reger o alicerce 
da sociedade, que difere da mera 
busca de sistemas adequados para 
escolha social, o que era defendido 
por Arrow (BELTRAME, 2009).

Esta seção buscou fazer uma 
breve discussão sobre a abordagem 
das capacitações que é usada para 
estabelecer um indicador de bem-
-estar, salientando a importância de 
se buscar indicadores que abarquem 
mais variáveis que as presentes no 
IDH, no sentido de se tentar captar o 
maior grau de informações possível 
aproximando-se assim da realidade 
multidimensional, pressuposta na 
abordagem de capabilities de Sen.

2.	 Estabelecendo um indicador 
multidimensional de quali-
dade de vida
Este item apresenta a proposta de 

um índice que mensure o bem-estar 
nos municípios da Região Metropo-
litana de São Paulo (RMSP), e que 
possa ser considerado como proxy 
da qualidade de vida. Dentre as dife-
rentes propostas de mensurar a qua-
lidade de vida, sem entrar no mérito 
de qual deles seria o melhor, usa-se 
a metodologia proposta pelos pes-
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quisadores do Núcleo de Pesquisa 
em Qualidade de Vida (NPQV). Este 
indicador sintético proposto para a 
qualidade de vida se diferencia dos 
demais pela muldimensionalidade, 
ao levar em consideração aspectos 
da vida do cidadão que poderiam 
ser traduzidas em um nível maior ou 
menor bem-estar. Outra diferença é 
que o MIQL é calculado de modo a 
sensibilizar cada dimensão à presen-
ça de desigualdades na distribuição.

2.1 Das variáveis
De acordo com o Kuwahara et. 

al. (2010a) as dimensões utilizadas 
foram inspiradas na abordagem das 
capacitações de Sen, de modo que o 
MIQL-M pode ser considerado uma 
extensão teórica do Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), mas que 
expressa realizações (achievements) e 
não capacitações (capabilities), devido 

às limitações técnicas de se obter da-
dos das condições subjetivas presen-
tes no conceito. Segundo os autores 
os dados que foram utilizados para 
a construção do MIQL-M foram ex-
traídos dos microdados do Censo de 
2000, que não apresenta informações 
que possibilitam estimar os fatores 
que condicionam as percepções 
subjetivas de bem-estar, inerentes às 
escolhas dos indivíduos. No entanto, 
como os idealizadores do MIQL-M 
buscavam indicadores passíveis de 
reprodução e que permitissem com-
parabilidade entre regiões, a escolha 
pela base censitária se justificaria.

A crítica que os próprios autores 
fazem ao índice reside no fato do MI-
QL-M captar nas suas dimensões so-
mente as realizações dos indivíduos, 
não sendo possível, com tais dados, 
uma análise mais completa do ponto 
de vista das capacitações, apesar de 

se manter convergente à abordagem. 
O MIQL-M apresenta-se como um 
índice mais amplo no sentido de 
abarcar outras dimensões e também 
mais robusto porque sua fórmula de 
cálculo sensibiliza o índice à presença 
de desigualdades na distribuição de 
seus componentes. Características 
estas que sugerem ser um índice que, 
a despeito de apresentar limitações 
similares ao IDH no que se refere à 
expressão das capacitações, pode ser 
considerado mais amplo.

Estas dimensões estão associadas 
ao bem-estar individual como é o 
caso da Renda, Educação e Saúde e 
algumas dimensões associam-se a 
bens e serviços públicos (Habitação, 
Acesso a Informação, e Infraestru-
tura), e podem afetar os funciona-
mentos na medida em que afetam as 
próprias realizações (KUWAHARA, 
2010b).

Dimensão Indicador Dados que geraram o indicador

(códigos do Censo 2000)

Renda Renda domiciliar per capita (b) Espécie de domicílio (V0201)

Total de rendimentos do domicilio particular (V7616)

Total de moradores do domicílio (V7100)

     

Educação Número de anos de estudo de 
pessoas com 14 anos ou mais

Idade calcula em anos completos (V4752)

Anos de estudo (4300)

     

Saúde Número de filhos vivos daqueles 
que tiveram filhos

Total de filhos tidos (V4690)

Total de filhos nascidos vivos que estavam vivos (V0463)

Total de filhos nascidos vivos (V4620)

  Total de filhos nascidos mortos (V4670)

     

Habitação Condições de habitação (b)  Tipo do setor (do domicílio) V1007

 Espécie (de domicílio) (V0201)

 Tipo do domicílio  (V0202)

 Condição do domicílio (V0205)

 Condição do terreno (V0206)

 Total de banheiros (V0209)

 Existência de sanitário (V0210)

 Densidade de moradores por cômodo (V7203)

 Densidade de moradores por dormitório (V7204)
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 Dimensão  Indicador  Dados que geraram o indicador

Acesso a informação Possibilidades de acesso a infor-
mação (b)

 Existência de rádio (V0214)

 Existência de linha telefônica instalada (V0219)

 Existência de computador (V0220)

 Quantidade existente de televisores (V0221)

     

Infra - estrutura Condições de infra-estrutura (b)  Forma de abastecimento de água (V0207)

 Tipo de canalização (V0208)

 Tipo de escoadouro (V0211)

 Coleta de lixo (V0212)

 Iluminação elétrica (V0213)

 Existência de linha telefônica instalada (V0219)

Fonte: Adaptado de Kuwahara et. al. (2010a) e Kuwahara (2010b)

2.2 Dos procedimentos
Os procedimentos para originar 

os indicadores são apresentados a se-
guir, seguindo como base Kuwahara 
et. al  (2010a) e Kuwahara (2010b).

A dimensão Renda foi obtida pelo 
o indicador Renda domiciliar per 
capita (Rdc) que pode ser entendido 
como sendo a razão entre o total de 
rendimentos do domicílio particular 
pelo total de moradores no domicílio 
ponderado pelo peso atribuído aos 
domicílios. Em seguida o indicador 
de renda domiciliar per capita (Rdc) 
foi submetido a uma transformação 
monotônica, por meio de tratamento 
logarítmico, em vista de reduzir a 
dispersão dos dados. A dimensão 
educação foi obtida pelo o indicador 
do Número de anos de estudo de pes-
soas com 14 anos ou mais e a variável 
recebeu o mesmo tratamento que 
a renda. E para tanto, foi utilizada 
a transformação logarítmica tendo 
como justificativas as mesmas apre-
sentadas para o indicador da renda. 

Depois de obtidos os indicadores 
de Renda e Educação pela transfor-
mação logarítmica, estes foram sub-
metidos à transformação em índices 
fuzzy seguindo a formulação a seguir:

    (
       

         
) 

Onde,

Inj = valor do índice-fuzzy para o 
indicador j calculado para o n-ésimo 
município da Região metropolitana; 

xj = valor observado do indicador j 
para a n-ésimo município da região 
metropolitana; 

Minj = menor valor observado na sé-
rie de dados do indicador j dentre os 
municípios da região metropolitana; 
 
Maxj = maior valor observado na sé-
rie de dados do indicador j dentre os 
municípios da região metropolitana.

Para gerar os dados de Saúde 
criou-se o indicador taxa de so-
brevivência, por entender que os 
municípios com mínimas condições 
de saúde, teriam uma taxa elevada 
de sobrevivência entre os nascidos. 
Este indicador, portanto, é composto 
pelos filhos tidos que não nasceram 
mortos e que não morreram após 
nascer. 

As dimensões de Habitação e 
Infraestrutura foram obtidas usan-
do os índices de vulnerabilidade 

habitacional – IVH, e pelo índice de 
vulnerabilidade de Infraestrutura 
e Meio-ambiente – IVMA. Estes 
índices são ordinais e variam em 
uma escala de “zero” e “um”,  ex-
pressando maiores vulnerabilidades 
quanto mais próximos de um. Tanto 
o IVH quanto o IVIMA guardam 
em si valores qualitativos. A me-
todologia adotada transformou os 
critérios qualitativos em variáveis 
quantitativas atribuindo-se valor 1 
para situações onde se considerava o 
domicílio vulnerável e 0 para quando 
não fosse vulnerável.6   Mas como os 
valores maiores dos índices indicam 
piores situações, então, foi adotada a 
inversão da escala (1- o índice). 

Por fim, a dimensão “acesso à in-
formação” é uma tentativa de medir 
as possibilidades de se obter infor-
mação nos domicílios, mensurando 
a presença de rádio, de televisão e de 
acesso a internet (presença conjunta 
de computador e linha telefônica). 
Estes indicadores não possibilitam 
afirmar que os indivíduos estão 
totalmente informados, mas pode 
ser usado como uma aproximação. 
Como as informações geram interva-
los entre 0 e 1, isto é 1 possui o bem 

6 	 Ver trabalho Kuwahara e Maciel (2007).
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ou serviço e 0 não possui os bens e 
serviços, este índice não necessita de 
tratamentos adicionais.

2.3 “Generalizações de Sen”
Após obter os indicadores para 

cada dimensão foi aplicado a “ge-
neralização de Sen”, estabelecendo 
assim, subíndices de bem-estar para 
cada dimensão dos municípios da 
Região Metropolitana de São Paulo. 
Posteriormente foi obtido o índice 
de Atkinson com aversão a desigual-
dade igual a 1  por município para 
cada dimensão. Em seguida, foram 
calculados os valores médios da dis-
tribuição e a “generalização de Sen” 
para as dimensões (KUWAHARA, 
2010b e KUWAHARA et. al., 2010)

 ( )   ̅(    ) 
 Onde,

I(r) é o índice de bem-estar da di-
mensão r;

r  é a média aritmética da variável;
 
Ar é o índice de desigualdade de 
Atkinson, para a distribuição de , 
considerando (e = 1).

Por fim, O MIQL-M é obtido pela 
média geométrica dos subíndices 
obtidos para cada um dos municí-
pios da Região Metropolitana de São 
Paulo (KUWAHARA et al, 2010a).

       √ ( )   ( )   ( )   ( )   ( )   ( )  
 

Sendo a generalização de Sen 
para a renda (y), para educação I(e), 
para a saúde I(s), para habitação I(h), 
para infra-estrutura I(i) e para acesso 
a informação I(a).

Os resultados são apresentados 
na quinta seção onde também serão 
analisados.

3. Modelo teórico de eficiência
Neste item é apresentada a meto-

dologia adotada neste trabalho para 
a análise da eficiência dos municí-
pios da região metropolitana de São 
Paulo, a partir do uso das despesas 
provenientes das suas receitas e 

transferências tributárias. Assim, a análise consiste na perspectiva de quão 
os municípios brasileiros são eficientes em relação ao uso de suas receitas e 
transferências tributárias, para gerar bem-estar.

Descreve-se o modelo teórico para a mensuração da eficiência relativa 
dos municípios brasileiros, por meio do método Data Envelopment Analisis 
(DEA) ou Análise Envoltória de Dados, que não segue uma distribuição esto-
cástica. Utiliza-se de programação linear (matricial) para realizar os cálculos 
de eficiência relativa por meio de funções, isto é, se mensura a eficiência 
produtiva em relação à fronteira eficiente, o que não permite observações 
acima da fronteira, de modo que os desvios adviriam do uso não eficiente 
da combinação de insumo e produto (input e output). 

Neste sentido, Maciel; Piza e Silva (2009) mencionam que as fronteiras de 
eficiência trabalham com uma idéia de função de produção, e se compara esta 
a uma combinação de insumos e produtos, tal qual uma “receita de bolo”, 
onde os ingredientes são combinados gerando um produto final. Isto exprime 
que se devem combinar diferentes insumos, de modo que seja preconizada 
a minimização dos desperdícios, a tal ponto que não se consiga, do ponto de 
vista alocativo, obter qualquer outro melhor resultado eficiente.

Figura 1 - Esquema Geral da Análise Envoltória de dados

Fonte: Faria (2008)

A figura 1 representa um esquema geral da Análise Envoltória de Dados, 
onde a curva indicada é a fronteira de eficiência, onde todas as combinações 
de insumos e produtos são consideradas ótimas, isto é, boas praticas. As 
combinações que não tangenciam a fronteira de eficiência estão dispostas 
no interior da fronteira e são, portanto, ineficientes já que poderiam obter 
um resultado melhor, e o esforço necessário para se chegar à eficiência está 
relacionado com a distância em relação à fronteira.

3.1	 Economias de escala e Progresso Técnico
Um dos entraves do método original de envoltória de dados proposto por 

Banker, Charnes e Cooper em 1974 era a hipótese de retornos constantes de 
escala, o que implicaria em assumir uma função de produção linearmente 
homogênea. Assim todas as DMU’s estariam em escala ótima de operação. 
Este pressuposto na realidade não é valido, já que se apresenta incompatível 
com uma série de atividades econômicas. E mesmo no setor público esse pres-
suposto não se concretiza, considerando que existem problemas de incentivos 
e falhas de monitoramento e de assimetrias de informação.
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Como os municípios apresentam 
restrições financeiras (recursos limi-
tados), o modelo de DEA adotado 
neste artigo é aquele adotado por 
Banker, Charnes e Cooper (1984), 
onde se supõem retornos variáveis de 
escala. Desta maneira, as DMU’s não 
precisam operar em nível ótimo de 
eficiência, sendo esse o caso mais co-
mum no campo das políticas públicas.

Assim, o modelo assume orien-
tação ao produto, já que os insumos 
assumem a restrição na forma de 
maximização do produto, cumprindo 
o objetivo de obter a eficiência por 
meio do uso das receitas municipais. 
Assume-se que as receitas seriam pro-
visionadas através da arrecadação de 
tributos ou repasses intergovernamen-
tais e seriam destinadas para a promo-
ção de gastos públicos e não públicos, 
de modo que quando despendidas 
gerariam um bem-estar social7.

4. Dados amostrais
Para a estimação da fronteira de 

eficiência os inputs foram o somató-
rio das despesas municipais ajusta-
das linearmente, e para o output o 
IDH-M e o MIQL-M para cada um 
dos 39 municípios da região metro-
politana de São Paulo. As despesas 
com educação e cultura, habitação 
e urbanismo, saúde e saneamento, 
e transporte foram selecionadas 
para verificar, se na média, quanto 
mais recursos empregados nestas 
contas, observar-se-iam acréscimos 
na qualidade de vida.  As séries de 
despesas são fornecidas pela Secre-
taria do Tesouro Nacional (STN) 
para os anos de 1989 a 2000, mas 
por limitação do banco de dados 
aqui foram utilizadas as despesas 
de 1996 a 1999 de modo a capturar 
melhor a relação insumo – produto. 
O IDH municipal foi fornecido pelo 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), mas 
também pode ser obtido pelo IPE-
ADATA. O MIQL-M para cada um 
dos municípios foi obtido por meio 
da metodologia apresentada no re-
latório de pesquisa (2010) do Núcleo 
de Pesquisa em Qualidade de Vida 
e Kuwahara et. al (2010a) usando os 
dados do Censo de 2000.

4.1 Análises gerais das variáveis
Faria (2006) recomenda uma análise exploratória de dados, a fim de evitar 

DMU’s enviesantes e verificar a qualidade dos dados no sentido de garantir 
que as eventuais variações extremas sejam, de fato, situações concretas e não 
erros de medida, tendo em vista que a metodologia DEA é sensível a valores 
extremos, o que representa uma limitação. Neste item apresentam-se algumas 
estatísticas descritivas estabelecendo algumas relações entre as variáveis e 
verificando a coerência entre as variáveis selecionadas.

As variáveis selecionadas são: Multidimensional Index of Quality of Life for 
Municipalities (MIQL-M), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDH-M), Despesa com Educação e Cultura (DEC), Despesa com Habitação e 
Urbanização (DHU), Despesa com Saúde e Saneamento (DSS), Despesa com 
Transporte (DTR) e a dummy “Municípios Considerados Dormitório” (MD).

A tabela 1 mostra as estatísticas descritivas das variáveis dos modelos 
(paramétrico e não paramétrico), e indicam que os dados dos municípios 
apresentam grandes dispersões em termos de despesas. Pode-se notar que 
o maior montante de despesas foi da rubrica “saúde e saneamento”. 

Tabela 1 - Estatísticas Descritivas das Variáveis dos Municípios 
da RMSP – 2000

Especificação	 Média	 Mediana	 Máximo	 Mínimo	 Desvio – Padrão

MIQL-M	 0,707725	 0,706652	 0,788665	 0,647407	 0,027385
IDH-M	 0,794359	 0,793   	    0,919   	    0,738   	    0,03484
DEC	 2,61E+08	 47809075	 5,87E+09	 5571254	 9,35E+08
DHU	 2,26E+08	 28813197	 5,81E+09	 2556261	 9,26E+08
DSS	 2,61E+08	 38198197	 5,88E+09	 3545616	 9,42E+08
DTR	 1,48E+08	 9848235 	  4,66E+09	 0	 7,44E+08

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de Finanças do Brasil dos Municípios 
(FINBRA) e PNUD.

Para a estimação da eficiência e os efeitos das despesas empenhadas dos 
municípios da RMSP, pressupõe-se que os gastos públicos municipais este-
jam correlacionados positivamente com os seus resultados. E que a variável 
dummy, que expressa a característica dos municípios considerados dormitó-
rios, seja correlacionada negativamente com as demais variáveis, já que tudo 
o mais constante, esta peculiaridade estaria aliada a uma baixa qualidade de 
vida, por estas regiões não conseguirem suprir a demanda por bens e serviços.

Tabela 2 - Matriz de Correlação de Pearson

	 MIQL-M	 IDH-M	 DEC	 DHU	 DSS	 DTR	 MD

MIQL-M	 1

IDH-M	 0,85089	 1

DEC	 0,36239	 0,29271	 1
DHU	 0,34255	 0,27926	 0,99890	 1
DSS	 0,35784	 0,27994	 0,99670	 0,99553	 1
DTR	 0,29374	 0,23134	 0,99285	 0,99552	 0,98816	 1
MD	 -0,66604	 -0,49878	 -0,40158	 -0,38758	 -0,42439	 -0,33428	 1

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de Finanças do Brasil dos Municípios 
(FINBRA) – PNUD.

7 	 O processamento dos dados foi realizado com a utilização do DEA – DAED 
versão 1.0, um software de uso livre desenvolvido por Douglas Furkunaga Surco 
(2004) da Universidade Federal do Paraná (UFPR).
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Todas as correlações são estatis-
ticamente significativas ao nível de 
significância de 0.05, com exceção 
daquelas verificadas entre MIQL e 
DTR; e IDH-M e DEC, DHU, DSS que 
são significativas ao nível de 0.10 e; 
IDH-M e DTR que é significativo ao 
nível de significância de 0.16.

5.	 Análise da eficiência das 
políticas públicas dos mu-
nicípios da rmsp na geração 
de bem-estar
Neste item são apresentados os 

resultados da eficiência relativa das 
políticas públicas dos municípios da 
Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP) na geração de bem-estar e 
também os efeito das rubricas de 
despesas em relação às medidas de 
qualidade de vida, a saber, Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) e 
o Multidimensional Index of Quality of 
Life (MIQL).

5.1	 Eficiências relativas dos mu-
nicípios

Na tabela 3 são apresentados os 
resultados da eficiência na geração 
de bem-estar dos municípios da 

RMSP para o ano de 2000. Os mu-
nicípios que se mostram eficientes 
em relação ao IDH são: Pirapora 
de Bom Jesus, Rio Grande da Serra, 
Salesópolis, São Caetano do Sul, 
São Lourenço da Serra, Vargem 
Grande Paulista, Guararema, San-
tana de Parnaíba, Embu-Guaçu. 
Em termos do MIQL - Municipal 
apresentam eficiência Pirapora de 
Bom Jesus, Rio Grande da Serra, 
Salesópolis, São Caetano do Sul, 
São Lourenço da Serra, Vargem 
Grande Paulista,Caieiras, Jandira, 
Biritiba - Mirim e Ribeirão Pires. 
Na tabela 3 também é apresentado 
o ordenamento (Ordem) em relação 
aos Scores, o IDH-M e o MIQL-M.

O que se pode observar em re-
lação à tabela 3 é que dentre os 10 
municípios que apresentaram Scores 
igual a 1  (eficiência), São Caetano do 
Sul é o único município que mostra 
eficiência nos seus gastos conjun-
tamente ao IDH-M E MIQL-M.  Os 
municípios de Caieiras, Jandira, 
Biritiba- Mirim e Ribeirão Pires são 
eficientes em relação ao MIQL-M, 
mas em relação ao IDH-M estes 
perdem esta característica de eficien-
tes. Da mesma maneira em termos 
de IDH-M, Guararema, Santana do 
Parnaíba e Embu-Guaçu perdem a 
característica de eficientes quando 
comparados com o MIQL-M, já que 
este índice leva em consideração 
em seus cálculos as desigualdades 
entre os indicadores, penalizando 
os municípios (perdendo posições 
no ranking e se tornando menos 
eficientes).

Os municípios com Score igual 
a 1 apesar de mostrarem serem 
relativamente eficientes, apresen-
tam baixa qualidade de vida. Do 
que se pode inferir que municípios 
que possuem limitações maiores de 
gastos públicos continuaram sendo 
municípios com baixo bem-estar. 
Isto é, se um município detém pou-
cos recursos (receitas e transferên-
cias), e destina estes recursos para 
a geração de políticas públicas, os 
resultados serão eficientes, mas os 
efeitos destes gastos serão, do ponto 

de vista econômico, marginais. O 
que implica em dizer que ser eficien-
te não é condição suficiente para se 
alcançar relativamente uma melhor 
qualidade de vida. 

Pode-se verificar também o pro-
blema do círculo vicioso entre res-
trições de gastos públicos e baixo 
bem-estar. Estar em uma posição 
“ruim” no ranking do IDH-M ou 
MIQL-M e ser ruim nas outras ru-
bricas poderiam indicar eficiência em 
“manter-se” ruim. Neste caso, o mo-
delo DEA consideraria o município 
eficiente, e deste modo os resultados 
seriam compatíveis com os gastos. O 
contrário também é valido: ter muita 
despesa onde já existiria bom resul-
tado levaria municípios a apresentar 
relativamente melhores resultados 
em termos de eficiência.

Dada sua característica de mode-
lo não paramétrico, o uso do DEA 
permite apenas que se estabeleça um 
ranqueamento dos municípios em 
termos de eficiência. Isoladamente, 
o modelo não permite estabelecer di-
retrizes de política pública, embora 
sinalize os municípios ineficientes, 
podendo indicar localidades onde 
se poderia priorizar a alocação de 
recursos ou até um maior detalha-
mento da análise, por cada rubrica, 
do efeito do gasto. Este artigo  pro-
põe também uma análise paramé-
trica dos gastos como preditores da 
qualidade de vida. Antes, porém, de 
estabelecer possíveis causalidades, 
algumas considerações podem ser 
realizadas acerca do resultado do 
DEA.

Dentre os municípios da RMSP, 
São Paulo merece atenção dado sua 
importância para a região como 
grande pólo econômico. Este apesar 
de apresentar qualidade de vida 
elevada, incorre em ineficiência na 
geração de bem-estar. De acordo com 
a teoria econômica, esse fenômeno 
pode ser explicado pela existência de 
rendimentos decrescentes da produ-
ção, onde o rendimento pode ser en-
tendido como sendo a produtividade 
da relação entre volume produzido e 
recursos consumidos. 

“

”

Dentre os 
municípios da RMSP, 

São Paulo merece 
atenção dado sua 
importância para a 

região como grande 
pólo econômico. 

Este apesar 
de apresentar 

qualidade de vida 
elevada, incorre 

em ineficiência na 
geração de bem-

estar.
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Tabela 3 – Scores de Eficiência Relativa dos Municípios da RMSP

Ordem	 Municípios	 MIQL-M*	 Score	 Ordem	 Municípios	 IDH-M	 Score

1	 Pirapora do Bom Jesus	 0.6805	 1	 1	 Pirapora do Bom Jesus	 0.7670	 1

1	 Rio Grande da Serra	 0.6961	 1	 1	 Rio Grande da Serra	 0.7640	 1

1	 Salesópolis	 0.6647	 1	 1	 Salesópolis	0.7480	 1

1	 São Caetano do Sul	 0.7887	 1	 1	 São Caetano do Sul	 0.9190	 1

1	 São Lourenço da Serra	 0.6622	 1	 1	 São Lourenço da Serra	 0.7710	 1

1	 Vargem Grande Paulista	 0.7095	 1	 1	 Vargem Grande Paulista	 0.8020	 1

1	 Caieiras	 0.7175	 1	 1	 Guararema	0.7980	 1

1	 Jandira	 0.7125	 1	 1	 Santana de Parnaíba	 0.8530	 1

1	 Biritiba-Mirim	 0.6791	 1	 1	 Embu-Guacu	 0.8110	 1

1	 Ribeirão Pires	 0.7392	 1	 2	 Caieiras		  0.8130	 0.99884

2	 Guararema	 0.6835	 0.99955	 3	 Barueri	 0.8260	 0.99385

3	 Poá	 0.7225	 0.98995	 4	 Jandira	 0.8010	 0.99292

4	 Arujá	 0.7052	 0.98681	 5	 Biritiba-Mirim	 0.7500	 0.97253

5	 Santana de Parnaíba	 0.7181	 0.98344	 6	 Mairiporã	0.8030	 0.97074

6	 Carapicuíba	 0.7142	 0.9833 	  7	 Arujá	 0.7880	 0.96714

7	 Embu-Guacu	 0.6974	 0.98071	 8	 Cotia	 0.8260	 0.96628

8	 Franco da Rocha	 0.7052	 0.97916	 9	 Poá	 0.8060	 0.96375

9	 Cotia	 0.7196	 0.97889	 10	 Santa Isabel	 0.7660	 0.95697

10	 Ferraz de Vasconcelos	 0.7023	 0.97677	 11	 Ribeirão Pires	 0.8070	 0.95505

11	 Taboão da Serra	 0.7263	 0.97595	 12	 Carapicuíba	 0.7930	 0.95185

12	 Barueri	 0.7167	 0.97347	 13	 Juquitiba	0.7540	 0.95001

13	 Itapecerica da Serra	 0.7167	 0.97347	 13	 Juquitiba	0.7540	 0.95001

14	 Santa Isabel	 0.6805	 0.97162	 15	 Franco da Rocha	 0.7780	 0.94466

15	 Mairiporã	 0.6975	 0.966  	   16	 Cajamar	0.7860	 0.94357

16	 Mogi das Cruzes	 0.7272	 0.96437	 17	 Taboão da Serra	 0.8090	 0.93772

17	 Cajamar	 0.6918	 095503	 18	 Ferraz de Vasconcelos	 0.7720	 0.93522

18	 Santo André	 0.7529	 0.95468	 19	 Mogi das Cruzes	 0.8010	 0.91516

19	 São Paulo	 0.7528	 0.95452	 20	 São Paulo	0.8410	 0.91513

20	 Embu	 0.7004	 0.95354	 21	 Osasco	 0.8180	 0.91196

21	 São Bernardo do Campo	 0.7484	 0.94893	 22	 Santo André	 0.8350	 0.9086

22	 Osasco	 0.7304	 0.94535	 23	 São Bernardo do Campo	 0.8340	 0.90751

23	 Francisco Morato	 0.6742	 0.94385	 24	 Francisco Morato	 0.7380	 0.90737

24	 Itapevi	 0.6899	 0.94219	 25	 Embu	 0.7720	 0.90334

25	 Suzano	 0.7067	 0.94155	 26	 Diadema	0.7900	 0.89312

26	 Diadema	 0.7163	 0.94066	 27	 Suzano	 0.7750	 0.89007

27	 Mauá	 0.7168	 093936	 28	 Itapevi	 0.7590	 0.88902

28	 Itaquaquecetuba	 0.6890	 0.93013	 29	 Mauá	 0.7810	 0.88093

29	 Juquitiba	 0.67474	 0.92358	 30	 Guarulhos	0.7980	 0.86834

30	 Guarulhos	 0.7187	 0.91125	 31	 Itaquaquecetuba	 0.7440	 0.86677

Fonte: Elaboração própria com base nos dados de Finanças do Brasil dos Municípios (FINBRA) - Secretaria do Tesouro Nacional. Censo 
2000.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO96 Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

Desta maneira, pode-se constatar 
que a eficiência relativa depende de 
quanto o município arrecada e tam-
bém como são alocados, levando em 
consideração as necessidades distin-
tas de cada município. De tal feita, o 
modelo pode servir para identificar 
um ordenamento da eficiência, con-
tribuindo para a seleção de municí-
pios e localidades com necessidades 
de melhor alocação de recursos, 
embora não permita informar quais 
recursos devem ser aumentados ou 
reduzidos. 

Supondo que os municípios que 
tenham maior qualidade de vida são 
aqueles que oferecem maior gama 
de bens e serviços, ser eficiente do 
ponto de vista das políticas públicas 
significa alocar os insumos de ma-
neira que não haja desperdícios e se 
obtenha maximização dos benefícios 
em detrimento dos gastos. Estimar a 
fronteira de eficiência com o IDH-M 
é uma maneira de captar de manei-
ra não causal o quão eficiente cada 
município é em relação aos outros 
municípios comparáveis.

A tentativa de obter esta eficiên-
cia usando os mesmos insumos, mas 

utilizando o MIQL-M como expressão da qualidade de vida representa uma 
escolha normativa por uma abrangência maior de dimensões e pela concepção 
de que a desigualdade compromete, reduzindo, a qualidade de vida. Isto 
porque em sua composição o MIQL-M leva em consideração a desigualdade 
entre os indicadores que o compõe, além de considerar mais variáveis em 
comparação com o IDH. 

Para identificar causalidades entre as despesas empenhadas e os efeitos 
em relação à qualidade de vida, a seção 5.2 tem por objetivo buscar identificar 
os possíveis efeitos das políticas públicas por meio de gastos na geração de 
maior bem-estar. 

5.2	 Implicações dos Gastos Públicos na Qualidade de Vida
Esta parte do trabalho tem o intuito de verificar se os incentivos das po-

líticas públicas influenciam na qualidade de vida dos municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). E para tanto, buscou-se estabelecer uma 
análise paramétrica utilizando o  modelo de regressão múltipla expresso por:

                                                   	

Onde, Wi representa a qualidade de vida (IDH ou MIQL), DECi corres-
ponde à despesa com educação e cultura,  DHUi representa a despesa com 
habitação e urbanismo, DSSi faz referência à despesa de saúde e saneamen-
to,  DTRi explana a despesa com transporte e MD1i é uma variável dummy 
que assume valor 1 quando o município tiver características de “município 
dormitório” e 0 para os demais casos. A hipótese é que o sinal do coeficiente 
da dummy seja negativo, isto é, quando o município for dormitório, tudo o 
mais constante, o IDH–M ou MIQL–M será menor. Denominou-se modelo 1 
a regressão que usa como variável dependente o MIQL-M e o modelo 2 tem 
por variável dependente o IDH-M.

A tabela 4 mostra o resultado da regressão realizada com todas as variáveis 
do modelo. O que se observa nos modelos 1 e 2 é que as despesas públicas não 
explicam muito a situação de bem-estar. O esperado era que os coeficientes 
dos modelos de despesa com educação e saúde, despesa com habitação e 
urbanização, despesas com saúde e saneamento e despesas com transportes 
fossem positivamente relacionados com a qualidade de vida expressa pelos 
índices selecionados.

Tabela 4 – Resultado da Regressão Múltipla – Método Enter

	 Modelo 1 - MIQL - M	 Modelo 2 - IDH - M

	 Coeficientes não	 Coeficientes	 Coeficientes não	 Coeficientes
	 Padronizados	 Padronizados	 Padronizados	 Padronizados

Constante		  5.42E-01***		  6.40E-01***

DEC	 4.51E-02	 1.06E+00	 8.55E-02*	 1.59E+00*

DHU	 5.56E-03	 1.39E-01	 1.77E-03	 3.48E-02
DSS	 -2.39E-02	 -5.91E-01	 -6.06E-02**	 -1.18E+00**

DTR	 -3.39E-03	 -1.69E-01	 -4.96E-03	 -1.94E-01

MD	 -2.45e-02**	 -3.66e-01**	 -3.42E-01*	 -3.42E-01*

R2 ajustado	 0.61716		  0.38349

Durbin-Watson	 1.99287		  1.81145
Observações	 39		  39

Fonte: Elaboração própria.
Nota: *** significância ao nível de 1%; ** significância ao nível de 5%; e *significância 
ao nível de 10%.

“

”

Supondo que os 
municípios que 
tenham maior 

qualidade de vida 
são aqueles que 
oferecem maior 
gama de bens 
e serviços, ser 

eficiente do ponto 
de vista das políticas 

públicas significa 
alocar os insumos 

de maneira que não 
haja desperdícios e 

se obtenha...
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Os pressupostos do modelo de regressão, como normalidade dos resíduos, 
ausência de auto-correlação serial, mostram-se robustos. Mas este modelo 
proposto não se mostra adequado, pois o modelo pode estar apresentando 
multicolinearidade. No intuito de solucionar este problema, foi obtida nova 
regressão multivariada usando o método stepwise.  Esta regressão formaliza 
um modelo em um primeiro momento usando uma variável independente 
que tenha maior contribuição para a explicação da variável dependente, e as 
outras variáveis independentes são incluídas à medida que complementam 
as variáveis já presentes na equação (VARELA; FÁVERO, 2010).

A tabela 5 mostra o resultado da regressão usando o método computacio-
nal para a seleção de variáveis stepwise. Desta maneira, foi possível selecionar 
as variáveis DEC e MD para a composição do modelo 1 e no modelo 2, além 
destas, foi incorporada a variável DSS. Assim, o R² ajustado do modelo 1 
indica que 60.89% da variabilidade da qualidade de vida pode ser explicada 
pelas variáveis “despesas com educação e cultura”; e “saúde e saneamento” 
e 39.11% são explicados por outros fatores. Já no modelo 2, a variabilidade da 
qualidade de vida é explicada por cerca de 39.33%. Pelo teste F, os modelos 
são consistentes ao nível de 1%.

Tabela 5 - Resultado da Regressão Múltipla – Método Stepwise

	 Modelo 1 - MIQL - M	 Modelo 2 - IDH - M

	 Coeficientes não	 Coeficientes	 Coeficientes não	 Coeficientes
	 Padronizados	 Padronizados	 Padronizados	 Padronizados

Constante	 5.45E-01***		  6.61E-01***

DEC	 2.32e-02***	 5.47E-01***	 7.60E-02***	 1.41E+00***

DSS	 –		  -5.63E-02**	 -1.10E+00**

MD	 -2.20E-02**	 -3.20E-02**	 -3.05E-02**	 -3.58E-01**

R2 ajustado	 0.60894		  0.39334

Durbin-Watson	 2.20381		  1.94739

Observações	 39		  39

Fonte: Elaboração própria.
Nota: *** significância ao nível de 1%; ** significância ao nível de 5%

A primeira variável a ser alocada nos modelos da tabela 5 pelo método 
stepwise foi a DEC, sugerindo que quanto maior os gastos com educação e 
cultura maior será o impacto positivo sobre a qualidade de vida. 

As despesas com saúde e saneamento no modelo 2, mostram que quan-
to maiores forem os recursos destinados a saúde e saneamento pior será o 
ranking dos municípios em relação à qualidade de vida expressa pelo IDH-M. 
O coeficiente negativo da variável DSS com significância de 1%, evidencia 
que acréscimos nas despesas com saúde e saneamento não geram variações 
positivas na qualidade de vida. Quanto maiores os gastos próprios para a 
realização destas despesas, maior é a probabilidade dos municípios empre-
garem esses recursos de maneira não eficiente. 

A dummy “municípios dormitórios” (MD) foi a variável selecionada 
para complementar os dois modelos. A sua inclusão buscou incorporar os 
efeitos de outros fatores, históricos, topográficos etc, que são intrínsecos aos 
municípios e que não seriam captados pela regressão múltipla. O coeficiente 
negativo mostra que a variável binária “ser município dormitório”, man-
tendo as demais variáveis constantes, contribui para impactos negativos na 
qualidade de vida.

Os resultados indicam que os 
municípios priorizaram seus gastos, 
de maneira geral, em “educação e 
cultura” e “saúde e saneamento”. A 
qualidade de vida é impactada de 
maneira positiva com a primeira nos 
dois modelos e; a segunda impacta 
de maneira negativa no modelo 2. O 
peso das despesas com educação e 
cultura tem maiores efeitos sobre o 
bem-estar do que as demais rubricas, 
isto pode ser verificado pelos seus 
coeficientes ajustados nos dois mode-
los. Outros fatores podem contribuir 
para a condição do município apre-
sentar maior ou menor bem-estar 
(proxy da Qualidade de Vida) e o esforço 
de captar estes efeitos foi traduzido 
pela variável dummy dos municípios 
considerados dormitórios.

Considerações finais
Este artigo buscou identificar a 

eficiência e os efeitos das receitas e 
transferências dos municípios quan-
do estes são despendidos por meio 
de despesas para a geração de políti-
cas públicas na região metropolitana 
de São Paulo (RMSP) em termos de 

“

”

O peso das 
despesas com 

educação e cultura 
tem maiores efeitos 
sobre o bem-estar 
do que as demais 
rubricas, isto pode 
ser verificado pelos 
seus coeficientes 

ajustados nos dois 
modelos. Outros 
fatores podem 

contribuir para a 
condição...
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geração de bem-estar. Para tanto, 
este trabalho realizou duas técni-
cas: paramétrica e não paramétrica. 
Inicialmente foi estimada uma fron-
teira de produção mediante o uso 
do método DEA – Data Envelopment 
Analysis (não paramétrica) para se 
obter a eficiência relativa entre os 
municípios da RMSP e os efeitos das 
despesas municipais em termos de 
bem-estar, que pode ser considerado 
como proxy da qualidade de vida, 
foram estimados pela regressão 
multivariada (paramétrico) com 
o método computacional enter, e 
para seleção de variáveis o método 
stepwise.

A fronteira de eficiência eco-
nômica foi obtida por variáveis de 
inputs – representativas dos gastos 
públicos em educação e cultura; 
habitação e urbanismo; saúde e 
saneamento; e transporte – de ou-
tputs representando o bem-estar 
expressos em dois índices, o IDH-M 
e o MIQL-M. 

A hipótese inicial era de que os 
gastos públicos dos municípios da 
RMSP eram não eficientes, em ter-
mos de melhor geração de bem-estar 
social. Os resultados apontaram 
que a eficiência depende de fatores 
intrínsecos dos municípios no que 
tange ao seu processo histórico, 
financeiro entre outros fatores espe-
cíficos e por vezes circunscritos a um 
determinado município. De acordo 
com a teoria econômica tradicional, 
o bem-estar aumenta quando os 
indivíduos possuem maiores quan-
tidades de bens e serviços. Deste 
ponto de vista, ser eficiente é maxi-
mizar os benefícios a sociedade com 
os recursos que são escassos. 

A modesta contribuição deste 
artigo reside na experimentação em 
relação ao uso de modelos paramé-
tricos e não paramétricos de análise 
da eficiência do gasto em políticas 
de desenvolvimento humano, suge-
rindo indicadores de bem-estar que, 
embora preliminares, podem se con-
figurar como alternativas relevantes 
para análise de países, como o nosso, 
marcado pela desigualdade.
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Resumo
Refletir sobre as tendências de 

desenvolvimento da agricultura fa-
miliar é o objetivo do presente artigo. 
Entendendo a complexidade da pro-
blemática agrícola, cuja importância 
transcende muito o nível regional, a 
análise aqui apresentada busca uma 
articulação entre os níveis global e 
regional. A ênfase principal está vol-
tada à região do Vale do Rio Pardo, 
localizada no centro do Estado do 
Rio Grande do Sul, Brasil, que tem 
sua base econômica na produção e no 
beneficiamento do tabaco, processo 
no qual a agricultura familiar tem 
papel de destaque.  

Palavras-chave: agricultura familiar, 
análise regional, tabaco.

Trends of development of family 
farming: regional analysis

Abstract
The purpose of this article is to re-

flect on the trends of development of 
family farming. Understanding the 
complexities involved in agriculture, 
whose importance far transcends the 
regional level, the analysis presented 
here seeks an articulation between 
the global and regional levels. The 
main emphasis is focused on the re-
gion of Vale do Rio Pardo, located in 
the center of the State of Rio Grande 

do Sul, Brazil, which has its economic 
base in the growing and processing 
of tobacco, a process in which family 
farming has an important role.

Keywords: family farming, regional 
analysis, tobacco.

JEL: Q1

1. Introdução
Em tempos de mudança, quando 

até mesmo em regiões rurais o futuro 
parece ser incerto, a análise em ques-
tão fundamenta-se principalmente 
na seguinte problemática: – qual é a 
importância da agricultura familiar 
e quais as chances para sua inserção 
no contexto da globalização? Como 
o trabalho deve ser desenvolvido e 
quais alianças devem ser firmadas? 
Como os agricultores familiares po-
dem se integrar de forma produtiva 
no contexto do mercado? É possível 
desenvolver uma agricultura que 
utilize cada vez menos agrotóxicos? 
Como se apresentam as tendências 
de desenvolvimento no espaço agrá-
rio na região do Vale do Rio Pardo? A 
região apresenta potenciais para um 
desenvolvimento sustentável? 

A busca crescente pelo desen-
volvimento sustentável pode ser 
claramente evidenciada como uma 
característica da segunda metade 
do século XX. Com o objetivo de 
assegurar um desenvolvimento du-
radouro de condições e qualidade de 
vida é preciso encontrar respostas 
para os múltiplos desafios sociais e 
ambientais.

No caso da agricultura europeia 
e também nas tendências mundiais, 
percebe-se que a agricultura con-
vencional ainda mantém o papel 
mais importante nas regiões rurais, 
mesmo que o sistema de produção 
orgânico tenha sido cada vez mais 
implantado e implementado nos 
últimos anos. Na Europa a paisa-
gem cultural atualmente difundida 
baseia-se no princípio ecológico, ou 
seja, numa diversidade. Atualmente 
na Alemanha uma redescoberta de 
produtos regionais está acontecendo, 
tendo em vista oferecer novos impul-
sos à agricultura e permitir que as 
pessoas se identifiquem fortemente 
com sua própria região. 

A continuidade do desenvolvi-
mento de uma agricultura orgânica, 
portanto, será determinada pela 
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demanda dos consumidores, bem 
como pela política de marketing 
dos agricultores. Em relação a uma 
demanda ampliada as estimativas 
variam altamente. De acordo com 
cada produto, diferentes formas de 
desenvolvimento são esperadas. 
O método de cultivo convencional 
sobrecarrega o meio ambiente e usa 
em demasia os recursos naturais. 
Assim, o método de cultivo orgâ-
nico está mais próximo do modelo 
de uma produção duradoura de 
alimentos. Portanto, se tal mudança 
fosse realmente implantada no Brasil, 
os agricultores familiares deveriam 
ser amplamente subsidiados neste 
processo.

A atual agricultura orgânica não 
pode ser comparada com a agri-
cultura tradicional do século XIX 
e XX. O cultivo orgânico se utiliza 
dos elementos naturais disponíveis 
nas propriedades e os combina com 
novas percepções. Assim concebe-se 
uma nova forma orientada e moder-
na de fazer agricultura em sintonia 
com a natureza. 

2. A agricultura familiar no 
contexto mundial 
As transformações promovidas 

no meio natural pelo meio técnico-
-científico, acentuadas ao longo do 
século XX, tornaram as ações huma-
nas sobre o território cada vez mais 
marcantes, uma vez que a ciência e a 
tecnologia passaram a remodelá-lo, 
transformando e reconfigurando o 
espaço geográfico, visando atender 
aos interesses hegemônicos.2

Estas transformações representa-
ram um incremento crescente de ci-
ência, tecnologia e informação, o que 
significou, na prática, a incorporação 
de avanços no processo produtivo, 
como a mecanização, a incorporação 
de novas tecnologias, acelerando as 
transformações espaciais.

No meio rural, estas transfor-
mações significaram a introdução 
de diversos equipamentos, técnicas 
de manejo e cultivo, novos insumos 

(adubos, sementes, fertilizantes), que 
praticamente padronizaram as for-
mas de produção, desconsiderando 
as características locais e regionais, 
voltadas apenas à obtenção de alta 
produtividade, através de monocul-
turas, viabilizadas por um pacote 
tecnológico baseado na produção 
agroquímica, conhecido como Re-
volução Verde. 

Atualmente verifica-se que o 
avanço deste modelo acontece 
através do uso da biotecnologia 
(organismos geneticamente modifi-
cados/transgênicos), caracterizando 
a chamada “Revolução Duplamente 
Verde”3. Este modelo de produção 
é contestado pelos seus impactos 
sobre os ecossistemas, uma vez 
que a relação estabelecida entre o 
meio natural e o homem acontece 
de maneira direta na agricultura. 
São vários os estudos que compro-
vam o desperdício, a poluição e a 
destruição dos recursos naturais 
utilizados para a produção agrícola, 
principalmente a água, o solo e a 
cobertura florestal.

Da mesma maneira deve-se lem-
brar de que a saúde humana - tanto 
de produtores rurais, que se expõem 
diretamente aos agroquímicos, quan-
to da população em geral, a qual 
consome produtos muitas vezes com 
resíduos tóxicos e alimentos com bai-
xos teores nutricionais -, é colocada 
em risco em decorrência dos sistemas 
agrícolas utilizados. 

Somente para exemplificar, se-
gundo o Instituto Agronômico de 
Campinas,4 estima-se que a produção 
agrícola feita em um hectare no mo-
delo convencional/moderno, acaba 
desperdiçando 25 toneladas de solo 
por ano. Isto significa uma perda 
anual de cerca de 1 bilhão de tone-

ladas de solo ou aproximadamente 
1 cm da camada superficial do solo 
no país.

O padrão tecnológico da Revolu-
ção Verde mostra sua incompatibili-
dade com as características locais das 
diversas regiões do mundo, fato este 
que motivou a construção de uma 
nova concepção de agricultura em 
todo o mundo, visando um modelo 
de produção alternativo e sustentá-
vel, que respeite as características 
regionais da natureza, da cultura po-
pular e da necessidade de autonomia 
e renda das famílias rurais.

Esta agricultura, que se pretende 
alternativa ao modelo dominante, 
procura valorizar os conhecimentos 
locais, as práticas e experiências 
dos agricultores, juntamente com as 
contribuições trazidas por técnicos e 
pela comunidade científica. Através 
do diálogo permanente entre estes 
agentes, será possível fomentar um 
sistema de produção aberto e flexí-
vel, que proporcione e contemple 
a diversidade social, cultural e 
ambiental das regiões, propondo 
um contraponto à homogeneização 
de saberes, técnicas e materiais, tão 
característicos da agricultura conven-
cional/moderna.

3. A regionalização do Rio 
Grande do Sul
O Estado do Rio Grande do Sul, 

localizado na porção mais meridional 
do território brasileiro, apresenta 
diversas peculiaridades em relação 
aos demais entes da federação. Tal 
disparidade pode ser ilustrada, 
por exemplo, pela sua particular 
dinâmica econômica e pela eclética 
população que compõem a figura 
que se anuncia como sendo o gaúcho 
(Figura 1). 

2 	 SANTOS, Milton. A urbanização brasileira. São Paulo: Hucitec, 1993. P. 35 – 49.
3	 CAPORAL, Francisco Roberto, COSTABEBER, José Antônio. Agroecologia e 

Desenvolvimento Rural Sustentável: Perspectivas de uma nova Extensão Rural. 
In: ETGES, Virgínia Elisabeta (Org.) Desenvolvimento Rural: Potencialidades em 
questão. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2001.

4	 Citado em BEZERRA, Maria do Carmo Lima, VEIGA, José Eli da (Coord.). Agri-
cultura Sustentável. MMA, IBAMA, Consórcio Museu Emílio Goeldi. 2000. P.57.
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Estas diferenças encontram fun-
damentação tanto na peculiar histó-
ria da colonização deste território, 
iniciada de fato somente a partir do 
final do século XVIII, como nas carac-
terísticas físicas e naturais do mesmo.

A amplitude das paisagens do 
Estado foi retratada por diver-
sos pesquisadores, entre os quais 
se podem destacar os estudos de 
Rambo (1942[1994]) e de Bernardes 
(1962[1997]). De uma forma geral, 
estes autores concordam com a pos-
sibilidade de apontar cinco grandes 
unidades morfológicas que delimi-
tam áreas distintas do Rio Grande 
do Sul.

O estudo de Bernardes (1997) des-
creve detalhadamente a configuração 
das diferentes superfícies das áreas 
do Litoral, das Serras do Sudeste, da 
Depressão Central, da Campanha, do 
Planalto e da Encosta5. Estas unida-
des, assim agrupadas, representam 
tão somente uma tentativa de organi-
zação mais cartesiana da ampla gama 
de paisagens que ocorrem no Estado.

Os limites físicos das áreas des-
critas delimitam, ainda que grosso 
modo, as variadas formas de ocu-
pação do solo. São justamente estas 
diferenças na forma em que o solo 
foi distribuído e apropriado que 

condicionaram, em grande parte, os 
rumos da dinâmica econômica atual 
das regiões gaúchas. No entanto 
um espaço só pode ser plenamente 
compreendido a partir das suas di-
mensões sociais e históricas.

A posse lusa do território do Rio 
Grande do Sul ocorreu tardiamente 
em relação às regiões centrais da 
Colônia portuguesa na América. A 
Província de São Pedro, como era de-
signada até o final do século XIX, não 
constituiu inicialmente uma área de 
interesse significativo para a explora-
ção econômica por parte de Portugal. 
Assim, o processo de ocupação do 
território Rio-grandense, ilustrado 
no mapa em anexo, se estendeu ao 
longo de várias décadas.

Até meados do século XVIII, 
a maior riqueza local, por assim 
dizer, constituía-se do gado que se 
procriava livremente pelos campos 
naturais, após ter sido abandonado 
pelos missionários jesuítas6. No en-
tanto, este gado que se disseminava 
facilmente pelos campos naturais da 
região apenas veio a ser explorado 
comercialmente sob a demanda das 
atividades centrais da Colônia Lusi-
tana, não implicando à priori maiores 
alterações na minguada dinâmica 
da região (RAICHEL; GUTFREIND, 
1996).

Passados quase 250 anos do início 
da ocupação Ibérica nas Américas, 
foi somente com o acirramento da 
disputa nas fronteiras vivas do Sul 
que os primeiros colonizadores por-
tugueses se fixaram na região que 
hoje forma o Rio Grande do Sul. O 
momento da consolidação das fron-
teiras nacionais exigiu providências 
por parte do governo português. 
Bernardes (1997, p. 54) lembra que 

durante muito tempo, o Rio Grande 
do Sul figurou de duas maneiras no 
cenário colonial: como uma zona de 
pastagens naturais no litoral e, no 
interior, como “um grande campo de 
preia, por onde vagavam as tribos de 
índios e as manadas de gado alçado”. 

O marco oficial do início do 
povoamento gaúcho é geralmente 
atribuído ao ano de 1737, com a cons-
trução do Presídio Jesus, Maria e José 
às margens da Lagoa dos Patos. Este 
estabelecimento era um posto militar 
que foi construído justamente com a 
intenção de dar um caráter oficial à 
posse desta terra para os portugue-
ses, sendo que posteriormente ali se 
originou a Vila que mais tarde iria 
se tornar a atual cidade portuária de 
Rio Grande. 

Nesta fase da ocupação, a maior 
parte dos primeiros povoadores 
acabou se instalando nas terras 
localizadas entre as lagoas e o mar. 
O interior, a princípio, permaneceu 
basicamente como um local onde os 
bandeirantes buscavam bovinos e 
eqüinos. Cabe ressaltar, porém, que 
esses incipientes núcleos de povoa-
mento próximos ao litoral eram ain-
da muito afastados uns dos outros.

O povoamento só foi difundido 
para o interior em maior escala 
quando foi destacada uma série de 
guarnições militares do presídio 
Jesus, Maria e José para se instalar 
em diferentes pontos do Estado. Es-
tes grupos, que tinham por objetivo 
assegurar o domínio imperial sobre 
o território, acabaram dando origem 
a vários núcleos populacionais, 
entre os quais se destaca Rio Pardo. 
Além disso, a intensificação dos 
enfrentamentos entre portugueses e 
espanhóis ao longo da fronteira ins-

5 	 O detalhamento completo das características morfológicas do solo gaúcho é 
descrito em Bernardes (1997, p. 18-32) e ao longo de praticamente toda a obra 
de Rambo (1994).

6 	 Estes missionários cristãos, de origem espanhola, ocuparam a região noroeste 
do Estado catequizando a população autóctone durante todo o período de 
indefinição fronteiriça, que se estendeu até o século XIX. Acordos realizados 
entre autoridades dos países ibéricos concordaram para a evacuação da área 
por eles ocupada, sendo que nesta retirada uma grande parcela do gado por 
eles criado nestes empreendimentos foi abandonado na vasta extensão do 
pampa (QUEVEDO, 2000).

Figura 1 - Localização do Esta-
do do Rio Grande do Sul.
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tável fez com que o povoamento se 
expandisse em direção à Campanha e 
às Serras do Sudeste, a fim de ocupar 
efetivamente o local. Algumas déca-
das depois, começaram a surgir as 
charqueadas, estimuladas novamen-
te pela demanda das áreas centrais 
do Brasil. Estas representariam um 
novo impulso à multiplicação das 
estâncias, tendência que atingiu seu 
auge no início do século XIX.

Durante muito tempo, a pecuária 
foi a principal ocupação produtiva 
da província. Esta centralização da 
atividade econômica fez com que a 
ocupação ficasse restrita aos campos 
e as suas atividades típicas, uma vez 
que o caráter pastoril e escravocrata 
desta economia sobrepunha-se a uma 
maior inserção e desenvolvimento da 
agricultura nas atividades produti-
vas. A agricultura, conforme explica 
Bernardes (1997, p. 59) “era feita 
somente em caráter de subsistência 
e em escala diminuta”.

Os vazios demográficos que 
ainda persistiam, decorrentes dos 
latifúndios típicos daquela orga-
nização social que se estruturava, 
tornavam a área mais meridional da 
Colônia lusa um tanto vulnerável às 
reiteradas pretensões de expansão 
territorial hispânicas. Tal ameaça 
levou o Governo Imperial a adotar 
medidas imigratórias para sanar o 
déficit populacional.

Em um primeiro momento, a 
Coroa passou a incentivar a vinda de 
colonos açorianos à Província, com os 
objetivos de aumentar a população, 
de promover a agricultura e de ocu-
par o território, em especial a zona 
das Missões (PESAVENTO, 1992, p. 
22). Estes imigrantes, no entanto, aca-
baram se instalando principalmente 
em alguns pontos da Depressão Cen-
tral e na área que veio a constituir o 
município de Porto Alegre.

A partir do século XIX, um novo 
ciclo povoador, inicialmente a cargo 
do Império e mais tarde promovido 
pelo governo da Província e por 
particulares, foi estabelecido, envol-
vendo em um primeiro momento 
imigrantes alemães, e mais tarde 

italianos e muitos outros indivíduos 
oriundos de diferentes lugares do 
continente europeu, que expulsava 
aqueles que não mais se enquadra-
vam na nova ordem social que lá se 
consolidava.

A colônia de São Leopoldo, às 
margens do rio dos Sinos, inaugu-
rou este processo em 1824. Esta logo 
prosperou por fornecer diversos gê-
neros agrícolas para a vizinha Porto 
Alegre, sorte contrária de outros 
dois núcleos fundados também na 
ocasião.

Após a criação das primeiras 
colônias oficiais, o processo de 
instalação de novos núcleos povo-
adores pelo Império permaneceu 

estagnado por um longo período. 
Seu recomeço, em 1849, é marcado 
pela fundação da colônia de Santa 
Cruz, seguida pelo surgimento 
de outras. A ocupação das terras 
localizadas na região serrana da 
província coube aos imigrantes 
italianos, que começaram a desem-
barcar no Estado a partir de 1874. 
Este ciclo povoador caracterizou-se 
pela preponderância da agricultura 
familiar, além disso, oficialmente, 
não incorporou escravos - nesse caso 
proibidos pelo governo - e originou 
áreas mais densamente povoadas, 
justamente pelo fato de que as terras 
eram divididas, obrigatoriamente, 
em pequenos lotes. (Figura 2)

Figura 2 - Colônia de Santa Cruz - 1874
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A ocupação do Estado, carac-
terizada pela composição de uma 
população multiétnica, se completou 
oficialmente em 1940, quando, se-
gundo Bernardes (1997), não havia 
mais oficialmente terras devolutas 
no Rio Grande do Sul. Dois padrões 
distintos de ocupação foram então 
processados: um baseado nas ativi-
dades pecuárias extensivas, e outro 
constituído por pequenos agricul-
tores. Enquanto a maior parte dos 
colonos que se instalaram nas matas 
procurou manter a proximidade e a 
união entre si, muitos estancieiros 
buscaram manter o isolamento de 
suas fazendas, concentrando a posse 
de imensidões de terras tão somente 
para que o gado de suas estâncias 
pudesse continuar pastando livre 
pelos campos.

Etges (2001) ressalta que, na 
primeira fase da ocupação efetiva 
do Rio Grande do Sul, foram as 
condições físicas ou naturais que 
praticamente determinaram o uso 
do território. A forma como essa 
apropriação se processou surte 
efeitos até a atualidade, e sem dú-
vida influenciaram - e influenciam 
- o desenvolvimento das diferentes 
regiões do Estado. Essas peculiari-
dades implicaram na constituição de 
territórios heterogêneos.

A quantidade de regionalizações 
criadas a partir de então pelo gover-
no do Estado, pelo governo federal e 
pelas entidades civis é tão extensa e 
tão complexa, que Klarmann (1999, 
p. 52-53) chama a atenção para “a 
dificuldade na identificação e na 
delimitação de áreas específicas”, 
sem falar no impedimento da “pró-
pria construção de uma identidade 
regional”.  Cabe lembrar que o con-
ceito de região não apresenta uma 
definição consensual nem mesmo 
entre os geógrafos. Impregnado por 
ideologias, o mesmo mostra-se para 
os leigos como um termo comum, 
sendo uma presença constante 
nas articulações políticas dos mais 
diversos propósitos. Diversas acep-
ções de região já foram teorizadas 
por uma extensa gama de pensa-

dores que abordaram a questão 
espacial e sua relevância, estando 
estes sempre conscientes de que o 
mundo nunca foi uma totalidade 
harmônica.

Diante do atual estágio de desen-
volvimento das forças produtivas, 
ou seja, com a queda da hegemonia 
fordista e a flexibilização cada vez 
mais acentuada do sistema produ-
tivo que se intensificou no Brasil 
especialmente a partir da década 
de 1990, aliado ainda à intensifi-
cação da globalização, percebe-se 
que o regional e o global assumem 
novas lógicas de estruturação que 
levam a crer, ao menos de forma 
aparente, que as diferenças possam 
se acreditar anuladas. Na essência, 
porém, estas diferenças ressurgem 
sempre com mais força e vigor, res-
saltando características peculiares 
das regiões.

No caso do Rio Grande do Sul, 
porém, tem-se atualmente um imen-
so mosaico de subdivisões regionais, 
que foram inicialmente criadas para 
viabilizar e facilitar a administração 
pública. O problema, nesse quadro 
complexo, é a incompatibilidade. De 
um lado, os órgãos públicos federais 
adotam certo tipo de regionaliza-
ção. De outro, os órgãos públicos 
estaduais também criam as suas 
próprias regionalizações. E todas 
essas divisões não são compatíveis 
entre si e acabam impedindo que haja 
uma articulação mais eficaz entre os 
poderes públicos e também entre 
as entidades civis. Como exemplos 
desse emaranhado pode-se citar 
as regionalizações produzidas em 
âmbito estadual: as Coordenadorias 
Regionais de Educação, por exemplo, 
têm uma divisão; as Coordenadorias 
Regionais de Saúde, outra; e os es-
critórios regionais da Secretaria de 
Obras Públicas, uma terceira, e assim 
sucessivamente. Trata-se, contudo, 
de “delimitações territoriais”, e não 
propriamente de regionalizações efe-
tivas. A incapacidade de adoção de 
uma única forma de regionalização 
por todas essas unidades adminis-
trativas acaba gerando problemas 

em diversas áreas, principalmente 
na promoção do desenvolvimento 
regional.

Desenvolvimento regional, con-
forme a definição de Boisier (2000, 
p.160), é um processo de mudança 
estrutural localizado, balizado em 
três pilares fundamentais: o “pro-
gresso” da própria região, entendido 
como a transformação sistemática 
do território regional em um sujeito 
coletivo; o “progresso” da comunida-
de ou sociedade que a habita, como 
um processo de fortalecimento da 
sociedade civil; e o “progresso” de 
cada indivíduo, membro da referida 
sociedade, a partir da remoção das 
barreiras que o impeçam de alcançar 
suas realizações. 

Para promover um desenvolvi-
mento desse tipo, Etges (2001) afirma 
que é preciso ater-se “à dimensão 
horizontal do processo”, isto é, “co-
nhecer em profundidade a região em 
questão, identificar suas potenciali-
dades e construir instrumentos de 
coesão social em torno de propósitos 
comuns à população envolvida”. 
Além disso, ressalta ainda que esse 
processo só tem validade à medida 
que se criam formas de representação 
da vontade da maioria por governos 
comprometidos com um modelo não 
vertical de desenvolvimento, incen-
tivando a participação de todos, a 
fim de viabilizar uma plena gestão 
democrática do território.

No caso do Estado do Rio Grande 
do Sul, preocupações dessa natureza 
implicaram a criação de mecanismos 
pioneiros. Os principais exemplos 
dessa tentativa de democratização 
da gestão de territórios (a despeito 
das variadas regionalizações) en-
quanto uma forma de promoção de 
desenvolvimento regional são os 
Conselhos Regionais de Desenvol-
vimento (COREDES) e o Orçamento 
Participativo (OP). 

Os COREDES foram criados 
em 1994 com o objetivo principal 
de “promover o desenvolvimento 
regional, compatibilizando compe-
titividade, eqüidade e sustentabili-
dade” (COREDE, Pró-RS II, 2002, 
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p.24). Atualmente, são 24 núcleos 
regionais em todo o Rio Grande do 
Sul. Neles, as prioridades de cada 
região são definidas por meio de 
eleições, abertas à participação vo-
luntária da população, e que tem o 
poder de decisão sobre a destinação 
de parte (ainda que pequena) da 
verba orçamentária estadual. Trata-
-se, sem dúvida, de um esforço no 
sentido de fomentar a participação 
das comunidades regionais no 
desencadeamento do processo de 
desenvolvimento.

O papel dos COREDES tem sido 
basicamente o de facilitar a percep-
ção das afinidades de cada região, 
bem como construir elos, ou pontes 
entre seus diferentes segmentos 
sociais. Os COREDES têm como 
propósito ainda serem instrumen-
tos de promoção de capital social, à 
medida que: Pode-se perceber, em 
vários dos princípios dos COREDES, 
a preocupação de promover atitudes 
cooperativas entre os atores sociais, 
políticos e econômicos das regiões, 
bem como entre eles e as instâncias 
da administração pública, favore-
cendo a identificação de consensos 
e minimizando os potenciais efeitos 
negativos das divergências que pos-
sam existir entre esses atores (PRÓ-
-RS II 2002, p.26).

O trecho acima acusa, sem dúvi-
da, uma tentativa de possibilitar o 
surgimento de redes de relações ho-
rizontais e anti-hierarquizadas, capa-
zes suscitar a ascensão da confiança, 
do associativismo e do civismo entre 
os habitantes de determinada região. 
Conforme Moraes (2003, p.134), a 
constituição dos COREDES pode 
contribuir exatamente para isto, no 
sentido de que permite a participação 
dos atores sociais, “fortalecendo as 
sinergias e possibilitando o controle 
das políticas públicas e a abertura 
de novos campos de ação dentro da 
esfera governamental”. 

Uma proposta semelhante de 
descentralização das decisões polí-
ticas ocorreu através do Orçamento 
Participativo (OP) estadual, criado 

em 1999. Klarmann (1999b, p.34) 
lembra que houve um acordo entre 
o governo do Estado e os CORE-
DES, incorporando ao OP a mesma 
delimitação regional dos Conselhos. 
Apesar disso, as atividades e os 
procedimentos entre os COREDES 
e o OP Estadual “não se fundiram, 
caminhando muitas vezes de forma 
paralela e conflituosa”. 

Ambas as iniciativas, por seu 
pioneirismo na democratização da 
gestão do desenvolvimento regional, 
têm seus méritos. Teoricamente, de-
veriam implicar todos os processos 
anteriormente assinalados. Porém, 
na prática, os dois modelos apre-
sentam deficiências graves. No caso 
dos COREDES, apenas uma ínfima 
parcela dos recursos estaduais são 
disponibilizados para votação – o 
desenvolvimento regional ainda é, 
em última instância, conduzido de 
maneira verticalizada. Além disso, 
em ambos os casos, a participação 
das comunidades, quando não indu-
zida por terceiros, mostra-se escassa. 
Essas constatações, no entanto, não 
invalidam as iniciativas gaúchas 
de descentralização do desenvolvi-
mento, pelo contrário. Cabe agora 
aperfeiçoar este modelo.

4. A agricultura familiar no 
contexto da região do Vale 
do Rio Pardo
A Região do Vale do Rio Pardo 

tem sua base econômica na produ-
ção e no beneficiamento do tabaco. 
Entretanto, esta atividade não se 
encontra equitativamente distribuída 
entre os municípios da região em 
decorrência do processo de formação 
e das características socioculturais, 
políticas e econômicas que marcam 
esse processo. Com aproximadamen-
te 40% de sua população vivendo 
e trabalhando no meio rural, em 
pequenas unidades de produção 
familiares, com tamanho médio de 
18ha, a região vem se defrontando 
com sérias consequências decorren-
tes do intenso uso de agrotóxicos na 
cultura do tabaco. 

Com relação aos aspectos sócio-
-econômicos da Região do Vale 
do Rio Pardo, cabe destacar que 
os 25 municípios que compõem a 
região ocupam 5,09% da área total 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
Cabe salientar também que a região 
apresenta marcante diferenciação 
interna, decorrente basicamente do 
processo de colonizção e uso das 
terras. Isto faz com que a variação 
de taxas referentes a concentração 
fundiária, densidade demográfica, 
taxa de urbanização, entre outros 
índices,  seja muito significativa 
dentro da região .

Ao observar o processo de forma-
ção da região do Vale do Rio Pardo 
e suas características socioculturais, 
políticas e econômicas, pode-se 
identificar a existência, atualmente, 
de três sub-regiões dentro da Re-
gião: a) Norte: área de predomínio 
da pequena e média propriedade, 
com sérios problemas relacionados a 
alternativas econômicas que possibi-
litem a (re)produção do minifúndio. 
b) Centro: constituída de pequenas 
propriedades é marcada pelo pólo 
industrial e comercial de Santa Cruz 
do Sul e cidades vizinhas. c) Sul: 
área abrangida por médias e grandes 
propriedades, com o predomínio das 
atividades agropastoris, voltadas 
principalmente à pecuária e orizi-
cultura. A densidade demográfica 
nas áreas rurais é pequena, típica de 
regiões de latifúndios. 

Deve-se, entretanto, levar em 
conta que a população encontra-se 
desigualmente distribuída, concen-
trando-se predominantemente no 
centro da região, ou seja, na porção 
mais industrializada, que abrange os 
municípios de Santa Cruz do Sul, Ve-
nâncio Aires, Vera Cruz e Rio Pardo, 
formando o Complexo Fumageiro da 
Região. O município de Sobradinho, 
mesmo não possuindo potencial 
industrial, também tem uma den-
sidade demográfica relativamente 
alta, decorrente de sua condição de 
subcentro regional.
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Na região as experiências para 
o desenvolvimento de uma agricul-
tura sustentável ainda são bastante 
incipientes, tendo em vista que a 
produção do tabaco ainda confere a 
continuidade do desenvolvimento 
de uma agricultura familiar basea-
do nos princípios formatados pela 
“Revolução Verde”. A transição 
da agricultura convencional para a 
orgânica norteia-se num processo 
gradual de mudança, através do 
tempo, nas formas de manejo dos 
agroecossistemas, tendo como meta 

a passagem de um modelo agroquí-
mico de produção a um modelo ou 
estilo de agricultura que incorporem 
princípios, métodos e tecnologias 
com base ecológica. O processo de 
produção do tabaco – plantio, co-
mercialização e industrialização – é 
controlado pelas empresas multina-
cionais. Na economia da maior parte 
dos municípios da região do Vale do 
Rio Pardo o tabaco é o produto mais 
importante, mas o retorno gerado 
pelo beneficiamento e exportação do 
tabaco só se realiza nos municípios 

que sediam as multinacionais. Estes 
municípios se beneficiam dos im-
postos sobre o tabaco, aumentando 
a disparidade econômica entre os 
municípios que não se beneficiam da 
industrialização, os quais são meros 
produtores de tabaco. Decisivamente 
as corporações multinacionais têm 
um grande impacto na estrutura 
sócio-econômica regional. 

Quanto ao processo de urba-
nização, não se observa uma uni-
formidade regional. Enquanto que 
alguns municípios apresentam uma 
taxa de urbanização muito baixa, na 
ordem de 6%, outros municípios, 
como Santa Cruz do Sul, apresentam 
taxas superiores a 80%. Em relação a 
Santa Cruz do Sul, isto deve-se pela 
sua condição de principal centro 
industrial da região. O processo 
de industrialização, no entanto, foi 
responsável pela intensa migração 
rural-urbana, bem como pelas mi-
grações intra-regionais, que tinham 
e continuam tendo a cidade de Santa 
Cruz do Sul como destino (Figura 4).

Figura 4 - Crescimento populacional na Região do Vale do Rio Pardo

Figura 3 - Estrutura espacial da região do Vale do Ri Pardo



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO106 Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

Com o intuito de aprofundar a 
análise sobre agroecologia na região 
do Vale do Rio Pardo, buscou-se 
estudar propriedades agrícolas 
associadas a cooperativas ecoló-
gicas: a ECOVALE (Cooperativa 
Ecológica Regional de Agricultores 
Familiares Ecologistas), localizada 
no município de Santa Cruz do Sul 
e a Cooperativa COAGRICEL (Co-
operativa Agrícola Ecológica), loca-
lizada no município de Sobradinho. 
Ao analisar ambas as cooperativas, 
diferentes percepções podem ser 
evidenciadas através de um estudo 
comparativo. O estudo demonstrou, 
sobretudo, a importância dada ao 
cultivo orgânico nas propriedades 
rurais familiares. 

A análise propiciou concluir que 
o processo de cultivo orgânico da 
agricultura consiste na introdução de 
novas práticas, mais respeitosas com 
o ambiente, em sintonia com o novo 
paradigma da sustentabilidade e o 
desenvolvimento sustentável. Den-
tro deste processo, a agricultura de 
base orgânica tem se convertido em 
uma via utilizada por agricultores fa-
miliares para fazer frente à exclusão 
econômica e social e à deterioração 
ambiental, utilizando-se distintas 
formas associativas. Neste trabalho, 
se analisa o papel do associativismo 
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como uma das formas de ação cole-
tiva utilizada por agricultores fami-
liares para pôr em marcha projetos 
de agricultura orgânica.

Tomando-se como referência em-
pírica algumas experiências associa-
tivas de agricultura ecológica no Rio 
Grande do Sul (COSTABEBER, 1998), 
conclui-se, em primeiro lugar, que 
o associativismo vem sendo utiliza-
do por agricultores familiares para 
enfrentar problemas que surgem ao 
introduzirem-se novas práticas agríco-
las e de gestão de suas propriedades, 
problemas estes que não podem ser so-
lucionados pela via da ação individual. 
Em segundo lugar, a ação coletiva se 
converte em motor de dito processo, já 
que graças a ela os agricultores fami-
liares encontram condições de evoluir 
em direção a estágios mais avançados 
de sustentabilidade. 

Atualmente o modelo de produ-
ção agrícola denominada agricultura 
convencional, significa agricultura 
de fertilizantes artificiais, herbicidas, 
pesticidas, além de criação animal de 
forma intensiva, vive um período de 
crise por mostrar-se uma atividade 
altamente insustentável. Insustentá-
vel porque é degradante ao meio e 
depende de altos inputs energéticos, 
de insumos externos, com custos 
elevados e sérios reflexos sociais. 
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Segundo (GLIESSMAN, 2000), 
a transição da agricultura conven-
cional para a agricultura de base 
ecológica não é um processo fácil. Por 
este motivo a agroecologia sugere 
três fases de transição:

1ª fase - Racionalização do uso 
dos insumos convencionais.

2ª fase – Substituição dos insumos 
convencionais por insumos aceitos 
na agricultura orgânica (substituir 
agrotóxicos por caldas, extratos de 
plantas ou inseticidas e fungicidas 
biológicos; substituir adubos quími-
cos por composto orgânico e/ou por 
adubação verde, entre outros).

3ª fase – Redesenho da proprieda-
de – Plantios consorciados, rotação 
de culturas, atividades agroflorestais, 
diversificação de atividades – isto 
fará com que as culturas tenham 
menos ataques de pragas e doenças 
e a produtividade melhorará signifi-
cativamente.

Com o objetivo de divulgar os es-
tudos de caso das duas cooperativas 
mencionadas, os quais foram usados 
para detalhar e aprofundar a análise 
a respeito do desenvolvimento da 
agricultura orgânica na região do 
Vale do Rio Pardo, alguns comen-
tários em relação ao surgimento e 
filosofia das cooperativas ecológicas 
são necessários:

–	 Em ambos os casos houve 
um acréscimo significativo de 

associados nas cooperativas. 
Os agricultores associados das 
cooperativas já tinham uma 
conscientização sobre a impor-
tância da produção orgânica. 

–	 Os associados de ambas coo-
perativas também usam o mé-
todo convencional de cultivo, 
principalmente nas lavouras 
de fumo. Devido ao rápido 
acréscimo de associados nas 
cooperativas, isto redundou 
em conflitos internos entre os 
membros. Desta forma torna-se 
cada vez mais difícil unificar 
os interesses dos membros nas 
cooperativas. A COAGRICEL 
tinha 110 famílias associadas e 
a ECOVALE 81 famílias. 

–	 As experiências analisadas nes-
te estudo podem ser divididas 
em dois grupos: de um lado há 
uma minoria de agricultores 
da região Centro-Serra (parte 
Norte do Vale do Rio Pardo) 
que decidiu deixar de cultivar 
tabaco. Eles cultivam frutas e 
verduras através do manejo 
orgânico como principal fon-
te de renda. Conquistaram, 
independentemente da COA-
GRICEL, seu próprio mercado. 
De outro lado, encontra-se 
a maioria dos associados da 
mesma cooperativa que ainda 
dependem do cultivo do tabaco 
como principal fonte de renda, 
os quais encontraram muitos 
problemas na realização do 
cultivo orgânico, bem como 
dificuldades em relação às 
estratégias de marketing para 
a comercialização dos seus 
produtos. 

–	 Tendo em vista que a maioria 
dos agricultores não consegue 
abandonar a produção de ta-
baco por razões econômicas, a 
produção orgânica fica margi-
nalizada e os agricultores cor-
rem riscos de não encontrarem 
um mercado garantido para os 
produtos orgânicos. A maioria 
dos agricultores, também asso-
ciados às cooperativas, pensa 

que o fumo é e continuará 
sendo um produto que sempre 
terá mercado garantido. Nesse 
sentido o aumento da produção 
orgânica é bastante restrito 
uma vez que ainda não se dis-
põe de um mercado garantido 
para a comercialização dos 
produtos. Conclusivamente, 
a produção orgânica perma-
nece sendo uma alternativa, 
enquanto uma renda adicional 
à cultura do tabaco. 

–	 Para outros membros, a pro-
cura de alternativas se dá em 
decorrência do uso constante 
e agressivo de agrotóxicos nas 
lavouras de fumo. No entanto, 
sentem que não podem aban-
donar totalmente o fumo para 
dedicar-se ao plantio orgânico 
de frutas e verduras. Nota-se, 
portanto, nessas proprieda-
des uma grande contradição: 
por um lado, os agricultores 
produzem fumo, usando pro-
dutos químicos e agrotóxicos 
de alto risco para a saúde e o 
meio ambiente e, por outro, 
produzem produtos que são 
totalmente livres de produtos 
químicos. Estes agricultores 
consideram-se estar num pro-
cesso transição da agricultura 
convencional para a orgânica. 

–	 A implementação de uma 
agricultura exclusivamente 
orgânica poderá ser viabilizada 
na medida em que se tornar 
mais rentável que a produção 
convencional do tabaco. 

–	 Um aspecto que diferencia as 
duas cooperativas analisadas 
e suas estratégias  econômicas, 
é o seguinte: a COAGRICEL 
tem como filosofia o repasse 
do conhecimento orgânico/
ecológico enquanto que a ECO-
VALE dá muito mais ênfase 
ao aspecto da conscientização 
ecológica. 

–	 Os resultados deste trabalho 
também mostram que a ini-
ciativa de produzir através do 
manejo orgânico não partiu 
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da iniciativa dos agricultores. 
Em ambos os casos eles foram 
influenciados por represen-
tantes de organizações não 
governamentais e EMATER, os 
quais têm um interesse forte em 
promover o cultivo orgânico.

–	 É importante destacar que a 
opção pela produção orgânica 
é feita por agricultores que se 
encontram numa posição social 
intermediária, ou seja, em tran-
sição, e não por agricultores 
excluídos e marginalizados. 
Sobretudo, são os agricul-
tores que não alcançam os 
padrões do que é considerado 
“moderno” pelos padrões da 
agricultura convencional, mas 
tiram vantagem da condição 
sócio-econômica existente para 
transitar para um método de 
produção diferenciado.

–	 Os dados analisados mostram 
que uma alternativa para a 
agricultura familiar é a diver-
sificação da produção para o 
consumo próprio aliado ao 
mercado. Aparentemente, a 
mão-de-obra pode ser melhor 
aproveitada durante o ano todo 
e permite que um maior núme-
ro de pessoas do grupo familiar 
trabalhem na propriedade. 

–	 Neste contexto, pode-se dizer 
que os métodos orgânicos 
utilizados, bem como as ações 
coletivas seguem uma lógica 
que põe em primeiro plano a 
melhoria da situação financeira 
do grupo familiar. 

A partir do exposto, algumas 
questões podem ser levantadas em 
um contexto regional: como se ma-
nifestam as mudanças na agricultura 
do Vale do Rio Pardo e quais os efei-
tos que elas têm em outras regiões? É 
possível a coexistência da agricultura 
convencional e orgânica na região? 

A partir da análise regional do 
Vale do Rio Pardo, foram desen-
volvidos três cenários: o cenário A 
– continuidade das tendências atuais; 
o cenário B – Região Agroecológica; 
o cenário C – alternativas: 

–	 O Cenário A – Continuidade 
das tendências atuais – su-
põe que os atuais métodos de 
produção possam se expandir 
através do cultivo do tabaco. 
O uso de produtos químicos 
e a especialização de cultivos 
modernos permitem o uso mais 
intensivo da terra.

–	 O Cenário B – Região Agroeco-
lógica – mostra a intensidade 
do desenvolvimento baseado 
na agroecologia. 

–	 O Cenário C – Alternativo – 
alternativas emanam de uma 
coexistência da agricultura con-
vencional e orgânica. A socie-
dade se move em direção a um 
futuro alternativo. Isto significa 
o caminho para a consciência 
ecológica. Isto levará a outros 
estilos de vida. Este cenário 
poderá ser uma solução realista 
para a região. 

Por fim, a agricultura orgânica 
pode oferecer múltiplas soluções 
aos problemas de meio ambiente, 
econômicos e sociais. A eficácia e 
o sucesso de um desenvolvimento 
sustentável dependerão não somente 
de condições de produção, marke-
ting e organização, mas, sobretudo 
do compromisso dos agricultores. 

Com o objetivo de assegurar um 
desenvolvimento independente e 
duradouro nas áreas rurais muito 
terá que ser feito.

5. 	Dinamizando a produção 
orgânica na região do Vale 
do Rio Pardo
Para melhor e dinamizar ainda 

mais as experiências agroecológicas 
regionais, deve-se melhorar a infra-
estrutura e organização das experi-
ências já em curso, assim como, criar 
estímulos para que elas possam ser 
desenvolvidas, nos municípios onde 
ainda não existem. Esta é uma tarefa 
com um alto grau de complexidade, 
pois para a implantação e consoli-
dação de uma nova matriz de pro-
dução, é necessário (re) pensar a or-
ganização dos produtores, as formas 
associativas, a assistência técnica, os 
canais de distribuição e comerciali-
zação, assim como as estratégias de 
marketing e de divulgação.

Nesta perspectiva, para que 
sejam viabilizadas novas formas de 
desenvolvimento da agroecologia na 
região, devem ser fomentadas políti-
cas de parceria e de associativismo, 
tanto entre agricultores (pois as ex-
periências encontradas mostram que 
a comercialização e beneficiamento 
da produção são feitos de forma 
associativa, em grupos formados 
a partir do interesse de cada um 
de seus membros), quanto entre os 
agentes promotores desta prática (as-
sociações comunitárias, sindicatos, 
organismos governamentais e não 
governamentais, dentre outros). É a 
partir da união dos esforços destes 
agentes que poderá se obter acesso 
a crédito, técnicas adequadas e mer-
cado consumidor.

Uma dificuldade que se constata 
quando se procuram inovações e 
novas formas de produção no meio 
rural é a situação de apatia em que 
muitos produtores familiares se en-
contram, pois os pacotes tecnológicos 
introduzidos principalmente na cul-
tura do tabaco, com o tempo, passam 
a “facilitar” o trabalho do agricultor. 
Assim, ele recebe um modelo de 
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produção pronto, que não requer sua 
participação.

A comercialização da produção 
adotada na fumicultura gera os cha-
mados “contratos de parceria”, em 
que a produção da família rural já 
possui um comprador certo, fazendo 
com que o agricultor não tenha de 
preocupar-se com a comercialização 
de seu produto. Isso prejudica a 
introdução de novas culturas, como 
as agroecológicas, pois os produtores 
muitas vezes estão desacostumados a 
enfrentar um mercado instável, uma 
vez que a “facilidade” da garantia da 
compra da produção pelas empresas 
transnacionais do tabaco acaba por 
inibir a iniciativa destes produtores, 
na busca de novos mercados para 
seus produtos.

6. Conclusões
Tendo em vista o atual quadro 

de impactos ambientais e de pro-
blemas sociais, a partir da década 
de 1970, os resultados da aplicação 
das estratégias convencionais de 
desenvolvimento já começavam a 
se mostrar insuficientes para dar 
conta das crescentes condições de 
desigualdades e de exclusão social. A 
transição de uma agricultura conven-
cional para uma agricultura orgânica 
(sustentável) norteia-se para um pro-
cesso gradual de mudança, através 
do tempo, nas formas de manejo dos 
agroecossistemas, tendo como meta 
a passagem de um modelo agroquí-
mico de produção a um modelo ou 
estilo de agricultura que incorporem 
princípios, métodos e tecnologias. 

A ideia de base ecológica se refere 
a um processo de evolução contínua, 
multilinear e crescente no tempo, 
porém sem ter um momento final de-
terminado. Por se tratar de um pro-
cesso social, isto é, por depender da 
intervenção e da interação humana, 
a transição agroecológica implica não 
somente a busca de uma maior racio-
nalização econômico-produtiva com 
base nas especificidades biofísicas de 
cada ecossistema, mas também uma 
mudança nas atitudes e valores dos 
atores sociais em relação ao manejo 

e conservação dos recursos naturais. 
Por incluir considerações de natureza 
diversa (econômica, cultural, social, 
política, ambiental, entre outras), o 
processo de transição agroecológica 
não dispensa o progresso técnico e o 
avanço do conhecimento científico 
(COSTABEBER, 1998).

Percebe-se que o desenvolvimen-
to de estados e pequenos municípios 
baseados apenas no setor urbano/
industrial está falido. O falso sonho 
de atrair médias e grandes indústrias 
para as pequenas e médias cidades, 
apostando todos os recursos pú-
blicos, buscando gerar empregos e 
aumento da arrecadação fiscal está 
cada vez mais difícil de concretizar. 
Durante muitos anos, esta perspecti-
va de desenvolvimento vem nortean-
do as ações de muitas administrações 
federal, estaduais e municipais, mas 
é hoje a realidade de um número qua-
se que insignificante de municípios.

Segundo dados da FAO/INCRA, 
a agricultura familiar emprega, no 
Brasil, cerca de 80% das pessoas que 
trabalham na área rural, represen-
tando cerca de 18% do total da popu-
lação economicamente ativa. Além 
disso, a geração de um emprego no 
campo, principalmente na agricul-
tura familiar, representa custo bem 
mais baixo que a geração de um em-

prego nas atividades urbanas. Tam-
bém é responsável pela produção 
de 80% dos alimentos consumidos 
no Brasil. Os agricultores familiares, 
portanto, compõem um importante 
segmento produtivo, ocupando uma 
área de 25% das terras agrícolas do 
Brasil. Ainda segundo dados da 
FAO/INCRA, há no país, 7 milhões 
de estabelecimentos rurais. Destes 
estabelecimentos, 6,5 milhões são 
ocupados por agricultores familiares, 
com mais de ¾ da população rural 
(FAO/INCRA 2011).

Com o incentivo à agricultura, 
dinamiza-se o desenvolvimento nos 
outros setores econômicos. Estabele-
cer um projeto de desenvolvimento 
municipal ou mesmo regional, ba-
seado na agricultura familiar sus-
tentável não é apenas uma proposta 
política para o setor rural, é uma 
necessidade e uma condição de forta-
lecimento da economia de um grande 
número de municípios brasileiros. É 
o desenvolvimento com distribuição 
de renda no setor rural que viabiliza 
e sustenta o desenvolvimento do 
setor urbano.

A agricultura familiar é também 
a base para o fortalecimento da so-
ciedade civil na área rural. Somente 
a agricultura familiar pode formar 
uma grande rede das mais diversas 
formas associativas que irão consoli-
dar a democratização e a participação 
da população rural, construindo 
cidadania no campo (FETAG 2002).

A busca de desenvolvimento e 
de uma agricultura sustentável exige 
uma nova postura e um novo tipo 
de atuação da sociedade. Portanto, 
é preciso reconhecer que entre os 
agricultores e suas famílias existe 
um saber, um conjunto de conheci-
mentos que são fundamentais para 
o desenvolvimento regional. Disso 
resulta que toda a ação deve ser ca-
paz de contribuir para a integração 
dos diferentes saberes, buscando a 
construção social de conhecimentos 
adequados para o desenvolvimento 
dos potenciais agrícolas de cada 
ecossistema e dos potenciais de de-
senvolvimento sustentável presentes 
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em cada comunidade. [...] Devem 
ser criadas estruturas que possibi-
litem o surgimento de consciência 
ecológica e responsabilidade social 
dos atores com referência aos seus 
espaços de vida, transformando as 
suas ações imediatas em estratégias 
duradouras e adaptadas às condições 
físicas, sócio-econômicas e culturais 
[...] conferir Coy e Neuburger, (1996).

No caso da região do Vale do Rio 
Pardo, constatam-se incipientes ex-
periências agroecológicas que podem 
ser caracterizadas como alternativas 
à produção do tabaco. Esta produção 
garante a continuidade do desenvol-
vimento regional baseado nos princí-
pios de uma agricultura “moderna”. 
As experiências agroecológicas na 
região, porém, ainda carecem do 
engajamento da sociedade como um 
todo, o que as tornam vulneráveis 
frente ao contexto sócio-econômico 
regional atual. 

De forma geral os agricultores 
familiares do Vale do Rio Pardo 
necessitam compatibilizar diversos 
fatores buscando ajustar-se às de-
mandas de um mercado globalizado 
que estabelece crescentes exigências 
que dizem respeito à eficiência 
produtiva, técnica, qualidade e, 
mais recentemente, à preservação 
ambiental. Com exceção do aspecto 
ambiental, o tabaco ainda tem sido 
o fio condutor que atende aos requi-
sitos mencionados e que imprime 
identidade à região.
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Dinâmica regional urbana, condições de vida e 
desigualdades no Centro-Oeste do Brasil

Fernando Negret Fernandez1

Resumo
O presente trabalho teve por 

objetivo estudar a dinâmica e as 
mudanças nas regiões e cidades dos 
estados do Centro-Oeste e do Distrito 
Federal, analisar e explicar os diversos 
fatores que promoveram e promo-
vem a urbanização, o crescimento 
desigual das regiões e cidades e a 
reorganização dos sistemas regionais 
urbanos. Foram igualmente avaliadas 
as mudanças nas condições de vida 
da população e a situação das terras 
indígenas. Finalmente se apresentam 
algumas considerações para subsidiar 
políticas públicas orientadas a atenuar 
essas desigualdades socioambien-
tais. Foram utilizadas informações 
demográficas, de produção agrícola 
e industrial relacionadas com a ur-
banização e como indicadores de 
mudanças nas condições de vida nos 
estados foram comentados alguns 
dados disponíveis sobre as instalações 
de água e esgoto, equipamentos de 
saúde e mortalidade infantil. 

Palavras Chave: Dinâmica Regional 
Urbana, Urbanização, Desigualda-
des, Condições de Vida.  

Abstract
This paper aimed to study the 

dynamics and changes in regions and 
cities of the Brazilian Midwest states 

and the Federal District, analyze 
and explain the various factors that 
promoted and promote urbanization, 
uneven growth of regions and cities 
and the reorganization of regional 
urban systems. Were also evalu-
ated changes in the conditions of 
life and the situation of indigenous’ 
lands. Finally some considerations 
are presented to support public 
policies to attenuate social and envi-
ronmental inequalities. There were 
used demographic, agricultural and 
industrial production data and some 
available informations about water 
and sewage, health infrastructure 
and child mortality as indicators to 
report life condition changes. 

Key-Word: Regional Urban Dy-
namic, Urbanization, Inequalities, 
Living Conditions.

JEL: R11; R13; R58 

Introdução 
 A região Centro-Oeste é um 

dos territórios do Brasil onde têm 

sido promovidas e induzidas pelo 
estado mais intensamente políticas 
públicas de ocupação e desenvol-
vimento regional, as quais têm 
ocasionado uma dinâmica regional 
e urbana complexa e diversa. Este 
trabalho se orientou ao analise des-
sa dinâmica e as mudanças sócio-
-ambientais que foram aceleradas 
por meio de fortes programas de 
incentivos públicos para a produ-
ção de grãos e a pecuária no cerrado 
e que geraram os mais altos índices 
de urbanização nas décadas de 70 e 
80. Nesse período Brasília se conso-
lidou como um centro regional que 
contribuiu ao processo de concen-
tração urbana no Distrito Federal e 
no seu entorno. 

A partir desse período diversas 
regiões e municípios dos estados de 
Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul experimentaram grandes 
mudanças econômicas, sociais e 
ambientais, muitas delas como con-
sequência do agronegócio, mas não 
todas como geralmente se acredita, 
pois são precisamente uma diversi-
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dade de fatores como a indústria, o 
turismo, os serviços e a localização 
estratégica de regiões e cidades, os 
que impulsionaram e consolidaram 
um processo de urbanização com-
plexo e diverso no Centro-Oeste do 
Brasil. Essa urbanização significa 
a consolidação de centros urbanos 
com trajetória histórica, mas também 
de novas cidades, o que ocasionou 
mudanças na jerarquia urbana e 
nos sistemas regionais urbanos nos 
estados.  

As mudanças na jerarquia das 
cidades estão correlacionadas com o 
crescimento demográfico, a localiza-
ção de agroindústrias, de indústrias 
e serviços diversos, mostrando que a 
urbanização é um processo complexo 
que implica ao mesmo tempo a con-
centração da produção, do capital e 
da população. 

Neste trabalho se apresenta ini-
cialmente um breve referencial teó-
rico no qual se discute a perspectiva 
da análise e se assinala crucial im-
portância ás atividades econômicas 
como determinantes da dinâmica 
regional urbana, da aceleração da 
urbanização e das desigualdades 
que se foram ampliando com a ocu-
pação do território do Centro-Oeste. 
Os resultados destacam os efeitos 
das principais políticas públicas na 
ocupação do território, o papel do 
agronegócio e das agroindústrias 
na dinamização regional e urbana, 
a industrialização e a localização 
dos diversos serviços, incluindo os 
financeiros, como fatores que ocasio-
naram movimentos demográficos, a 
urbanização, consolidação e surgi-
mento de sistemas regionais urbanos, 
bem como mudanças nas condições 
de vida da população, incluindo as 
comunidades indígenas. 

Finalmente se incluem algumas 
conclusões e sugestões para subsidiar 
políticas públicas orientadas a atenu-
ar essas desigualdades regionais ao 
interior dos estados. Entretanto se 
reconhece que esse propósito é um 
grande desafio e que somente os es-
tados podem assumir o compromisso 
social de apoiar as regiões e muni-

cípios que se encontram atrasados, 
estagnados e inclusive em retrocesso. 
Sabe-se que as desigualdades sociais, 
materializadas no nível urbano e 
regional, são um produto que gera 
no seu funcionamento o capital e 
que, nas circunstancias históricas 
atuais, somente o estado pode criar 
instrumentos para atenuá-las.

2.	 Metodologia: referencial 
teórico e procedimentos 
para o desenvolvimento da 
pesquisa
Os processos de ocupação terri-

torial e os fenômenos que acontecem 
nas regiões e cidades são a materiali-
zação das formas de utilização social 
do território e dos seus recursos 
naturais e expressam as caracterís-
ticas da sociedade que realiza essa 
ocupação e o uso dos recursos sócio-
-ambientais. Ou seja, as desigualda-
des sociais e produtivas nos níveis 
regional e urbano são o produto e 
a materialização do funcionamento 
da sociedade nesses territórios e ci-
dades.  É claro que boa parte dessas 
desigualdades na dinâmica produti-
va regional e nas condições de vida 
regionais está condicionada também 
pelas potencialidades dos recursos 
naturais localizados nas regiões.  

Neste sentido se assume que o 
território, com todos seus elemen-
tos naturais e aqueles construídos 
socialmente, é a expressão de pro-
cessos sócio-ambientais ocorridos 
historicamente. Para Castells (1976) 
a ocupação do espaço, incluindo na 
sua expressão ampla o território, “é 
um produto social”, ou seja, é a ma-
terialização das relações sociais que 
acontecem no seu âmbito, as quais 
“dão ao espaço uma forma, uma 
função, um significado social” (CAS-
TELLS, 1976, p. 141). Desta forma, 
para o autor, as cidades, bem como 
o território ocupado, expressam a 
articulação com outros elementos 
da realidade sócio-ambiental de um 
determinado período histórico. 

Na mesma perspectiva Coraggio 
(1988) no seu trabalho “Territórios 
em Transição” faz referência a “es-

pacialidade dos processos sociais” 
e afirma que “a espacialidade dos 
diversos fenômenos varia com a na-
tureza diferencial dos mesmos” e que 
esta é historicamente determinada 
e não tem caráter universal. Para o 
autor, a análise e interpretação dos 
fenômenos territoriais devem ser 
correlacionadas com os processos 
sócio-ambientais particulares de um 
processo histórico específico e neste 
sentido a “espacialidade está baseada 
na articulação natureza-sociedade” 
(CORAGGIO, 1998, p. 31-32).

É igualmente aceito nas princi-
pais fontes bibliográficas que, em ter-
mos gerais, os processos produtivos 
são os elementos mais determinantes 
da ocupação e das transformações 
no território, incluindo a geração 
das próprias desigualdades. Ou 
seja, a ocupação territorial e o de-
senvolvimento regional desigual 
estão determinados e se explicam 
predominantemente por processos 
produtivos ou sócio-ambientais, in-
cluindo os casos de implantação de 
cidades e de obras de infraestrutura, 
que como tais constituem meios para 
o desenvolvimento das atividades 
econômicas. É nessa dinâmica que se 
explica, no contesto do capitalismo, 
a expansão das cidades, o desenvol-
vimento regional e as desigualdades 
entre centros urbanos e regiões. 

Convém ressaltar que no caso da 
região Centro-Oeste existe processos 
produtivos e experiências de cidades 
implantadas, como Brasília e Goiâ-
nia, que foram fatores determinantes 
na ocupação do território regional 
e na expansão de outras cidades. 
Igualmente foram diversos setores 
econômicos e da produção setorial 
os que determinaram mudanças 
nessa ocupação e urbanização: ini-
cialmente pastos para a pecuária, 
posteriormente a agricultura com 
cultivos predominantes como a soja 
e mais recentemente a cana de açú-
car, bem como a industrialização, o 
comércio ou o turismo em regiões 
dos estados. As atividades no campo 
exigem insumos, maquinaria, servi-
ços e atividades de apoio à produção 
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agropecuária, bem como à força de 
trabalho ocupada nesses setores, o 
qual tem contribuído á urbanização 
e ao crescimento das cidades. 

O Plano Estratégico de Desenvol-
vimento do Centro-Oeste - PEDCO 
afirma, com referência ao processo 
de ocupação da região, que “O cresci-
mento e a modernização foram base-
ados no agronegócio e na integração 
com o comércio mundial” (PEDCO, 
2008, p. 20). Complementarmente o 
documento aponta que “até a década 
de 70 foram criadas as condições para 
um novo ciclo de crescimento e mo-
dernização da economia do Centro-
-Oeste, que se aceleram nas últimas 
três décadas, ao combinar integração 
físico-territorial e comercial com ocu-
pação econômica e demográfica da 
fronteira oeste (PEDCO, 2008, p. 21)”. 

Essa integração territorial e a 
ocupação econômica e demográfica 
a partir do agronegócio no Centro-
-Oeste é uma visão que contribui evi-
dentemente para explicar a dinâmica 
e as transformações socioambientais 
na ocupação do território e na expan-
são das cidades. Entretanto cabe res-
saltar que esse processo é altamente 
complexo e implica políticas públicas 
diversas, agentes sociais diferentes 
e, sobretudo setores econômicos 
distintos. Essa foi a perspectiva 
desta pesquisa e nesse sentido foi 
identificada uma significativa diver-
sidade de fatores que determinaram 
a dinâmica da ocupação territorial e 
o crescimento de centros urbanos em 
regiões específicas. 	

Este artigo foi elaborado a partir 
dos resultados da pesquisa “Ocupa-
ção Territorial e Prioridades Sócio-
-Ambientais no Centro-Oeste do 
Brasil”, a qual se apoiou em informa-
ção secundária de fontes estatísticas 
como IBGE, Ministérios, Embrapa, 
IBAMA e de órgãos dos estados e 
do Distrito Federal. A bibliografia 
incorpora aspectos sobre historia, 
demografia, produção agropecuária 
e industrial, os serviços financeiros e 
alguns indicadores sociais de condi-
ções de vida. 

3. Resultados  

Principais políticas de estado na 
ocupação do território no Centro-
-Oeste 

A Marcha para o Oeste de Getúlio 
Vargas, a construção de Brasília por 
Juscelino Kubitscheck e posterior-
mente a promoção com incentivos 
das atividades agropecuárias no Cer-
rado para a exportação na ditadura 
militar, se destacam como as prin-
cipais políticas públicas no século 
XX para a ocupação do território do 
Centro Oeste. 

A necessidade de incorporar no-
vas áreas para a produção agrícola 
e pecuária na divisão regional do 
trabalho que o processo de industria-
lização da região sudeste demandava 
gerou A Marcha para o Oeste e como 
consequência dessa política de esta-
do a ocupação territorial ocorrida 
nesta região. Segundo Gomides 
Borges (2000) no final da década de 
20 a expansão da fronteira agrícola 
de São Paulo se intensificou para 
outros estados “em fase do aumento 
da demanda de gêneros alimentícios 
para o mercado interno. O desen-
volvimento urbano industrial do 
Sudeste incrementou a distribuição 
espacial das atividades econômicas 
no país e estruturou o espaço agrário 
nacional.” (BORGES, 2000, p. 16).

Posteriormente a transferência da 
Capital Federal para o Centro-Oeste 
é a iniciativa e obra mais relevante e 
determinante das grandes transfor-
mações acontecidas na região desde 
o início da segunda metade do século 
XX. No PEDCO afirma-se que “A 
Marcha para o Oeste ganha novo 
impulso com a construção de Brasília 
e a abertura de rodovias do plano 
de Metas de Juscelino Kubitschek 
e, reorganiza o território nacional e 
a integração produtiva do mercado 
brasileiro” (PEDCO, 2007, p. 21). 

A última etapa da ocupação ter-
ritorial do Centro-Oeste ainda está 
ocorrendo nos espaços com potencia-
lidade agropecuária que subsistem 
no Cerrado. Essa etapa se iniciou 

com os fortes incentivos federais no 
governo militar para as atividades 
do agronegócio, os quais facilitaram 
uma acelerada expansão da área 
plantada em agricultura, princi-
palmente grãos, e de pastos para a 
pecuária de corte para exportação. 

No II PND de 1974 foram defi-
nidas orientações sobre o papel da 
agropecuária no desenvolvimento do 
Brasil nos seguintes termos:

A agropecuária, que vem tendo, em 
geral, bom desempenho, é chamada 
a cumprir novo papel no desenvol-
vimento brasileiro, com contribui-
ção muito mais significativa para 
o crescimento do PIB e mostrando 
ser o Brasil capaz de realizar a sua 
vocação de supridor mundial de ali-
mentos e matérias primas agrícolas, 
com ou sem elaboração industrial 
(PND, 1974, p.16). 

Foi dentro dessa perspectiva para 
o setor agropecuário que a ocupa-
ção do Centro-Oeste foi promovida 
através de incentivos e créditos, os 
quais facilitaram que a região se 
constituísse na maior produtora de 
soja, sorgo, algodão e girassol e a se-
gunda de milho do país. No Centro-
-Oeste se encontrava em 2007 o maior 
rebanho bovino do Brasil, com cerca 
de 58,5 milhões de cabeças (IBGE, 
SIDRA-2011).

No âmbito do I Plano Nacional de 
Desenvolvimento – I PND, foi cria-
da em 1967 a Superintendência de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
SUDECO, com o objetivo de coorde-
nar e desenvolver a região. Com esse 
propósito lhe foi atribuído pesquisar 
e definir regiões com potencialidade 
produtiva, bem como os pólos ur-
banos que apoiariam o desenvolvi-
mento de suas regiões de influencia. 
Nessa perspectiva a SUDECO criou, 
com base nas orientações do II PND, 
o Programa de Desenvolvimento do 
Cerrado – POLOCENTRO em 1975, 
o qual foi o mais importante apoio ás 
atividades agropecuárias e a ocupa-
ção territorial do Centro-Oeste. Em 
1973 foi criada a EMBRAPA a qual 
se constitui no centro de desenvol-
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vimento da pesquisa agropecuária 
mais relevante e de reconhecida 
produção de espécies de grãos e 
pastos adaptadas ás determinantes 
ambientais da região, principalmente 
solos e clima. 

Segundo a Embrapa e com rela-
ção à soja, “nas décadas de 1980 e 
1990 repetiu-se, na região tropical 
do Brasil, o explosivo crescimento da 
produção ocorrido nas duas décadas 
anteriores na Região Sul. Em 1970, 
menos de 2% da produção nacional 
de soja era colhida no Centro-Oeste. 
Em 1980 esse percentual passou para 
20%, em 1990 já era superior a 40% 
e em 2003 estava próximo dos 60%, 
com tendências a ocupar maior es-
paço a cada nova safra”. (EMBRAPA 
SOJA, 2004). Em 2007 a soja ocupava 
algo mais de 60% do território plan-
tado na região, seguido do milho 
com 23%. As outras culturas não 
eram tão representativas, incluindo 
a cana de açúcar, que apenas iniciava 
o processo de expansão (NEGRET, 
2011, p. 122).

Cabe assinalar que nesta última 
etapa da ocupação do Centro-Oeste, 
promovida de forma contundente na 
década de 70, não foram aplicados 
critérios de conservação, nem toma-
das medidas preventivas para atenu-

ar os drásticos impactos ocasionados sobre os recursos naturais e contribuir 
para a sustentabilidade. Com a ocupação do território sem controle não foram 
respeitadas sequer as áreas de preservação permanente estabelecidas por lei e, 
por esse motivo, a partir desse período se consolidou de maneira acelerada o 
processo de degradação dos recursos naturais e da biodiversidade do cerrado. 
O agronegócio como determinante inicial das mudanças regionais e urbanas, 
da urbanização e da concentração econômica em regiões no Centro-Oeste 

O fenômeno demográfico mais relevante no Centro-Oeste foi a acelerada 
urbanização regional, que passou de uma proporção igualitária entre a po-
pulação urbana e rural na década de 1970 para um predomínio da população 
urbana em 2007, com 86,81% do total da região. Destaca-se o período entre 
1970 e 1980 como o de maior dinâmica de urbanização, ao passar de 48,05% 
em 1970 para 67,78% em 1980 (Tabela 1). Esse período foi exatamente aquele 
influenciado pelo I PND de 1967 e II PND de 1974 e no qual ocorreu o maior 
processo de urbanização na história do Brasil. Na Tabela 1 pode ser constatado 
que a partir de 1996 houve um período de estabilização com leve declínio dos 
índices de urbanização e finalmente entre 2000 e 2007 um crescimento mais 
reduzido comparado com ás décadas de maior expansão. 

 Essa urbanização significou o crescimento de diversas cidades que tive-
ram um primeiro impulso pelas atividades do agronegócio nas regiões com 
melhores terras agrícolas e se foram consolidando em sistemas regionais de 
várias cidades vizinhas ou em eixos regionais urbanos com base nas vias 
principais da região (Figura 1). Esses sistemas de fluxos de bens e serviços 
integrados por conjuntos de cidades e regiões produtivas ampliaram as desi-
gualdades regionais. Dentre essas cidades houve a consolidação de algumas 
com trajetória histórica nos estados, bem como a expansão de pequenos 
assentamentos existentes ou o surgimento de novos centros urbanos a partir 
do desenvolvimento das atividades econômicas industriais e de serviços. 
A expansão das cidades significou igualmente a consolidação de sistemas 
regionais urbanos existentes há décadas, bem como o surgimento de outros 
novos promovidos pelas atividades de apoio à produção do agronegócio. De 
fato, boa parte das cidades com maior crescimento da população são aquelas 
que estão inseridas nas regiões de maior expansão produtiva, como se des-
creve a seguir e se poderá constatar na Tabela 2. Essa expansão ampliou as 
desigualdades regionais e urbanas.

Tabela  1
Comportamento demográfico do Centro-Oeste no período 1970 
- 2007

Ano População 
Total

População 
Urbana % População Rural %

1970 5.073.258 2.437.378 48,05 2.635.880 51,95
1980 7.545.769 5.114.489 67,78 2.431.280 32,22
1991 9.432.601 7.668.122 81,30 1.764.479 18,70
1996 10.520.579 8.884.936 84,45 1.635.643 15,55
2000 11.636.731 10.092.979 84,73 1.543.752 15,27
2007 13.562.870 11.773.800 86,81 1.789.070 13,19

Fontes: IBGE. Ocupação do Território e Prioridades Socioambientais. Elaboração desta 
pesquisa. 

Segundo o Estudo Ocupação Territorial e Prioridades Socioambientais no 
Centro-Oeste do Brasil (2011), no estado de Goiás se distinguem três regiões 
com processos de urbanização relevante e localização geográfica distante 
que obedecem a processos sócio-econômicos distintos e tem integrado sis-
temas regionais urbanos com as zonas rurais produtivas da sua influencia. 

“

”

O fenômeno 
demográfico mais 

relevante no Centro-
Oeste foi a acelerada 
urbanização regional, 
que passou de uma 
proporção igualitária 

entre a população 
urbana e rural na 

década de 1970 para 
um predomínio da 

população urbana...
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Em primeiro lugar destaca-se o eixo 
Brasília-Anápolis-Goiânia, integrado 
pela Capital Federal e sua Região 
Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno – RIDE/
DF, por Anápolis a segunda cidade 
de Goiás com um importante distrito 
industrial e a Região Metropolitana 
de Goiânia – RMG, na qual se locali-
zam, entre outros, Senador Canedo e 
Aparecida de Goiânia, dois municí-
pios com maior dinâmica demográfi-
ca que a Capital Goiânia. Essas duas 
cidades apresentam respectivamente 
a primeira e quarta maior taxa de 
crescimento demográfico de Goiás e 
uma expansão de 916,9% e 291, 2% do 
pessoal ocupado no setor industrial. 
Desta forma, pode-se estabelecer 
uma relação entre o processo de in-
dustrialização nos dois municípios e 
seu crescimento demográfico, na me-
dida em que houve um incremento 
importante na criação de empregos 
na indústria.

Outra dinâmica significativa no 
estado de Goiás ocorre na região 
Sudoeste, onde estão localizadas 
as melhores terras e municípios de 
grande produção agrícola e agroin-
dustrial, tais como Rio Verde, Jataí, 
Mineiros e Chapadão do Céu.  Estas 
cidades, capitais municipais, apre-
sentam crescimentos significativos, 
sendo que Rio Verde e Mineiros 
têm das maiores taxas de expansão 
demográfica do estado, excetuando 
algumas cidades da RMG e da re-
gião do entorno de Brasília, onde a 
dinâmica acontece sob a influencia 
da capital federal e da capital goiana.  

Acelerado crescimento urba-
no acontece também nas capitais 
de novos municípios produtores, 
tais como Cristalina e Catalão. No 
primeiro caso sob a influência de 
uma expansão dos cultivos de soja, 
milho, feijão e sorgo e, no segundo, 
promovido, além dos cultivos de 
soja e milho, pelos fluxos de produ-
ção, capital e pessoas que geram as 
indústrias Mitsubishi e John Deere 
ali implantadas.

No estado de Mato Grosso dis-
tinguem-se várias cidades antigas 

e novas com expansão demográfica 
acelerada que tem integrado e es-
tão integrando sistemas regionais 
urbanos no território estadual. O 
principal sistema é evidentemente 
o eixo Várzea Grande – Cuiabá 
– Rondonópolis, cuja hierarquia 
está determinada pela presença da 
capital do estado e por ser a região 
com o maior número de habitantes 
e os mais intensos fluxos de pesso-
as, bens e serviços.  Outra região 
de grande dinâmica econômica e 
demográfica está localizada sobre o 
eixo Cuiabá-Santarém, e nela está já 
constituído outro sistema regional 
urbano integrado, entre outros, 
pelos municípios de Nova Mutum, 
Lucas de Rio Verde, Sorriso e Sinop. 
Estes quatro municípios são grandes 
produtores de soja, milho, sorgo e 
algodão, sendo que precisamente 
Sorriso e Lucas do Rio Verde, apre-
sentam as duas mais altas taxas de 
crescimento demográfico do estado 
e, Sinop apresenta a quarta. Esta é 
uma clara correlação entre expansão 
econômica e demográfica, pois esses 
dois municípios também se destacam 
pela dinâmica de sua produção agrí-
cola. A mais nova região de produção 
agrícola com agrupação relevante 
de municípios se localiza no Oeste 
do estado na Chapada dos Parecis. 
Nela se está consolidando um siste-
ma regional urbano integrado, entre 
outros, pelos municípios de Tangará 
da Serra, Sapezal, Diamantino, Cam-
po Novo dos Parecis, Nova Olinda e 
Barra do Bugres. Esses municípios 
são importantes produtores de grãos 
e Tangará da Serra e Barra do Bugres, 
são os principais centros urbanos 
dessa região e apresentam altas taxas 
de crescimento como pode se consta-
tar na Tabela 2. 

Em Mato Grosso do Sul existem 
dois sistemas regionais urbanos 
com localização e funcionamento 
diferenciado quanto á proximidade 
das cidades. Um sistema estabelecido 

pela capital estadual Campo Grande 
com base em fluxos de população e 
serviços decorrentes da sua função 
administrativa, assim como de fluxos 
de bens e serviços para atendimento 
da maior concentração de habitantes 
no estado. Este sistema é mais dis-
perso territorialmente e opera entre 
a capital com centros urbanos de 
relevância histórica como Corumbá 
e Três Lagoas e de relevância eco-
nômica regional como Dourados, 
a segunda cidade do estado e de 
grande dinâmica nas atividades 
agrícolas, agroindustriais e de ser-
viços. É em torno de Dourados que 
existe outro sistema regional urbano 
mais agrupado territorialmente e 
integrado pelos municípios de Ma-
racaju, Ponta Porá, Rio Brilhante, 
Sidrolândia, Aral Moreira e Laguna 
Carapâ, entre outros, todos grandes 
produtores principalmente de soja. 
Neste segundo sistema é bem claro 
como as atividades agrícolas desen-
volveram uma economia dinâmica e 
promoveram uma integração entre as 
capitais municipais através de fluxos 
de pessoas, bem e serviços, principal-
mente relacionados com a produção 
regional. Dentre desses municípios 
destacam-se como centros urbanos 
de grande dinâmica demográfica Si-
drolândia, Rio Brilhante e Maracajú. 
(Tabela 2)

Convêm reiterar que é evidente 
que potencialidades inicialmente 
agrícolas em regiões específicas 
dos estados fortaleceram e criaram 
sistemas de cidades e consolidaram 
uma ocupação e desenvolvimento 
regional concentrado e desigual, 
como pode ser constatado na Figura 
12. Nessas regiões ou sistemas regio-
nais urbanos se concentra grande 
parte da produção agrícola e indus-
trial do Centro-Oeste, ao tempo que 
ainda nos três estados existem outras 
regiões sem essas potencialidades 
produtivas e se mantém atrasadas e 
estagnadas. 

2 	 O Mapa foi obtido do livro Ocupação do Território e Prioridades Socioambientais 
no Centro-Oeste do Brasil, e  mostra os sistemas regionais urbanos onde se 
localizam de maneira concentrada a produção e a população na região.
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Figura 1 - Sistemas regionais urbanos na Região Centro-Oeste
	

Na ocupação do Distrito Federal 
destaca-se, sobretudo, o intenso 
processo de urbanização que che-
ga a 54,6% da sua superfície, os 
45,4% restantes esta ocupado, em 
termos gerais, por áreas agrícolas, 
pecuárias e pelas unidades de con-
servação. O nível de urbanização 
do DF é o maior dentre as entidades 
federadas no país, além de que nos 
seus limites com os municípios do 
estado de Goiás, várias cidades tem 
se desenvolvido aceleradamente e 
apresentam deficiências em serviços 
públicos e equipamentos sociais.  O 
predomínio da soja na agricultura se 
destaca, pois ocupa uma superfície 
quase igual ás outras oito culturas 
mais importantes no DF.  

Dentre as regiões administrati-
vas em que se encontra dividido o 
DF, quatro dessas áreas, Recanto 
das Emas, São Sebastião, Riacho 
Fundo e Planaltina, apareciam 
como as de maior crescimento de-
mográfico (Tabela 2), além de serem 
também as cidades onde moram 
as classes sociais mais pobres da 
capital do país e apresentam maio-
res deficiências em infraestrutura e 
serviços, particularmente as duas 
primeiras.

Estas cidades são essencialmente 
moradias ou “dormitórios” da força 
de trabalho ocupada em Brasília nas 
atividades de limpeza, vigilância, 
construção civil, transporte público, 
serviços pessoais, etc. Na Tabela 

2 também pode ser verificado que 
existem regiões administrativas 
com crescimento negativo, dentre 
as quais se destacam Sobradinho, 
Núcleo Bandeirante e o Cruzeiro, 
que são três das mais antigas “ci-
dades satélites” de Brasília. Estas 
cidades também foram afetadas pela 
elevação dos custos da terra e mu-
danças nos usos residenciais, o que 
ocasionou migração de famílias para 
outras regiões administrativas da 
capital. Essa pode ser uma hipótese 
para interpretar o crescimento nega-
tivo de várias cidades no âmbito do 
Distrito Federal, já que no conjunto 
e no período de 1996 a 2004 o DF 
teve uma expansão demográfica 
de 7.61%.  

Fonte: Pesquisa Ocupação Territorial e Prioridades Socioambientais do Centro-Oeste do Brasil
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Tabela 2 - População da região Centro-Oeste, dos estados e seus 20 principais municípios e do 
Distrito Federal com suas regiões administrativas.

Região, Estados e 
Município

População 
em 1996

População 
em 2000

População 
em 2010

Crescimento.  
Absoluto 2000-10

Crescimento.  
Relativo 1996- 00  

Região Centro-Oeste 10501480 11636728 14050340 3548860 33,79

Mato Grosso (141 
Municípios)

2075177 2504353 3033991 958814 46,20

Cuiabá 433355 483346 551350 117995 27,23
Várzea Grande 193401 215298 252709 59308 30,67
Rondonópolis 142524 150227 195550 53026 37,20
Sinop 54306 74831 113082 58776 108,23
Cáceres 73596 85857 87912 14316 19,45
Tangará da Serra 50925 58840 84076 33151 65,10
Sorriso 26711 35605 66506 39795 148,98
Barra do Garça 47133 52092 56423 9290 19,71
Primavera do Leste 20983 39857 52114 31131 148,36
Alta Floresta 58187 46982 49233 -8954 -15,39
Lucas do Rio Verde 12647 19316 45545 32898 260,12
Pontes e Lacerda 40768 43012 41386 618 1,52
Juína 32221 38017 39260 7039 21,85
Juara 25710 30748 32769 7059 27,46
Guarantã do Norte 24210 28200 32150 7940 32,80
Poconé 30595 30773 31778 1183 3,87
Barra do Bugres 20571 27460 31058 10487 50,98
Colíder 28416 28051 30864 2448 8,61
Jaciara 20953 23796 25666 4713 22,49
Confresa 17196 17841 25127 7931 46,12
Total 20 
Principais Municípios

1354408 1530149 1844558 490150 36,19

 
Mato Grosso do Sul (78 
Municípios)

1927834 2078001 2449341 521507 27,05

Campo Grande 600069 663621 787204 187135 31,19
Dourados 153191 164949 196068 42877 27,99
Corumbá 89083 95701 103772 14689 16,49
Três Lagoas 74797 79059 101722 26925 36,00
Ponta Porá 58505 60916 77866 19361 33,09
Naviraí 34670 36662 46355 11685w 33,70
Aquidauana 40394 43440 45623 5229 12,94
Nova Andradina 34216 35381 45599 11383 33,27
Sidrolândia 18150 23483 42076 23926 131,82
Paranaíba 37594 38406 40174 2580 6,86
Maracaju 24621 26219 37407 12786 51,93
Amambaí 27935 29484 34739 6804 24,36
Coxim 28888 30866 32180 3292 11,40
Rio Brilhante 18660 22640 30647 11987 64,24
Caarapó 21427 20706 25763 4336 20,24
Miranda 20878 23007 25615 4737 22,69
Jardim 20570 22542 24363 3793 18,44
Anastácio 21378 22477 23846 2468 11,54
Bela Vista 20437 21764 23175 2738 13,40
Cassilândia 19570 20087 20932 1362 6,96

Total 20 Principais 
Municípios

1365033 1481410 1765126 400093 29,31
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Goiás (246 Municípios) 4515868 5003228 6004045 1488177 32,95
Goiânia 1004098 1093007 1301892 297794 29,66
Aparecida de Goiânia 265868 336392 455735 189867 71,41
Anápolis 264975 288085 335032 70057 26,44
Luziânia 242522 141082 174546 -67976 -28,03
Rio Verde 100596 116552 176502 75906 75,46
Águas Lindas N.E* 105746 159505 N.E N.E
Valparaíso de Goiás N.E* 94856 132947 N.E N.E
Trindade 68838 81457 104506 35668 51,81
Formosa 68704 78651 100084 31380 45,67
Itumbiara 78669 81430 92942 14273 18,14
Novo Gama 60447 74380 95013 34566 57,18
Jataí 69192 75451 88048 18856 27,25
Planaltina 58576 73718 81612 23036 39,33
Catalão 58507 64347 86597 28090 48,01
Senador Canedo 44266 53105 84399 40133 90,66
Caldas Novas 39635 49660 70463 30828 77,78
Stº Antônio do Descoberto 46194 51897 63166 16972 36,74
Goianésia 46308 49160 59545 13237 28,58
Cidade Ocidental 33147 40377 55883 22736 68,59
Mineiros 33743 39024 52964 19221 56,96

Total 20 Principais 
Municípios

2584285 2988377 3771381 1187096 45,94

Distrito Federal
População em 

1996
População em 

2000
População em 

2004
Crescimento.  

Absoluto 96-04  
Cresci-me.  

Relativo 96-04  

Brasília 199.020 198.422 198.906 -114 -0,06
Gama 121.630 130.580 112.019 -9.611 -7,90
Taguatinga 221.250 243.575 223.452 2.202 1,00
Brazlândia 47.720 52.698 48.958 1.238 2,59
Sobradinho 101.090 128.789 61.290 -39.800 -39,37
Planaltina 115.830 147.114 141.097 25.267 21,81
Paranoá 47.160 54.902 39.630 -7.530 -15,97
N. Bandeirante 31.200 36.472 22.688 -8.512 -27,28
Ceilândia 342.830 344.039 332.455 -10.375 -3,03
Guará 102.910 115.385 112.989 10.079 9,79
Cruzeiro 55.730 63.883 40.934 -14.796 -26,55
Samambaia 157.400 164.319 147.907 -9.493 -6,03
Santa Maria 87.750 98.679 89.721 1.971 2,25
São Sebastião 44.180 64.322 69.469 25.289 57,24
Recanto das Emas 51.990 93.287 102.271 50.281 96,71
Lago Sul 28.410 28.137 24.406 -4.004 -14,09
Riacho Fundo 21.370 41.404 26.093 4.723 22,10
Lago Norte 25.700 29.505 23.000 -2.700 -10,51
Candangolândia 13.830 15.634 13.660 -170 -1,23

Total 21 Regiões 
Administrativas

1.817.000 2.051.146 1.830.945 13.945 7,61%

*NE: Não existia esse município em 1996.
Fontes: IBGE. Censo 2010. Cidades@ 2000/2007 e Contagem da População 1996. CODEPLAN – IDHAB/DF. Elaborado pela pesquisa: 
Ocupação Territorial e Prioridades Socioambientais no Centro-Oeste do Brasil. 2011; 

Tabela 2 - População da região Centro-Oeste, dos estados e seus 20 principais municípios e do 
Distrito Federal com suas regiões administrativas (continuação)
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A localização de estabelecimentos 
agroindustriais e de serviços que 
consolidaram a urbanização e a 
concentração regional e urbana no 
Centro-Oeste 

A urbanização no Centro-Oeste 
foi determinada e consolidada por 
diferentes fatores aliados ao desen-
volvimento do agronegócio, o qual 
ao tempo que concentrou a proprie-
dade da terra e expulsou pequenos 
e médios proprietários do campo 
que migraram para as cidades, 
promoveu a instalação de agroin-
dústrias e indústrias para agregar 
valor e melhorar a acumulação do 
capital nas regiões produtivas dos 
estados, gerando empregos e atração 
de trabalhadores para as cidades. 
Essa industrialização e urbanização 
demandaram serviços comerciais, 
bancários e pessoais com o qual se 
acelerou ainda mais a expansão dos 
centros urbanos nas regiões e muni-
cípios com crescimento agropecuário 
e industrial. 

Convém examinar, então, fatores 
econômicos e aspectos específicos 
que influenciaram a expansão urba-

na das cidades mais importantes no 
Centro-Oeste: 

No caso de Mato Grosso três 
centros urbanos importantes com 
expansão industrial significativa são 
Sorriso, Tangará da Serra e Rondo-
nópolis em situações regionais dife-
rentes. Sorriso, primeiro município 
produtor de soja e milho da região 
Centro-Oeste em 2007, encontra-se 
numa região altamente produtora de 
cereais do Estado e junto com Sinop, 
Lucas de Rio Verde e Nova Mutum, 
principalmente, integram um sis-
tema de cidades dinâmico que tem 
contribuído para o fortalecimento 
agroindustrial de Sorriso. Tangará 
da Serra está numa nova região 
produtora de cereais com grande 
dinâmica e vizinha de municípios 
como Sapezal segundo produtor de 
soja do estado e de Campo Novo 
de Parecis, Diamantino e Campos 
de Julio, dentre outros, importantes 
produtores de soja, milho e sorgo 
do Mato Grosso. Segundo os dados 
de 2007, esta constitui nova região 
agrícola de grande importância nes-
te estado. O caso de Rondonópolis 
como outra cidade importante em 
expansão industrial se deve tanto a 
sua localização estratégica, relativa-
mente próxima da Capital e na via 
de saída aos portos, bem como a sua 
própria produção municipal e do 
seu entorno.

No caso de Mato Grosso do Sul, 
as cinco cidades de maior dinâmica 
demográfica foram, na sua ordem, 
Sidrolândia, Rio Brilhante, Três 
Lagoas, Navirai e Nova Andradina 
as quais tiveram como fatores dina-
mizadores as seguintes atividades 
econômicas e aspectos: Sidrolândia 
e Rio Brilhante são importantes pro-
dutores de grãos, bem como Navirai, 
porém em menor grau, as três estão 
localizadas na região centro-sul do 
estado e são beneficiadas por um sis-
tema regional urbano altamente pro-
dutivo, que inclui Dourados como 
principal centro desse sistema. Três 
Lagoas sempre foi um importante 
centro urbano de apóio principal-
mente á pecuária, porém entre 1996 

e 2006 teve o terceiro crescimento in-
dustrial relativo do estado em núme-
ro de estabelecimentos e de pessoal 
ocupado. Nova Andradina apresenta 
diminuição do rebanho bobino e um 
incremento na ocupação do cultivo 
da cana de açúcar. Desta forma, o 
processo de urbanização dessas cinco 
cidades não está determinado por 
um mesmo fator econômico, foram 
determinantes a produção de grãos, 
a industrialização e a expansão da 
cana de açúcar. 

No Estado de Goiás as cinco 
cidades mais dinâmicas demogra-
ficamente são Senador Canedo, 
Caldas Novas, Cidade Ocidental, 
Novo Gama e Mineiros (Tabela 2), as 
quais apresentam fatores econômicos 
diversos e também distintos aos co-
mentados nos casos dos estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 
Senador Canedo é um município da 
Região Metropolitana de Goiânia, fa-
vorecido pela dinâmica dessa região 
urbanizada e pela proximidade da 
capital, além de que dispõe de um 
pólo de combustíveis e um processo 
mais recente de industrialização 
com a implantação de Distritos 
Industriais e a consolidação dos 
setores de alimentos e de cosméti-
cos. Caldas Novas tem em diversas 
áreas de turismo o seu principal 
setor econômico dinamizador, o qual 
abrange desde as internacionalmente 
famosas águas quentes até o turismo 
de aventura, em trilhas e esportes 
radicais, bem como eventos musicais 
e de lazer. Cidade Ocidental e Novo 
Gama estão localizadas na periferia 
do Distrito Federal, na denominada 
Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Distrito Federal e Entorno 
– RIDE/DF, criada em 1998 para 
realizar um planejamento regional 
de forma coordenada pela União, os 
Estados de Goiás e de Minas Gerais e 
o Distrito Federal. Essas duas cidades 
são também “Cidades Dormitórios” 
dos trabalhadores de Brasília e como 
tais experimentam uma forte dinâmi-
ca migratória. Mineiros é uma cidade 
do sudoeste goiano, vizinha de Jataí e 
do Rio Verde, que além de ser grande 

“

”

No Estado de Goiás 
as cinco cidades 
mais dinâmicas 

demograficamente 
são Senador Canedo, 
Caldas Novas, Cidade 

Ocidental, Novo 
Gama e Mineiros 

(Tabela 2), as quais 
apresentam fatores 

econômicos diversos 
e também distintos 

aos comentados nos 
casos dos estados de 
Mato Grosso e Mato 

Grosso do Sul. 
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produtora de grãos tem recebido im-
portantes indústrias, incluindo uma 
filial de Perdigão. 

Como pode ser observado nas 
análises anteriores o estado de Goiás 
apresenta uma maior diversificação 
dos fatores de urbanização e cresci-
mento das suas cidades que os esta-
dos de Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul e inclusive do Distrito Federal. 
De fato existem centros urbanos com 
dinâmica demográfica a partir da lo-
calização na região metropolitana de 
Goiânia, da localização de distritos 
industriais nos seus municípios, da 
expansão de atividades agrícolas ou 
industriais nos territórios municipais 
ou nas regiões onde se encontram 
localizados, bem como pela atividade 
turística.  

No Distrito Federal a urbanização 
está evidentemente impulsionada 
por fatores específicos. Desde a sua 
própria construção, quando foi cha-
mada a “Capital da Esperança” e a 
“Capital do Trabalho”, os migrantes 
não param de chegar de todos os 
cantos do Brasil e de todos os níveis 
sociais, porém, em maior número 
das classes sociais mais pobres. As 
cidades de maior crescimento no 
Distrito Federal são Recanto das 
Emas, São Sebastião, Riacho Fundo, 
Planaltina e Guará (Tabela 2). Todas 
essas cidades, hoje pertencentes a 
Regiões Administrativas da estrutu-
ra de gestão territorial do DF, foram 
criadas em anos diferentes e por isso 
com graus de consolidação diversa. 
Recanto das Emas, São Sebastião e 
Riacho Fundo são de criação poste-
rior a Guará e Planaltina, sendo que 
esta última era o único centro urbano 
anterior a própria fundação da Ca-
pital Federal. As cinco cidades são, 
pela sua função, das denominadas 
“Cidades Dormitórios”, sendo que 
Recanto das Emas e São Sebastião 
foram criadas em 1993 e são as mais 
pobres das cinco. Riacho Fundo, foi 
criada em 1990, é a mais consolidada 
e nela habitam famílias de maiores 
recursos econômicos que nas duas 
anteriores. Guará é dentre as quatro 
cidades diferentes de Planaltina a 

mais antiga, fundada em 1967 e hoje 
de melhor estrutura urbana que as 
outras três e ocupada por famílias na 
maioria de classe media. Planaltina, 
cuja fundação acredita-se foi no final 
do século XVII, é uma cidade mais 
diversificada socialmente que as 
outras quatro, com bairros de classe 
média e outros de classe pobre na 
periferia. Estas cidades tem se desen-
volvido como conseqüência da busca 
de moradia no Distrito Federal, cujos 
valores da terra e aluguel são dos 
mais altos do Brasil e terminam por 
expulsar de forme periódica à popu-
lação de menor renda para cidades e 
bairros mais periféricos da Capital. 

Cabe finalmente reiterar que o 
crescimento das cidades no Centro-
-Oeste não obedece a um mesmo 
fator econômico e, pelo contrario, é a 
expressão da diversidade de proces-
sos sócio-econômicos que ocorrem 
no território do Brasil. Como mencio-
nado na análise anterior, a agricultu-
ra é evidentemente o principal sector 

econômico dinamizador dos centros 
urbanos na macro-região, porém 
também tem importância o desen-
volvimento regional conjunto com 
cidades vizinhas, a industrialização, 
os serviços de apoio á produção e á 
população e também a localização 
em áreas próximas de grandes ci-
dades como Brasília e Goiânia, que 
geram migração para suas áreas do 
entorno. 

Algumas mudanças nas condições 
de vida da população em geral e de 
grupos específicos no Centro-Oeste

Nesse contexto de ocupação terri-
torial e urbanização do Centro-Oeste, 
ocorreram também mudanças nas 
condições de vida de grupos sociais 
específicos e da população em geral. 
A mudança social de maior signifi-
cação foi a expulsão dos pequenos 
e tradicionais produtores rurais e a 
migração para os grandes centros 
urbanos da região, os quais se ex-
pandiram também pelo crescimento 
vegetativo da população que nunca 
deixou de crescer, embora com índi-
ces decrescentes até agora. Boa parte 
dessa nova população urbana se 
localizou ou cresceu na periferia das 
grandes e medias cidades do Centro-
-Oeste, cujos bairros apresentavam 
algumas deficiências em serviços 
básicos e equipamentos sociais. 

Nas análises de campo na pes-
quisa sobre ocupação territorial 
no Centro-Oeste foi verificado que 
algumas cidades tem se urbanizado 
sem invasões, sem ocupações de ter-
ras ou urbanizações não legalizadas, 
mas também existem casos em que 
foram realizadas urbanizações não 
planejadas e onde as desigualdades 
sociais são significativas. É no Distri-
to Federal e no seu entorno onde se 
registraram as maiores invasões de 
terras e o surgimento de favelas que 
têm exigido grandes esforços do Go-
verno Federal e do DF para melhorar 
as condições de vida dos assentados, 
mas por sua vez essas ações têm pro-
movido novas migrações e a criação 
de novas cidades na capital federal, 
em um processo sem fim.

“
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Federal e do DF 
para melhorar as 
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dos assentados, mas 

por sua vez essas 
ações têm promovido 
novas migrações e a 

criação de ...
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Não estão disponíveis dados so-
bre indicadores que permitam uma 
análise objetiva das mudanças nas 
condições de vida da população do 
Centro-Oeste com a intensa urba-
nização ocorrida no transcurso de 
quatro décadas, a partir dos anos 70. 
Dispõe-se de algumas informações 
segmentadas de períodos diferentes 
sobre instalações de água encanada 
e de esgoto e sobre mortalidade 
infantil e leitos de internação nos 
hospitais de períodos mais recentes 
(NEGRET, 2011).

Com relação ás instalações de 
redes de água e de esgoto estão dis-
ponibilizados dados pelo Ministério 
de Saúde para o período entre 1991 
e 2000, com base nos quais se esta-
beleceu que houvesse um avanço na 
cobertura desses serviços nos princi-
pais e na maior parte dos municípios 
dos estados do Centro-Oeste, pois 
melhorou a proporção de moradias 
que dispõem dessas instalações. As 
redes de esgoto também melhora-
ram, porém em um grau bastante 
menor que as de água encanada e 
as desigualdades eram notáveis, 
tanto entre estados como entre os 
municípios.

Um indicador importante sobre 
condições de vida é a mortalidade 
infantil e sobre o qual se dispõe de 
dados para o período 1997-2007 para 
os municípios dos três estados e do 
Distrito Federal. Essas informações 
mostram um avanço geral na saúde 
infantil, havendo não entanto alguns 
poucos municípios que pioraram 
nesse indicador. Uma análise so-
bre a disponibilidade de leitos de 
internação mostra também uma 
melhoria desta infraestrutura em 
praticamente todos os municípios do 
Centro-Oeste.

Com base nos indicadores de 
instalações de água, esgoto e saúde, 
se pode concluir que as condições de 
vida no Centro-Oeste tem tido uma 
evidente melhoria, entretanto a desi-
gualdade entre municípios e cidades 
no interior da região e dos estados é 
ainda muito grande. Essa desigual-
dade não é fácil de ser explicada, 

porque as deficiências em serviços 
sanitários e de saúde aparecem entre 
centros urbanos de diferentes esta-
dos, localizações diversas, distintos 
níveis de desenvolvimento econômi-
co regional e jerarquia urbana, e, por 
tanto, a urbanização, por si só, não é 
explicativa. 

Menção específica deve ser feita 
sobre a dramática situação de comu-
nidades indígenas pela usurpação 
permanente de suas terras e a ocupa-
ção para agronegócios. Não existem 
informações sistemáticas sobre a 
situação das terras indígenas, nem 
das condições de vida destas comu-
nidades no médio rural nem urbano, 
somente dispõe-se de alguns dados 
da FUNAI e de outros trabalhos dis-
persos. Porém, é conhecida a situação 
social lamentável que ocorreu e ainda 
ocorre na região Centro-Oeste com a 
expulsão violenta das comunidades 
indígenas, a usurpação das suas 
terras e a ocupação mais recente de 
várias áreas destas populações tra-
dicionais para o cultivo da soja. Não 
existem dados sobre a dimensão ter-
ritorial das terras que supostamente 
ocupavam e utilizavam essas comu-
nidades para a sua sobrevivência, 
somente alguns dados gerais. 

Um trabalho do governo do 
estado de Mato Grosso (2006) as-
sinala que as 124 terras indígenas 
que existem na região Centro-Oeste 
ocupam uma área total de 14.462.380 
hectares e significam 9% do total 
do território. Entretanto sabe-se 
que grande parte destas terras está 
em litígio e tem sido e estão sendo 
ocupadas por grandes produtores 
de soja. Trabalhos realizados pela 
ONG Cordaid de Holanda (2008) 
denunciaram que terras indígenas 
estavam sendo ocupadas e outras se 
encontram sitiadas pelos cultivos de 
soja, sendo contaminadas as águas, 
diminuídas a fauna e a flora e restrin-
gidas as possibilidades de caça das 
comunidades. Outra denúncia vem 
da ONG Repórter Brasil que avaliou 
os processos de desmatamento, de-
sertificação e contaminação de solos e 
água de diversas reservas indígenas. 

Esses estudos revelaram que das 78 
terras indígenas de Mato Grosso, 
pelo menos 30 tem partes ocupadas, 
chegando a plantar soja em mais de 
10.000 hectares (O GLOBO, 2010). 

A população total indígena que 
subsiste no Centro-Oeste é de 130.494 
pessoas e equivalem a 0,95%, do total 
de 13.697.475 habitantes da região. 
Desse número de indígenas 73,77 
residem no meio rural e 26,23% no 
meio urbano. Mato Grosso do Sul é 
onde maior número destas comuni-
dades se localiza, seguido de Mato 
Grosso. Surpreende que o número 
de indígenas de Goiás seja muito 
similar ao do Distrito Federal, sendo 
o território deste último bem menor. 
Igualmente é relevante registrar que 
os indígenas nestas duas entidades 
federadas estão altamente urbaniza-
dos (Tabela 3).
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(Tabela 3).
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Tabela 3
Grupos indígenas e população rural e urbana por estado 2010

Estado
Nº de 
Etnias

População 
Urbana

% 
População 

Rural
%

População 
Total

Mato Grosso 42 5.821 13,68 36.717 86,32 42.538

Mato Grosso do Sul 9 14.457 19,45 59.838 80,55 74.295

Goiás 3 8.019 93,97 514 6,03 8.533

Distrito Federal - 5.991 97,84 187 3,06 6.123

Total Centro-Oeste 54 34.238 26,23 96.256 73,77 130.494

Fontes: IBGE 2010, FUNAI. Elaboração desta Pesquisa.

Cabe comentar finalmente que 
alguns estudos e pesquisas de opi-
nião mostram que o processo de de-
mocratização vivido pelo Brasil tem 
levado a um maior reconhecimento 
e aceitação pela sociedade dos direi-
tos dos indígenas, porém também 
é uma realidade que ainda muitas 
comunidades lutam pela terra que 
lhes foi usurpada e por melhorar as 
suas condições de vida. 

4. 	Conclusões finais e algumas 
sugestões para subsidiar 
políticas públicas
a.	 A região Centro-Oeste é o ter-

ritório nacional com maiores 
transformações na ocupação 
do território e na dinâmica 
econômica induzidas por po-
líticas e obras públicas. Essas 
mudanças geraram concentra-
ção das atividades econômicas, 
urbanização e desigualdades 
regionais.

b.	A ocupação territorial com o 
agronegócio gerou como fe-
nômeno social mais relevante 
no Centro-Oeste a urbanização 
da população, já que passou de 
48,05% em 1970 para 86,81% 
em 2007. 

c.	 O Agronegócio foi efetiva-
mente o fator inicial de dina-
mização econômica na região, 
mas a posterior instalação de 
agroindústrias, de indústrias 

e de serviços  em algumas 
cidades, consolidou sistemas 
regionais urbanos que con-
centraram os fluxos de bens 
e serviços nas regiões com 
maiores atividades econômicas 
em cada estado e se ampliaram 
as desigualdades regionais 
(Figura 1).

d.	No Centro-Oeste coexistem 
regiões e municípios com am-
pla produção em diferentes 
setores, outros com diminuição 
da produção, alguns pratica-
mente estagnados e vários em 
franco retrocesso. Igualmente 
existem cidades consolidadas 
pela industrialização, pelos 
serviços financeiros e de apoio 
à produção e à população, pelo 
turismo, pela localização re-
gional estratégica, etc. Ou seja, 
a dinâmica regional urbana 
no Centro-Oeste é diversa e 
complexa e tem ampliado as 
desigualdades econômicas e 
sociais. 

e.	 As condições sociais de vida 
dos habitantes, analisadas 
com base na cobertura de 
água, esgoto, equipamentos de 
saúde e mortalidade infantil, 
mostram uma melhora geral 
na região. Entretanto, existem 
desigualdades e alguns muni-
cípios têm empiorado em esses 
indicadores. 

f.	 As comunidades indígenas 
continuam sendo as de piores 
condições de vida e as que 
merecem atenção prioritária. 
Ainda existe a usurpação das 
suas terras, existem grupos 
étnicos habitando áreas sem 
demarcação e continuam os 
conflitos e violência com a ocu-
pação destes territórios pelos 
produtores de soja. 

g.	 	Os incentivos têm sido as 
políticas públicas mais con-
vencionais para diminuir de-
sigualdades regionais, porém 
ao tempo que têm contribuído 
para desenvolver regiões tem 
aumentado essas desigualda-
des. Desta forma, corresponde 
aos governos federal e dos es-
tados, melhorar as condições 
de vida das regiões atrasadas 
e com menores recursos, tor-
nando prioritários os investi-
mentos sociais.

h.	 A distribuição dos recursos 
naturais e das potencialidades 
é desigual regionalmente, sen-
do um desafio atingir a igual-
dade socioambiental em todo o 
território. Porém, é necessário 
conhecer potencialidades e 
vulnerabilidades para saber 
realmente as possibilidades 
de desenvolvimento de cada 
região. 
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i.	 As necessidades sociais são 
muitas e os recursos financei-
ros para atendê-las são poucos. 
Por isso a conveniência de se 
conhecer as prioridades sócio-
-ambientais nos municípios 
e comunidades locais para 
atuar de forma direta sobre 
aqueles aspectos socialmente 
prioritários. 
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Uma cidade à venda? Capital imobiliário, 
poder público e produção do espaço em Florianópolis a 

partir da década de 1980

Samuel Steiner dos Santos1

Resumo
Este artigo tem como objetivo 

analisar algumas características do 
processo de reprodução do espaço 
urbano de Florianópolis. Mais es-
pecificamente ele busca apreender 
certas lógicas que impulsionam o 
intenso processo de expansão urba-
na e produção imobiliária sentidos  
pela  cidade  nas  últimas  décadas.  
Os resultados da pesquisa dão conta 
que, na base deste processo, está o 
capital imobiliário, que age de forma 
hegemônica   tanto   na   produção   de   
objetos   espaciais   diversos   (casas,   
centros   comerciais,   hotéis, lotea-
mentos, condomínios) como também 
no direcionamento das ações do 
poder público. Este, ao implantar 
infraestruturas e os instrumentos 
de regulação urbanística, acaba por 
proporcionar condições ótimas de 
atuação e de rentabilidade ao capital 
imobiliário.

Palavras-chave: capital imobiliário, 
urbanização, planejamento urbano, 
Florianópolis

Résumé
Cet article vise à analyser cer-

taines caractéristiques du processus 
de reproduction de l’espace urbain 
de Florianopolis, Santa Catarina. 
Plus précisément, il cherche à ap-
préhender certaines logiques qui 

sous-tendent le processus intense de 
l’expansion urbaine et de la produc-
tion immobilière ressenti par la ville 
dans les dernières décennies. Les 
résultats de la recherche nous disent 
que sur la base de ce processus se 
situe le capital immobilier, qui agit à 
la fois dans la production des objets 
spatiaux hégémoniques divers (mai-
sons, centres commerciaux, hôtels, 
lotissements, condominiums, etc.), 
mais aussi dans l’orientation des 
actions du pouvoir public. Ceci, au 
moment de déployer l’infrastructure 
et des instruments de régulation 
urbaine, finit par offrir des conditions 
optimales de fonctionnement et de 
rentabilité au capital immobilier.

Mots-clés: Capital Immobilier; Ur-
banisation; Aménagement Urbain; 
Florianópolis.

JEL: R14; R140

1. Introdução
O capital imobiliário tem um 

papel central na definição e redefini-
ção da estrutura de uma cidade. Ele 
aparece, em muitos casos, como força 

hegemônica que coordena, através de 
lógicas e práticas próprias, o processo 
de ocupação do solo e a produção do 
espaço urbano. A produção, a gestão 
e o planejamento da cidade capitalis-
ta são submetidos às regras do capital 
imobiliário e do mercado fundiário. 
Estas regras imprimem um ritmo ao 
desenvolvimento urbano e compor-
tam suas próprias contradições.

Se as afirmações acima parecem 
coerentes com a realidade que encon-
tramos na maior parte das médias e 
grandes cidades brasileiras, elas são 
especialmente válidas para Florianó-
polis. A capital do Estado de Santa 
Catarina tem assistido nas últimas 
décadas a um processo intenso de 
produção imobiliária que transfor-
mou rapidamente a paisagem da 
cidade, sua estrutura urbana e sua 
dinâmica socioeconômica.

Paralelamente a isto, temos as-
sistido ao florescimento de discus-
sões, públicas e acaloradas, que dão 
conta de uma “crise urbana” vivida 
por Florianópolis. Uma crise mate-
rializada em diversas dimensões: 
crise de mobilidade; aumento nos 
índices de violência; multiplicação 

1 	 Doutorando em co-tutela, Programa de Pós-graduação em Geografia, UFSC e 
Institut d’Urbanisme de Grenoble, França. Bolsista CAPES/REUNI.Mestre em 
Geografia, Desenvolvimento Regional e Urbano, PPGGEO/UFSC Master em Ur-
banismo, Urbanisme, Habitat et Coopération Internationale, Institut d’Urbanisme 
de Grenoble, França (2008-2010) samuel.steiner@gmail.com



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 125Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

de moradias insalubres; segregação 
sócio-espacial; desastres “naturais”; 
desequilíbrio na distribuição de 
serviços e equipamentos coletivos 
públicos; entre outros.

Diversos autores (CASTELLS, 
2000; LEFEBVRE 2001; e HARVEY, 
1980) nos dão a noção de que esta 
crise urbana é também sintoma e 
consequência de outro tipo de crise 
mais abrangente que abarca a socie-
dade contemporânea: os sistemas de 
governo, as formas de planejamento 
e regulação, as políticas públicas 
existentes, os quadros teóricos de 
análise, surgidos e amadurecidos na 
longa história, parecem não oferecer 
mais respostas adequadas aos pro-
blemas da cidade.

Segundo ABRAMO (2007), nos 
países latino-americanos, a produção 
das cidades é o resultado da atuação 
de três lógicas interdependentes.  A 
primeira delas é a lógica de mercado,  
onde  o  solo  urbano  é transformado 
em mercadoria e as formas de ocu-
pação seguem o princípio da oferta, 
da procura e da lucratividade; a 
segunda é a lógica de Estado, que 
na teoria e no discurso trabalharia 
como agente regulador do proces-
so de ocupação do solo, mas que, 
historicamente, tem servido como 
elemento dinamizador da lógica 
seletiva e desigual do mercado; e a 
terceira é a lógica da necessidade, 
imposta à boa parcela da população 
que, ao produzir sua alternativa de 
moradia, ajuda a construir as cidades 
a partir do habitat precário e fora da 
legalidade urbanística.

A  produção  da  cidade  concreta  
é,  portanto,  o  resultado  de  inten-
sa  atividade  econômica,  política  
e ideológica. Cabe-nos questionar, 
enquanto profissionais do urbano, 
sobre a essência e os fundamentos 
desta dinâmica urbana. Os últimos 
oitenta anos de planejamento urbano 
no Brasil demonstram que a cidade 
não pode ser condicionada a pres-
supostos técnicos e urbanísticos. A 
produção do espaço responde a exi-
gências econômicas específicas que 
precisam ser desveladas para serem 

compreendidas e bem trabalhadas.
E no caso específico de Floria-

nópolis, quais lógicas comandam 
o processo de reprodução de seu 
espaço urbano? O que impulsiona a 
intensificação de produção imobiliá-
ria sentida nas últimas décadas? De 
que forma age o capital imobiliário 
neste caso específico? Qual a relação 
desta dinâmica com a “crise urbana” 
vivida pela capital catarinense? Qual 
é e qual deveria ser o papel do poder 
público? O que pode o planejamento 
urbano neste contexto? É na reflexão 
em torno destas questões que este 
artigo se apresenta. Sem a pretensão 
de respostas conclusivas, nossa pes-
quisa tem um caráter exploratório e 
reúne dados primários e secundários 
de diversas fontes e pesquisas, aqui 
compilados de forma a corroborar 
com a afirmação de que o capital 
imobiliário detém hoje, uma posi-
ção de hegemonia na dinâmica de 
estruturação do espaço urbano de 
Florianópolis.

Neste sentido organizamos o 
presente artigo em três partes: 1) 
um breve histórico do processo de 
urbanização de Florianópolis e dos 
principais elementos que concorre-
ram para a rápida expansão da cida-
de e para a transformação da antiga 
Florianópolis, mercantil e portuária, 
na atual cidade contemporânea, “ir-
resistível” aos olhos do capital imo-
biliário; 2) uma breve caracterização 
do que entendemos por mercado 
imobiliário: o que é? Quais lógicas? 
Quais práticas; e 3) a terceira parte 
do artigo tentará demonstrar como 
a lógica do mercado imobiliário tem 
se materializado em Florianópolis e 
de que forma isto tem direcionado o 
“crescimento” da cidade e ajudado a 
estruturar o atual quadro de “crise 
urbana” vivido pela capital catari-
nense. Por fim, nas considerações 
finais faremos uma breve reflexão 
sobre as possibilidades e limites do 
planejamento urbano no contexto 
específico de Florianópolis.

2.	 Florianópolis e a reinven-
ção da cidade2

Os anos sessenta marcam uma 
ação incisiva por parte do Estado 
na dinâmica de ocupação de Floria-
nópolis, seja no plano regulatório 
(através da criação de instrumentos 
de gestão e planejamento), seja na 
estrutura física da cidade, através 
de profundas transformações da 
paisagem e da realização de obras 
públicas importantes: a construção 
de uma nova ponte, a implantação 
de um grande aterro, a construção de 
vias de ligação estruturantes. Ações 
que procuraram interligar e articular 
os núcleos tradicionais de ocupação 
espalhados pelo território municipal 
(muitos deles rapidamente transfor-
mados em estações balneárias). A 
ocupação neste momento respondia 
a demanda de novas moradias, que 
eram construídas ao longo das ruas já 
existentes. O plano inicial, de malha 
urbana em xadrez, foi abandonado. 
As colinas começaram a ser rapida-
mente transformadas e ocupadas.

As décadas seguintes, mas, so-
bretudo os anos 1980, assistiram ao 
surgimento e consolidação da ativi-
dade turística como elemento-chave 
na expansão urbana da cidade. Para-
lelamente, iniciou-se uma campanha 
midiática intensa, de repercussão 
internacional, que proclamava Flo-
rianópolis como “cidade-paraíso” ou 
“a capital com a melhor qualidade de 
vida do país”. A cidade testemunha 
então um processo voraz de urbaniza-
ção, tanto nas áreas adjacentes ao cen-
tro histórico, como na maior parte das 
comunidades tradicionais espalhadas 
por seu território (Canasvieiras, Santo 
Antônio de Lisboa, Ingleses, Ribeirão 
da Ilha, Sambaqui, entre outros).  A  
capital  catarinense  sofre  um  “boom  
imobiliário”  e  torna-se  o  destino 
preferencial não somente de turistas 
vindos de todos os cantos do país e 
do Mercosul, mas também de novos 
moradores de classes abastadas de ou-
tros países da Europa e das Américas.

2 	 Título inspirado no artigo de Fernanda Sanchez, (2001)
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Essa modernização [...] formou 
as novas condições materiais e as 
novas relações sociais que permi-
tiram a “urbanização corporativa” 
no processo de expansão da cidade 
de Florianópolis. O capital turístico-
-imobiliário, que foi “eleito” como 
a principal atividade componente 
deste circuito moderno da econo-
mia, (definição por vezes engana-
dora, como buscaremos demonstrar 
adiante), é a grande força que 
orienta a urbanização nesta última 
fase (POZZO; VIDAL, 2010, p.  4).

A natureza, a infraestrutura e 
a qualidade de vida urbana são 
alguns dos aspectos vendidos pelo 
marketing imobiliário em Floria-
nópolis. Vários empreendimentos 
e condomínios são construídos em 
associação com algum aspecto físi-
co ou simbólico da natureza para 
atrair investidores e compradores. 
A cidade acusa a criação de circui-
tos privilegiados de investimentos 
privados, baseado em empreendi-
mentos imobiliários de alto padrão. 
Os núcleos pesqueiros tradicionais 
foram rapidamente transformados 
em balneários, muitas das terras 
de uso comunal foram pilhadas em 
proveito de novos usos relaciona-
dos à recente condição turística de 
Florianópolis.3

É a partir desta base que vai des-
pontar um elemento decisivo para 
as novas configurações paisagísti-
cas da orla marítima de Florianó-
polis: a mercantilização da terra. A 
predominância do valor de troca 
sobre o valor de uso implicou um 
acentuado boom imobiliário. A 
verticalização, praticamente ine-
xistente nas praias do município, 
expandiu-se a olhos vistos durante 
a década de oitenta [...]sintetica-
mente, a incidência da elevação 
do preço da terra ocorre quase que 
simultaneamente à decadência das 
atividades econômicas tradicio-
nais, implicando, via de regra, a 
transferência da posse da terra e 
a expulsão das áreas de marinha 
de muitas famílias de agricultores 
e pescadores, em benefício das 
classes mais abastadas de Florianó-
polis e outros lugares (OURIQUES, 
2007, p. 75).

Junto a isso se percebe um cenário 
macroeconômico propício, caracte-
rizado pela estabilidade econômica, 
pelo crescimento constante do PIB 
brasileiro, pelas políticas públicas de 
fomento e pela disponibilidade de 
crédito imobiliário que dinamizam 
o setor da construção civil.  Este con-
texto faz de Florianópolis um local 
propício à incorporação imobiliária: 
grandes e luxuosos condomínios, 
centro comerciais e de serviços, 
loteamentos de alto padrão, hotéis 
e resorts despontam por todo o ter-
ritório da capital catarinense.

3.	 Qual lógica e práticas do 
capital imobiliário?
Conforme Corrêa (2003), a cidade 

oferece condições para que a acumu-
lação  capitalista  aconteça  e,  por  
outro  lado,  a  acumulação  capitalis-
ta  transforma  o  espaço urbanizado 
através de uma concentração geográ-
fica de diversos tipos de capital, den-
tre os quais está o capital imobiliário. 
Este capital apresenta como interesse 
particular na estruturação do espaço 
a obtenção de ótimas condições de 

acumulação e lucratividade através 
da manipulação dos objetos espa-
ciais, sejam eles terrenos, prédios, 
residências, condomínios, centros 
comerciais, entre outros. Quais são, 
no entanto, os fundamentos de sua 
rentabilidade e sua função no interior 
do capital social?

Cabe ressaltar, as formas de atu-
ação do capital imobiliário não são 
as mesmas para todas as cidades. 
Embora a lógica de atuação seja 
semelhante, o conteúdo das ações é 
bastante diferente e está relacionada 
às características físicas, sociais, 
culturais, políticas e econômicas 
específicas de cada localidade. Este 
raciocínio justifica, pois, a impor-
tância de estudarmos cada caso em 
específico e justifica também a exis-
tência deste artigo. Florianópolis é 
um caso emblemático onde o capital 
imobiliário é elemento fundamental 
na compreensão dos caminhos trilha-
dos pela sua recente, voraz e seletiva 
urbanização.

Inicialmente cabe precisar que 
o capital imobiliário não realiza ne-
nhum trabalho produtivo, não cria 
nenhuma mais-valia.  Ele trabalha 
no nível do  imobiliário:  comprar  
para  vender  ou,  mais  exatamente, 
comprar para vender mais caro. Ele 
se distingue do capital investido 
na indústria da construção, tendo 
em vista que esta produz um bem 
concreto, a edificação, enquanto o 
capital imobiliário realiza somente a 
metamorfose na forma de dinheiro.

Os lucros do capitalismo imobi-
liário se explicam unicamente pelo 
direito exercido sobre uma parte 
do espaço urbano. Este direito lhe 
confere o poder de cobrar de seus 
compradores, por vantagens loca-
cionais que são totalmente externas. 
Assim os moradores da Beira-Mar 
ou Jurerê Internacional pagam caro 
pelos imóveis devido a beleza da 
paisagem ou a concentração de equi-

3 	 Para mais informações sobre este tema, sugerimos a leitura da obra “Terras 
Comunais na Ilha de Santa Catarina” de autoria do prof. Nazareno José de 
Campos, Editora da UFSC, 1991.
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pamentos e serviços urbanos. Grande 
parte destas “vantagens” não é, no 
entanto, criada pelos empreendedo-
res imobiliários.

Podemos dizer globalmente que, 
mais o capitalismo imobiliário se 
desenvolve em grande escala, mais 
ele cria condições   de   sua   pró-
pria   rentabilidade.   Por   exemplo,   
através   da   integração   geográfica   
de equipamentos comerciais e resi-
denciais, o capital imobiliário lucra 
duas vezes: de um lado ele embolsa 
o preço pago pelos residentes por 
estarem na proximidade de serviços 
comerciais e, de outro, ele tributa os 
comerciantes pelo acesso facilitado 
a um mercado consumidor de pro-
ximidade.

Os lucros realizados pelo direito 
de propriedade no espaço urbano são 
apresentados sob a forma de rendas. 
A renda apresenta-se como certa 
soma de dinheiro que o proprietário 
retira da ocupação de uma parcela da 
cidade. É considerando as diferentes 
formas de atuação do capitalismo 
imobiliário na retenção da renda, 
que é possível melhor compreender 
o papel hegemônico e “planificador” 
deste último no desenvolvimento da 
cidade contemporânea. O trabalho 
de LENZ (2007) traz alguns elemen-
tos importantes do pensamento de 
MARX  que  nos  ajudam  a  compre-
ender  os  fundamentos  que  confi-
guram  a  rentabilidade  do  capital 
imobiliário:

a.	 A renda diferencial I:  é o re-
sultado das vantagens que 
oferece a localização de uma 
propriedade, e que não depen-
dem diretamente da iniciativa 
do proprietário. Esta renda 
é dita diferencial porque as 
vantagens de localização que 
a fundamentam não estão 
igualmente repartidas pelo 
espaço. Ela constitui-se em um 
“a mais” no valor de venda 
dos empreendimentos, que 
não pertencem ao proprietário 
do terreno. Esta renda se dá, 

normalmente, via três ele-
mentos principais: os atributos 
naturais do local; proximidade 
a serviços e equipamentos 
privados;  ou  através  dos  
investimentos  públicos.

b.	Renda diferencial II: baseada 
principalmente nas vanta-
gens contidas no interior da 
propriedade, que dependem, 
sobretudo, da natureza dos 
ocupantes. Pode-se dizer que 
esta renda corresponde aos 
lucros obtidos pelo promotor 
das vantagens que oferece a 
“vizinhança” formada entre 
os demais “compradores” 
desta propriedade. Esta situ-
ação é clara nos empreendi-
mentos de alto padrão, onde 
o empreendedor imobiliário 
obtém lucro pelo “prestígio” 
ou pelo estatuto social que de-
terminado empreendimento 
confere a quem ali habita. Esta 
renda é também importante 
para os espaços comerciais e 
administrativos, pois as ativi-
dades recíprocas dos proprie-
tários poderão ser vantajosas 
para cada um deles.

c.	 Renda absoluta:  é o direito de 
propriedade dos terrenos, ou 
seja, o direito jurídico de reter 
uma determinada parcela de 
terra fora do mercado (fora 
da livre circulação e da livre 
utilização) durante um tempo 
mais ou menos longo: o tempo 
de desenvolvimento geral da 
cidade aumenta a importân-
cia deste lugar em vistas do 
capital imobiliário e dá assim 
a possibilidade ao proprietário 
de aumentar o seu preço. Estes 
lucros antecipados, que possi-
bilitam o direito de retenção 
sobre a terra, se apresentam 
sob forma de renda absoluta. 
Diferentemente das rendas di-
ferenciais, este terceiro tipo de 
renda não procura beneficiar 
imediatamente o proprietário 
fundiário. Esta renda se es-
trutura ao longo do tempo e 
resulta da ação do proprietário, 
que ao reter a exploração do 
terreno, favorece o aumento 
das rendas diferenciais espe-
radas.

A partir destes elementos é mais 
fácil compreender o papel plani-
ficador do promotor imobiliário, 
pois mais o capital especializado se 
desenvolve em grande escala, mais 
ele se concentra em mãos pouco nu-
merosas, mais as rendas diferenciais 
contam na rentabilidade de seus 
investimentos. Este é uma fórmula 
muito utilizada em Florianópolis, 
como  veremos  no  decorrer  do texto.

4.	 Florianópolis: uma cidade à 
venda?
A ilustração a seguir contém uma 

série de croquis que representam 
as transformações na paisagem da 
área central de Florianópolis com 
o passar dos anos. Destacamos as 
modificações ocorridas a partir da 
segunda metade da década de 60, 
onde é possível observar um pro-
cesso intensivo de urbanização e 
verticalização do centro histórico e 
das áreas adjacentes.
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A dinâmica de urbanização 
demonstrada por esta figura não é, 
certamente, um fato natural. O tra-
balho de SUGAI (2002) é provavel-
mente um dos mais representativos 
no que tange à análise da lógica de 
expansão urbana de Florianópolis. 
Neste trabalho a autora faz um 
estudo sobre como os investi-
mentos públicos influenciaram na  
distribuição  sócio  espacial  na  
área  conurbada  de  Florianópolis.  
Uma  das  conclusões importantes 
trazidas pela pesquisa diz respeito a 
articulação profunda entre as ações 
do poder público e a criação de cir-
cuitos privilegiados para a atuação 
do capital imobiliário.

Durante a década de 80 foram ob-
servadas em Florianópolis intensas 
repercussões espaciais decorrentes 

dinâmica foi amplamente influen-
ciada pela ação do poder público, 
que ao implantar a infraestrutura, 
os equipamentos e instituições 
públicas proporcionou condições 
excepcionais de rentabilidade aos 
promotores imobiliários:

A valorização imobiliária e o afluxo 
de capitais e os constantes investi-
mentos públicos  e   privados  nas   
áreas  urbanas  situadas  no   eixo   
privilegiado  de Florianópolis espe-
lham, sob o ponto de vista da classe 
dominante, o sucesso de seu projeto 
de auto-segregação espacial e a 
eficiência daquelas ações do Estado 
[...] este conjunto de investimentos, 
principalmente os de caráter viário, 
determinaram repercussões na área 
intraurbana favoráveis à amplia-
ção dos processos segregativos e 
à transferência, desde meados da 
década de 90, de milhares de famí-
lias de alta renda para Florianópolis 
(SUGAI, 2008).

Se a décadas de 60 e 70 marcam 
uma expansão urbana assentada em 
novos equipamentos e instituições 
públicas bem como na produção 
de áreas residenciais de médio e 
alto padrão nas áreas contíguas ao 
centro histórico, as décadas de 80 
e 90 acusam o surgimento de um 
novo e importante fenômeno: a di-
namização da atividade turística. O 
turismo e a valorização dos atributos 
naturais de Florianópolis modifica-
ram as formas de atuação do capital 
imobiliário, que passou a concentrar 
a maior parte de seus interesses nas 
áreas balneárias da ilha de Santa 
Catarina. Nestes setores específicos 
foram implantadas áreas residen-
ciais de luxo direcionadas a uma 
clientela seletiva de altíssimo poder 
aquisitivo. A rápida transformação 
dos balneários é o resultado de um 
processo claro de fragmentação da 
propriedade tradicional. Os mora-
dores mais  antigos  venderam  par-
celas  de  suas  glebas,  antes  usadas  
para  plantio  (valor  de  uso),  que  
foram inseridas no mercado imobi-
liário, ganhando valor especulativo 
(valor de troca).

dos grandes investimentos viários 
executados desde o início da década 
de 70. Entre outras conseqüên-
cias espaciais deve-se destacar a 
consolidação dos eixos das áreas 
residenciais das elites, o processo 
de periferização  no  interior  da  
Ilha,  a  expansão  do  mercado  
imobiliário  e  da construção civil 
nas áreas centrais e nos balneários, 
as alterações na dinâmica imobili-
ária e os deslocamentos espaciais 
das instituições estatais na direção 
dos bairros ocupados pelas elites 
(SUGAI, 2008).

O que vemos na figura 1 é, 
portanto, a materialização da di-
nâmica apresentada pela autora. A 
área central de Florianópolis trans-
formou-se, a partir da década de 
1970, em um setor privilegiado aos 
olhos do capital imobiliário. Esta 
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A lógica inicial de apropriação 
das áreas de comunidades tradi-
cionais não é única. Outras áreas 
“vazias” passaram a ser interessantes 
assim que o poder público gerou 
melhores condições de acesso. Praia 
Brava, Jurerê e Daniela, foram rapi-
damente transformadas em estações 
balneárias de alto padrão a partir do 
momento  em  que  o  capital  imobi-
liário  viu  ali  condições  excepcio-
nais  de  atuação  em  larga  escala.  
A paisagem destas localidades foi 

sumariamente transformada. Ao 
longo das últimas décadas, o capital 
imobiliário sustentado pela atividade 
turística, vem absorvendo violenta-
mente os antigos espaços tradicionais 
de produção.

Sinteticamente, a incidência da 
elevação do preço da terra ocorre 
quase que simultaneamente à 
decadência das atividades econô-
micas tradicionais, implicando, via 
de regra, a transferência da posse 
da terra e a expulsão das áreas de 

marinha de muitas famílias de 
agricultores e pescadores, em be-
nefício das classes mais abastadas 
de Florianópolis e outros lugares 
(OURIQUES apud POZZO; VIDAL, 
2010, p. 7).

Através de um breve passeio 
pelos balneários da ilha podemos 
compreender que o capital imobi-
liário atua de forma concentrada 
delimitando áreas de valorização e 
diferenciação no produto-habitação 
para atrair demanda. Surge daí, o im-
portante papel da dinâmica imobiliá-
ria na estruturação do espaço, através 
investimentos capazes de deslocar a 
demanda e influenciar decisões, tan-
to públicas quanto privadas. Neste 
caminho, os condomínios horizontais 
tornam-se um produto especial aos 
olhos do capital imobiliário, o que 
pode  ser  auferido  pela  quantidade  
de  projetos  de  condomínios  resi-
denciais  horizontais  aprovados  na 
década de 80. Segundo estudos de 
GEBARA (2008), dos sessenta e oito 
projetos de condomínio aprovados 
neste período, 80% a estão localiza-
dos em áreas de interesse turístico.

Um dos exemplos mais bem 
elaborados das estratégias do ca-
pital imobiliário de delimitação de 
áreas extensas de valorização é o de 
Jurerê Internacional. Do ponto de 
vista político este empreendimento é 
também emblemático na explicitação 
da relação quase orgânica entre a 
economia imobiliária e a atuação do 
Estado. O que é hoje uma das zonas 
mais valorizadas da cidade era, até 
poucas décadas atrás, uma área de 
uso comunal. A obra de CAMPOS 
(1991) traz um breve relato deste pro-
cesso de transformação. Ali consta 
que as terras que abrangem as atuais 
localidades da Daniela, Praia do For-
te, Jurerê Internacional e Jurerê eram 
áreas de uso comum para a criação de 
gado e a retirada de lenha pelos mo-
radores da região. Esta grande gleba 
teria sido privatizada ao ser dada 
como moeda de troca ao Sr. Antô-
nio Amaro pela desapropriação das 
terras próximas à cabeceira insular 
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da recém construída Ponte Hercílio 
Luz, que necessitava de espaço para 
a construção de suas vias de acesso.

Após alguns percalços, em 1935 
a terra é finalmente adquirida pelo 
político local, o Sr. Aderbal Ramos 
da Silva que em 1957, já como 
ex-governador do Estado, cria a 
Imobiliária Jurerê. Existia naquele 
momento um plano diferenciado de 
desenvolvimento do lugar, ilustrado 
pelas palavras do renomado arqui-
teto Oscar Niemeyer, que declarava 
seu compromisso em desenvolver 
o projeto urbanístico do que seria o 
primeiro loteamento planejado da 
Capital:

Conhecendo a encantadora nature-
za de que é dotada a Ilha de Santa 
Catarina e as reais possibilidades 
de que dispõe o seu Estado para 
transformar-se em ponto de atra-
ção turística, foi efetivamente com 
prazer que comprometi os meus 
serviços com essa empresa. (NIE-
MEYER, apud SOUZA, 2008, p. 34).

Neste momento a relação entre o 
capital imobiliário e poder público 
era praticamente indissociável. Os 
interesses particulares e públicos se 
fundiam tal como um todo orgânico, 
conforme nos apresenta Souza, 2008:

Aproveitando as redes políticas do 
PDS em todo o Estado e a capila-
ridade da Companhia Hoepcke, 
então a principal empresa privada 
do Estado, os títulos de seu novo 
empreendimento eram oferecidos 
aos partidários pelo interior do Es-
tado. Segundo Aluísio Dobes, mo-
rador de Jurerê Internacional, que 
trabalhou em 1982 no lançamento 
das vendas de Jurerê Internacio-
nal, o doutor Aderbal: “mandou, 
para oferecer, para aqueles cabos 
eleitorais, o comerciante que o 
apoiava, o farmacêutico, o dono da 
venda”. Por vários motivos, muitos 
adquiriram títulos de propriedades 
que sequer chegaram a conhecer. É 
importante ressaltar este ponto: a 
situação transformava o PSD numa 
espécie de imobiliária. Numa Época 
em que as  comunicações eram  
difíceis  e  não  haviam  artifícios  
mercadológicos consolidados para 
a comercialização de imóveis, a 
política misturava-se às ações em-
presariais: praticamente não havia 
distinção entre as duas atividades. 
Segundo Elisabete Tesser, que 
residia no oeste do estado “eles 
distribuíam no Oeste todo, pros 
caciques políticos, cada três cotas 
dava direito a um terreno” (SOU-
ZA, 2008, p. 35).

Posteriormente, em 1978, o terre-
no é adquirido pelo grupo Habita-
sul, um grupo de origem gaúcha que 
atua tanto na área imobiliária como 
também no ramo industrial. Esta 
empresa foi responsável por trazer 
o conceito de “comunidade plane-
jada” para Jurerê Internacional, um 
modelo de ocupação inspirado em 
visitas realizadas pelo presidente 
da companhia a cidades dos Esta-
dos Unidos, da costa espanhola e 
italiana. 

O modelo de ocupação de Jure-
rê é, pois, diferente de tudo o que 
havia na cidade na década de 1980. 
Baseada na baixíssima densidade 
demográfica e nas moradias de alto 
padrão, o condomínio contou desde 
o início  com  uma  gestão  própria  
da  água,  da  limpeza  pública,  do  
monitoramento  da  balneabilidade  
e segurança pública. Com o pas-
sar do tempo Jurerê Internacional 
transformou-se em uma grife que 

agrega valor ao empreendimento e 
confere aos seus freqüentadores e 
moradores uma marca de distinção 
econômica e social.

Jurerê Internacional é um exem-
plo de como o capital imobiliário 
atua de forma a rentabilizar seus in-
vestimentos através da maximização 
excepcional da renda diferencial II. 
Aqui a Habitasul obtém a maior par-
te do seu lucro a partir do “prestígio” 
e do estatuto social que o empreendi-
mento adquiriu. A baixa densidade 
da área não resultou na diminuição 
da taxa de lucros na comercialização 
dos lotes: ela atuou como um atrati-
vo, como um diferencial.

Além do poder publicitário a Ha-
bitasul lançou mão de outros ins-
trumentos, e focou na construção 
de uma comunidade ideal, a partir 
do planejamento urbano a cons-
trução de um modelo de cidade 
idealizada e artificial.[...]o principal 
produto comercializado em Jurerê 
Internacional, segundo inclusi-
ve depoimentos de dois de seus 
diretores, Carlos Leite e Andrea 
Druck, não é o espaço, ou um lote, 
mas sim um conceito, portanto, 
trata-se de um produto subjetivo, 
que opera com elementos culturais 
contemporâneos que vêm afetando 
a conformação de cidades e relações 
sociais (SOUZA, 2008, p. 51).

Segundo HARVEY (2000), di-
nâmicas como estas são reflexos 
de uma ‘Disneyficação’ da cidade 
contemporânea. Estes grandes em-
preendimentos buscam oferecer um 
cenário irrealista, um espaço sem 
conflito, harmônico e limpo, onde 
a suposta felicidade está ancorada 
em um passado mítico criado e em 
construções feitas para entreter: “uma 
perpetuação do fetiche pela cultura da 
mercadoria”.

A partir da última década, com 
o relativo esgotamento dos terrenos 
disponíveis no norte da ilha, o capi-
tal imobiliário iniciou a procura por 
novas áreas. Segundo estudos de 
GEBARA (2008), no período de 2000 
a 2007 os projetos de condomínios 
aprovados em Florianópolis saltaram 
de 36 a 137. Ao analisar a localização 
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destes empreendimentos, percebe-
-se uma distribuição generalizada 
por toda a ilha, em uma dinâmica 
diferente das décadas anteriores, mas 
seguindo uma lógica de valorização 
das áreas balneárias. Neste período 
recente surgem novas localidades 
que concentram um número impor-
tante de novos empreendimentos: 
Pântano do Sul, Campeche, Cacho-
eira do Bom Jesus e Cacupé, todas 
elas áreas balneárias.

No Campeche, por exemplo, 
temos uma reprodução da dinâmica 
ocorrida no norte da ilha. Mesmo 
que os recursos naturais da locali-
dade não tenham se tornados mais 
sedutores nos últimos anos, a região 
passou a ser bastante atrativa aos 
olhos do mercado imobiliário após 
a conclusão da Via Expressa Sul. Os 
dados GEBARA (2008) dão conta de 
que no período de 2000 a 2007 foram 
aprovados 16 projetos na localidade, 
contra os 07 que haviam sido apro-
vados ao longo das décadas de 1980 
e 1990.

Este processo generalizado de 
produção imobiliária está ancorado, 
pois, na formação de um capital 
“imobiliário-turístico” como moda-
lidade que o capital imobiliário tem 
de explorar, seja com capital local ou 
externo, as características especiais 
que Florianópolis proporciona. Sua 
forma de atuação não envolve ape-
nas a construção de condomínios 
residenciais, mas também de resorts 
(Costão do Santinho é um exemplo), 
campos de golfe, centros comerciais 
e hotéis de alto padrão. 

A  afirmação  de  CORREA  (2003)  
de  que  os  proprietários  de  terras  
bem  localizadas,  valorizadas  por 
amenidades  físicas,  como  o  mar,  
lagoa,  sol,  sal,  verde,  etc.,  agem  
pressionando  o  Estado  visando  à 
instalação de infra-estrutura urbana, 
é confirmada pela análise crítica do 
processo de expansão urbana de 
Florianópolis, como vimos. Mas a 
proximidade entre ambos é também 
bastante clara quando observa-
mos mais atentamente a lógica de 

produção⁄modificação das legisla-
ções urbanísticas e ambientais. O 
trabalho de FAGUNDES (2009) nos 
apresenta uma importante análise 
sobre as modificações impostas ao 
Plano Diretor de Florianópolis desde 
1997. Ao todo foram encontradas 
noventa e seis alterações de zone-
amento. A maior parte delas está 
inserida no que a autora define como 
“contexto político de favorecimentos 
corporativistas”

Em entrevista concedida para esta 
pesquisa, Acácio Garibaldi4 relatou 
que muitas destas leis (de caráter 
menos restritivo) foram criadas 
para atender pedidos particulares  
e   excusos,  envolvendo  interesses  
corporativos  com   troca   de bene-
fícios  financeiro,  material,  ou  polí-
tico.  Entre  os  maiores  solicitantes  
da categoria foram encontrados os 
grandes empresários, construtores 
civis e comerciantes. Com o auxílio 
das entrevistas e saídas de campo 
foi possível constatar que tais alte-
rações trouxeram prejuízos para a 
estrutura urbana da cidade: infra-
-estrutura, paisagística e entorno 
(FAGUNDES, 2009, p. 01).

Das 96 modificações, 70 (73%) 
são de caráter menos restritivo, 
ou seja, proporcionam condições 
para um maior  aproveitamento  da  
gleba,  através  do  adensamento  e  
da  verticalização  das  construções. 
Além da quantidade, a pesquisa de 
FAGUNDES (2009) destaca também 
uma ligação entre estas modificações 
e operação Moeda Verde - deflagrada 
no mês de abril de 2007.

Esta operação resultou no indicia-
mento do atual prefeito Dário Berger 
(PMDB), de três ex-secretários da 
Prefeitura de Florianópolis, de ex-
-diretores e funcionários de órgãos 
ambientais estaduais e municipais, 
de dez empresários e de dois vere-
adores que foram responsáveis pela 
maior parte das modificações im-
postas ao Plano Diretor. Entre outras 
acusações, estavam crimes contra 
a ordem tributária, falsificação de 
documento, uso de documento falso, 
formação de quadrilha, corrupção e 
tráfico de influência. Diversos empre-
endimentos imobiliários de grande 
porte da cidade foram citados nesta 
investigação.

A  operação  Moeda  Verde  e  a  
prisão  de  políticos  e  empresários  
conhecidos  movimentou  a  cidade  
e provocou os mais diversos tipos 
de reação. O governador de Santa 
Catarina na época, Luiz Henrique 
da Silveira (PMDB), afirmou, por 
intermédio de nota de sua assesso-
ria de comunicação, que a ação da 
Polícia Federal “espanta investidores 
interessados em implantar projetos ou 
empreendimentos no Estado”. O pre-
feito de Florianópolis, Dário Berger, 
afastou todos os sete servidores 
envolvidos e em entrevista coletiva 
culpou a administração anterior, da 
hoje deputada federal Ângela Amin, 
como a responsável pela emissão de 
licenças.

O   inquérito   da   Polícia   Fede-
ral,   presidido   pela   delegada   Julia   
Vergara,   foi   concluído   em 15   de 

4 	 Vereador no período de 2001 a 2004 e presidente do Instituto de Planejamento 
Urbano de Florianópolis no período de 1997 a 2000. Entrevista realizada em 17 
de janeiro de 2008.
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outubro de 2007 de onde seguiu 
para o Ministério Público Federal. 
Mesmo que as prisões de empresá-
rios, políticos e servidores públicos 
tenham sido decretadas com o ob-
jetivo de garantir as investigações, 
sem presumir culpa, a manifestação 
de determinados atores importantes, 
entre eles o Governador do Estado e 
o Prefeito Municipal, sugerem a exis-
tência de situações escusas entre o 
poder público e o capital imobiliário.

Em entrevista concedida à TVBV, 
que foi ao ar no dia 03 de abril 
de 2007, poucos meses antes da 
Operação Moeda Verde, o  então  
governador  do  Estado  exprime  o  
seu  ponto  de  vista  em  relação  à  
legislação ambiental e as dificuldades 
que estas criam para a implantação 
de empreendimentos imobiliários 
em Florianópolis:

Eu acho que nós vamos ultrapas-
sar este período negro, que não é 
possível que nós não possamos ter 
numa ilha como esta, maravilho-
sa, marinas para receber turistas 
estrangeiros de muito dinheiro, 
que venham gastar aqui e gerar 
emprego. Que  nós  não  consigamos 
fazer  um  campo de  golfe,  meu  
Deus  do  céu.  Em Marbella você 
viu (se referindo ao entrevistador, 
Vânio Bossle, que acompanhou a 
comitiva do Governador em via-
gem pela Europa) tem 50 campos 
de golfe e por isso aquela vila pobre 
de pescadores foi transformada em 
um dos maiores pólos bilionários de 
turismo (SILVEIRA, 2007).

No discurso do ex-governador 
podemos perceber a presença de um 
conteúdo ideológico forte ao unir três 
elementos como se estes formassem 
uma tríade virtuosa: turismo, gera-
ção de renda e desenvolvimento lo-
cal. Diversos estudos apontam para o 
fato de que dinâmica econômica não 
significa melhoria das condições de 
vida  - e de repartição igualitária dos 
benefícios - pois são condicionadas 
por formas diversas de inclusão e 
exclusão que as relações de poder 
na produção do espaço urbano im-
plicam. A contradição no discurso 
do ex-governador é evidente quando 

ele, um representante do poder pú-
blico, exime-se da culpa em relação à 
incapacidade do Estado em garantir 
o acesso à moradia para a população 
de baixa renda, conforme rege a 
Constituição do país. Ele se coloca, 
sem acanhamento, ao lado dos inte-
resses do empreendedor imobiliário:

Agora você me diz, a Favela do Siri 
ali, do lado do campo de golfe que 
não querem deixar o Fernando Mar-
condes fazer. Por que não se proíbe? 
A proliferação de favelas que, me 
permitam a expressão irada, joga 
cocô para a praia provocar doença 
nas nossas crianças. Por que não 
se atua nisso aí para se impedir? 
Por que não se atua nisso aí para 
se impedir? A favela pode poluir a 
praia, agora um Resort, um Hotel, 
um Campo de Golfe, para atrair 
turista e gerar emprego e renda, não 
pode (SILVEIRA, 2007).

Em outra passagem o ex-gover-
nador cita países e comunidades que 
deveriam servir de modelo para o 
desenvolvimento turístico de Floria-
nópolis, incluindo o que ele chama de 
“países pobres da América Central”:

Meu deus do céu, eu vejo aqui a 
Ponta do Coral. A Ponta do Coral 
poderia ter um Caesar Park, poderia 
ter um hotel internacional seis estre-
las. Tá embargado a quantos anos? 
Aquilo ali é um local privilegiado 
para ter um hotel com marinas. Eu 
vi agora na Bahia, um hotel que eles 
estão vendendo para milionários 
do mundo todo, um hotel não, um 
condomínio em que o cidadão sai 
do apartamento, pega o elevador 
e já entra no barco, entendeu? [...] 
hotel internacional daqueles que 
a gente vê em Hong-Kong, que a 
gente vê em Shangai, que a gente 
vê na Indonésia, que a gente vê na 
Tailândia, que a gente vê aqui nos 
países pobres da América Central, 
que a gente vê no Peru, que a gente 
vê no Equador (SILVEIRA,  2007).

Neste ponto a fala do ex-governa-
dor desvela, no nosso entendimento, 
algumas importantes intenções 
encobertas pelo discurso pacífico de 
geração de emprego e renda através 
da atividade turística. Seu discurso 

contém uma compreensão de Estado 
enquanto instrumento político de 
legitimação das ações das classes 
hegemônicas. O Estado apresenta-
-se assim como um instrumento de 
atuação desigual e seletivo. Esta 
situação nos remete a MARX, que 
afirmava que o Estado aparece onde 
e na medida em que os antagonismos 
de classes não podem objetivamente 
ser conciliados.

A economia do turismo e a eco-
nomia imobiliária não podem ser 
compreendidas como atividades vir-
tuosas, pois elas carregam a essência 
das contradições presentes no modo 
de produção capitalista. Essa relati-
vização é importante, sobretudo no 
contexto de Florianópolis, como bem 
aponta POZZO & VIDAL (2010). Na 
capital catarinense grande parte do 
capital imobiliário investido, setor 
que mais se beneficia da dinamização 
da atividade turística, é extra-local, 
gerando mais-valia que não perma-
nece na cidade.

O impacto social do turismo depen-
de, assim, do cruzamento de uma 
ampla quantidade  de  fatores.  [...]  
Os  efeitos  problemáticos  do  de-
senvolvimento  do turismo em pelo 
menos alguns países são bastante 
bem conhecidos. São resultados 
do número elevado de turistas e 
sua demanda sazonal de serviços, 
os efeitos sociais deletérios, que 
resultam, sobretudo da mão-de-obra 
disponível, da concentração geográ-
fica dos visitantes, da falta de uma 
política coerente para o setor, das 
diferenças culturais entre hóspedes e 
hospedeiros, da exigência, por parte 
de muitos visitantes, de se fecharem 
em caras „bolhas ambientais (URRY 
apud SILVA; FERREIRA,2011, p. 8).

As palavras do ex-governador 
Luis Henrique ilustram também a 
lógica dos recentes empreendimen-
tos imobiliários de Florianópolis, que 
utilizam o marketing sobre a paisa-
gem e direcionam investimentos na 
formatação  de  produtos  para  uma  
clientela  externa  e  bastante  seletiva.  
Este  processo  gera  um profundo 
impacto sócio-espacial: novos atores 
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e processos, novas tipologias cons-
trutivas, novos “hábitos”; a expulsão 
“branca” de moradores tradicionais; 
a gentrificação de certas áreas; o 
aumento do preço do solo urbano, o 
impacto na estrutura de emprego e 
renda, entre outros.

Não somente os consumidores 
dos produtos imobiliários são exter-
nos, os próprios capitalistas imobi-
liários são, muitas vezes, de outras 
regiões do país e do mundo. Esta 
estrutura é relativamente recente. 
Há alguns anos o cenário econômico 
internacional tem colocado o setor 
imobiliário como um dos mais atra-
tivos ao capital financeiro. Ocorre, 
portanto, um alinhamento do capital 
financeiro ao capital imobiliário, o 
que tem produzido conseqüências 
importantes em vários centros tu-
rísticos do país, e Florianópolis não 
foge à regra. Aqui existe uma forte 
relação entre o capital imobiliário 
e as atividades do setor turístico, 
principalmente com a atração de 
investimentos estrangeiros no setor 
residencial. Além de alterar as lógi-
cas e estratégias locais do mercado, 
este fenômeno engendra novas rela-
ções espaciais.

Tais fenômenos acirram a segrega-
ção espacial e exclusão social a par-
tir de dois processos: (a) expulsão 

“branca” dos moradores das áreas 
“de interesse turístico”, e a “perife-
rização” desses aglomerados, onde 
a população de baixa renda busca 
sua nova moradia. b) rearranjo 
socioeconômico nesses “territórios 
do turismo” com a desestrutura-
ção da economia local baseada 
na pesca, no pequeno comércio e 
no artesanato e o surgimento de 
novas modalidades na oferta de 
emprego como o de prestador de 
serviço (mal remunerado e mal 
qualificado) aos novos moradores 
e às empresas administrativas dos 
resorts e condomínios fechados ( 
SILVA; FERREIRA, 2011, p. 15).

Esta condição é bem exemplifi-
cada novamente pelas palavras do 
ex-governador Luis Henrique, que ao 
criticar as dificuldades impostas pe-
las legislações ambientais e pelo que 
ele chama de “burrocracia”, elucida 
as intencionalidades de seu discurso 
e a articulação dos grandes empreen-
dimentos imobiliários de Florianópo-
lis ao capital internacional:

Se privatizar amanhã a Ponta 
do Coral, os donos, que não sei 
quem é, poderão fazer um leilão 
internacional, por que as grandes 
cadeias vão se bater para fazer 
um   empreendimento   ali.   [...] 
e eu vou dizer mais...eu vou dizer 
mais. Nós estamos em uma situação 
de perder o bonde da história. [...] 
Chegou, no início do meu primei-
ro governo, o presidente de uma 
grande cadeia americana. Queria 
fazer um empreendimento maior 
que Jurerê Internacional no sul 
da Ilha. Ele disse: Governador, o 
senhor consegue ultrapassar, o 
senhor consegue vencer, o senhor 
consegue revogar aquela norma 
do CONAMA que impede que 
meu hotel seja construído na beira 
do mar, que obriga que eu tenha 
que construí-lo à trezentos metros 
do mar? Eu disse: não consigo, não 
consigo (SILVEIRA, 2007).

Em  suas publicidades, as em-
presas imobiliárias dão conta que 
investir em imóveis  em Florianópolis 
é garantia de um retorno seguro e 
rentável. A valorização de imóveis na 
cidade tem sido de 15% ao ano, em 
média. Segundo dados do Sindicato 

da Habitação SECOVI de Florianó-
polis, o preço do valor médio do 
metro quadrado na capital está em 
R$ 2.615. Em algumas áreas como Ju-
rerê Internacional e Beira Mar Norte 
o valor chega a ser multiplicado por 
seis (até R$ 15.690,00 o m²). Estas 
áreas apresentam preços similares 
aos das áreas mais nobres do Rio de 
Janeiro. Copacabana, por exemplo, 
tem o preço do metro quadrado em 
torno de R$ 12 mil de acordo com o 
Conselho Regional dos Corretores de 
Imóveis do Rio de Janeiro (CRECI).

Assim o capital imobiliário con-
segue encontrar em Florianópolis 
ótimas condições de rentabilidade, à 
semelhança do que ocorre em outros 
centros turísticos do país. Em Natal 
– RN, segundo estudos de SILVA & 
FERREIRA (2007), o setor de serviços 
ligado ao turismo tem possibilitado 
uma diversificação das opções de ob-
tenção de lucro e de recuperação dos 
investimentos do setor imobiliário: 
venda, administração imobiliária, 
sinergia de atrativos com a infra-
estrutura turística, diminuição de 
custos, fidelização de clientes com 
alta renda, entre outras alternativas. 
Fenômeno semelhante ocorre na 
capital catarinense.

Assim, acreditamos que em Flo-
rianópolis a atual dinâmica imo-
biliária está assentada sobre cinco 
elementos principais: 1) no afluxo 
importante de capitais nacionais e 
internacionais dispostos a investir 
em novos produtos imobiliários 
baseados na seletividade e exclusi-
vidade; 2) na atuação incisiva por 
parte  do  poder  público  na  criação  
de  condições  ótimas  de  atuação  e  
lucratividade  ao  capital imobiliário; 
3) na forte demanda de imóveis por 
parte de turistas nacionais ou estran-
geiros de altíssimo poder aquisitivo, 
que procuram por novos produtos 
como flats, apartamentos a beira-
-mar, casas em condomínios,  seja  
para  investir,  seja  para  consumir;  
4)  na  disponibilidade  de  solo  ur-
bano  bem localizado, acessível e que 
apresenta ótimos atrativos naturais e 
paisagísticos; e 5) de uma dinâmica 

“

”

Ocorre, portanto, 
um alinhamento do 
capital financeiro ao 
capital imobiliário, o 
que tem produzido 

conseqüências 
importantes em 
vários centros 

turísticos do país, 
e Florianópolis não 

foge à regra. 
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turística que estrutura um setor es-
pecífico de equipamentos e serviços 
complementar ao capital imobiliário 
e que potencializa suas condições de 
acumulação.

5. Considerações finais
Se nós observamos a morfologia 

concreta da cidade, podemos com-
preender que a atividade do capital 
imobiliário em Florianópolis tem se 
desenvolvido segundo movimentos 
lógicos e sucessivos: é nos setores 
geográficos propícios à implantação 
de espaços de comércio, escritórios e 
moradias de luxo que ele é mais ati-
vo, pois é neste tipo de organização 
que ocorre uma maximização de seus 
lucros. Neste sentido é menos difícil 
compreender o papel planificador 
acordado pelo capitalismo imobiliá-
rio, pois mais o capital especializado 
se desenvolve em grande escala, 
mais ele se concentra em mãos pouco 
numerosas, fazendo-se valer de ga-
nhos extraordinários proporcionados 
pela exploração da renda da terra, 
sobretudo das rendas diferenciais I 
e II. A concentração e extensão do 
controle do capital imobiliário sobre 
o espaço urbano seguem a lógica de 
aumento das vantagens recíprocas e 
da maximização dos lucros.

Concretamente, é ao redor do 
centro da cidade, dos centros se-
cundários, ao longo das vias de 
comunicação estruturantes, mas 
principalmente, nas áreas balneárias, 
que o capital imobiliário tem encon-
trado os lugares mais favoráveis 
para atuar e influenciar a estrutura 
urbana de Florianópolis em prol da 
rentabilidade de seus investimentos.

Podemos dizer que o boom imo-
biliário e a atual dinâmica de expan-
são urbana da capital catarinense 
estão mais intimamente ligados à 
capacidade de atrair capitais na-
cionais e estrangeiros - segundo a 
lógica da exploração de produtos 
imobiliários e turísticos - do que com 
o crescimento demográfico ou com 
o giro de capital da economia local.

Mesmo que a cidade sinta cla-
ramente a atuação das duas outras 

lógicas apontadas por ABRAMO, 
2007 - a lógica de Estado e a lógica da 
necessidade - é a lógica de mercado 
que tem comandado as ações no 
território da capital catarinense nas 
últimas décadas. Em Florianópolis, 
as condições geográficas e paisa-
gísticas excepcionais unidas a um 
trabalho ideológico forte e às atitudes 
complacentes do poder público, têm 
possibilitado que o capitalismo imo-
biliário se desenvolva e garanta, em 
grande escala, as condições de sua 
própria rentabilidade e reprodução.

Este cenário nos faz questionar 
sobre os limites do planejamento 
urbano que se pratica. Um breve 
passeio pelas cidades brasileiras 
demonstra que após um século de 
debates sobre como planejar a cida-
de, depois de reiteradas tentativas 
de pôr idéias em prática, tem sido 
necessário retornar sempre as mes-
mas questões: Como intervir nas 
cidades? Como acompanhar suas 
mudanças? Como pensar e projetar 
o seu futuro? O planejamento urbano 
é capaz de enfrentar a “crise” vivida 
pelas cidades? Em suma, o que pode 
o planejamento urbano no contexto 
da cidade capitalista?

Para HARVEY (1980) uma das 
respostas possíveis a estas questões 
envolve necessariamente a compre-
ensão da cidade e de urbanização 
enquanto espaço privilegiado de 
resistência ao capitalismo e campo 
de luta de classes contra os princí-
pios desiguais de sua organização. 
De acordo com o pensador britânico 
a urbanização é muito importante 
para o sistema capitalista em termos 
de acúmulo de riqueza, e deve ser 
também importante para os atores 
sociais que buscam fórmulas alter-
nativas ao capitalismo.

Neste contexto a participação 
social assume um lugar privilegiado. 
Se hoje não existe mais a pretensão 
de resolver os problemas da cidade 
através de instrumentos técnicos e 
de modelos ideais é por que se sabe 
que mais do que gerir coisas e objetos 
espaciais, gerir uma cidade significa 
gerir relações sociais. SOUZA (2007). 

Hoje são poucas as políticas públicas 
urbanas que não se auto-intitulam 
“participativas”. Assistimos a uma 
verdadeira profusão de instâncias e 
instrumentos de participação. A par-
ticipação social é aspecto amplamente 
aceito, seja no imaginário técnico, no 
ambiente acadêmico, no meio político 
ou nas diversas esferas sociais.

A questão que surge com espe-
cial força é: como fazer com que a 
participação social institucionalizada 
torne-se um instrumento efetivo de 
democratização do planejamento, 
de explicitação das contradições 
presentes na cidade, de conformação 
de uma arena pública e acessível 
de discussão e de atuação política. 
Como articular a prática real de 
construção da cidade e sua lógica 
mercadológica, ao embate político 
em torno do direito à cidade (segun-
do a concepção trazida por Lefebvre, 
1991)? As respostas têm sido pouco 
numerosas e convincentes.

Cabe afirmar, no entanto, que 
acreditamos que a prática atual não 
é a única possível. Autores, como 
CORAGGIO (1993) nos lembram que 
o “desenvolvimento local” para além 
da capital, deve conter princípios 
como a justiça social e condições cres-
centes de igualdade. Um desenvol-
vimento que leve em consideração 
não somente os aspectos econômicos, 
mas também componentes culturais 
e subjetivos como a afirmação da 
auto-estima dos habitantes, das 
comunidades, dos bairros; a legiti-
midade e a afirmação de entidades 
com identidade histórica.

Para  o  autor,  o  sentido  de  co-
munidade  deve  ser  reforçado  atra-
vés  de  valores  como  solidariedade, 
tolerância e justiça, o que passa ne-
cessariamente pelo desenvolvimento 
de componentes políticos como: a 
transparência, a legitimidade e a 
responsabilidade dos representantes; 
e a participação direta, responsável e 
informada dos cidadãos nas grandes 
decisões coletivas e na gestão do pú-
blico. Florianópolis - e o seu modelo 
de desenvolvimen - parecem estar 
muito distantes desta compreensão.
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Resumo
As estruturas de governança são 

inovações institucionais que os atores 
regionais montam para enfrentar os 
desafios do desenvolvimento sus-
tentável através da cooperação. No 
entanto, a cooperação não significa o 
fim dos conflitos, mas a alternância 
entre ambos em uma espécie de jogo 
cujo prêmio é a maior capacidade de 
influir nos rumos do desenvolvimen-
to de dada região.

Palavras chave: Atores sociais. Jogo 
social. Instituições.

Abstract
Governance structures are insti-

tutional innovations that regional 
actors assemble to face the challenges 
of sustainable development through 
cooperation. However, cooperation 
does not mean the end of conflict, 
but switching between both in a sort 
of game whose prize is the greatest 
ability to influence the course of de-
velopment of a given region.

Keywords: Social actors. Social 
game. Institutions.

JEL - R11

1 Introdução
O presente trabalho2 reflete um 

esforço inicial para a criação de um 

esquema de referência que ajude a 
explicar o funcionamento das estru-
turas de governança no estado de São 
Paulo. Sua hipótese preliminar pode 
ser formulada nos seguintes termos: 
no que diz respeito ao desenvolvi-
mento sustentável regional, suspei-
to que os atores sociais que atuam 
dentro das estruturas de governança 
alternam cooperação e conflito em 
uma espécie de jogo cujo prêmio pas-
sageiro é o topo de uma hierarquia 
flexível que os habilita, por exemplo, 
a influenciar o encaminhamento das 
externalidades negativas.

As estruturas de governança 
– arranjos produtivos locais, con-
sórcios intermunicipais, comitês 
de bacias hidrográficas, circuitos 
turísticos, câmaras setoriais – são 
inovações institucionais que os 
atores sociais (governos, partidos 
políticos, empresas, sindicatos, 
organizações não governamentais, 
organizações associativas, universi-
dades, etc.) montam para enfrentar 

os desafios do crescimento econômi-
co e do desenvolvimento sustentável 
no âmbito regional, tais como o 
encaminhamento das externalida-
des negativas. Tal enfrentamento 
pressupõe a cooperação que, por 
sua vez, não implica na ausência 
de conflito, mas na coexistência de 
ambos em uma espécie de jogo entre 
atores que decidem em função de 
seu processo de formação, dos seus 
próprios interesses e das regras do 
jogo, as instituições.

Para examinar a questão posta, 
é necessário percorrer algumas eta-
pas. Considerando esta introdução 
como a primeira etapa, a segunda 
consiste em examinar a mudança da 
ideia de desenvolvimento baseada 
na industrialização e nos fatores 
locacionais para o desenvolvimento 
sustentável. Tal mudança enfatiza 
o desenvolvimento regional e a 
necessidade de cooperação, relação 
que será desenvolvida na terceira 
etapa. A cooperação, por sua vez, 
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não implica na ausência de conflito, 
mas na coexistência de ambos em 
uma espécie de jogo entre atores que 
defendem diferentes interesses. Está 
é a quarta etapa.

Na quinta etapa, procuro relacio-
nar, a partir da ideia de jogo, como 
as inter-relações entre atores con-
formam um território, nem sempre 
contíguo ou com uma base física bem 
definida. Dentro deste território, os 
atores agem em função de seu pro-
cesso de formação o que potencializa 
a ignorância de um ator sobre o curso 
de ação do outro. Na sexta etapa, 
pesquiso a influência das instituições 
na decisão dos atores. Finalmente, o 
objetivo das considerações finais, a 
partir dos itens precedentes, é clari-
ficar a hipótese bem como apontar 
um provável caminho para a conti-
nuação deste trabalho.

2 	 Desenvolvimento e desen-
volvimento sustentável
O desenvolvimento pode ser des-

crito como um processo sequencial 
de mudanças que impacta a econo-
mia (desde a produção até a política 
econômica), levando a um aumento 
da renda per capita e modificando o 
modo de funcionamento da socieda-
de através do surgimento de novas 
necessidades e comportamentos. No 
entanto, este processo não resulta 
sempre no mesmo resultado porque 
envolve incerteza e risco (SOUZA, 
2005).

Após o final da Segundo Guerra 
Mundial torna-se a opção prefe-
rencial de governos capitalistas ou 
comunistas para combater a pobreza 
via industrialização baseada na gran-
de empresa de produção em massa. 
Desenvolvimento e industrialização, 
desse modo, estavam interligados. 
Tal processo conta com a participa-
ção decisiva dos Estados, mesmo 
naqueles classificados como liberais. 
A ação estatal foi fundamental para 
o período de prosperidade que ca-
racterizou os trinta anos após 1945 
(HOBSBAWN,1995).

A crise do petróleo, caracterizada 
pelos aumentos de preços em 1973 e 

1979, marca o início da crise fiscal e 
da aceleração inflacionária que per-
turbaria os países industrializados 
até o fim da década de 80. A alta 
dos preços do petróleo evidenciou a 
dependência excessiva dessa maté-
ria prima e chamou atenção para as 
consequências sociais e ambientais 
do acelerado processo de desenvol-
vimento baseado na industrializa-
ção. As persistentes desigualdades 
sociais e econômicas, a poluição, o 
crescimento exagerado das cidades e 
as necessidades cada vez maiores de 
energia são apenas alguns exemplos.

Lentamente, o modelo de desen-
volvimento fortemente incentivado 
pelo Estado e baseado na grande 
empresa fordista, na concentração 
gerencial, locacional e produtiva é 
revisto. Fica também cada vez mais 
evidente que do ângulo de vista 
ambiental, tal modelo compromete 
a capacidade do meio ambiente em 
fornecer os recursos naturais, assimi-
lar os dejetos resultantes do processo 
industrial e prestar os serviços am-
bientais, ou seja, prover o suporte de 
vida e os atrativos ambientais (VAN 
HAUWERMEIREN, 1998).

Evitar ou minimizar a poluição e 
a exaustão dos recursos naturais re-
nováveis ou não renováveis tornam-
-se preocupações mais evidentes a 
vários atores sociais e contribuem 
para a formação da ideia de desen-
volvimento sustentável. No entanto, 
a sustentabilidade não diz respeito 
somente ao meio ambiente, há outros 
componentes embutidos, tais como a 
economia e a equidade.

Dasgupta (2008) utiliza o exem-
plo da extração de madeira para 
explicar as conexões entre ecologia, 
economia e a equidade. O governo 
de um país rico em florestas e bacias 
hidrográficas concede licenças de 
exploração para empresas privadas. 
A derrubada da mata para a explora-
ção da madeira causa assoreamento 
dos rios afetando negativamente 
agricultores e pescadores. “Se a em-
presa não é obrigada a indenizar os 
que sofrem o dano, o custo privado 
da exploração é menor que o seu 

custo real� (DASGUPTA, 2008, p. 
133). Os economistas chamam de 
externalidades negativas as consequ-
ências do processo de produção ou 
do consumo de um bem ou serviço 
qualquer que causam dano à socie-
dade de maneira geral. Tais danos 
são pagos por todos e não somente 
pelos produtores ou consumidores 
do produto cuja produção e consumo 
causam o dano.

A noção de equidade faz emergir 
o problema da repartição entre os di-
versos segmentos sociais dos custos 
e dos benefícios decorrentes do fun-
cionamento do sistema econômico. 
Para Müller (2001, p. 127) a questão 
se coloca da seguinte maneira: �quem 
vai controlar e financiar as externa-
lidades negativas sobre o meio am-
biente e como se pode considerá-lo 
como um bem público?�. Voltando 
ao exemplo da extração da madeira, 
quem indenizará as pessoas que 
utilizam o rio como fonte de renda, 
como fornecedor de água ou como 
lazer? Indo mais além, a indenização 
é paga, mas agricultores e pescadores 
não podem mais trabalhar na área, 
como serão realocados? Quem pa-
gará pelo tratamento da água para 
consumo de uma cidade que esteja 
rio abaixo?

Tais questões exemplificam a 
complexidade dos problemas que 
são expostos pela ideia da susten-
tabilidade, bem como expõem as 
alterações nos limites dos conflitos 
entre o público e o privado, ou seja, 
a melhor decisão privada pode re-
sultar em externalidades negativas 
que serão pagas pelo conjunto da 
sociedade, que procura maneiras de 
ressarcimento, minimização ou neu-
tralização destes custos através da 
imposição de leis contra a poluição 
ou da proibição de certas atividades 
que, por sua vez, impactam as deci-
sões privadas.

As externalidades negativas bor-
ram as fronteiras entre o público e o 
privado e expõem os limites do mo-
delo de desenvolvimento baseado na 
industrialização em massa. Os mais 
diversos atores sociais com diferentes 
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interesses tateiam novos caminhos 
para gerar emprego e renda e, ao 
mesmo tempo, procuram influenciar 
as ações dos demais atores. É possível 
supor que a variedade de interesses 
leve a um aumento do desejo de par-
ticipação no processo de decisão que 
envolva o desenvolvimento, uma vez 
que cada ator social lutará para ame-
nizar as externalidades negativas que 
contrariem seus interesses, enquanto 
que outros lutarão para preservar o 
modelo existente ou para impor a 
maior parte dos custos econômicos e 
políticos de seu enfrentamento sobre 
os demais atores.

O resultado é um aumento da 
complexidade das inter-relações so-
ciais que leva à redefinição do papel 
do Estado nos processos de desen-
volvimento. Apesar da existência de 
um hiato temporal, a maior parte dos 
países capitalistas, principalmente 
no ocidente, recorreu a processos de 
descentralização e regionalização 
para fazer frente ao novo cenário.

Não foi diferente no Brasil. De 
maneira geral, a ideia básica que 
norteou os governos brasileiros a 
partir da década de 1950 era que a 
industrialização traria o desenvolvi-
mento econômico e social. O início da 
década de 70, que iria ficar conhecido 
como o período do milagre brasileiro, 
é caracterizado pelo crescimento da 
economia nacional na contramão das 
economias mais avançadas do mun-
do. Só sofreríamos as consequências 
dos choques nos preços do petróleo 
no início da década de 80. Inflação 
alta, moratória, recessão e a abertura 
política tornaram o Estado brasileiro 
menos apto às tarefas do desenvolvi-
mento baseado na industrialização.

O fim do período militar e a 
Constituição de 1988 impulsionam 
as ideias de participação e descen-
tralização econômica e política. Por 
outro lado, a crescente preocupação 
com as consequências ambientais do 
desenvolvimento via industrializa-
ção e a percepção de que não há um 
padrão de desenvolvimento único 
tornam cada vez mais frequentes 
a noção de sustentabilidade para 

os mais variados atores sociais que 
atuam em âmbito regional.

3 	 Desenvolvimento regional 
sustentável, cooperação e 
estruturas de governança
Tradicionalmente, o planejamen-

to das políticas públicas relativas 
ao desenvolvimento regional busca 
influenciar as decisões de localização 
tendo como parâmetros dois aspec-
tos. O primeiro deles é o político, que 
diz respeito aos objetivos, meios e 
avaliação. O segundo envolve a téc-
nica, ou seja, a coleta de informação, 
análise, programação e operação 
(PERLOFF, 1977).

O aspecto político pode privile-
giar dois tipos de desenvolvimento. 
No desenvolvimento vertical, loca-
lidades privilegiadas com recursos 
são aquelas que apresentam aglome-
rações industriais, de infraestrutura 
e populacional. Já o desenvolvimen-
to horizontal se caracteriza pela 
construção de centros regionais de 
maneira a ampliar o processo econô-
mico através da implantação de uma 
indústria ou grupo de indústrias que 
atrairão outras atividades econômi-
cas para determinada região. Os as-
pectos técnicos subsidiam a decisão 
sobre o tipo de desenvolvimento 
mais adequado a dada região, bem 
como estabelecem os parâmetros 
para o funcionamento e avaliação das 
ações implantadas (PERLOFF, 1977).

No Brasil tal modelo era caracte-
rizado pela forte atuação do Estado 
que agia para reduzir as desigual-
dades regionais. A persistência 
destas desigualdades bem como a 
emergência do paradigma da sus-
tentabilidade fornecem indícios de 
que a industrialização baseada na 
ação estatal e na grande empresa de 
produção em massa por si só não 
traria o desenvolvimento.

Os resultados são a descentrali-
zação das políticas públicas relativas 
ao desenvolvimento e a ideia de que 
cada região tem uma vocação e uma 
maneira particular de contribuir e 
participar dos fluxos econômicos. 
No entanto, algumas regiões colhem 

êxitos na gestão dos serviços públicos 
e das políticas de desenvolvimento, 
enquanto que outras demonstram 
baixa capacidade no desempenho 
das mesmas tarefas.

Para Boisier (1996), a explica-
ção para o sucesso ou fracasso se 
deve à capacidade de acompanhar 
as mudanças macroeconômicas, 
tecnológicas e organizacionais de 
maneira a manter a atratividade 
da cidade ou região em relação aos 
fluxos econômicos. Admitindo que 
um dos parâmetros que influencie 
tal capacidade de adaptação esteja 
ligado ao enfrentamento eficiente das 
externalidades negativas, é plausível 
supor que um aumento da poluição e 
da iniquidade no futuro comprome-
terá aquela capacidade.

Se os diversos atores que atuam 
na região cooperam para estabelecer 
mecanismos de controle eficientes so-
bre as decisões privadas que causam 
as externalidades negativas, então 
o enfrentamento das suas consequ-
ências é mais eficiente, tornando a 
região mais atrativa para os fluxos 
econômicos e com maior capacida-
de de adaptação às mudanças ma-
croeconômicas, organizacionais e 
tecnológicas. A maior participação 
no processo de decisão que envol-
ve o desenvolvimento sustentável 
regional é indício da contenção dos 
danos causados pelas externalidades 
negativas.

Por isso, no que se refere ao de-
senvolvimento sustentável regional, 
a maior eficácia está associada à ca-
pacidade de cooperação dos atores 
sociais que atuam em determinados 
municípios ou regiões, estabelecendo 
novas dinâmicas regionais e diversas 
ordenações sociais. Neste sentido, 
Benko e Pecqueur (2001) afirmam 
que a densidade das relações entre 
atores locais pode desempenhar um 
papel determinante na competitivi-
dade de certas atividades e serviços.

De acordo com Tapia (2005), a 
multiplicidade de atores impõe a ne-
cessidade de coordenação das ações 
para facilitar a construção de compe-
tências regionais específicas através 
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da aquisição de conhecimentos e de 
como utilizá-los para a produção de 
bens, serviços ou mesmo mais co-
nhecimento. Significa dizer que uma 
melhor inserção do município e seu 
entorno no mercado não implica na 
liberdade de atuação dos seus meca-
nismos. A inserção construída exige a 
mediação entre os atores, inclusive o 
ator governo, com o mercado.

Segundo Fligstein (2007, p. 62), 
induzir a cooperação é uma habi-
lidade social �crucial para a cons-
trução de ordens sociais locais�. Os 
atores com tais habilidades criam 
campos a partir de práticas sociais 
preexistentes que, por sua vez, geram 
certa estabilidade e atraem os demais 
atores. Forma-se uma hierarquia não 
rígida entre atores mais poderosos 
e menos poderosos e os primeiros 
estabelecem as normas gerais para a 
decisão e a ação.

Cooperação e coordenação entre 
atores que atuam regionalmente 
são requisitos importantes para o 
enfrentamento eficaz da variedade e 
da complexidade das tarefas envolvi-
das na busca pelo desenvolvimento 
sustentável. Cooperação e coorde-
nação não significam a ausência 
de conflitos, mas, pelo contrário, a 
coexistência entre ambos.

Há pelos menos três abordagens 
teóricas que explicam a existência de 
mecanismos que facilitam a coope-
ração e o controle de conflitos entre 
atores sociais que, genericamente, 
são designadas como estruturas de 
governança. Segundo Williamson 
(1985), originalmente o termo es-
truturas de governança surgiu para 
explicar a necessidade de coordena-
ção entre agentes econômicos com 
o objetivo de reduzir os custos de 
transação que derivam do oportu-
nismo e da racionalidade limitada 
que são inerentes ao comportamento 
humano. Estas estruturas reduzem 
tais comportamentos ao facilitar o 
controle das condutas dos agentes 
e ao permitir a adaptação a novas 
situações.

Já para Benko (1996), represen-
tante da teoria da regulação, grosso 

modo, as estruturas de governança 
surgem para facilitar a coordenação 
e as decisões entre redes cada vez 
maiores e mais complexas de forne-
cedores, de fábricas e de comprado-
res que se organizam hierarquica-
mente de várias maneiras, tais como 
subcontratações e parcerias.

Para Dalabrida (2007), o termo 
em questão designa o processo de 
decisão relativo ao desenvolvimento 
no qual o Estado perde seu papel 
central. Neste sentido, as estruturas 
de governança �antecipam e ul-
trapassam o governo� e fornecem 
indícios da crescente importância da 
sociedade civil como fonte de poder 
e legitimidade para as ações relativas 
ao desenvolvimento regional, ao fa-
vorecer e incentivar a descentraliza-
ção e a negociação entre os diversos 
atores sociais.

Em comum, as três abordagens 
supõem que a cooperação é uma ne-
cessidade que deriva dos diferentes 
interesses, pontos de vista e objetivos 
que o relacionamento entre atores so-
ciais evidencia. A cooperação facilita 
a convivência e gera um adensamen-
to das relações sociais que, por sua 
vez, facilita e incentiva a cooperação. 
Outro fator a considerar, no que diz 
respeito ao desenvolvimento regio-
nal sustentável, é que a cooperação 
torna-se parte importante da ação 
dos diversos atores, pois sozinhos 
têm pouca chance de influir nos 
rumos do desenvolvimento regional.

Para Pires et al. (2010), grosso 
modo, arranjos produtivos locais, 
consórcios intermunicipais, comitês 
de bacias hidrográficas, circuitos 
turísticos, câmaras setoriais são 
estruturas de governança, pois esti-
mulam a coordenação e a cooperação 
entre atores regionais. Podem ser 
classificadas como estruturas de âm-
bito privado, público ou misto. Por 
exemplo, nos comitês de bacias hi-
drográficas, prevalece a governança 
pública, enquanto que nos arranjos 
produtivos locais (APL) prevalece a 
do tipo misto ou privado. Cada um 
dos tipos levará a um determinado 
modo de cooperação e conflito.

4 	 Estruturas de governança 
como um jogo
Supondo que as relações entre 

atores dentro das estruturas de 
governança alternem conflito e coo-
peração nas mais diversas situações, 
então tais relações podem ser descri-
tas como um jogo. A interação entre 
atores vista como um jogo envolve a 
noção de que pensamento e ação são 
voltados para um objetivo, que acon-
tecem dentro de certo contexto e que 
obedecem a determinadas regras.

Diversos autores recorreram à 
analogia do jogo para explicar a re-
lação entre atores. Cito brevemente 
três deles. Preocupado com a eficácia 
da ação governamental na Améri-
ca Latina, Matus (1996) descreve 
a relação entre atores sociais que 
cooperam e competem simultane-
amente para atingir seus objetivos 
como um jogo, o jogo social. Nele, os 
atores lançam mão de seus recursos 
econômicos, cognitivos, políticos e 
gerenciais para acumularem mais 
recursos, tornando-os mais fortes que 
os demais atores e mais próximos do 
próprio objetivo.

Utilizando os termos propostos 
por Matus (1996), os atores lançam 
mão de sua capacidade de governo 
que é função da posse de recursos 
cognitivos, econômicos, gerenciais 
ou políticos para manter ou expandir 
sua governabilidade, ou seja, aumen-
tar o controle sobre aqueles recursos 
para implantar seu plano de governo 
de tal maneira que os demais atores 
não consigam impedir o acúmulo 
daqueles recursos e a implantação do 
plano. Porém, pensamento, decisão e 
a ação dos atores são constrangidos 
por um sistema de regras, o que não 
impede alguns atores, em alguns 
momentos, de infringi-lo.

Aron (1986) também utiliza a 
analogia do jogo esportivo, mais 
especificamente o futebol, para ana-
lisar as relações entre países. O jogo 
em questão envolve um conjunto de 
regras que estabelece o número de 
jogadores, o objetivo, o permitido 
e o não permitido e o juiz que julga 
as ações dos demais participantes. 
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O jogo comporta duas situações. 
Inicialmente, todos os envolvidos 
conhecem as regras. Iniciado o jogo, 
os jogadores enfrentarão situações 
caracterizadas pela incerteza que 
decorre da interação entre jogadores, 
técnicos, árbitros e torcidas.

As relações entre países podem 
ser descritas nos mesmos termos, 
excetuando-se o sistema de regras 
aceitos por todos e o objetivo simples 
e comum todos. Um complicador 
adicional é a análise parcial do jogo 
pelos jogadores, uma vez que eles o 
analisam a partir de sua própria posi-
ção. Isto contribui para a incerteza já 
que dado jogador pode não perceber 
as intenções dos demais e os fatos ou 
tendências do jogo, comprometendo 
a análise da sua própria situação 
(ARON, 1986).

Penso que o terceiro autor, Po-
zzi (1983), fornece a analogia mais 
adequada para explicar a interação 
entre atores dentro das estruturas de 
governança. Para o autor em questão, 
os jogos de guerra e os esportes cap-
tam as características sociais básicas 
de uma sociedade. Referindo-se aos 
jogos de guerra em tabuleiros, ele 
estuda a evolução do pensamento 
estratégico prussiano e da sociedade 
que o criou. Inicialmente, os jogos re-
fletem a estratégia do ponto de vista 
lógico com forte viés matemático e, 
generalizando, refletem as caracterís-
ticas básicas daquela sociedade, tais 
como ordem e disciplina. Quando o 
antigo regime chega ao fim e as re-
voluções burguesas tornam incertas 
as relações sociais até então estáveis, 
os jogos de guerra passam a retratar 
a incerteza e o acaso através do dado.

De acordo com Pozzi (1983, p. 
46), os jogos de guerra mudam para 
abarcar as novas relações sociais e 
estabelecem �o quadro nu da constru-
ção social� que pode ser representado 
ou apreendido a partir de quatro 
aspectos. O primeiro deles, a situação, 
representa o evento que mobiliza o 
jogo �em torno de um paradigma hi-
potético (se/então)� (POZZI, 1983, p. 
47) e motiva os jogadores a utilizarem 
os seus meios para determinado fim. 

A situação estabelece que o jogador 
joga para ganhar o jogo, portanto 
calcula suas ações orientado racio-
nalmente para o fim estabelecido, o 
que não significa a certeza do acerto. 
Nas estruturas de governança, cada 
ator é movido pela sua própria ideia 
de desenvolvimento sustentável que 
é função dos seus interesses e da sua 
situação dentro do jogo. Por isso, uma 
organização não governamental, uma 
prefeitura e uma empresa apresenta-
rão divergências sobre o que é e como 
alcançar o desenvolvimento.

O segundo aspecto é o espaço do 
jogo representado pelo mapa ou ta-
buleiro. Apesar de irreal e claramente 
definível, apresenta uma dimensão 
�misteriosa e singular: a vitória total 
é impensável� (POZZI, 1983, p. 47), 
ou seja, o jogador não consegue 
ocupar todos os espaços a não ser 
incorrendo em custos, em termos 
de recursos e peças, cada vez mais 
elevados, tornando, de maneira con-
traditória, o espaço do jogo infinito e 
imensurável. No caso das estruturas 
de governança, o espaço do jogo é 
o território construído através das 
relações entre os atores, que também 
não conseguem ocupar todos os es-
paços dado a existência de diferentes 
objetivos e interesses. Neste caso, a 
vitória total, isto é, a situação na qual 
um ator qualquer consiga sobrepujar 
todos os demais e implantar sua vi-
são de desenvolvimento sustentável 
é muito difícil de ocorrer.

O terceiro aspecto é dado pelo 
relógio que marca o tempo de jogo. 
Não é o tempo humano que flui ao 
sabor das circunstâncias, algumas 
vezes mais rápido e, em outras, mais 
devagar influenciado pelos prazos, 
metas ou ócio. No entanto, conforme 
o fim do jogo se aproxima e a pres-
são pela vitória aumenta, o tempo 
adquire a característica humana de 
valorizar o que se esgota ou o que 
se torna cada vez mais raro (POZZI, 
1983). O tempo, no caso das estru-
turas de governança, é dado pelos 
prazos e metas estipulados pelos 
próprios atores para enfrentar as ex-
ternalidades negativas. Um produtor 

rural que deve abandonar queimada 
como método de colheita de cana de 
açúcar irá agir para que este prazo 
seja o maior possível, enquanto que 
uma organização não governamen-
tal voltada para a proteção do meio 
ambiente irá agir para que o prazo 
seja reduzindo ao mínimo possível.

Ainda se referindo aos jogos de 
guerra, Pozzi (1983) diz que o dado 
representa o quarto aspecto e sim-
boliza a incerteza e a irracionalidade 
que compõe as relações entre os jo-
gadores que, mesmo assim e apesar 
delas, continuam a perseguir suas 
respectivas metas. A incerteza é fru-
to da ignorância de um ator sobre o 
curso de ação de outro ator, enquanto 
que a irracionalidade surge quando 
um ator age de maneira contrária ao 
seu interesse básico dentro do jogo. 
No caso das estruturas de governan-
ça, as diferentes percepções sobre 
o desenvolvimento sustentável, a 
desconfiança sobre as intenções dos 
demais atores e a racionalidade limi-
tada contribuem para a permanência 
da incerteza.

As três abordagens brevemente 
expostas têm em comum a ideia do 
jogador com um objetivo e que age 
para alcançá-lo. O jogador pode ser 
chamado de ator porque representa 
e defende determinados valores e in-
teresses de certos segmentos sociais 
e o faz lançando mão de estratégias 
que podem induzir ao erro ou ao 
engano os demais atores. Vale dizer, 
como posto por North (1993), que o 
objetivo do ator é vencer o jogo mes-
mo que tenha que burlar as regras ou 
recorrer à dissimulação.

Relembrando Pires et al. (2010), 
não há uma única modalidade de 
governança e cada uma reflete um 
tipo de cooperação e conflito. Em 
comum, as estruturas de governan-
ça �territorializam� seus espaços a 
partir das ações dos atores, isto é, 
elas extrapolam as fronteiras e os 
limites políticos administrativos que 
separam e distinguem regiões e mu-
nicípios. Conformam um território 
na medida em que os atores atuam e 
se relacionam entre si a partir delas.
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5 Território e atores
Tradicionalmente, o território é 

um espaço criado a partir de relações 
de poder. Sua escala pode variar 
desde alguns quarteirões controlados 
por uma gangue até uma organiza-
ção de Estados, como a União Euro-
peia (SOUZA, 2003). Neste sentido, 
as relações entre atores dentro de 
uma estrutura de governança tam-
bém conformam territórios. 

Para Boisier (1996), existem três 
tipos de território. O natural é repre-
sentado pelas áreas não incorporadas 
ao sistema sócioeconômico. Os equi-
pados dizem respeito às áreas com 
infraestrutura econômica básica. Já 
os territórios organizados dizem res-
peito à existência de infraestrutura 
básica mais relações sociais e eco-
nômicas. Considerando o conceito 
básico mais as definições propostas 
por Boisier (1996), é possível supor 
que é a atuação ou a não atuação 
dos atores que caracteriza e formata 
o território.

Neste mesmo sentido, Souza 
(2003, p. 86) estabelece que o terri-
tório é formado por “um campo de 
forças, uma teia ou rede de relações 
sociais que define, ao mesmo tempo, 
um limite e uma alteridade...”. Os 
termos campo de força e relações sociais 
são indícios da existência de vários 
atores que exprimem diferentes 
graus de governabilidade, ou seja, di-
ferentes capacidades de agir. Então, 
o campo de força e as relações sociais 
são circunscritas dentro de frontei-
ras delimitadas pela capacidade e 
o alcance da ação dos atores que o 
constituíram. No caso das estruturas 
de governança, as fronteiras são deli-
mitadas pela adesão dos atores a tais 
estruturas. Aderem porque sozinhos 
não têm capacidade de implantar a 
sua visão de desenvolvimento.

De acordo com Matus (1996), os 
atores sociais (prefeituras, câmaras 
municipais, sindicatos, ONGs, asso-
ciações de bairro, associações comer-
ciais, partidos políticos, empresas, 
sindicatos, etc.) podem agir porque 
controlam determinados recursos 
(políticos, gerenciais, cognitivos 

ou econômicos) ou porque expres-
sam o desejo de mudança através 
da ação como, por exemplo, uma 
associação de bairro que luta para 
preservar a sua própria história ou 
conseguir alguma melhoria do/ou 
para o bairro. Os atores planejam, 
governam e agem dentro de “uma 
rede de governos circunscritos a do-
mínios específicos” (MATUS, 1996, p. 
50), ou seja, dentro de um território 
formado e conformado pelas suas 
próprias ações.

A capacidade de agir é a caracte-
rística que distingue os atores e pode 
ser explicada a partir do processo de 
formação do ator e da sua governa-
bilidade, ou seja, do grau de controle 
sobre o problema ou assunto que 
lhe interessa. Em minha dissertação 
de Mestrado (FIGUEIREDO, 2001), 
procuro os parâmetros da ação do 
ator a partir do seu processo de for-
mação. Basicamente, a formação do 
ator se dá por três caminhos básicos. 
O primeiro tipo de ator é aquele que 
se forma dentro da sociedade civil a 
partir do desejo de autonomia e li-
berdade. Procuram mudar a própria 
maneira de ser da sociedade e, por 
isso, não demandam bens, serviços, 
cargos públicos ou participação po-
lítica tradicional. Este tipo de ator é 
caracterizado como um movimento 
social utópico. Sua governabilida-
de é função da sua capacidade de 
mobilização social em torno da sua 
proposta.

O segundo tipo de ator é aquele 
que se forma através da defesa de in-
teresses específicos de certos grupos 
sociais. Sua atuação acontece através 
de movimentos ideológicos. Sua 
prioridade básica é preservar seus in-
teresses e, para tanto, podem adotar 
diferentes atitudes nas suas relações 
com os demais atores. Geralmente, 
sua governabilidade é baseada no 
controle de recursos econômicos e 
políticos.

O terceiro tipo de ator é aquele 
que se forma ligado diretamente 
ao aparelho do Estado. Demandam 
basicamente recursos econômicos e 
poder político. Governos em suas 

três esferas, sindicatos e empresas 
são atores característicos desse tipo. 
Sua governabilidade é baseada no 
controle do acesso aos recursos eco-
nômicos e políticos do Estado.

Em função do seu processo de 
formação, cada ator ocupa determi-
nados espaços dentro do “território 
organizado”, com objetivos e estra-
tégia de ação que são específicos e 
que o leva a fazer suposições sobre 
as ações dos demais atores sem saber 
realmente qual é ou será o curso de 
ação escolhido por eles. O resultado é 
a incerteza já que um ator não sabe o 
que o outro pode ou vai fazer de fato.

De acordo com Lessa (1998) quan-
to mais um ator procura conhecer a 
realidade na qual está inserido e os 
possíveis cursos de ação dos demais 
atores com os quais interage mais 
informação ele produz e, contra-
ditoriamente, acentua ainda mais 
incerteza já que mais informação foi 
produzida e sua capacidade cogniti-
va permanece constante ou aumenta 
lentamente.

Também cabe destacar o papel da 
retórica, ou seja, como os atores tra-
balham as informações que recebem 
para angariar simpatizantes ou anu-
lar opositores. Tomando a economia 
como referência, Gala (2003) diz que 
a retórica é fundamental para en-
tender o embate entre as diferenças 
correntes do pensamento econômico, 
bem como a sua modificação ao lon-
go do tempo. O desenvolvimento e 
a aceitação de uma nova teoria e o 
seu embate com as teorias vigentes 
envolvem a comunicação e a retórica 
para fins de convencimento. Ressalta, 
no entanto, que isto não significa ne-
cessariamente que a retórica é benéfi-
ca para o desenvolvimento da teoria 
econômica. Há pesquisadores que 
pensam a retórica como instrumento 
de refinamento teórico através do 
debate de ideias, desde que sejam se-
guidas certas regras; como há aqueles 
que sustentam que a retórica é um 
recurso que falseia o conhecimento 
teórico, uma vez que uma falha ou 
deficiência podem ser mascaradas 
por uma retórica eficiente.
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Do mesmo modo, as estruturas de 
governança permitem que os atores 
sociais expressem suas convicções e 
tentem convencer ou atrair simpati-
zantes para as suas propostas. Neste 
caso, há um elemento de retórica na 
interação entre os atores e, parafra-
seando Gala (2003), isto não significa 
necessariamente que a melhor ideia 
sobre desenvolvimento sustentável 
seja aquela defendida pelo ator com 
melhores habilidades retóricas.

6 	 Instituições como regras do 
jogo e legitimidade3

As instituições são as regras do 
jogo. Estabelecem o permitido e o não 
permitido dentro do espaço do jogo 
social. São esquemas de referências 
que os atores utilizam para pensar 
suas ações e as prováveis ações dos 
outros jogadores. São estruturas for-
mais, codificadas juridicamente, ou 
informais, ritualizadas nos costumes, 
que moldam a interação política, 
social ou econômica entre os atores. 
Fornecem as regras para a criação de 
mais regras.

Assim, as estruturas de gover-
nança foram criadas a partir de uma 
base institucional pré-existente, for-
mais, codificadas juridicamente, ou 
informais, ritualizadas nos costumes, 
que moldam a interação política, 
social ou econômica entre os atores. 
Recorrendo a North (1993, p 15) mais 
uma vez, vale observar a diferença 
entre aquelas e estes: “el propósito 
de las reglas es definir la forma que o 
juego se desarrolará. Pero el objetivo 
del equipo dentro del conjunto de 
reglas es ganar el juego ...”.

Com efeito, a subjetividade dos 
atores, cujos comportamentos não 
podem ser totalmente previstos, a 
situação de cada um deles dentro do 
jogo e a massa de informações que 
devem considerar no momento da 
decisão levam os jogadores a uma 
situação de racionalidade limitada, 
que torna necessário algum meca-
nismo que os ajude a lidar com estas 
variáveis (NORTH, 1993).

No entanto, o autor em questão 
alerta que as instituições, como 

reguladoras das ações dos atores, 
podem ser inadequadas ou ineficien-
tes em virtude da complexidade dos 
problemas que enfrentam e do meio 
em que atuam. Assim, não há como 
estabelecer de maneira completa 
todos os componentes da decisão o 
que, paradoxalmente, leva à necessi-
dade de diminuir a incerteza através 
das instituições, mesmo quando são 
ineficientes ou inadequadas.

Além de inadequadas ou inefi-
cientes, as instituições mudam com 
o passar do tempo. Para Buckley 
(1971, p. 37) as sociedades atuais 
funcionam de maneira a elaborar e 
modificar suas estruturas e, portanto, 
“mudam continuamente suas estruturas 
como adaptação às condições internas 
ou externas”. A variação daquelas 
condições leva a um nível mais 
complexo as estruturas e a própria 
sociedade, que pode ser descrita 
como um sistema morfogênico, isto 
é, criador de estruturas que organiza 
seu funcionamento através de regras 
mais ou menos gerais que, no entan-
to, não especificam detalhadamente 
a operação daquele sistema. Neste 
sentido, as estruturas de governança 
representam uma reposta às varia-
ções ambientais.

Buckley (1971) acha o termo 
instituição impróprio para designar 
um conjunto de regras estáveis que 
orienta pensamento e a ação dos 
atores e estabelece o possível dentro 
do jogo. As instituições só funcionam 
como estabilizadores das expecta-
tivas quando são legítimas. Uma 
instituição legitima não significa 
que seja, necessariamente, legal. Por 
este motivo as aberrações sociais, tais 
como o crime ou corrupção, são tão 
difíceis de serem erradicadas. Tais 
comportamentos

São institucionalizados, isto é, envol-
vem redes interpessoais, complexas, 
organizadas, de expectativas, comuni-
cação, interesses e crenças encerradas 

na mesma matriz sócio-cultural que 
encerra as estruturas legitimadas. 
(BUCKLEY, 1971, p. 233)

Para Bobbio; Matteuci; Pasquino 
(1986), a legitimidade pode ter um 
significado genérico no sentido de 
justiça ou racionalidade. Este termo 
também pode ter significado político 
– neste caso, no sentido específico –
que se relaciona com o Estado. Neste 
último, legitimidade assume o sen-
tido de adesão, ou seja, o consenso 
manifestado de livre e espontânea 
vontade. Há vários tipos de consenso 
e que quanto mais perto do consenso 
manifestado livremente, mais perto 
da situação ideal o Estado se encon-
tra. Pela mesma linha de raciocínio, 
uma instituição legítima significa que 
há uma adesão voluntária dos atores 
a esta instituição.

As instituições não nascem legí-
timas. Para Douglas (1998), elas são 
convenções que surgem a partir de 
um interesse comum que demanda 
coordenação “para que todos façam o 
que a convenção determina” e, neste 
sentido, uma convenção sempre se 
autopolicia. Entretanto, as conven-
ções podem ser violadas.

Queremos que existam convenções so-
bre como os pedestres devem atravessar 
a rua, mas nós mesmos as violaremos 
se pudermos fazê-lo impunemente. Um 
número de pedestres suficiente para 
criar uma massa crítica atravessará a 
rua e fará os carros parar, desafiando 
os sinais de trânsito. As condições para 
que surjam convenções estáveis são 
muito mais estritas do que pode parece 
(DOUGLAS, 1998, p. 56).

Dentre estas condições, Douglas 
(1998) destaca que uma instituição ou 
convenção se torna legítima quando 
existe “uma convenção cognitiva parale-
la que lhe dê apoio” (p. 56). A imagem 
que formo da explicação da autora 
em questão é a seguinte: determi-
nada instituição surge a partir de 

3 	 Este item é baseado no capítulo 1 da minha tese de doutorado intitulada 
Jogo social, democratização e planejamento Reflexões acerca dos Planos 
Piracicaba 2010 e IPPLAP, e da LRF.
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um interesse comum. Inicialmente 
sua legitimidade e sua capacidade 
de estabilizar as expectativas dos 
indivíduos são baixas. Com o passar 
do tempo, há um acúmulo de infor-
mações que vão sendo apreendidas, 
de forma que esta �experiência passada 
é acumulada nas regras de uma insti-
tuição, de tal modo a agir como um guia 
daquilo que se deve esperar do futuro� 
(DOUGLAS, 1998, p. 57).

Neste processo, as instituições 
vão lentamente organizando as in-
formações e tornando-se legítimas. 
Quanto mais informações acumulam 
e organizam, maior a sua capacidade 
de contenção das incertezas, ou seja, 
neste caso, a instituição desempenha 
a visão cognitiva. Valendo-se da base 
institucional, o ator imagina qual 
das ações pretendidas terá a melhor 
relação custo-benefício para o seu 
objetivo. Neste caso, estamos diante 
da visão transacional. As instituições, 
então, ajudam um dado ator a decidir 
ao conciliar o controle da incerteza ao 
controle da relação custo-benefício, 
envolvida em uma determinada ação 
(DOUGLAS, 1998).

Por exemplo, como convivem 
dois atores que defendem objetivos 
conflitantes, tais como a proteção ao 
meio ambiente e a defesa dos orga-
nismos geneticamente alterados? 
Dificilmente entram em acordo, 
porque um é �surdo� em relação 
aos argumentos do outro. Tanto a 
preservação da natureza quanto o 
aumento da produção de alimentos 
são objetivos legítimos. 

Ambos os atores recorrem às 
instituições para buscar um meio 
de conviver ou jogar com o outro 
sem, contudo, �escutar� o que o ou-
tro argumenta. Por exemplo, o ator 
que defende o meio ambiente o faz 
porque existe uma base institucional 
que ordena comportamentos, ações e 
ideias a respeito deste assunto, a qual 
o ator recorre para explicar o porquê 
de agir ou pensar deste ou daquele 
modo. Neste caso, as instituições 
desempenham a visão cognitiva, 
ou seja, conservam a incerteza em 
níveis toleráveis. Por outro lado, a 

base institucional também fornece os 
parâmetros para que dado ator faça 
algum tipo de cálculo para estimar 
a comparação entre o custo de im-
plantar certa ação e o benefício que 
ela trará (DOUGLAS, 1998).

A incerteza em níveis toleráveis 
e a mensuração da relação custo/
benefício de determinada ação é uma 
possível representação das institui-
ções como mediadores da decisão e 
da relação entre atores dentro de uma 
estrutura de governança.

7 Considerações finais
As análises do desenvolvimento 

e das suas consequências através de 
critérios exclusivamente econômicos 
lentamente deixam de ser aceitas 
pela sociedade. Outras variáveis pas-
sam a ser levadas em consideração. A 
manutenção física do meio ambiente, 
o uso consciente dos recursos natu-
rais e a equidade são algumas delas. 
Este é o núcleo da ideia de sustenta-
bilidade. A partir dela forma-se uma 
complexa trama de interesses sociais 
que dificulta a formação de um con-
senso básico que permita encaminhar 
os problemas econômicos, ecológicos 
e sociais que a busca pelo desenvolvi-
mento sustentável traz a tona.

Tal situação coloca novos desafios 
na busca pelo desenvolvimento sus-
tentável regional como, por exemplo, 
o encaminhamento das externalida-
des negativas e ressalta a dificuldade 
dos atores regionais na adaptação às 
variáveis que eles não controlam (a 
política econômica, os fluxos comer-
ciais, as inovações tecnológicas). O 
resultado é a incerteza como carac-
terística básica do relacionamento 
entre atores.

Dentro desse contexto, torna-se 
interessante a participação em uma 
estrutura que facilite os acordos e 
encaminhe os conflitos sobre o de-
senvolvimento sustentável. É este o 
papel das estruturas de governança. 
As decisões e ações dos atores dentro 
dessas estruturas conformam um 
território caracterizado pelas relações 
de poder entre eles e que podem ser 
descritas como um jogo.

Os atores jogam para implantar 
sua visão de desenvolvimento. Seu 
pensamento e ação são influencia-
dos pelo seu processo de formação e 
pelas regras do jogo, as instituições. 
De maneira geral, o processo de 
formação delimita as possibilidades 
de ação do ator ao conformar suas 
características básicas que irão in-
fluenciar os objetivos e as estratégias 
para alcançá-los. Cada ator defende 
interesses específicos e produz in-
formação sobre si mesmo e sobre os 
outros para estimar os seus prováveis 
cursos de ação e as ações dos demais 
atores. A retórica é ferramenta para 
convencer e conquistar apoios para 
a sua versão de desenvolvimento ou 
minimizar eventuais perdas.

Além do processo de formação, 
as instituições também conformam a 
atuação dos atores. São elas que con-
tribuem para a redução da incerteza 
e fornecem alguns parâmetros para 
os atores realizarem algum tipo de 
cálculo entre os recursos necessários 
à ação, os recursos de monitoramento 
dessa ação e a realização de objetivos 
previstos. As instituições, de acordo 
com Douglas (1998), comportam a 
dupla visão inscrita no comporta-
mento social: a visão cognitiva, que 
diz respeito ao controle da incerteza, 
e a visão transacional, que regula a 
relação entre o �custo� e o �benefício� 
das ações praticadas pelos atores 
sociais. As instituições implicam 
em legitimidade, ou seja, adesão 
espontânea dos indivíduos e atores 
às regras. A instituição legítima é 
eficaz na conciliação da dupla visão 
do comportamento social.

Admitindo a pertinência do es-
quema de referência apresentado, 
é plausível supor que os atores al-
ternam conflito e cooperação dentro 
das estruturas de governança e que 
a maneira de encaminhar os conflitos 
ou manter a cooperação influi no 
processo de desenvolvimento regio-
nal. Neste sentido, merece destaque 
o papel das instituições na definição 
da legitimidade ou ilegitimidade dos 
comportamentos dentro das estrutu-
ras de governança. 
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Resumo
Este artigo tem por objetivo anali-

sar o padrão de distribuição espacial 
das indústrias - por intensidade 
tecnológica - ao longo do país em 
2009 versus 2002, analisando se exis-
te relação entre esta localização e o 
crescimento econômico dos Estados 
brasileiros. Para isso, usaram-se téc-
nicas de análise regional (quociente 
locacional, coeficiente locacional, e 
coeficiente redistribuição) e estimou-
-se um modelo econométrico, usando 
dados em painel. Os resultados indi-
cam que os setores mais intensivos 
em tecnologias estavam concentra-
dos, tanto em 2002 como em 2009, em 
alguns pontos do país, não se tendo 
alterações significativas na estrutura 
produtiva no decorrer desses anos. 
Em específico, poucos Estados eram 
especializados nos níveis mais avan-
çados de tecnologia, ao contrário das 
indústrias de baixa tecnologia, em 
que quase todos a tinham como dina-
mizadora do crescimento econômico. 
Por fim, identificou-se um efeito 
positivo e significativo da indústria 
sobre o crescimento econômico dos 
Estados, principalmente quando se 
tem indústrias mais intensivas em 
tecnologia.

Palavras-chave: Crescimento Econô-
mico; indústrias; tecnologia.

Abstract
This article aims to analyze the 

pattern of spatial distribution of 
industries - by technology intensity 
- along the country in 2009 and 2002, 
analyzing whether a relationship 
exists between this location and 
economic growth of Brazilian states. 
They used analytical techniques to 
regional (location quotient, location 
coefficient, and coefficient redistribu-
tion) and estimated an econometric 
model using panel data. The results 
indicate that the sectors most inten-
sive technologies were concentrated 
in both 2002 and 2009 in some parts 
of the country and there was no 
significant change in production 
structure during those years. In 
particular, few states were special-
ized in the more advanced levels 
of technology, unlike the low-tech 
industries, where almost everyone 
had as fosters the economic growth. 
Finally, we identified a positive and 
significant effect of industry on the 
economic growth of states, especially 
when you have more technology 
intensive industries.

Key-words: Economic Growth; in-
dustries; technology.

JEL: R11

1. Introdução
Segundo Ruffoni (2004), é possí-

vel afirmar que existe uma relação 
positiva entre progresso tecnológico 
e crescimento econômico - apesar 
dessa existência nem sempre ter sido 
considerada nos modelos teóricos 
sobre o crescimento econômico. So-
mente a partir de estudos nos anos 
1950 [mais especificamente com o 
trabalho de Solow (1957)] é que a 
tecnologia passou a ser considerada 
efetivamente como uma das prin-
cipais variáveis responsáveis pela 
explicação das tendências e padrões 
de crescimento econômico dos países 
e regiões. 

Estudos atuais confirmam tal 
relação por meio da análise de va-
riáveis que representam o nível de 
desenvolvimento tecnológico dos 
países e das regiões. Holland e Por-
cile (2005), por exemplo, sugerem 
que uma reduzida participação dos 
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setores intensivos em tecnologia 
na indústria manufatureira latino-
-americana alimenta e reforça sua 
baixa capacidade de aprendizado 
tecnológico e crescimento.

Partindo do pressuposto de exis-
tência de uma relação entre o cresci-
mento econômico de uma região e o 
padrão tecnológico da sua indústria, 
e tendo como espaço de análise os 
estados do Brasil, questiona-se qual 
o padrão de distribuição espacial das 
indústrias - por intensidade tecnoló-
gica - ao longo do país em 2009 versus 
2002, indagando se existe relação 
entre esta localização e o crescimento 
econômico dos estados brasileiros. 

Com os resultados obtidos, ma-
pear-se-á a distribuição industrial 
em intensidade tecnológica ao longo 
do Brasil, a qual poderá servir de 
ferramentas para políticas públicas 
que visem mudanças na estrutura 
produtiva e no crescimento do país. 

Destaca-se, por fim, que a análise 
quanto aos padrões de intensidade 
tecnológica da indústria é feita, em 
geral, apenas em nível de países, em 
que, em termos regionais (em nível 
de estados) pouco é pesquisado, o 
que justificaria a importância de tal 
pesquisa.

Para isso este artigo está dividido 
em cinco seções incluindo esta. Na 
segunda seção se faz uma breve dis-
cussão sobre a indústria, sua impor-
tância para o crescimento econômico 
e a relevância da tecnologia para a 
mesma. Na terceira seção é apresen-
tada a metodologia. Na sequência 
têm-se os resultados e por fim, as 
considerações finais.

2. 	Crescimento econômico e 
sua relação com a indústria 
e com a tecnologia 
A Indústria
A industrialização tem como 

principal interesse a maximização 
de lucros. Esta maximização é alcan-
çada pela substituição do modo de 
produção, ou seja, pela mecanização 
dos processos de produção. Em tal 
substituição, é possível aumentar o 
nível de produção com uma redução 

no tempo e no dinheiro gasto. Com 
a ajuda da tecnologia disponível, a 
industrialização torna possível a pro-
dução em série e em grande escala. 

Segundo Schumpeter (1984), a 
tecnologia que as indústrias utilizam 
para o seu processo de produção cria 
uma dinâmica que faz da inovação 
tecnológica o principal fator da 
atividade produtiva. A explicação 
é que decorrente das melhores tec-
nologias utilizadas novas fontes de 
matérias-primas são encontradas, 
novos modos de produção aparecem 
e com eles, novos produtos. Com 
esses produtos, novos mercados são 
abertos e as indústrias têm de ser 
adaptar a essas mudanças. Quanto 
maior é a diversidade de produtos, 
mais acirrada é a competição de 
venda e maior é a importância de se 
ter um produto diferenciado em um 
mercado. 

E é essa indústria que, para al-
guns autores, é o lócus do dinamismo 
econômico de uma região. Kaldor 
(1983) confirma isso ao apresentar 
suas leis que apontam a indústria 
como motor do crescimento econô-
mico. Segundo ele, isso acontece pelo 
fato do setor industrial apresentar 
retornos crescentes de escala, o que 
não se verifica nos demais setores. 

Em 1966, Kaldor estudou 12 eco-
nomias capitalistas para entender 
o motivo de existirem entre elas 
diferentes taxas de crescimento. Os 
argumentos encontrados para essas 
diferenças são conhecidos como 
“Leis de Crescimento de Kaldor” 
(THIRWALL, 1983). 

Na Primeira lei de Kaldor, ele 
argumenta a existência de uma forte 
relação entre a taxa de crescimento 
da produção na indústria de trans-
formação e a taxa de crescimento 
do PIB. Na segunda lei, defende-se 
uma forte e positiva relação entre a 
taxa de crescimento da produtivi-
dade na indústria de transformação 
e o crescimento da produção nessa 
indústria. Por fim, a terceira lei de 
Kaldor destaca que quanto maior o 
crescimento da produção na indús-
tria de transformação, maior é a taxa 

de transferência de trabalhadores 
dos demais setores para o industrial 
(THIRLWALL, 1983).  Assim, a 
produtividade total é positivamente 
relacionada com o crescimento da 
produção e do emprego na indústria 
de transformação e negativamente 
associada com o crescimento do em-
prego nos demais setores.  

Em estudos realizados por Pieper 
(1998) os argumentos de Kaldor são 
confirmados, pois a relação entre 
indústrias e o desempenho da econo-
mia mostra-se positiva. O estudo do 
autor aponta que países que tiveram 
um maior crescimento da indústria 
de transformação apresentaram um 
crescimento maior da produtividade 
em todo o setor industrial. Feijó, 
Carvalho e Rodriguez (2003) encon-
traram resultados similares a Pieper 
(1998), apontando para a importância 
da indústria no processo de inovação 
e, consequentemente, no aumento da 
produtividade. 

Neste contexto, considerando a 
importância da indústria no cres-
cimento econômico sob a ótica de 
diferentes autores, a distribuição in-
dustrial de uma região pode ser res-
ponsável pelos desníveis quanto ao 
seu crescimento econômico interno.

A Tecnologia e o Crescimento 
Econômico

Existem diversas teorias que vi-
sam explicar o crescimento econômi-
co. A teoria neoclássica afirma que o 
aumento da relação capital/trabalho 
de uma economia está relacionado 
às taxas endógenas de crescimento 
do capital/trabalho. Nesse modelo, 
a economia naturalmente atinge 
um equilíbrio estável, o chamado 
steady-state.

Solow (1956) afirma em seu mo-
delo de crescimento econômico que 
a única fonte possível de crescimen-
to para uma economia deriva dos 
avanços tecnológicos que surgem ao 
longo do tempo. Esse modelo é con-
siderado por muitos autores como 
a primeira tentativa sistemática de 
explicar o crescimento econômico a 
longo-prazo. Além disso, o modelo 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 147Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

de Solow (1956) é utilizado por mui-
tos economistas como instrumento 
básico para análise dos determi-
nantes do crescimento econômico. 
Porém, o modelo falha quando se 
mostra incapaz de explicar diferen-
ças de crescimento e renda per capita 
entre economias distintas. Segundo 
Oreiro (1998), apesar de o modelo 
de Solow explicar o crescimento da 
renda per capita no longo-prazo, ne-
nhuma explicação é dada pelo autor 
à respeito do que ou quais os fatores 
são responsáveis pela melhoria con-
tínua da tecnologia de produção. 
Ou seja:

De fato, no modelo em consideração 
a tecnologia é considerada como se 
fosse um bem público, fornecida 
pelo governo e pelas universida-
des; estando, portanto, disponível 
a todos os agentes que desejam 
utilizá-la. Nesse contexto, se pos-
tula que a produtividade total dos 
fatores de produção cresce a uma 
taxa constante g, taxa essa que será 
igual à taxa de crescimento da renda 
per capita em steady-state. Segue-se, 
portanto, que o crescimento da 
renda per capita não é explicado 
pelo modelo em consideração. Ele 
é tomado como um mero fato da 
vida.” (OREIRO, 1998, p. 1).

A partir da década de 1980, al-
guns autores neoclássicos começa-
ram a mostrar um novo interesse pela 
questão do crescimento econômico. 
Em sua grande maioria, as novas 
teorias apresentadas tinham como 
escopo resolver o problema encontra-
do por Solow (1956) no que se refere 
ao crescimento econômico contínuo 
para o nível de renda per capita dos 
países. As novas teorias do crescimen-
to são usualmente classificadas em 
dois grupos, tendo como critério 
para essa classificação a mudança 
que ocorre na estrutura o modelo de 
Solow (1956). 

O primeiro grupo reúne os mo-
delos de Romer (1986), Lucas (1988) 
e Rebello (1991). Uma diferença im-
portante entre os modelos que fazem 
parte desse novo grupo e o modelo 
de Solow (1956) é que naqueles os 

rendimentos marginais do fator acu-
mulável são tidos como constantes 
ou crescentes, enquanto no modelo 
de Solow (1956) tais rendimentos 
são decrescentes. Ademais, exceto 
o modelo de Lucas (1988), todos os 
modelos desse primeiro grupo em 
consideração tratam a tecnologia 
da mesma forma como ela é tratada 
por Solow (1956), ou seja, como um 
bem público. 

Em seu modelo, Rebello (1991) 
mostra que as diferenças entre 
as taxas de crescimento da renda 
per capita entre economias podem 
resultar apenas de diferenças na 
tecnologia empregada nesses países 
ou de diferenças nas preferências 
dos consumidores de cada região. 
Porém, o segundo argumento logo 
é descartado, pois segundo Oreiro 
(1998), tentar explicar as diferenças 
nas preferências dos consumidores 
seria inútil. Rebello (1991) considera 
uma economia em que prevalece 
a concorrência perfeita, onde todo 
o produto é gasto na remuneração 
dos fatores de produção. Então, se 
as indústrias tivessem de pagar pelo 
uso da tecnologia empregada em seu 
processo de produção, elas jamais 
atingiriam seu ponto de equilíbrio. 
Portanto Rebello (1991), assim como 
Solow (1956), conclui que a tecno-
logia deve ser encarada como um 
bem público. Desta forma, todas as 
economias empregariam a mesma 
tecnologia no processo de produção 
e, consequentemente, as diferenças 
entre as taxas de crescimento e renda 
per capita delas desapareceriam.

O segundo grupo reúne os mo-
delos de Romer (1990), Grossman 
e Helpmann (1989) e Aghion e Ho-
witt (1992). Os modelos que fazem 
parte desse grupo empregam uma 
concepção de tecnologia que é subs-
tancialmente diferente daquela que 
é empregada no modelo de Solow 
(1956). Romer (1990) trata o progres-
so tecnológico como conseqüência 
da busca das indústrias por lucro. 
Nesse modelo, a tecnologia é um 
bem não-rival, de uso geral, mas que 
agora pode ser apropriada através 

de patentes, por exemplo, de modo 
que o dono dessa tecnologia possa 
obter uma renda a partir da venda 
para outras indústrias. A tecnologia 
caracterizada dessa forma descarta 
a hipótese de uma economia em 
concorrência perfeita.

Romer (1990) considera uma 
economia com três setores: o setor de 
pesquisa e desenvolvimento, o setor 
de bens intermediários e o setor de 
bens finais. O primeiro setor utiliza o 
capital humano e o estoque de conhe-
cimento existente para produzir no-
vos projetos de bens de capital. Esses 
são vendidos ao setor de produção 
de bens intermediários onde serão 
transformados em novos bens de 
capital que, por sua vez, serão licen-
ciados para o setor produtor de bens 
finais, que os combina com trabalho 
e capital humano para a produção 
dos referidos bens. A produção de 
bens finais é uma função do volume 
empregado de trabalho, da fração do 
estoque de capital humano empre-
gado nesse setor e da quantidade e 
da variedade de bens intermediários 
empregados para esse fim. Pode-se 
então concluir que o progresso tecno-
lógico aumenta a produtividade do 
trabalho ao aumentar a variedade, e 
não a qualidade, dos bens intermedi-
ários utilizados para a produção de 
bens finais. Uma redução de estoque 
de capital humano empregado no 
setor de pesquisa e desenvolvimento, 
por exemplo, tem o efeito de reduzir 
a taxa de crescimento do nível de 
conhecimento tecnológico; o que, por 
sua vez, impõe uma redução na taxa 
de crescimento do nível de produção 
e do estoque de capital. Consideran-
do que as economias diferem entre si 
no que se refere às quantidades de ca-
pital humano, Romer (1990), através 
de comprovações mostradas em seu 
modelo, consegue tornar coerente o 
fato de existirem diferentes taxas de 
crescimento de renda per capita entre 
os diversos países do mundo.  

Vê-se então que se a tecnologia 
for tratada como um bem-público, 
como ocorre no modelo de Solow 
(1956) e nos outros modelos de 
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crescimento com retornos crescentes 
ou constantes de escala, a renda per 
capita deverá crescer à mesma taxa 
em todos os países do mundo. De 
modo contrário, se a tecnologia for 
tratada como um bem não-rival, 
como ocorre no modelo de Romer 
(1990), os diversos países do mundo 
poderão apresentar diferentes taxas 
de crescimento, desde que no esto-
que de capital humano desses países 
existam diferenças. 

3.  Metodologia
Os dados utilizados para analisar 

a distribuição espacial da tecnologia 
na atividade produtiva brasileira 
adveio da Rais/Caged, tendo como 
proxy o emprego formal dos Estados, 
para os anos de 2002 e 2009. 

Desse modo, os setores (e o nú-
mero de empregos gerados por eles) 
foram classificados de acordo com a 
metodologia usados por Furtado e 
Carvalho (2005):

• Alta intensidade tecnológica: 
setores aeroespacial; farmacêutico; 
de informática; eletrônica e teleco-
municações e; instrumentos.

• Média–alta intensidade tecno-
logia: setores de material elétrico; 
veículos automotores; química, ex-
cluído o setor farmacêutico; ferrovi-
ário e de equipamento de transporte; 
máquinas e equipamentos.

• Média–baixa intensidade tecno-
lógica: setores de construção naval; 
borracha e produtos plásticos; coque, 
produtos refinados do petróleo e 
de combustíveis nucleares; outros 
produtos não metálicos; metalurgia 
básica e produtos metálicos.

• Baixa intensidade tecnológi-
ca: outros setores e de reciclagem, 
papel e celulose; editorial e gráfica; 
alimentos, bebidas e fumo; têxtil e de 
confecção, couro e calçados.

Feita a classificação, pôde-se 
identificar a distribuição dessas in-
dústrias, por nível de tecnologia, uti-
lizando técnicas de análise regional.

A concentração de cada nível 
tecnológico em cada Estado foi 
analisada por meio do quociente 
locacional - QL - (1). 

    

(1)

Onde: xiké o valor da variável x 
(emprego) para a unidade territorial 
i e para o setor k; xk refere-se ao valor 
total da variável x para o setor k; xié 
o valor total da variável x na unidade 
espacial i, e; x é o valor registrado em 
todos os setores de atividade e todas 
as unidade espaciais. Se o valor do 
QLik for maior que um, o setor k é re-
lativamente concentrado na unidade 
territorial i; se for menor, o setor k 
não está relativamente concentrado. 
Desta forma, identificou-se quais os 
Estados que concentravam as indus-
trias com intensidade tecnológica 
mais elevadas em 2002 e 2009

Para analisar o grau de concen-
tração de cada nível tecnológico, 
usou-se o coeficiente de localização 
(CL), o qual (2) relaciona a distri-
buição percentual de emprego num 
dado ramo, entre regiões, com a 
distribuição percentual do emprego 
total nacional, entre as regiões (HA-
DDAD, 1989). 

   (2)

Se o valor do coeficiente for 
igual a 0, o ramo i esta distribuído 
regionalmente da mesma forma que 
o conjunto de todos os ramos. Se 
o seu valor se aproximar de 1, ele 
demonstra que o ramo i apresenta 
um padrão de concentração regional 
mais intenso que o conjunto de todos 
os ramos. Com isso, pôde-se analisar 
se as industriais com níveis tecnoló-
gicos mais elevados aumentaram sua 
concentração ao longo do país entre 
2002 e 2009 ou se a sua distribuição 
tornou-se mais homogênea.

Logo, para identificar se ocorre-
ram mudanças na composição da 
especialização de cada Estado (em 

termos de concentração das indús-
trias por nível tecnológico), usou-se 
o coeficiente de reestruturação (3), o 
qual relaciona a estrutura de empre-
go na região j entre dois períodos, a 
fim de avaliar o grau de mudança na 
especialização desta região. Quando 
o coeficiente for igual a 0, não houve 
modificações na composição dos ra-
mos da região. Se for igual a 1, uma 
reestruturação profunda na compo-
sição do Estado ocorreu no período 
de 2002 a 2009 (COSTA, 2002).

    (3)

Onde: I0: distribuição % da ativi-
dade de emprego na região inicial; 
I1: distribuição % da atividade de 
emprego na região final.

Por fim, para investigar a existên-
cia de uma relação entre a localização 
das atividades mais intensivas tecno-
logicamente e o crescimento do PIB 
(Produto Interno Bruto) de cada Esta-
do, nos anos de 2002 e 2009, rodou-se 
um modelo econométrico com dados 
em painel (4), no qual a variável 
dependente foi o PIB – com dados 
do IPEADATA, valores constantes 
de 2000 – e as variáveis explicativas 
foram: a indústria de alta tecnologia 
(considerando a sua participação na 
indústria como todo) e a indústria 
de baixa tecnologia (sendo a sua 
participação na indústria como todo).

    (4)
Em que: Yit é o PIB, a preço cons-

tante de 2000, tendo como fonte o 
IPEADATA; IA é a participação 
da indústria de alta tecnologia na 
indústria como um todo; IB é a par-
ticipação da indústria de baixa tec-
nologia na indústria como um todo; 
ln é o logaritmo; i significa a i-ésima 
unidade transversal (Estado) e; t é o 
tempo t (ano).

A metodologia usada na estima-
ção de (4) foi a de dados em painel, 
usando informações dos 26 Estados 
mais o do Distrito Federal, para os 
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anos de 2002 e 2009. Quando se usa 
dados em painel deve-se decidir 
entre estimação por Pooled Ols (PO), 
efeitos fixos (EF) e aleatórios (EA). 
Na estimação por PO, todos os coe-
ficientes são constantes ao longo do 
tempo e entre os indivíduos. Por EF, 
assume-se que as diferenças entre 
as unidades de análise podem ser 
consideradas como mudanças para-
métricas da função de produção. E 
o método de estimação via EA tem 
como suposição que a especificidade 
de cada unidade de análise é distri-
buída de forma aleatória. A principal 
motivação para a utilização dessa 
técnica (dados em painel) é a possi-
bilidade do controle do componente 
não-observável (C). Conforme Wool-
dridge (2002), caso o mesmo não seja 
correlacionado com as variáveis ex-
plicativas do modelo, tanto o modelo 
Pooled quanto o modelo de Efeitos 
Aleatórios fornecem estimativas con-
sistentes dos parâmetros, mas, caso o 
componente não-observável (C) seja 
correlacionado com as variáveis ex-
plicativas da equação, esses modelos 
serão inconsistentes. Nessa situação, 
para se obter estimativas consistentes 
dos parâmetros, deve-se utilizar o 
modelo de Efeitos Fixos. 

Neste sentido, para decidir entre 
EA e PO, utilizou-se o teste feito por 
Breusch e Pagan  (Multiplicador de 
Lagrange para Efeitos Aleatórios), 
no qual a hipótese nula é a de que 

, não havendo diferença entre 
EA e Pooled Ols. O resultado do teste 
foi igual a 10,56, rejeitando a hipótese 
nula e indicando que a metodologia 
de EA é a mais adequada. 

O próximo passo foi decidir 
entre efeito aleatório e fixo.  Para 
isso, utilizou-se o teste de Hausman, 
optando pelo método de efeitos fixos, 
dado que o valor de foi igual a 
204, rejeitando a hipótese nula.

Por fim, fizeram-se os testes eco-
nométricos (de multicolinearidade 
-Fator de inflação da variância-, com 
valor de 3,04), heterocedasticidade 
(Breusch-Pagan, com valor de 8,9) 
para (4), identificando problemas de 
heterocedasticidade. Por isso, (4) foi 

estimado por Feasible Generalizad Least Squares (FGLS), com a metodologia de 
Efeito Fixo, visando corrigir tal problema econométrico, usando o software 
Stata. 

4. 	Análise dos dados
Buscando identificar a importância de cada setor na formação no PIB 

brasileiro no ano de 2002 e 2009, apresenta-se o gráfico 1. Verifica-se que 
27% do PIB em 2002, era oriundo da produção industrial; no ano de 2009, 
manteve-se essa participação, ao mesmo tempo em que o setor de serviços 
elevou de 66% para 67%.

Gráfico1: Participação (%) de cada setor no PIB Brasileiro – 2002 
e 2009

Fonte: Dados originais IPEADATA

Por mais que o setor industrial tenha mantido sua participação no decorrer 
desse período, não elevando-a, alguns autores, como HIRSCHAMN (1958), 
destacam que o seu crescimento teria maiores impactos positivos na economia 
do que os demais setores. Isso seria resultado de um nível mais elevado de 
encadeamentos para frente e para trás da indústria e de uma maior relevância 
das suas externalidades positivas e dos seus efeitos de transbordamentos. 
Assim, por mais que a indústria tenha perdido participação na formação 
do PIB do Brasil3, o seu crescimento e dinâmica torna-se importante para a 
economia do país.

Além disso, Kaldor (1983) destaca que a realização de investimentos neste 
setor conduz, em geral, a uma melhora nos níveis de tecnologia, via incorpo-
ração de novas máquinas e equipamentos. Romer (1990) demonstra em seu 
modelo que os avanços tecnológicos constituem um ponto importantíssimo 
na determinação das diferenças quanto à dinâmica econômica das nações.

Neste sentido, é que se analisa na seqüência a composição tecnológica 
da indústria brasileira no ano de 2009 (Gráfico 2), classificando-a em alta 
tecnologia, média-alta, média baixa, e baixa tecnologia. 

3 	 Como verificado também por outros autores, como Nakabashi, Scatolin e Vargas 
da Cruz (2010), que mostram que de  1948 até meados de 1980 a indústria 
ganhou participação e importância na dinâmica da economia, e, na seqüência 
(a partir de meados de 1980), sofreu uma perda considerável de participação.
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Gráfico 2: Divisão da produção industrial por nível de intensidade 
tecnológica em 2009

A existência da produção de bens 
em setores de alta intensidade tecno-
lógica é de suma importância para 
a economia de um país. Porém, no 
Brasil a participação desses setores 
ainda é pouco representativa (Gráfi-
co 2).Vê-se que os níveis de baixa e 
média-baixa intensidade tecnológica 
são, juntos, os mais importantes para 
a indústria brasileira, somando 66% 
da produção total. Esses setores con-
centram a fabricação de alimentos, 
madeira, papel e celulose, metalurgia 
básica, entre outros.

 As indústrias de média-alta e alta 
intensidade tecnológica somaram 
apenas 34% da produção industrial 
em 2009. Elas abrangem a produção 
de automotores, aeronaves, indús-
trias química e farmacêutica, entre 
outras. Essas produções exigem, 
em geral, um nível avançado de 
tecnologia. A conseqüência positiva 
da utilização de mais tecnologia é 
uma produtividade elevada. Souza 
(2005) confirma isso ao dizer que 
um aumento do esforço tecnológico 
exerce efeitos expansivos sobre o 
produto ao elevar a produtividade 
dos fatores e ao retransmitir esses 
efeitos às unidades produtivas.

A produtividade dos fatores 
de produção é de grande impor-

tância para uma economia. Rocha 
(2006) argumenta que, em países 
em desenvolvimento, a aceleração 
do crescimento econômico teria 
como determinantes principais um 
aumento na taxa de investimento e 
a aceleração da produtividade dos 
fatores de produção – este último 
principalmente associado a uma 
realocação dos recursos para os 
setores de maior produtividade. 
Desse modo, a produção de bens de 
alta tecnologia mostra-se essencial 
para a economia de um país como 
o Brasil, por exemplo. Da mesma 
forma, para Marinho e Bittencourt 
(2006), essa produtividade total dos 
fatores é o único elemento capaz de 
sustentar um crescimento econômico 
por longos períodos de tempo.

Ou seja, existe a necessidade de se 
fomentar principalmente a indústria 
de alta tecnologia para que se tenha 
um crescimento sustentável no longo 
prazo no país, segundo esses autores.

Regionalmente, considerando os 
Estados do Brasil, observa-se certa 
desigualdade quanto à distribuição 
espacial das indústrias mais intensi-
vas em tecnologia. Analisando 2002 e 
2009 (Tabela 1 e 2) percebe-se que para 
as indústrias de baixa e média baixa 
intensidade tecnológica a participação 

dos Estados na atividade econômica 
é mais homogênea, enquanto que 
nos setores de média-alta e alta tec-
nológica poucos Estados contribuem 
significativamente com o total. Mas 
especificadamente, São Paulo é o que 
deteve, tanto em 2009 como em 2002, 
mais da metade dos empregos gera-
dos na indústria de alta e de média 
alta tecnologia, demonstrando a con-
centração espacial de tais indústrias. 

Já na de média-baixa, São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul, 
respectivamente, foram responsável 
por mais de 50% dos empregos ge-
rados, tanto em 2009 como em 2002. 
E na baixa tecnologia, São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e Minas Gerais, respectivamente, 
responderam por mais de 50% da ge-
ração de emprego em 2002. Em 2009 
foram: São Paulo, Santa Catarina e 
Paraná, consecutivamente.

Esses resultados demonstram que 
os setores mais intensivos em tecno-
logia estavam localizados, tanto em 
2002 como em 2009, em alguns pontos 
do país. Além disso, a indústria como 
um todo tinha a sua representativi-
dade principalmente no Sudeste e 
Sul do Brasil, com exceção apenas do 
Estado do Amazonas, que também 
foi participativo em alguns setores.

“

”

Já na de média-
baixa, São Paulo, 

Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, 

respectivamente, 
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Tabela 1: Participação de cada Estado em cada nível tecnológico da indústria – 2002 (%)

Estado

Indústria

Baixa tecn. Média-baixa tecn. Média-alta tecn. Alta tecn.

Rondônia 0,75 0,22 0,07 0,01

Acre 0,09 0,05 0,01 0,00

Amazonas 0,51 0,90 1,66 10,08

Roraima 0,03 0,02 0,00 0,00

Pará 2,08 0,87 0,17 0,09

Amapá 0,05 0,04 0,00 0,00

Tocantins 0,15 0,18 0,03 0,01

Maranhão 0,35 0,71 0,18 0,02

Piauí 0,41 0,41 0,15 0,19

Ceará 4,69 1,52 0,61 1,82

Rio Grande do Norte 1,41 0,79 0,15 0,10

Paraíba 1,32 0,82 0,15 0,21

Pernambuco 3,49 2,03 0,97 1,24

Alagoas 2,52 0,67 0,15 0,06

Sergipe 0,60 0,51 0,15 0,06

Bahia 2,42 2,12 2,29 0,86

Minas Gerais 9,40 12,14 8,97 6,94

Espírito Santo 1,35 2,19 0,55 0,18

Rio de Janeiro 5,00 7,71 4,29 5,79

São Paulo 26,62 38,29 55,48 56,65

Paraná 8,97 6,90 7,20 4,57

Santa Catarina 9,54 7,97 5,42 1,98

Rio Grande do Sul 12,15 9,52 10,27 4,20

Mato Grosso do Sul 1,16 0,55 0,13 0,06

Mato Grosso 1,77 0,85 0,20 0,04

Goiás 2,77 1,75 0,67 4,30

Distrito Federal 0,41 0,27 0,09 0,53

Fonte: Dados originais da RAIS, trabalhados pelo autor.
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Tabela 2: Participação de cada Estado em cada nível tecnológico da indústria – 2009 (%).

Estado

Indústria

Baixa tecn.
Média-baixa 

tecn.
Média-alta tecn. Alta tecn.

Rondônia 0,70 0,27 0,09 0,02

Acre 0,12 0,07 0,01 0,01

Amazonas 0,49 1,21 4,55 9,21

Roraima 0,04 0,02 0,00 0,00

Pará 1,67 1,09 0,19 0,04

Amapá 0,05 0,04 0,01 0,01

Tocantins 0,22 0,20 0,03 0,01

Maranhão 0,00 0,01 0,00 0,00

Piauí 0,37 0,45 0,12 0,14

Ceará 5,33 1,81 0,71 1,42

Rio Grande do Norte 1,43 0,75 0,13 0,12

Paraíba 1,27 1,01 0,12 0,19

Pernambuco 4,03 2,41 0,88 0,68

Alagoas 2,83 0,40 0,12 0,05

Sergipe 0,61 0,54 0,14 0,12

Bahia 3,16 2,57 1,76 1,21

Minas Gerais 9,49 12,39 9,44 8,49

Espírito Santo 1,28 2,43 0,84 0,15

Rio de Janeiro 4,16 6,50 3,98 6,10

São Paulo 26,12 36,97 50,87 52,93

Paraná 9,52 7,75 7,96 6,93

Santa Catarina 9,99 7,28 6,52 2,63

Rio Grande do Sul 9,66 8,54 9,98 5,57

Mato Grosso do Sul 1,57 0,85 0,25 0,09

Mato Grosso 1,97 0,93 0,20 0,05

Goiás 3,20 2,47 0,78 3,28

Distrito Federal 0,42 0,32 0,19 0,50

Fonte: Dados originais da RAIS, trabalhados pelo autor.
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Essa participação relativa de alguns Estados na composição dos setores 
mais intensivos tecnologicamente é comprovada também pelo coeficiente 
de localização (Tabela 3). Percebe-se que tanto em 2002 quanto em 2009, a 
indústria de média-baixa tecnologia era mais dispersa, ao contrário da alta 
tecnologia que apresentou um coeficiente mais distante de zero. Ou seja, as 
indústrias mais intensivas em tecnologia estavam concentradas em poucos 
Estados em 2002, mantendo essa mesma característica em 2009.

Tabela 3: Coeficiente de localização referente aos níveis tecnoló-
gicos da indústria – Estados – 2002 e 2009

Intensidade Tecnológica da indústria 2002 2009

Baixa 0,11 0,12

Média-Baixa 0,08 0,07

Média-alta 0,20 0,19

Alta 0,32 0,27

Fonte: O autor Mais especificadamente, a análi-
se quanto à especialização de cada 
Estado (Figura 1 e 2) demonstrou 
que quando se refere a indústrias 
de baixa e média-baixa tecnologia, a 
incidência de estados especializados 
na produção é muito maior do que 
nos níveis de média-alta e alta inten-
sidade tecnológica. O índice maior 
que um no quociente locacional re-
presenta que o estado é especializado 
na indústria do nível tecnológico 
analisado. Pode-se notar então que 
nos dois anos analisados o nível de 
baixa intensidade tecnológica, por 
exemplo, apresentou 21 Estados 
especializados na produção de bens 
desse setor. Já nos níveis de média-
-alta e alta intensidade tecnológica, a 
incidência de estados especializados 
era muito rara – o que demonstra que 
quanto maior a tecnologia utilizada 
no setor, maior é a dificuldade dos 
estados em se especializarem na 
produção desses bens. Nota-se nos 
dois anos uma particularidade: o 
Amazonas apresentou um quociente 
locacional de 8,40 e de 5,02 para o 
nível de alta intensidade tecnológi-
ca em 2002 e 2009, respectivamente 
(Anexos A e B), o que demonstra 
que o Estado apresenta uma grande 
especialização referente à produção 
de bens desse setor. 

“

”

Pode-se notar então 
que nos dois anos 
analisados o nível 

de baixa intensidade 
tecnológica, 
por exemplo, 
apresentou 
21 Estados 

especializados na 
produção de bens 

desse setor. 



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO154 Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

Figura 2: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da 
indústria para cada estado brasileiro – 2009

Fonte: Resultado da Pesquisa
Nota: (a) indústrias de baixa tecnologia; (b) média-baixa; (c) média-alta e; (d) alta tecnologia.

Visualmente (figura 1 e 2), também se percebe pouca alteração quanto 
à especialização de cada Estado. Isso é corroborado com o coeficiente de 
redistribuição locacional dos níveis tecnológicos de 2002 para 2009 (Tabela 
4), o qual mostra que os quatro níveis tecnológicos não mudaram nem dis-
persaram significativamente sua localização durante o tempo estudado. Este 
coeficiente registra qualquer alteração no padrão relativo de localização de 
cada setor; nesse sentido quanto mais próximo de 1, maior tende a ser a mo-
dificação da repartição da localização do setor. Como os resultados obtidos 
foram próximos de zero, pode-se então concluir que as indústrias de cada 
nível não migraram nem se dispersaram significativamente pelo país entre 
os anos de 2002 a 2009, enfatizando que a pouca alteração que se teve se deu 
em prol dos níveis mais elevados de tecnologia. 

Tabela 4: Coeficiente de reestruturação referente aos níveis tec-
nológicos da indústria – Estados – 2002 a 2009

Intensidade Tecnológica da indústria CR
Baixa 0,025
Média-baixa 0,023
Média-alta 0,057
Alta 0,078

Fonte: O autor

Sabe-se pela teoria e por argu-
mentos já apresentados anteriore-
mnte, que avanços tecnológicos e 
setores industriais de alta tecnologia 
são grandes fontes para o cresci-
mento econômico. Porém, pelos 
resultados obtidos, percebe-se que 
essas industrias mais intensivas 
em tecnologia ainda se concentram 
em poucos espaços do país. Já as 
indústrias de baixa tecnologia es-
tão presentes na grande maioria 
dos Estados como dinamizadoras 
de suas economias. Dessa forma, 
questiona-se sobre a existência de 
uma relação significativa entre o 
nível tecnológico indústrial de cada 
Estado e o seu PIB, mensurando, 
assim, a sua importância. 

Os resultados estão apresentados 
na Tabela 5. Tanto a indústria de bai-
xa como a de alta tecnologia exercem 
um efeito positiva e significativo a 
um nível de 5%, porém, a magnitude 
desse efeito é maior quando se tem 
uma indústria tecnologicamente 
mais avançada. Especificadamente, 

“

”

Porém, pelos 
resultados obtidos, 

percebe-se que 
essas industrias 

mais intensivas em 
tecnologia ainda 
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dinamizadoras de 
suas economias.
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um aumento de 1% na participação 
da indústria de baixa tecnologia 
eleva o PIB dos Estados em 0,19%; 
enquanto que um aumento de 1% 
da industria de alta, acresce o PIB 
em 0,34%. Isso vem a corroborar 
com as argumentações teóricas que 
reforçam ser a indústria o motor do 
crescimento econômico (KALDOR, 
1983), dado que tanto a de intensida-
de baixa como a de alta influenciam 
o crescimento econômico. Mais do 
que isso, outros autores (SOLOW, 
1956; PIEPER, 1998) destacam a im-
portancia das indústrias pautadas 
em tecnologias mais avançadas para 
dinamizar o crescimento econômi-
co - e foi exatamemte isso que se 
verificou para os Estados brasileiros 
quando considerado os anos de 2002 
e 2009.

Assim, a indústria tem uma 
relevância significativa para o de-
sempenho econômico dos Estados 
do país, existindo uma diferencia-
ção de efeito quando se tem indús-
trias com níveis tecnológicos mais 
avançados.

Tabela 5: Resultado Econométricos da relação entre a baixa e alta 
tecnologia da indústria e o PIB dos Estados – 2002 e 2009

Variável 
dependente

Constante
Variáveis Explicativas

Ln IA Ln IB

Ln Y 17,28
(92,10)*

0,34
(2,98)*

0,19
(2,98)*

Fonte: O autor
Nota: * significativo a um nível de significância de 5%; valores entre parêntese referem-se 
ao teste t. Y  é o PIB; IA é a participação da indústria de alta tecnologia na indústria como 
um todo; IB é a participação da indústria de baixa tecnologia na indústria como um todo; 
ln é o logaritmo.

5. Considerações finais
O objetivo desse trabalho era analisar a distribuição espacial das indústrias 

brasileiras por padrão tecnológico nos anos de 2002 e 2009. Os resultados 
obtidos demonstraram que em ambos os anos analisados a responsabilidade 
pela maior parte dos empregos gerados nas indústrias de mais alta intensida-
de tecnológica – média-alta e alta intensidade – era detida por uma pequena 
quantidade de Estados. Nas indústrias de intensidade tecnológica mais baixa 
– baixa e média-baixa intensidade – o resultado obtido foi o contrário. Para 
os mesmos anos estudados, percebeu-se que a participação dos Estados que 
compunham a maior parte da formação de emprego nesses níveis tecnológicos 
era significativamente maior.

Essa inferência inicial foi com-
provada pelo coeficiente de loca-
lização. Demonstrou-se que, tanto 
em 2002 como em 2009, as indústrias 
mais intensivas em tecnologia esta-
vam concentradas em poucos Es-
tados. Os resultados relativamente 
mais distantes de um, obtidos para 
os níveis de média-alta e alta inten-
sidade tecnológica, evidenciam isso. 
Notou-se então que quanto mais in-
tensa a tecnologia de uma indústria, 
mais difícil torna-se a especialização 
dos Estados na produção de bens 
desse nível. 

Considerando essa especiali-
zação de cada Estado, a grande 
maioria apresentou as indústrias 
menos intensivas em tecnologia 
como propulsoras de seu desen-
volvimento econômico, ao passo 
que poucos Estados apresentaram 
especialização nas indústrias de alta 
tecnológica.

Além disso, o coeficiente de re-
distribuição locacional teve valores 
bastante baixos quando conside-
radas todas as intensidades tecno-
lógicas. Tal resultado reforça que 
a alteração ocorrida na estrutura 
produtiva locacional sofreu pou-
quíssima alteração durante os anos 
estudados.

Neste sentido, não existe uma 
tendência de alteração da estrutura 
produtiva ao longo do país visando 
setores industriais tecnologicamen-
te avançados, se considerar esse 
intervalo de tempo entre 2002 e 
2009. Como argumentos teóricos 
reforçam a necessidade de expres-
sivos avanços tecnológicos no setor 
industrial para que obtenha-se um 
crescimento econômico mais dinâ-
mico e como a própria estimativa 
efetuada no trabalho indicou uma 
relação positiva e numa magnitude 
mais expressiva entre o PIB de cada 
Estado e a indústria de alta tecnolo-
gia, então políticas públicas devem 
ser implementadas para que um 
número maior de Estados possam 
se especializar na produção de bens 
de tecnologia mais elevada. 

“
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de cada Estado, 
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ANEXOS

Anexo A: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da indústria para cada Estado brasi-
leiro – 2002.

Estados

Indústria

Baixa Tecn. Média-Baixa Tecn. Média-Alta Tecn. Alta Tecn.

Rondônia 1,65 0,49 0,14 0,03

Acre 1,48 0,82 0,10 0,01

Amazonas 0,43 0,76 1,40 8,49

Roraima 1,40 0,96 0,07 0,12

Pará 1,56 0,65 0,13 0,07

Amapá 1,37 1,04 0,04 0,09

Tocantins 1,11 1,38 0,26 0,08

Maranhão 0,86 1,74 0,43 0,04

Piauí 1,15 1,16 0,41 0,52

Ceará 1,57 0,51 0,21 0,61

Rio Grande do Norte 1,46 0,81 0,16 0,11

Paraíba 1,42 0,87 0,16 0,23

Pernambuco 1,36 0,79 0,38 0,49

Alagoas 1,68 0,45 0,10 0,04

Sergipe 1,26 1,07 0,32 0,12

Bahia 1,07 0,94 1,02 0,38

Minas Gerais 0,94 1,21 0,90 0,69

Espírito Santo 0,96 1,56 0,39 0,13

Rio de Janeiro 0,88 1,36 0,76 1,02

São Paulo 0,74 1,06 1,54 1,57

Paraná 1,13 0,87 0,91 0,58

Santa Catarina 1,18 0,98 0,67 0,24

Rio Grande do Sul 1,13 0,88 0,95 0,39

Mato Grosso do Sul 1,51 0,72 0,17 0,08

Mato Grosso 1,51 0,72 0,17 0,03

Goiás 1,27 0,80 0,31 1,97

Distrito Federal 1,27 0,85 0,30 1,68

Fonte: O autor
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Anexo B: Quociente locacional (QL) dos níveis tecnológicos da indústria para cada Estado brasi-
leiro – 2009.

Estados
Indústria

Baixa Tecn. Média-Baixa Tecn. Média-Alta Tecn. Alta Tecn.

Rondônia 1,63 0,63 0,20 0,06

Acre 1,48 0,91 0,13 0,07

Amazonas 0,27 0,66 2,48 5,02

Roraima 1,60 0,77 0,06 0,01

Pará 1,45 0,94 0,16 0,03

Amapá 1,31 0,99 0,38 0,27

Tocantins 1,30 1,17 0,19 0,06

Maranhão 0,83 1,84 0,32 0,09

Piauí 1,10 1,33 0,37 0,41

Ceará 1,63 0,55 0,22 0,43

Rio Grande do Norte 1,53 0,81 0,14 0,13

Paraíba 1,36 1,08 0,13 0,20

Pernambuco 1,43 0,86 0,31 0,24

Alagoas 1,90 0,27 0,08 0,03

Sergipe 1,26 1,13 0,29 0,25

Bahia 1,20 0,97 0,67 0,46

Minas Gerais 0,92 1,20 0,92 0,83

Espírito Santo 0,86 1,63 0,57 0,10

Rio de Janeiro 0,85 1,33 0,81 1,25

São Paulo 0,74 1,05 1,45 1,51

Paraná 1,11 0,90 0,93 0,81

Santa Catarina 1,21 0,88 0,79 0,32

Rio Grande do Sul 1,05 0,93 1,08 0,60

Mato Grosso do Sul 1,50 0,81 0,23 0,08

Mato Grosso 1,57 0,74 0,16 0,04

Goiás 1,26 0,97 0,31 1,29

Distrito Federal 1,20 0,91 0,53 1,42

Fonte: O autor.
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Resumo
A desindustrialização é um fenô-

meno pertencente ao processo de de-
senvolvimento econômico dos países 
quando estes atingem um determina-
do nível de renda per capita. Embora 
sua manifestação se dê no emprego 
e na produção industrial, o principal 
fator interno à economia de um país 
responsável pelo início do processo 
de desindustrialização é a mudança 
na relação entre a elasticidade-renda 
da demanda por produtos indus-
trializados e a elasticidade-renda da 
demanda por serviços. Diante disso, 
este trabalho objetivou analisar tal 
mudança na economia brasileira 
a fim de identificar se a desindus-
trialização observada no país pode 
ser considerada precoce, por ser o 
país um país em desenvolvimento, 
ou natural, por ser o país um país 
emergente, com alta renda per capita. 
Para a análise foram estimados mo-
delos econométricos que considera-
ram apenas a elasticidade-renda da 
demanda, desconsiderando outras 
variáveis explicativas. Os resultados 
mostraram que, no geral, a elasticida-
de-renda da demanda por produtos 
industrializados é menor que essa 
mesma elasticidade por serviços, isto 
é, a estrutura de desenvolvimento 
das indústrias está propícia ao início 
natural, não precoce, do processo 
de desindustrialização na economia 
brasileira.

Palavras-chave: Desindustrialização. 
Elasticidade-renda da demanda. 
Indústria brasileira.

Abstract: 
Deindustrialization is a phenom-

enon belonging to the economic 
development process of countries 
when they reach a certain level of 
income per capita. Although its 
manifestations is give in employ-
ment and industrial production, the 
main internal factor to the economy 
of a country responsible for initiat-
ing the deindustrialization process 
is the change in the relationship 
between the demand income elas-
ticity for manufactured goods and 
the demand income elasticity for 
services. Thus, this study aimed to 
analyze such change in the Brazilian 
economy in order to identify whether 
the observed deindustrialization 
in the country can be considered 
early, for the country be a developing 
country, or natural, for the country 
be a developing country with high 
income per capita. For the analysis 
were estimated econometric mod-

els that consider only the demand 
income elasticity disregarding other 
explanatory variables. Overall, the 
results showed that the demand 
income elasticity for manufactured 
goods is less than the same elastic-
ity for services, i.e., the structure of 
industry’s development is conducive 
to the natural beginning, not early, 
in the deindustrialization process in 
Brazilian economy.

Keywords: Deindustrialization. 
Demand income elasticity. Brazilian 
industry.

JEL: O14

1. Introdução
O processo de desindustrializa-

ção é um fenômeno que vem ganhan-
do a atenção de economistas em todo 
o mundo por afetar principalmente 
o setor industrial dos países. Tal 
processo está presente nas principais 
economias mundiais e vem sendo 
verificado nos países desenvolvidos 
desde a década de 1970. Nos países 
em desenvolvimento, cuja economia 
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ainda não se encontra avançada, 
a desindustrialização vem sendo 
observada desde a década de 1980 
em alguns desses países, e desde a 
década 1990 em outros.

A desindustrialização é mais 
bem entendida quando se enten-
de seu conceito e suas formas de 
manifestação na economia de um 
país. Seu conceito está diretamente 
relacionado a um determinado nível 
de renda per capita. Este nível mostra 
o grau de desenvolvimento de um 
país e quando este atinge o grau de 
alto desenvolvimento, ele atinge, 
também, o nível de renda per capita 
necessário para que a economia se 
desindustrialize. As formas de ma-
nifestação da desindustrialização 
podem ser variadas de acordo com 
o grau de desenvolvimento do país. 
Porém, a percepção maior de sua 
manifestação se dá no setor indus-
trial, especificamente, na produção 
e no emprego.

À medida que um país vai se 
desenvolvendo, a sua renda per 
capita vai aumentando. Com isso, 
a elasticidade-renda da demanda 
por produtos industrializados vai 
se reduzindo e reduz, também, a 
demanda por tais produtos. Com a 
demanda reduzida, a produção tam-
bém reduz e, consequentemente, a 
economia do país inicia naturalmente 
o processo de desindustrialização. 
Este contexto, normalmente, é veri-
ficado nas economias desenvolvidas.

Por outro lado, recentemente, 
observa-se que os países em desen-
volvimento também estão iniciando 
o processo de desindustrialização. 
Contudo, nestes países, o início da 
desindustrialização é observado em 
nível menor de renda per capita do 
que o nível observado no início de tal 
processo nos países desenvolvidos. 
Dessa forma, a desindustrialização 
nos países em desenvolvimento é 
denominada precoce.

Nos países em desenvolvimento 
a desindustrialização pode ter efeitos 
negativos sobre a economia, uma 
vez que esta não está desenvolvida 
o suficiente para enfrentar as conse-

quências do processo de desindus-
trialização. Tal processo provocaria a 
perda de competitividade das indús-
trias nacionais, bem como redução 
do emprego industrial, acarretando 
desemprego, redução da produção 
industrial, acarretando déficit no sal-
do das indústrias e fazendo com que 
as menores ou menos competitivas 
vão a falência.

A maioria dos estudos relaciona-
dos à desindustrialização trabalha 
com a sua manifestação no emprego 
industrial ou na produção industrial, 
comparativamente ao total nacional. 
Poucos trabalhos abordam os fatores 
que motivam uma economia a se de-
sindustrializar, tais como a mudança 
na relação entre a elasticidade-renda 
da demanda por produtos industria-
lizados e por serviços, o processo de 
globalização e as políticas macroe-
conômicas adotadas por um país. 
Dessa forma, este trabalho procurou 
verificar apenas um desses fatores na 
economia brasileira. O fator analisa-
do por este trabalho é considerado 
o principal fator interno à economia 
de um país responsável pelo início 
do processo de desindustrialização, 
que é a mudança na relação entre 
a elasticidade-renda da demanda 
por produtos industrializados e a 
elasticidade-renda da demanda por 
serviços. Este fator geralmente é 
observado nas economias desenvol-
vidas, mas como o Brasil é um país 
emergente, este trabalho procurou 
entender essa mudança na relação 
entre tais elasticidades-renda para 
verificar se o Brasil poderia estar 
iniciando um processo de desindus-
trialização de forma natural, como 
acontece nos países desenvolvidos.

Este trabalho está dividido em 
cinco seções, incluindo esta intro-
dução. A Seção 2 faz uma discussão 
teórica e literária sobre o processo de 
desindustrialização, relacionando-
-o com a mudança na relação entre 
a elasticidade-renda da demanda 
por produtos industrializados e a 
elasticidade-renda da demanda por 
serviços. Na Seção 3, é apresentada a 
metodologia utilizada neste trabalho, 

bem como os modelos econométricos 
estimados para verificar a mudança 
na relação entre as elasticidades-
-renda da demanda citada anterior-
mente. Os resultados dos modelos 
econométricos e suas discussões 
são apresentados na Seção 4, bem 
como uma análise sobre a evolução 
da elasticidade-renda da demanda 
por produtos industriais e por ser-
viços. Na Seção 5, encontram-se as 
principais conclusões extraídas dos 
resultados.

 
2. Referencial teórico
Desindustrialização e sua relação 
com a elasticidade-renda da de-
manda

O processo de desindustria-
lização possui, em sua definição, 
três aspectos fundamentais para 
o entendimento da manifestação 
desse processo em uma economia. 
São, basicamente, três definições 
distintas, mas que estão relacionadas 
entre si, pois todas estão diretamente 
pautadas ao nível de renda per capita 
do país.

A primeira definição e mais 
usual está relacionada ao emprego. 
Rowthorn e Ramaswamy (1997), Pal-
ma (2005) e Bonelli e Pessôa (2010), 
afirmam que a desindustrialização é 
caracterizada pela redução da mão 
de obra no setor industrial, com 
posterior liberação desta mão de obra 
para outros setores da economia, 
principalmente para o setor de ser-
viços. Os autores acrescentam que, 
no curso normal do desenvolvimento 
econômico de um país, a participação 
do emprego industrial segue uma 
tendência não linear, crescente no iní-
cio e decrescente quando a economia 
começa a amadurecer.

Palma (2005) acrescenta que a 
relação entre o emprego industrial 
e o nível de renda per capita, que 
está associado ao início natural do 
processo de desindustrialização, 
tem, graficamente, o formato de 
“U” invertido, ou seja, na medida 
em que a renda per capita aumenta, 
o emprego industrial aumenta até 
um determinado nível de renda per 
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capita, posteriormente a este nível, o 
emprego industrial declina.

A segunda definição, também 
usual, está relacionada ao produto ou 
produção. Feijó, Carvalho e Almeida 
(2005, p.1), por exemplo, afirmam 
que a desindustrialização pode ser 
constituída por dois momentos: “em 
um primeiro momento cai a participação 
da agropecuária no produto interno 
bruto (PIB) e aumenta a expressão da 
indústria. No segundo, é o setor de servi-
ços que ganha espaço e a indústria perde 
peso”. Isto é, na medida em que um 
país se desenvolve, a participação de 
sua indústria vai perdendo peso no 
total nacional.

Rowthorn e Ramaswamy (1999) 
acrescentam que a relação entre a 
produção industrial e o PIB per capita 
apresenta o formato gráfico de “U” 
invertido, como na relação entre o 
emprego industrial e o PIB per capita. 
Contudo, a relação do PIB per capita 
com a produção industrial é grafica-
mente mais suave do que a relação 
daquele com o emprego industrial. 
Bonelli e Pessôa (2010) comple-
mentam afirmando que a literatura 
sobre mudança estrutural afirma 
que à medida que a renda per capita 
aumenta, a participação da produção 
industrial também aumenta até de-
terminado nível de renda per capita, 
a partir desse nível, a participação 
industrial declina.

A terceira definição, pouco usual 
e foco deste trabalho, está relaciona-
da à elasticidade-renda da demanda. 
Nassif (2008) afirma que a desindus-
trialização é verificada quando há 
uma redução da elasticidade-renda 
da demanda por produtos industria-
lizados ao longo do tempo enquanto 
há um aumento da elasticidade-
-renda da demanda por serviços no 
mesmo período de tempo. Tal situ-
ação é observada, segundo o autor, 
quando o país atinge o nível de renda 
per capita que inicia o processo de de-
sindustrialização. Este, por sua vez, 
pode ser confirmado se, em média, a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industrializados for menor 
do que essa elasticidade por serviços.

Oreiro e Feijó (2010) apontam 
que a elasticidade-renda da deman-
da é um dos principais fatores que 
motivam uma economia à desin-
dustrialização. Os autores explicam 
que a literatura afirma que o prin-
cipal fator interno à economia de 
um país que o conduz ao processo 
natural de desindustrialização diz 
respeito à mudança na relação entre 
a elasticidade-renda da demanda por 
serviços e a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industriali-
zados – observando-se um aumento 
na elasticidade-renda da demanda 
por serviços enquanto a elasticidade-
-renda da demanda por produtos 
industrializados reduz, tornando 
a primeira maior do que a última. 
Geralmente, este fato acontece nas 
economias cujo desenvolvimento 
já se encontra avançado, isto é, nos 
países denominados desenvolvidos.

Essa mudança na relação entre 
as elasticidades-renda supracitadas 
advém, entre outros motivos, das 
mudanças nos padrões de comércio 
proporcionados pela concorrência 
com os produtos importados e da 
conjuntura econômica internacional 
que podem favorecer a produção de 
produtos de alto valor agregado e 
intensivos em tecnologia, dispensan-
do, assim, boa parte da mão de obra 
industrial (PALMA, 2005; BONELLI, 
PESSÔA, 2010).

Rowthorn e Ramaswamy (1999), 
por sua vez, explicam que essa mu-
dança acontece devido à elasticida-
de-renda da demanda por produtos 
industrializados ser alta nos países 
em desenvolvimento e baixa nos 
países desenvolvidos, explicando 
porque a produção e o emprego in-
dustrial, primeiramente, aumentam 
e depois reduzem. A explicação para 
esta redução, segundo os autores, 
é que a produtividade do trabalho 
cresce mais rapidamente na indústria 
do que na economia como um todo e, 
portanto, o preço relativo dos produ-
tos industrializados se reduz com o 
desenvolvimento da economia. Este 
preço reduzido estimula a substitui-
ção dos produtos industrializados 
por outros bens, principalmente por 

serviços cujo custo está aumentando 
devido ao crescimento relativamente 
lento da produtividade neste setor.

3. Metodologia
A metodologia deste trabalho 

está baseada em uma análise da mu-
dança na relação entre a elasticidade-
-renda da demanda por produtos 
industrializados e a elasticidade-
-renda da demanda por serviços, 
bem como em modelos econométri-
cos de séries temporais para verificar 
empiricamente se houve mudanças 
significativas em tal relação a ponto 
de se afirmar a existência de desin-
dustrialização no Brasil.

A análise propõe uma avaliação 
da elasticidade-renda da deman-
da por produtos industrializados, 
tomando como referência o valor 
agregado da indústria. Primeiramen-
te, a análise foi feita para a indústria 
como um todo e, posteriormente, 
foram analisadas as indústrias de 
construção civil, de eletricidade, gás 
e água, extrativa mineral e de trans-
formação. Tal divisão das indústrias 
foi baseada na disposição dos dados 
do Instituto de Pesquisa Aplicada 
Dados (IPEADATA).

Modelos econométricos
O modelo utilizado para a veri-

ficação da existência de desindus-
trialização na economia brasileira 
foi baseado na mudança da relação 
entre a elasticidade-renda da deman-
da por produtos industrializados e 
por serviços. Para isso, este modelo 
foi dividido em Modelo A – que 
analisou a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industriali-
zados – e Modelo B – que analisou 
a elasticidade-renda da demanda 
por serviços. A análise deve ser 
conjunta para verificar a presença 
de desindustrialização, uma vez que 
a definição de desindustrialização 
afirma que, quando ela é observada, 
a elasticidade-renda da demanda por 
serviços é maior que a elasticidade-
-renda da demanda por produtos 
industrializados. Seguem o Modelo 
A e o Modelo B, respectivamente:
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pib_indt = d0 + d1pib_nact + ut       (01)

pib_servt = g0 + g1pib_nact + ut           (02)

Em que:

d0 e g0 e  são os interceptos das re-
gressões;
d1 e g1 são os coeficientes da variável 
pib_nact, PIB nacional, tal que t = 
1970, 1971, ... , 2010. Neste caso, d1 e g1 
representam a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industrializa-
dos e por serviços, respectivamente;
pib_indt é o PIB industrial;
pib_nact é o PIB nacional;
pib_servt é PIB do setor de serviços; e
ut é o termo de erro da regressão.

Se  d1 e g1  forem negativos e 
estatisticamente significativos, cada 
um deles, a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industriali-
zados e por serviços demonstrariam 
que o produto industrial e o produto 
do setor de serviços são, em média, 
inferiores. E se 0 < d1, g1  < 1, estes pro-
dutos são tidos como normais e bens 
necessários. E para ,, os produtos são 
tidos como de luxo ou supérfluos. 
Para que haja desindustrialização, é 
preciso que d1 < g1.

Para melhor analisar a elasticida-
de-renda da demanda por produtos 
industrializados, o Modelo A foi 
subdividido para alguns tipos de 
indústrias. A interpretação de cada 
coeficiente é similar à descrita para 
o Modelo A [equação (01)]. Seguem 
os modelos:

Modelo A.1 – Análise da elasticida-
de-renda da demanda por produtos da 
indústria de construção civil:

					   
pib_constcivt = d0 + d1pib_nact + ut  (03)

Em que pib_constcivt é o PIB da 
indústria de construção civil;  é o d0 

intercepto; e  d1 representa a elastici-
dade-renda da demanda por produ-
tos da indústria de construção civil.

Modelo A.2 – Análise da elastici-
dade-renda da demanda por produtos 

da indústria de eletricidade, gás e água:

pib_eletrict = d0 + d1pib_nact + ut (04)

Em que pib_eletrict  é o PIB da 
indústria de eletricidade, gás e água;  
é o d0 intercepto; e d1 representa a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de eletricida-
de, gás e água.

Modelo A.3 – Análise da elasticida-
de-renda da demanda por produtos da 
indústria extrativa mineral3:

pib_extmint = d0 + d1pib_nact + ut (05)

Em que pib_extmint é o PIB da in-
dústria extrativa mineral; d0 é o inter-
cepto; e d1 representa a elasticidade-
-renda da demanda por produtos da 
indústria extrativa mineral.

Modelo A.4 – Análise da elasticida-
de-renda da demanda por produtos da 
indústria de transformação4:
	
pib_transft = d0 + d1pib_nact + ut (06)

Em que pib_transft é o PIB da 
indústria de transformação;  é d0  o 
intercepto; e d1 representa a elastici-
dade-renda da demanda por produ-
tos da indústria de transformação.

É importante ressaltar que, para 
que seja detectada a desindustria-

lização pela elasticidade-renda da 
demanda por produtos industria-
lizados, em todas as regressões, o 
coeficiente d1 deve ser menor que o 
coeficiente g1 (do setor de serviços 
[equação (02)]) e estatisticamente 
significativo.

Dados, fontes e periodicidade
As variáveis utilizadas nos mode-

los econométricos são o PIB nacional, 
o PIB industrial, o PIB da indústria de 
construção civil, o PIB da indústria 
de eletricidade, gás e água, o PIB da 
indústria extrativa mineral, o PIB da 
indústria de transformação e o PIB 
do setor de serviços provenientes 
da United Nations Statistics Division 
(UNSD), sendo considerado o valor 
em reais a preços constantes de 2005. 
Para o cálculo da elasticidade-renda 
da demanda foram considerados os 
PIBs citados anteriormente, conside-
rando-se o valor agregado do PIB, em 
reais a preços correntes, provenientes 
do IPEADATA.

A periodicidade das variáveis 
dos modelos econométricos é anual 
e corresponde aos anos compreendi-
dos entre 1970 a 2010. Para a análise 
da evolução da elasticidade-renda da 
demanda o período compreende aos 
anos de 1971 a 2011, também anuais. 
Estes períodos incluem os anos ante-
riores à década perdida, bem como 
tal década, a abertura comercial, 
mudança da moeda nacional, criação 

3 	 As indústrias que fazem parte da indústria extrativa mineral são: petróleo e gás 
natural; minério de ferro; e outras da indústria extrativa (ANUÁRIO ESTATÍSTICO, 
2011).

4 	 As indústrias que fazem parte da indústria de transformação são: alimentos 
e bebidas; produtos do fumo; têxteis; artigos do vestuário e acessórios; arte-
fatos de couro e calçados; produtos de madeira, exclusive móveis; celulose 
e produtos de papel; jornais, revistas, discos; refino de petróleo e coque; 
álcool; produtos químicos; fabricação de resina e elastômeros; produtos 
farmacêuticos; defensivos agrícolas; perfumaria, higiene e limpeza; tintas, 
vernizes, esmaltes e lacas; produtos e preparados químicos diversos; artigos 
de borracha e plástico; cimento; outros produtos de minerais não-metálicos; 
fabricação de aço e derivados; metalurgia de metais não-ferrosos; produtos 
de metal, exclusive manutenção e reparos; eletrodomésticos; máquinas para 
escritório e equipamentos de informática; máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos; material eletrônico e equipamentos de comunicações; aparelhos e 
instrumentos médico-hospitalares, medida e óptico; automóveis, camionetas e 
utilitários; caminhões e ônibus; peças e acessórios para veículos automotores; 
outros equipamentos de transporte; e móveis e produtos das indústrias diversas 
(ANUÁRIO ESTATÍSTICO, 2011).
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do MERCOSUL, reforma cambial e 
estabilização da economia mundial. 
Estes fatos são importantes para a 
análise da evolução da produção 
industrial nacional, a fim de analisar 
a elasticidade-renda da demanda por 
produtos industriais.

O ano de 1970 foi escolhido como 
limite inferior da análise devido aos 
grandes investimentos industriais 
ocorridos nos anos anteriores e pela 
indústria ter crescido grandemente 
em tal década. Além disso, as altas 
taxas de inflação e a desorganização 
da economia brasileira nos anos 
posteriores permitem uma análise de 
como a economia brasileira procede 
durante o período de crise, afetando 
a elasticidade-renda da demanda. A 
análise de como a economia reagiu a 
estes fatos é importante para o enten-
dimento da mudança na relação en-
tre a elasticidade-renda da demanda 
por produtos industrializados e por 
serviços. O ano de 2010 foi escolhido 
como limite superior por representar 
um período mais recente.

Todas as variáveis foram logarit-
mizadas, pois identificam elasticida-
de-renda da demanda. É interessante 
ressaltar que os dados para o PIB das 
indústrias somente estão disponíveis 
de forma agregada, principalmente 
para a indústria de transformação. 
Isto impossibilitou a análise da elasti-
cidade-renda da demanda para todos 
os tipos de indústrias separadamen-
te. Por isto, apenas a elasticidade-
-renda da demanda das indústrias 
de construção civil, de eletricidade, 
gás e água, extrativa mineral e de 
transformação foi analisada.

Processo de estimação
Os modelos econométricos foram 

estimados pelo Método de Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO). 
Todos os testes estatísticos necessá-
rios foram realizados para verificar 
possíveis problemas característicos 
de séries temporais, tais como a não 
estacionariedade das séries, a cointe-
gração entre elas e a autocorrelação 
nos resíduos. Esses problemas po-
dem acarretar estimadores viesados 

ou invalidar as inferências estatísti-
cas provenientes da estimação.

A estacionariedade das séries é 
uma característica necessária para 
que as inferências estatísticas sejam 
válidas. Uma série estacionária pos-
sui média e variância constantes ao 
longo de tempo e autocovariância 
independente do tempo (ENDERS, 
1948; BUENO, 2008), ou seja,

E (yt) = E (yt–s) = m 	 (07)
E [(yt – m)2] = E[(yt–s – m)2 = sy

2	 (08)
E [(yt – m) (yt–s – m) = E[(yt–J – m) (yt–J–s – m)] (09)

Sendo que yt é uma dada série de 
tempot =/  s =/  j; m, sy

2 e ys  e  representam 
a média, a variância e a covariância 
de , respectivamente.

Uma série não estacionária é 
aquela que possui raiz unitária e tem 
a seguinte especificação, consideran-
do apenas uma variável (ENDERS, 
1948):

yt = ryt - 1 + et             (10)

em que yt - 1 é valor defasado de yt 
em um período; et é um processo de 
ruído branco e – < r < 1.

Subtraindo yt - 1 de ambos os lados, 
rearranjando os termos e fazendo r – 
1 = d, obtém-se:

∆yt = dyt - 1 + et           (11)

Dessa forma, a hipótese de nu-
lidade dos testes de raiz unitária é 
que d = 0. Se , então r = 1, ou seja, a 
série possui raiz unitária, o que quer 
dizer que a série yt é não estacionária. 
Para que a série seja estacionária,  d  
tem que ser negativo para que r seja 
menor que a unidade5. A rejeição da 
hipótese de nulidade implica estacio-
nariedade da série.

Os testes de raiz unitária procu-
ram testar a hipótese de nulidade de 
que as séries são não estacionárias. 
Neste trabalho, realizou-se o teste de 
Dickey-Fuller Aumentado (ADF) que 
considera as diversas características 

de uma série temporal e supõe que 
os erros são correlacionados. O teste 
consiste em estimar o modelo de re-
gressão acrescentando as defasagens 
da variável dependente (BUENO, 
2008):

             ∑    
 
                (12)

Em que
   (  ∑    

   ) e     ∑      
   . 

 
A hipótese de nulidade do ADF 

é a de que a série é não estacionária, 
ou seja, d = 0. Neste caso, ∑  

 

   
   . Para 

que se rejeite a hipótese de nulidade, 
é necessário  que ∑  

 

   
     para que d < 0. 

O número de defasagens incluídas na 
regressão será tanto quanto for neces-
sário para eliminar a autocorrelação 
nos resíduos.

A autocorrelação nos resíduos 
pode viesar as estimativas prove-
nientes da estimação, por isso faz-se 
necessária sua remoção. Para veri-
ficar a existência de autocorrelação 
nos resíduos, utiliza-se um teste 
de correlação serial. Neste trabalho 
utilizou-se o teste de Durbin-Watson 
que se baseia na razão entre a soma 
da diferença ao quadrado dos erros 
estimados e a soma do quadrado dos 
erros estimados. Segue a estatística 
do teste (WOOLDRIDGE, 2006):

   
∑ ( ̂   ̂   )  

   
∑ ( ̂ 

 ) 
   

     (13)

Desmembrando a somatória e 
rearranjando os termos, tem-se:

    (  
∑  ̂  ̂   

 
   
∑  ̂ 

  
   

)   (14)

Ou, de forma mais simples, fazendo

  ̂  ∑  ̂  ̂    
   
∑  ̂   
   

  , obtém-se:

        ̂    (15)

Sendo 0 < dw < 4 e 4 < ρ̂  < 1. Para 
dw = 2, não há correlação serial nos 
resíduos. Logo, a hipótese de nuli-

5 	 Se d > 0, então r > 1, o que significa que a série é explosiva. Por isso, esta 
hipótese não é considerada nos testes de raiz unitária.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO164 Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

dade do teste de Durbin-Watson é a 
de que não existe correlação serial, 
ou seja, ρ = 0. A rejeição da hipótese 
nula implica correlação serial.

O teste dw tem alguns intervalos 
de inconclusão cujos valores dentro 
desses intervalos não permitem 
concluir se há ou não autocorrelação 
nos resíduos. Tais intervalos estão 
dispostos na tabela estatística dw de 
Durbin-Watson e são determinados 
através do tamanho da amostra e do 
número de variáveis explicativas.

Adicionalmente, o teste de Dur-
bin-Watson apresenta algumas pre-
missas que devem ser observadas 
antes da sua aplicação, são elas: (1) 
o modelo de regressão possui inter-
cepto; (2) as variáveis independentes 
são não estocásticas; (3) os erros são 
gerados por processo autorregressi-
vo de ordem 1, ou seja AR(1), e são 
normalmente distribuídos; (4) as 
defasagens da variável dependente 
não estão incluídas no modelo como 
variáveis independentes; e (5) não há 
observações faltantes (WOOLDRID-
GE, 2006).

Uma das causas da autocorrela-
ção é a má especificação do modelo. 
Neste caso, para a correção da cor-
relação serial deve-se remodelar o 
modelo. Outras causas podem ser 
corrigidas pelo uso de Mínimos 
Quadrados Generalizados (MQG), 
mas não no caso de séries temporais. 
No caso de a correlação serial ser cau-
sada pela não estacionariedade da 
série, deve-se fazer os procedimentos 
necessários para estacionarizá-la.

Quando uma série temporal é 
estacionária em primeira diferença, 
diz-se que ela é integrada. Se a série 
for diferenciada d vezes, então ela é 
integrada de ordem d, ou, I(d). No 
caso em que d=0, tem-se que a série 
é estacionária. Em uma regressão em 
que duas séries são I(d) e os erros des-
sa regressão são I(0), então as séries 
são cointegradas e a regressão pode 
ser estimada sem diferenciar as séries 
I(d) (LÜTKEPOHL, 2005).

O teste de cointegração mais 
usado é o teste de Engle-Granger que 
se baseia nos resíduos da regressão. 

Primeiramente, estima-se o modelo de regressão da equação (16), abaixo 
especificada (BUENO, 2008).

                                       (16)

Posteriormente, utiliza-se o teste ADF de raiz unitária nos resíduos. Se 
estes forem estacionários, então as séries são cointegradas. Neste caso, a re-
gressão pode ser estimada normalmente como na equação (16). Caso contrário, 
devem-se seguir os procedimentos para estacionarizar as séries. 

4. Resultados e discussão
Evolução da elasticidade-renda da demanda por produtos industriali-
zados e por serviços

A elasticidade-renda da demanda por produtos industrializados, em 
média, é menor do que a elasticidade-renda da demanda por serviços desde 
a década de 1970. O Gráfico 01 mostra a evolução dessa elasticidade por 
produtos industrializados e por serviços de 1971 a 2011.

Gráfico 01 – Evolução da elasticidade-renda da demanda por 
produtos industriais e por serviços de 1971 a 2011.

Fonte: Dados do IPEADATA (2011).

Percebe-se que a elasticidade-renda da demanda por produtos industria-
lizados era, em média, maior do que a elasticidade-renda da demanda por 
serviços até meados da década de 1980. A partir daí, a elasticidade-renda da 
demanda por serviços passou a ser maior, em média, do que a elasticidade-
-renda da demanda por produtos industrializados, caracterizando uma 
mudança na relação entre as elasticidades-renda.

No período de 1971 a 2011, a média da elasticidade-renda da demanda 
foi de 0,9824 para os produtos industrializados e 1,0149 para os serviços. Ou 
seja, analisando-se a evolução no período, pode-se afirmar que a economia 
brasileira já apresenta uma estrutura de desenvolvimento propícia à desin-
dustrialização desde a década de 1970.

Quando observada a elasticidade-renda da demanda por produtos da 
indústria de construção civil, da de eletricidade, gás e água, da extrativa 
mineral e da de transformação, observa-se que em, em média, tais indústrias 
não apresentavam uma estrutura de desenvolvimento propícia à desindus-
trialização, com exceção da indústria de transformação. O Gráfico 02 mostra 
a evolução da elasticidade-renda da demanda por produtos da indústria de 
construção civil de 1971 a 2011.
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Gráfico 02 – Evolução da elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de construção civil de 1971 a 2011.

Fonte: Dados do IPEADATA (2011).

Observa-se que a elasticidade-renda da demanda por produtos da indústria 
de construção civil, em média, apresentou-se acima da unidade na maioria dos 
anos dentro do período analisado. Em média, tal elasticidade foi de 1,0366, o 
que mostra que a indústria de construção civil não apresentou, no período 
analisado, estrutura de desenvolvimento propícia à desindustrialização, uma 
vez que a média da elasticidade-renda da demanda por serviços foi de 1,0149. 
Cabe ressaltar que para que fosse observada uma estrutura de desenvolvimento 
propícia à desindustrialização, a elasticidade-renda da demanda por produtos 
da indústria de construção civil deveria ser menor do que essa elasticidade 
por serviços.

A evolução da elasticidade-renda da demanda por produtos da indústria 
de eletricidade, gás e água também mostrou que tal indústria não está se 
desindustrializando, como é mostra o Gráfico 03.

Gráfico 03 – Evolução da elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de eletricidade, gás e água de 1971 a 2011

Fonte: Dados do IPEADATA (2011).

Observa-se que, em média, a elasticidade-renda da demanda por pro-
dutos da indústria de eletricidade, gás e água foi de 1,0994. Isto implica 

dizer que tal indústria também não 
apresentou, no período analisado, 
estrutura de desenvolvimento pro-
pícia à desindustrialização. Vale 
lembrar que, em média, a elasticida-
de-renda da demanda por serviços 
foi de 1,0149.

Um ponto interessante que deve 
ser destacado é que em 1998, a 
elasticidade-renda por produtos 
dessa indústria foi de 4,8174. Va-
lor muito alto que caracterizou tal 
produto como de luxo ou supérfluo 
dentro do período. Esse valor deve 
ser observado com atenção, pois é 
considerado pela análise econômica 
como um outlier, isto é, um valor fora 
dos padrões.

A análise da evolução da elasti-
cidade-renda da demanda por pro-
dutos da indústria extrativa mineral, 
por sua vez, apresenta resultados 
semelhantes aos observados nas 
indústrias de construção civil e de 
eletricidade, gás e água. Essa evolu-
ção é mostrada no Gráfico 04.
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Gráfico 04 – Evolução da elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria extrativa mineral de 1971 a 2011.

Fonte: Dados do IPEADATA (2011).

Observa-se que até 1996, a elasticidade-renda da demanda por produtos 
da indústria extrativa mineral apresentava-se mais estável do que tal elastici-
dade para os anos posteriores. Em média, essa elasticidade para os produtos 
dessa indústria foi 1,4429, o que significa que tal indústria não apresentou 
estrutura de desenvolvimento propícia à desindustrialização. Ressalta-se que 
a elasticidade-renda da demanda por serviços foi 1,0149.

É interessante destacar que em alguns anos, a elasticidade-renda da de-
manda por produtos da indústria extrativa mineral chegou perto de 6, tanto 
negativo quanto positivo, ou ultrapassou tal valor, como em 2000 que chegou 
a 7,3112. Este fato deve ser investigado com atenção, pois não é comum tal 
elasticidade variar tão grandemente.

Por outro lado, a evolução da elasticidade-renda da demanda por pro-
dutos da indústria de transformação mostra resultado diferente do que foi 
conhecido até o momento pelos demais tipos de indústrias. O Gráfico 05 
mostra essa evolução.

Gráfico 05 – Evolução da elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de transformação de 1971 a 2011.

Fonte: Dados do IPEADATA (2011).

Percebe-se que a elasticidade-renda da demanda por produtos da indús-
tria de transformação, em média, foi de 0,9215, isto é, tal indústria mostrou 
ter estrutura de desenvolvimento propícia à desindustrialização no período 

analisado. Cabe ressaltar que tal tipo 
de indústria agrega a maioria das 
indústrias, por isso, tal resultado já 
seria esperado uma vez que a análise 
da evolução dessa elasticidade para 
a indústria como um todo mostrou 
que a indústria possui estrutura de 
desenvolvimento propícia à desin-
dustrialização.

Análise dos resultados econo-
métricos

Antes de serem estimados, os 
modelos foram submetidos aos testes 
estatísticos apresentados na subseção 
3.3. Apenas a variável pib_extmin foi 
não estacionária, porém, o modelo 
que contém essa variável mostrou-
-se cointegrado. Isso permitiu que o 
modelo fosse estimado sem nenhum 
tratamento das variáveis. Por outro 
lado, todos os modelos apresenta-
ram autocorrelação dos resíduos, 
que foi prontamente corrigida com 
a inclusão da defasagem do termo 
de erro na regressão como variável 
explicativa. Apenas no Modelo A.4, 
que analisa a elasticidade-renda da 
demanda por produtos da indústria 
de transformação, foi necessária a 
inclusão da segunda defasagem do 
termo de erro na regressão. Nos 
demais modelos, apenas a primeira 
defasagem foi suficiente para corrigir 
a autocorrelação dos resíduos.

A seguir, são apresentadas as ta-
belas (Tabela 01 a Tabela 06) com os 
resultados dos modelos estimados. 
Em cada tabela, o valor da variável 
pib_nac foi destacado por representar 
a elasticidade-renda da demanda. A 
última tabela (Tabela 07) mostra os 
resultados agregados e a conclusão 
de cada uma das elasticidades. Cabe 
ressaltar que a análise da elasticida-
de-renda da demanda através dos 
modelos econométricos mostrou 
resultados diferentes do que foram 
observados na análise da evolução 
dessa elasticidade, principalmente 
para a indústria de construção civil.

A Tabela 01 mostra os resultados 
do Modelo A – Análise da elasticida-
de-renda da demanda por produtos 
industrializados.
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Tabela 01 – Resultado do Modelo A

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 11,3971 1,0193 11,18 0,000

pib_nac 0,5518 0,0364 15,16 0,000

ua_1 0,8463 0,0691 12,24 0,000

F (2, 37) = 185,22 Prob > F = 0,0000

R² ajustado = 
0,9043

dw (3, 40) = 1,6699

ADF (pib_nac) 
= -3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_ind) = 
-3,507

P-valor [ADF (pib_
ind)] = 0,0006

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua significância mostram que, em conjunto, 
os coeficientes das variáveis do Modelo A são estatisticamente diferentes 
de zero. O R² ajustado mostra que o modelo foi bem ajustado (90,43%). O 
valor do teste Durbin-Watson (dw = 1,6699) mostra que o modelo não possui 
autocorrelação nos resíduos. O teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) 
mostra que as séries das variáveis pib_nac e pib_ind são estacionárias, isto é, 
não possuem raiz unitária.

Os resultados mostram que a elasticidade-renda da demanda por pro-
dutos industrializados é estatisticamente significativa e positiva, com valor 
no intervalo [0,1], 0,5518, mostrando que os produtos industriais são, em 
média, bens normais e necessários. Observa-se que um aumento de 1% na 
renda nacional acarreta aumento de, em média, 0,5518% na renda industrial.

Tal valor refuta a explicação de Rowthorn e Ramaswamy (1999) de que 
a elasticidade-renda da demanda por produtos industrializados é alta nos 
países em desenvolvimento e baixa nos países desenvolvidos. O Brasil, em-
bora emergente, é considerado um país em desenvolvimento e apresentou 
elasticidade-renda da demanda por produtos industrializados baixa. Logo, 
percebe-se a importância de se analisar a elasticidade-renda da demanda 
no Brasil como forma de entender o processo de desindustrialização que se 
mostra presente em tal economia.

A Tabela 02 mostra os resultados para o Modelo A.1 – Análise da elas-
ticidade-renda da demanda por produtos da indústria de construção civil.

Tabela 02 – Resultado do Modelo A.1

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 3,2921 1,4157 2,33 0,000

pib_nac 0,7796 0,0505 15,42 0,000

ua1_1 0,7721 0,0938 8,23 0,026

F (2, 37) = 147,64 Prob > F = 0,0000

R² ajustado = 0,8826 dw (3, 40) = 2,0370

ADF (pib_nac) = 
-3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_constciv) 
= -3,037

P-valor [ADF (pib_
constciv)] = 0,0021

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua sig-
nificância mostram que, em conjunto, 
os coeficientes das variáveis do Mo-
delo A.1 são estatisticamente diferen-
tes de zero. O R² ajustado mostra que 
o modelo foi bem ajustado (88,26%). 
O valor do teste Durbin-Watson (dw 
= 2,0370) mostra que o modelo não 
possui autocorrelação nos resíduos. 
O teste de Dickey-Fuller Aumentado 
(ADF) mostra que a série da variável 
pib_constciv é estacionária, isto é, não 
possui raiz unitária.

Os resultados mostram que a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industrializados é estatis-
ticamente significativa e positiva, 
com valor no intervalo [0,1], 0,7796, 
mostrando que os produtos da in-
dústria de construção civil são, em 
média, bens normais e necessários. 
Observa-se que um aumento de 1% 
na renda nacional acarreta aumento 
de, em média, 0,7796% na renda da 
indústria de construção civil.

A Tabela 03 mostra os resultados 
para o Modelo A.2 – Análise da 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de eletricida-
de, gás e água.
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Tabela 03 – Resultado do Modelo A.2
Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante -16,5948 1,2804 -12,96 0,000

pib_nac 1,4585 0,0457 31,90 0,000

ua2_1 0,6574 0,1147 5,73 0,000

F (2, 37) = 537,45
Prob > F = 

0,0000

R²  a jus tado  = 
0,9649

dw (3, 40) = 
1,8476

ADF (pib_nac) = 
-3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_eletric) 
= -1,428

P-valor [ADF (pib_ele-
tric)] = 0,0808

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua significância mostram que, em conjunto, os 
coeficientes das variáveis do Modelo A.2 são estatisticamente diferentes de 
zero. O R² ajustado mostra que o modelo foi bem ajustado (96,49%). O valor 
do teste Durbin-Watson (dw = 1,8476) mostra que o modelo não possui auto-
correlação nos resíduos. O teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) mostra 
que a série da variável pib_eletric é estacionária, isto é, não possui raiz unitária.

Os resultados mostram que a elasticidade-renda da demanda por produtos 
industrializados é estatisticamente significativa e positiva, com valor superior 
à unidade, 1,4585, mostrando que os produtos da indústria de eletricidade, 
gás e água são, em média, bens de luxo ou supérfluos. Observa-se que um 
aumento de 1% na renda nacional acarreta aumento de, em média, 1,4585% 
na renda da indústria de eletricidade, gás e água.

A Tabela 04 mostra os resultados para o Modelo A.3 – Análise da elas-
ticidade-renda da demanda por produtos da indústria extrativa mineral.

Tabela 04 – Resultado do Modelo A.3
Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante -24,1911 2,7331 -8,85 0,000

pib_nac 1,7084 0,0976 17,51 0,000

ua3_1 0,8468527 0,0893 9,48 0,000

F (2, 37) = 194,60 Prob > F = 0,0000

R ²  a j u s t a d o  = 
0,9085

dw (3, 40) = 1,7809

ADF (pib_nac) = 
-3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_extmin) 
= -1,283

P-valor [ADF (pib_
extmin)] = 0,1037

ADF (resíduo) = 
-1,742

P-valor [ADF (resí-
duo)] = 0,0448

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua significância mostram que, em conjunto, 
os coeficientes das variáveis do Modelo A.3 são estatisticamente diferentes 
de zero. O R² ajustado mostra que o modelo foi bem ajustado (90,85%). O 
valor do teste Durbin-Watson (dw = 1,7809) mostra que o modelo não pos-

sui autocorrelação nos resíduos. O 
teste de Dickey-Fuller Aumentado 
(ADF) mostra que a série da variável 
pib_extmin é não estacionária, isto é, 
possui raiz unitária. No entanto, o 
teste de cointegração mostrou que os 
resíduos do modelo são estacionários 
[ADF (resíduo) = -1,742], o que quer 
dizer que o modelo pode ser estima-
do sem nenhum tratamento especial 
das variáveis.

Os resultados mostram que a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industrializados é estatis-
ticamente significativa e positiva, 
com valor superior à unidade, 1,7084, 
mostrando que os produtos da in-
dústria extrativa mineral são, em 
média, bens de luxo ou supérfluos. 
Observa-se que um aumento de 1% 
na renda nacional acarreta aumento 
de, em média, 1,7084% na renda da 
indústria extrativa mineral.

A Tabela 05 mostra os resulta-
dos para o Modelo A.4 – Análise da 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos da indústria de transfor-
mação.
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Tabela 05 – Resultado do Modelo A.4

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante 17,6044 1,2271 14,35 0,000

pib_nac 0,3168 0,0438 7,24 0,000

ua4_1 1,0800 0,1612 6,70 0,000

ua4_2 -2,2493 0,1502 -1,66 0,106

F (3, 35) = 63,01 Prob > F = 0,0000

R²  a justado = 
0,8304

dw (4, 39) = 
1,9090

ADF (pib_nac) = 
-3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_transf) 
= -3,566

P-valor [ADF (pib_
transf)] = 0,0005

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua significância mostram que, em conjunto, os 
coeficientes das variáveis do Modelo A.4 são estatisticamente diferentes de 
zero. O R² ajustado mostra que o modelo foi bem ajustado (83,04%). O valor 
do teste Durbin-Watson (dw = 1,9090) mostra que o modelo não possui auto-
correlação nos resíduos. O teste de Dickey-Fuller Aumentado (ADF) mostra 
que a série da variável pib_transf é estacionária, isto é, não possui raiz unitária.

Os resultados mostram que a elasticidade-renda da demanda por produtos 
industrializados é estatisticamente significativa e positiva, com valor no inter-
valo [0,1], 0,3168, mostrando que os produtos da indústria de transformação 
são, em média, bens normais e necessários. Observa-se que um aumento de 
1% na renda nacional acarreta aumento de, em média, 0,3168% na renda da 
indústria de transformação.

A Tabela 06 mostra os resultados para o Modelo B – Análise da elastici-
dade-renda da demanda por serviços.

Tabela 06 – Resultado do Modelo B

Variável Coeficiente Erro padrão Estatística t P-valor

constante -6,8862 0,8400 -8,20 0,000

pib_nac 1,2237 0,0300 40,80 0,000

ub_1 0,7103 0,1151 6,17 0,000

F (2, 37) = 858,43 Prob > F = 0,0000

R² ajustado = 
0,9778

dw (3, 40) = 2,0174

ADF (pib_nac) = 
-3,606

P-valor [ADF (pib_
nac)] = 0,0004

ADF (pib_serv) 
= -2,288

P-valor [ADF (pib_
serv)] = 0,0139

Fonte: Os autores.

O valor da estatística F e sua significância mostram que, em conjunto, 
os coeficientes das variáveis do Modelo B são estatisticamente diferentes 
de zero. O R² ajustado mostra que o modelo foi bem ajustado (97,78%). O 
valor do teste Durbin-Watson (dw = 2,0174) mostra que o modelo não pos-

sui autocorrelação nos resíduos. O 
teste de Dickey-Fuller Aumentado 
(ADF) mostra que a série da variável 
pib_serv é estacionária, isto é, não 
possui raiz unitária.

Os resultados mostram que a 
elasticidade-renda da demanda por 
serviços é estatisticamente significa-
tiva e positiva, com valor superior à 
unidade, 1,2237, mostrando que os 
produtos de serviços são, em média, 
bens de luxo ou supérfluos. Observa-
-se que um aumento de 1% na renda 
nacional acarreta aumento de, em 
média, 1,2237% na renda do setor 
de serviços.

A Tabela 07 apresenta o resultado 
dos efeitos da variável pib_nac (PIB 
nacional) sobre os PIBs da indústria 
no geral e das indústrias de constru-
ção civil, eletricidade, gás e água, 
extrativa mineral e de transforma-
ção. O valor de referência é 1,2237, 
correspondente ao efeito do pib_nac 
sobre o produto do setor de serviços. 
Desta forma, se os valores desta ta-
bela forem maiores, em módulo, que 
o valor de referência, 1,2237, não há 
desindustrialização na indústria em 
questão, caso contrário, há.
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Tabela 07– Resultados da análise da elasticidade-renda da de-
manda

Referência = Serviços Elasticidade = 1,2237

Tipo de Indústria Elasticidade Conclusão

Indústria (agregada) 0,5518
Há desindustrialização nas indústrias, em 
termos agregados.

Construção civil 0,7796
Há desindustrialização na indústria de 
construção civil.

Eletricidade, gás e água 1,4585
Não há desindustrialização na indústria de 
eletricidade, gás e água.

Extrativa mineral 1,7084
Não há desindustrialização na indústria 
extrativa mineral.

Transformação 0,3168
Há desindustrialização na indústria de 
transformação.

Fonte: Os autores.

Observa-se que, no geral, a in-
dústria brasileira mostrou estar se 
desindustrializando, em relação à 
elasticidade-renda da demanda. Es-
pecificamente, as indústrias de cons-
trução civil e de transformação mos-
traram que há desindustrialização 
em sua estrutura de desenvolvimen-
to. Cabe ressaltar que a indústria de 
transformação agrega a maioria dos 
tipos de indústrias. Logo, pode-se 
afirmar que há desindustrialização 
na maioria das indústrias brasileiras, 
em relação à elasticidade-renda da 
demanda. Isto é, a economia bra-
sileira está iniciando um processo 
natural de desindustrialização, e não 
precoce, como seria classificado por 
ser um país em desenvolvimento.

Cabe lembrar que Oreiro e Feijó 
(2010) afirmam que, geralmente, 
a elasticidade-renda da deman-
da por serviços é maior do que a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos industrializados nos países 
desenvolvidos. O Brasil ainda é um 
país em desenvolvimento, mas de 
alta renda, a ponto de ser conside-
rado um país emergente; isto pode 
explicar o fato de algumas indústrias 
brasileiras terem apresentado desin-
dustrialização em sua estrutura de 
desenvolvimento.

5. Conclusão
Este trabalho objetivou analisar 

o processo de desindustrialização 
no Brasil através da análise da 
elasticidade-renda da demanda, uma 
vez que ela é considerada um dos 
principais fatores internos à econo-
mia de um país que motivam este a 
iniciar tal processo.

A análise da evolução da elasti-
cidade-renda da demanda mostrou 
que a estrutura de desenvolvimento 
das indústrias em geral e das indús-
trias de transformação é propícia à 
desindustrialização, apresentando 
elasticidade-renda da demanda, em 
média, menor do que a elasticidade-
-renda da demanda por serviços. O 
contrário foi observado para as indús-
trias de construção civil, de eletricida-
de, gás e água e extrativa mineral. A 
estrutura de desenvolvimento dessas 
indústrias mostrou não ser propícia 
à desindustrialização, apresentando 
elasticidade-renda da demanda, em 
média, maior do que a elasticidade-
-renda da demanda por serviços.

Por outro lado, os modelos econo-
métricos mostraram resultados dife-
rentes do que a análise da evolução da 
elasticidade-renda da demanda para 
a indústria de construção civil. Os 
resultados dos modelos mostraram 
que a elasticidade-renda da demanda 

por produtos industriais, analisando-
-se a indústria agregada, é menor do 
que a elasticidade-renda da demanda 
por serviços. Isto implica dizer que 
a indústria brasileira está se desin-
dustrializando. Para as indústrias 
de construção civil e as de transfor-
mação, também se observou que a 
elasticidade-renda da demanda por 
produtos dessas indústrias é menor 
do que essa elasticidade por serviços. 
Tais indústrias estão se desindustria-
lizando. Para as indústrias de eletri-
cidade, gás e água e extrativa mineral 
a elasticidade-renda da demanda por 
produtos dessas indústrias é maior do 
que a essa elasticidade por serviços. 
Logo, tais indústrias não estão se 
desindustrializando.

A indústria de construção civil 
oferece produtos que são essenciais, 
mas não necessários em excesso. Sua 
elasticidade-renda apresentou-se 
abaixo da unidade (0,7796), o que sig-
nifica que os produtos da indústria 
de construção civil são tidos como 
bens normais e necessários.

A indústria de eletricidade, gás 
e água agrega as indústrias que 
oferecem produtos fundamentais 
para o homem moderno, por isso, 
sua elasticidade-renda da demanda 
apresentou-se alta (1,4585). O fato de 
representar bens de luxo ou supér-
fluos pode ser explicado pelo fato 
de que quando a renda do indivíduo 

“

”

 Tais indústrias estão 
se desindustrializando. 

Para as indústrias 
de eletricidade, gás 
e água e extrativa 

mineral a elasticidade-
renda da demanda 

por produtos dessas 
indústrias é maior 

do que a essa 
elasticidade por 

serviços.



RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 171Ano XIV    Nº 26    Dezembro de 2012    Salvador, BA

aumenta, sua necessidade por usar 
mais eletricidade, mais gás e mais 
água não aumenta muito. Contudo, 
por ser um bem fundamental, a 
procura pelos produtos deste tipo 
de indústria não deixam de existir. 
Na medida em que os indivíduos 
aumentam sua renda, em busca de 
maior conforto, eles aumentam mais 
do que proporcionalmente a procura 
por tais bens.

A indústria extrativa mineral 
agrega as indústrias relacionadas 
à exploração e processamento de 
petróleo e seus derivados, por isso, 
sua elasticidade-renda da demanda 
apresentou-se alta (1,7084). Quando 
os indivíduos têm um aumento na 
renda, sua necessidade de usufruir 
dos produtos desta indústria não au-
menta, mas devido ao maior confor-
to, suas demandas aumentam mais 
que proporcionalmente a sua renda.

Já era esperado que a análise 
da indústria de transformação, por 
agregar a maior parte dos tipos de 
indústrias, fosse semelhante à análise 
da indústria agregada. Na indústria 
de transformação estão agregadas 
as principais indústrias que trans-
formam as commodities ou produtos 
básicos em produtos mais elaborados. 
Sua elasticidade-renda da demanda 
mostrou-se menor que a unidade 
(0,3168), o que significa que seus pro-
dutos são bens normais e necessários.

Em suma, a estrutura de desen-
volvimento das indústrias brasilei-

ras, em geral, mostrou-se propícia 
à desindustrialização. Isto é, a eco-
nomia brasileira já se mostra de-
senvolvida o suficiente para iniciar 
um processo de desindustrialização 
naturalmente. Obviamente, o proces-
so é lento e, por isso, não se observa 
em todos os tipos de indústrias. É 
importante deixar claro que o Brasil 
não é um país desenvolvido, mas 
sua economia, dentro do cenário 
analisado, mostrou ser desenvolvida 
o suficiente para iniciar o processo de 
desindustrialização. Logo, pode-se 
afirmar que a economia brasileira 
está iniciando sua desindustriali-
zação, uma vez que a mudança na 
relação entre a elasticidade-renda da 
demanda por produtos industrializa-
dos e por serviços caracteriza o início 
de um processo natural, não precoce, 
de desindustrialização.
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As novas demandas regionais por cursos de 
graduação no Estado da Bahia: uma proposta de 

regionalização

Antonio Angelo Martins da Fonseca1

Juan Pedro Moreno Delgado2

Resumo:
Este artigo tem como objetivo 

central a apresentação de uma pro-
posta de regionalização dos cursos 
de graduação para o Estado da 
Bahia, tomando como referência as 
demandas identificadas pelos agentes 
locais e regionais. Em termos teóricos, 
tomamos como referência para a 
análise a abordagem que valoriza a 
importância dos fluxos e dos centros 
regionais para a produção, organi-
zação e dinâmica da regionalização. 
Os procedimentos metodológicos 
adotados envolveram trabalho de 
campo e aplicação de entrevistas nos 
quatorze centros regionais definidos 
para a realização da pesquisa. Os re-
sultados apontam para a necessidade 
de implantação de novos cursos nas 
regiões baianas dentro de um planeja-
mento que considere como prioridade 
uma maior equidade sócio-espacial. 

Palavras-Chave: regionalização; 
demandas; universidade; graduação. 

Abstract: 
This article has as main objective 

the submitting of a proposal for 
regionalization of undergraduate 
courses for the Bahia State, taking as 
a reference the demands identified 
by local and regional actors. In theo-
retical terms, we take as a reference 
for the analysis approach that values 

the importance of fixed, flows and 
regional centers for the production, 
organization and dynamics of re-
gionalization. The methodological 
procedures adopted involved field 
research and interviews in the four-
teen regional centres established to 
perform the search. The results point 
to the need for implementation of 
new courses in Bahian regions within 
a planning that considers as priority 
a greater socio-spatial equity. 

Keywords: regionalization; deman-
ds; university; undergraduate; areas 
of knowledge. 

JEL: R11

1. Introdução
Com o anúncio do governo fede-

ral de instalações de três novas uni-
versidades e com a expansão da Rede 
Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica - que envol-
ve a ampliação do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia 
da Bahia (IFBA) e a instalação de 
dez unidades do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia 
Baiano (IF Baiano) - nas regiões baia-
nas, começou a ser preenchida parte 
de uma grande lacuna relacionada à 
ausência histórica de universidades 
federais na Bahia. Lacuna esta que foi 
parcialmente preenchida, sobretudo 
a partir da década de 1970/80, por 
intermédio do governo do estado da 
Bahia que instalou a Universidade do 
Estado da Bahia – UNEB, Universi-
dade Estadual de Feira de Santana 
– UEFS, Universidade Estadual de 
Santa Cruz – UESC e Universidade 
Estadual do Sudoeste – UESC. 

As novas universidades federais 
estão sendo instaladas nas seguintes 
cidades baianas: Universidade Fede-
ral do Oeste da Bahia (UFOBA), que 
é um desmembramento do campus 
de Barreiras, vinculada a Universi-
dade Federal da Bahia (UFBA), terá 
campus em Barreiras, Bom Jesus da 
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(2003). Professor Adjunto da Graduação e da Pós-Graduação em Geografia 
da Universidade Federal da Bahia e do Mestrado em Políticas Públicas, 
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Lapa, Barra e Luiz Eduardo Maga-
lhães; Universidade Federal do Sul 
da Bahia (UFESBA) com sede em Ita-
buna e com campus em Porto Seguro 
e Teixeira de Freitas; e a Universida-
de  da Integração Internacional da 
Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 
que será instalada na cidade de São 
Francisco do Conde. Além disso, a 
UFBA terá um campus de extensão 
na cidade de Camaçari, a Universi-
dade Federal do Recôncavo Baiano 
(UFRB) terá um campus em Feira de 
Santana e a Universidade Federal do 
Vale do São Francisco (UNIVASF) 
um campus na cidade de Senhor do 
Bonfim. 

Paralelo à instalação dos Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia Baiano (IF Baiano) nas 
cidades de Bom Jesus da Lapa, Catu, 
Governador Mangabeira, Guanambi, 
Itapetinga, Santa Inês, Senhor do 
Bonfim, Teixeira de Freitas, Uruçuca 
e Valença, vem ocorrendo também 
a ampliação do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da 
Bahia (IFBA) que passa a ter 15 campi 
instalados nas cidades de Barreiras, 
Camaçari, Eunápolis, Feira de San-
tana, Ilhéus, Irecê, Jacobina, Jequié, 
Paulo Afonso, Porto Seguro, Sal-
vador, Santo Amaro, Simões Filho, 
Valença, Vitória da Conquista e mais 
cinco núcleos avançados instalados 
em Dias D’Ávila, Euclides da Cunha, 
Juazeiro, Salinas da Margarida, Bru-
mado e Seabra (BRASIL, 2012).

Mas, mesmo considerando a perti-
nência da instalação destas novas uni-
versidades federais e IFETs algumas 
questões ainda precisam ser respon-
didas objetivando abrir a discussão 
sobre a importância da universidade 
para o desenvolvimento regional 
e sobre a necessidade de ampliar 
a inclusão sócio-espacial (SOUZA, 
2006) do ensino público superior na 
Bahia: Quais as demandas regionais 
existentes na Bahia para a instalação 
de novos cursos? Quais os critérios 
adotados para a instalação destas 
novas universidades nas referidas 
regiões? Como fica o miolo territorial 
da Bahia neste contexto de expansão?

Não pretendemos aqui trazer 
respostas prontas e acabadas para 
estas questões, mas apresentar os 
resultados de uma recente pesquisa 
que realizamos por intermédio da 
Pró-Reitoria de Ensino de Graduação 
– PROGRAD – da Universidade do 
Estado da Bahia – UNEB sobre Regio-
nalização das Demandas por Cursos 
de Educação Superior na Bahia, que 
poderão servir de subsídio para a 
instalação de novos cursos na UNEB 
e nas universidades e institutos fe-
derais que estão sendo instalados. 
Para tanto, este artigo está divido em 
duas partes: na primeira foi feita uma 
contextualização da expansão do en-
sino superior, sobretudo público, no 
Estado da Bahia; e na segunda parte 
foram expostas as regionalizações 
por demandas, segundo as grandes 
áreas do conhecimento de 14 regiões 
que tem campi da UNEB.

2. 	A expansão do ensino supe-
rior no Estado da Bahia: uma 
contextualização
A implantação e expansão de 

cursos de graduação no Brasil é um 
processo antigo e inacabado em 
decorrência do desenvolvimento 
geográfico desigual das regiões 
(HARVEY, 2004). Inicia-se no perí-
odo colonial, no qual a mecanização 
do território ainda estava em fase de 
construção, passa pela fase da meca-
nização da produção e do território, 
que se estende de meados do século 
XIX até os anos de 1950, pela fase da 
integração do mercado e do território 
e da revolução científico-técnico a 
partir dos anos de 1950, até alcançar a 
fase atual, caracterizada pela globali-
zação e pelo meio técnico-científico e 
informacional (SANTOS; SILVEIRA, 
2000). Esta última fase, comandada, 
sobretudo, pela égide do mercado, 
ao impor novos comportamentos 
aos cidadãos e novos conteúdos aos 
territórios, gera demandas regionais 
por cursos de graduação que possam 
permitir a ampliação das especiali-
zações técnicas. Isso representa um 
grande desafio para as universidades 
como um todo e para a UNEB em 

particular, que possui 29 departa-
mentos inseridos numa estrutura 
multicampi espalhada por 24 centros 
regionais com características bastan-
te diferentes. 

Até o início dos anos de 1960, 
no contexto geral da integração do 
mercado, do território e da revolu-
ção científico-técnico, a educação 
superior na Bahia se concentrava em 
uma universidade pública, a Univer-
sidade Federal da Bahia - UFBA, uma 
universidade particular, Universida-
de Católica do Salvador – UCSAL - e 
em faculdades particulares localiza-
das em Salvador, como a Faculdades 
Salvador (FACS), a Escola Superior 
de Estatística (ESEB), a Escola Baiana 
de Medicina, a Faculdade de Ciências 
Econômicas da Bahia (FACCEBA), 
a Faculdade de Educação da Bahia 
(FEBA) e a Faculdade de Ciências 
Contábeis da Fundação Visconde de 
Cairu. Foi por intermédio destas ins-
tituições, sobretudo das particulares, 
que os tipos de cursos de graduação 
tiveram um crescimento considerá-
vel, passando de 47 em 1955, para 90 
em 1970 (SANTOS; SILVEIRA, 2000).

Com base em Fialho (2005), foi a 
partir dos anos de 1970 que passou 
a se estruturar na Bahia um sistema 
constituído por quatro universidades 
estaduais, voltadas ao atendimento 
das demandas oriundas da capital e, 
principalmente, oriundas das demais 
cidades e regiões localizadas no terri-
tório baiano. São elas: Universidade 
Estadual de Feira de Santana - UEFS, 
originária da Faculdade Estadual 
de Educação de Feira de Santana e 
criada em 1968 (CARVALHO, 2007); 
a Universidade do Sudoeste da Bahia 
– UESB, criada em 1980 e originária 
da Faculdade de Educação de Vitória 
da Conquista e da Faculdade de For-
mação de Professores de Jequié, im-
plantada em 1970; a Universidade Es-
tadual de Santa Cruz – UESC, criada 
em 1991 e originária da Federação de 
Escolas Superiores de Ilhéus e Itabu-
na - FESPI, reconhecida em 1974; e a 
UNEB, criada pela Lei Delegada n. 66 
de 1983 e reconhecida pela Portaria 
Ministerial n. 909 de 1995. A UNEB 
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se originou do Centro de Educação 
Técnica da Bahia – CETEBA, que foi 
instalada no final dos anos de 1960. 

O CETEBA foi transformado em 
fundação em 1974 e, em 1980, foi 
extinta devido à criação da Supe-
rintendência de Ensino Superior do 
Estado da Bahia – SESEB. Até 1983, 
quando foi extinta para originar a 
Universidade do Estado da Bahia 
– UNEB, a SESEB abrangia as uni-
dades do CETEBA, em Salvador, a 
Faculdade de Agronomia do Médio 
São Francisco, as Faculdades de For-
mação de Professores de Alagoinhas, 
de Jacobina e de Santo Antonio de 
Jesus, e as Faculdades de Filosofia, 
Ciências e Letras de Caetité e de 
Juazeiro (FIALHO, 2005). 

Segundo Boaventura (1998), em 
1983 já existia na Bahia uma rede de 
faculdades estaduais regionalmente 
distribuídas pelo território baiano, 
tendo como centro principal a UNEB 
de Narandiba, hoje o Campus I. 
Além disso, Boaventura, que foi o 
idealizador do modelo multicampi 
da UNEB, Secretário da Educação do 
Estado e o primeiro Reitor da UNEB, 
enfatizava claramente a necessidade 
de se considerar a vocação regional 
para a instalação da multicampia. 
Cada campus iria se desenvolver gra-
dativamente até alcançar a condição 
de universidade em decorrência da 
sua dinâmica regional e das articu-
lações com os outros campi. Se este 
plano vingasse, poderíamos ter, 
atualmente, várias universidades 
estaduais instaladas nos principais 
centros regionais espalhados pelo 
território baiano. 

Mas, apesar de não terem sido 
criadas universidades a partir dos 
campus da UNEB durante os seus 
30 anos de existência, houve a ex-
pansão de novos cursos e de novos 
campi, totalizando hoje 24, conforme 
figura 1. Este processo de expansão 
se amplia na Bahia com a instalação 
de instituições privadas a partir dos 
anos de 1990 na esteira da globali-
zação neoliberal e do meio técnico-
-científico-informacional (SANTOS; 
SILVEIRA, 2000). Entre 1995 e 2000, 

por exemplo, o número de institui-
ções privadas na Bahia passou de 
14 para 43, sendo duas universida-
des localizadas em Salvador e 41 
faculdades distribuídas pela capital 
e por demais cidades. Já em 2006, 
o número de instituições de ensino 
superior presencial passou para 122, 
sendo 116 privadas e seis públicas. 
Em relação à localização, Salvador 
concentrava, em 2006, 53 destas 
instituições, sendo três públicas e 
50 privadas. Já nas demais cidades 
da Bahia, a quantidade era de três 
instituições públicas e 66 privadas. 

Atualmente, as instituições públi-
cas de ensino superior se encontram 
bem distribuídas pelo estado da 
Bahia, inclusive no seu miolo territo-
rial, em grande parte por intermédio 
da estrutura multicampi da UNEB. 
Mesmo assim, o destaque é para a 
concentração de universidades em 
Salvador e em Barreiras. Destacam-
-se, também, universidades públicas 
em Juazeiro, Vitória da Conquista 
e Santo Antonio de Jesus, devido à 
expansão das universidades federais. 
Fora isso, as demais regiões são aten-
didas pela UNEB, que está localizada 
em centros urbanos que variam de 
Capital Regional C a Centro de Zona 
B, conforme o mais recente estudo 
sobre Regiões de Influência das Cida-
des – REGIC desenvolvido pelo IBGE 
(2008). Ou seja, são centros urbanos 
que oferecem bens e serviços que 
variam de média à simples comple-
xidade. A área de influência regional 
de cada um desses centros varia com 
a posição destes na hierarquia urba-
na. Logo, quanto mais complexos – 
mais raros e especializados - os bens 
e serviços oferecidos por um centro, 
maior o nível hierárquico da cidade 
e maior será a sua área de influência 
regional.

Isso significa dizer que a UNEB 
está descentralizada pelo território 
baiano, apesar das controvérsias 
relacionadas à localização de alguns 
campi e das dificuldades de gestão 
destes. Neste sentido, a lógica da 
equidade relacionada a maior inser-
ção social prevalece na expansão da 

UNEB, em detrimento da centraliza-
ção, que se baseia mais na eficiência 
econômica. Com base em Silva; 
Silva; Silva (2008), a localização de 
um serviço como o ensino, inclusive 
superior, deve buscar a conciliação 
entre custos – eficiência – e aten-
dimento – equidade - ou seja, uma 
mais justa acessibilidade por parte 
da população regional.  

Em relação às IES privadas, a ex-
pansão também atinge cidades com 
hierarquias variadas dentro da rede 
urbana baiana, sobretudo em cidades 
maiores como Feira de Santana, Vitó-
ria da Conquista, Barreiras, Juazeiro. 
Ressalta-se que Salvador é a cidade 
que mais concentra universidades 
privadas do Estado, com 59, seguida 
de Lauro de Freitas com nove e Feira 
de Santana com cinco. Destacam-se, 
também, Barreiras, Luis Eduardo 
Magalhães, Vitória da Conquista e 
Jequié com quatro. No miolo territo-
rial da Bahia as IES privadas já vem 
sendo gradativamente instaladas 
(INEP, 2005).

O número de alunos matricu-
lados nos cursos de graduação 
presencial passou de 89.191 em 
2000 - sendo que 56.360 desses ma-
triculados estavam concentrados 
em Salvador e 32.831 nas demais 
cidades baianas - para 208.370 em 
2006, considerando que deste total, 
112.524 estavam matriculados em 
Salvador e 95.846 em outras cidades 
do estado (LIMA, 2008). Em termos 
proporcionais, contudo, houve uma 
redução da participação de Salvador 
nas matrículas de ensino superior no 
estado, posto que sua participação 
caiu de 63,19% em 2000 para 53,93% 
em 2006 e um importante acréscimo 
na participação das demais cidades 
no número de matriculas nos cursos 
de graduação, visto que subiu de 
36,81% em 2000 para 46,07% em 2006 
(LIMA, 2008). 

Outro indicador que merece 
destaque é a quantidade de cursos 
de graduação, público e privado, 
presencial e a distância. Os cursos 
presenciais ainda são expressivos, 
contudo percebe-se que os cursos à 
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distância já aparecem com a quantidade de 35, sendo 13 públicos e 22 priva-
dos.  (INEP, 2005; UNEB, 2012).

Ao todo, Salvador oferecia 291 cursos de graduação nas IES privadas e 
107 nas IES públicas. Depois aparecia Feira de Santana com 25 cursos nas 
públicas e 28 nas privadas, todos presenciais. Destaca-se, também, a cidade 
de Vitória da Conquista, com 29 cursos nas públicas e 17 nas privadas, todas 
presenciais; Ilhéus, com 33 nas públicas e seis nas privadas. Nestas cidades, 
a grande quantidade de cursos públicos tem relação direta com as universi-
dades UESB, UEFS, UESC e UFBA. Em relação aos cursos à distância – EAD, 
os dados disponibilizados pelo INEP apresentavam pouca quantidade, 
conforme tabela 1. 

Tabela 1 – Ensino a distância (EAD) público e privado segundo 
os municípios - 2009			
Cidades Públicos Privados Total

Ilhéus 2 -   2

Itabuna -   2   2

Salvador 2 25 27

Valença -   1   1

Total 4 27 32

Fonte: INEP, 2005; UNEB, 2009.
			 

Na ocasião do levantamento de dados do IBEP, apenas quatro centros 
urbanos ofereciam os cursos à distância: Salvador oferecia 27, sendo que 
dois eram públicos; Ilhéus, dois públicos, Itabuna dois privados e Valença, 
um público. Quanto aos cursos tecnológicos, até 2006 apenas nove centros 
urbanos os ofereciam. Salvador oferecia 87 cursos, seguido de Eunápolis com 
quatro, Teixeira de Freitas com dois e os demais municípios com um curso, 
conforme a tabela 2. 

O que se percebe é que o estado da Bahia, a partir dos anos de 1990, vem 
seguindo a tendência nacional em relação à expansão do ensino superior, 
sobretudo privado, com a expansão de cursos e alunos matriculados na ca-
pital e nas cidades espalhadas pelo território baiano. Isso aponta para uma 
importante mudança histórica na organização espacial do ensino superior 
no estado, que sempre direcionava para o litoral e, sobretudo, para Salvador, 
como principal preferência locacional. 

Tabela 2 - Distribuição de Cursos Tecnológicos por Categoria de 
IES e por Municípios - 2009

N0 Cidades
Presencial Distância Total

Pública Privada Pública Privada Pública Privada

01 Candeias 0 1 - 0 0 1

02 Cruz das Almas 1 0 - 0 1 0

03 Euclides da Cunha 0 0 - 0 0 0

04 Eunápolis 0 4 - 0 0 4

05 Feira de Santana 0 3 - 0 0 3

06 Luis Eduardo Magalhães 0 1 - 0 0 1

07 Salvador 5 79  - 3 5 82

08 Teixeira de Freitas 0 2 - 0 0 2

TOTAL. 6 90 - 3 6 93

Fonte: INEP, 2005; UNEB, 2009.

O aumento significativo das 
matrículas em cidades pequenas e 
médias da Bahia é um importante 
indicador de que muitos jovens têm 
preferido estudar nas cidades de 
origem a se deslocarem para a capi-
tal. Estas mudanças ainda estão em 
processo, contudo, para que sejam 
solidificadas, é necessário agora o 
fortalecimento dos centros regionais, 
de forma integrada, descentralizada 
e participativa, objetivando a amplia-
ção dos variados serviços, dos bens 
e da infraestrutura técnica. Dentro 
desta ampliação está inserida a di-
versificação de cursos de graduação 
e a instalação, em determinadas 
cidades com maior capacidade de 
influência regional de novos cursos 
técnicos, de centros de pesquisa e de 
cursos de pós-graduação visando a 
capacitação profissional, a ampliação 
de pesquisas, a inovação tecnológica 
e a ampliação de empregos. 

Ações estatais como estas tam-
bém poderão contribuir para a (re) 
estruturação de uma rede urba-
na mais integrada e articulada de 
centros médios e pequenos e uma 
organização regional mais descentra-
lizada e justa para o território baiano, 
com menor grau de dependência em 
relação a Salvador e região metro-
politana. 

“

”

Estas mudanças 
ainda estão em 

processo, contudo, 
para que sejam 
solidificadas, é 

necessário agora o 
fortalecimento dos 
centros regionais, 

de forma integrada, 
descentralizada 
e participativa, 
objetivando a...
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Este cenário de expansão do 
ensino superior na Bahia apresenta, 
como maior destaque, o ensino pri-
vado, apesar da instalação de novas 
universidades federais. É um pro-
cesso comandado, principalmente, 
pela égide do mercado que tende a 
privilegiar a eficiência econômica 
na tomada de decisão sobre a loca-
lização das instituições de ensino 

superior. E através do comando do 
mercado e da competição, novos 
comportamentos são impostos aos 
cidadãos devido à inserção de novos 
valores e conteúdos que podem ser 
alheios às regiões, gerando deman-
das por novos cursos. O fato é que 
novos cursos e matrículas vem se 
ampliando nas faculdades privadas 
localizadas em vários centros urba-

nos, pois em muitas regiões baianas 
as universidades públicas ainda não 
conseguem atender as novas deman-
das. Diante desta situação, a UNEB 
deve buscar, enquanto universidade 
pública, valorizar a ampliação da 
descentralização de cursos buscando 
a equidade sócio-espacial. A lógica 
do mercado é importante, mas não 
deve se sobrepor aos interesses pú-
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blicos e os múltiplos saberes locais e 
regionais no processo de implantação 
de novos cursos pela UNEB. A ten-
dência que deve ser valorizada é a 
de integração entre os dois aspectos 
e escalas – local/global - a depender 
da região e das demandas por curso. 

Para tanto, é necessário con-
siderar a articulação entre duas 
dimensões que afetam diretamente 
as regiões no contexto da globali-
zação (SANTOS, 1996): a dimensão 
horizontal, atrelada às interações 
espaciais de proximidade entre as 
cidades e regiões; e a dimensão 
vertical, relacionada aos variados 
fluxos de informações, de idéias, de 
pessoas, de mercadorias e de capital 
que vêm articulando as cidades e 
regiões mais longínquas. Como o 
oferecimento de novos cursos estará 
atrelado tanto às realidades locais e 
regionais – horizontais – quanto à 
realidade globalizante – verticaliza-
da, entendemos que a UNEB poderá 
estar entrando em uma nova fase, 
diversificando cursos de graduação, 
fortalecendo a pesquisa e a extensão, 
estimulando e apoiando a instalação 
de cursos de pós-graduação stricto 
sensu pelo interior do estado da Bahia 
e, consequentemente, se inserindo 
em redes de pesquisa e extensão 
nas múltiplas escalas geográficas. 
Por isso a importância de serem 
diagnosticadas as novas demandas 
regionais para cursos de graduação 
e da definição de uma nova regiona-
lização, como subsídio para a política 
pública de expansão de cursos da 
Universidade do Estado da Bahia e 
de outras universidades instaladas 
no referido estado.

3.	 Demandas regionais por 
curso de graduação e regio-
nalizações
Para a análise regional, a propos-

ta teórica adotada foi  a que valoriza 
os fixos – com a organização e den-
sidade dos objetos no espaço – os 
fluxos – com suas redes horizontais 
(locais e regionais) e verticais (na-
cionais e internacionais), com as 
suas  áreas de influência urbanas e 

regionais (SANTOS, 1988 e 1996) – e 
os centros de gestão territorial desses 
fixos e fluxos, conforme foi enfati-
zado por Lobato (1987, 1992 e 1994) 
e ratificado através dos recentes 
estudos sobre Regiões de Influência 
das Cidades – REGIC - realizados 
pelo IBGE (2008). 

A REGIC mais recente, além da 
tradicional abordagem de hierar-
quia urbana que lhe serve de base, 
também adotou como uma de suas 
referências conceituais a concepção 
de centro de gestão de território ela-
borado por Corrêa (1994), segundo 
o qual é uma dimensão da gestão 
econômica, política e social e uma 
forma de controle da organização 
(fixos), das funções e dos proces-
sos territoriais (fluxos). Em outras 
palavras, a gestão do território é 
um importante instrumento que 
ajuda a viabilizar a existência e a 
organização espacial. Ressalta-se, 
por outro lado, que a partir dos 
centros de gestão do território há 
uma hierarquia de centros nacio-
nais, regionais e locais.  

Em decorrência da amplitude 
desta abordagem a proposta de re-
gionalização proposta pelo IBGE, via 
a REGIC, foi definida como a mais 
indicada base regional de análise 
para a pesquisa. O segundo passo 
foi identificar os centros regionais e 
locais de análise onde estão localiza-
dos os campi da UNEB e quais deles 
deveriam ser pesquisados. E diante 
da hierarquia urbana proposta pelo 
REGIC, foram considerados, para 
a primeira etapa da pesquisa, os 14 
centros de menor nível hierárquico - 
centros sub-regionais B e os centros 
de zona A e B – que concentravam 
campi da UNEB, conforme figura 2. 
Na realidade, a pesquisa era para ser 
feita logo com os 24 centros, mas em 
virtude de problemas envolvendo 
prazos e recursos financeiros, a PRO-
GRAD fez a opção de iniciar com 14, 
e, depois, na segunda etapa, analisar 
os outros 10 centros.  

O terceiro passo foi definir uma 
tipologia de cursos e os tipos de li-

deranças que seriam entrevistados. 
Em relação à construção de uma 
tipologia de cursos, foram consulta-
das diversas fontes de pesquisa, tais 
como, as propostas de classificação 
utilizadas para as áreas de conhe-
cimento e/ou cursos do CNPQ, 
CAPES, INEP e outras instituições 
voltadas ao ensino superior do país. 
O resultado final foi uma tipologia 
constituída por 08 Grandes Áreas, 
19 Áreas de Cursos e 174 Cursos 
de graduação. As 19 áreas foram 
consideradas como referência para 
elaboração dos quadros e mapas 
que serão mostrados posteriormen-
te nesta pesquisa. Em relação às 
lideranças, foram definidas aquelas 
vinculadas aos setores políticos, 
econômicos e educacionais e que 
tivessem uma área de atuação e de 
conhecimento não só local e regio-
nal, mas, também, geral. 

Definidos estes passos, foram 
realizados trabalhos de campo para 
todos os 14 centros com o objetivo de 
colher informações e dados, realizar 
entrevistas e preencher os formulá-
rios com as tipologias de cursos por 
intermédio das principais lideranças. 
Foram entrevistadas seis lideranças 
– dois do setor político, dois do setor 
econômico e dois do setor educacio-
nal –, que também preencheram os 
formulários, em cada centro regional 
e zonal, abordando sobre as áreas de 
conhecimento mais importantes para 
a região. Ao todo foram realizadas 84 
entrevistas com preenchimento de 
formulário, e para facilitar a visua-
lização dos resultados, elaboramos 
um quadro comparativo no qual são 
apresentadas as diversas demandas 
por regiões e por grandes espaços 
regionais, seguindo a hierarquia das 
muito altas, altas, médias, baixas e 
muito baixas.  Também foram ela-
borados 19 mapas que representam 
as 19 Áreas de Cursos, mas devido à 
grande quantidade a ser exposta em 
um único artigo, serão apresentadas 
apenas as situações mais extremas, 
ou seja, os cinco mapas de demandas 
muito altas e os quatro de demandas 
muito baixas. 
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Conforme os mapas 03, 04, 05, 
06, 07 e o referido quadro, as áreas 
que apresentaram demandas muito 
altas foram: agricultura, florestas e 
recursos pesqueiros em 08 regiões; 
saúde, em 6 regiões; comércio e ad-
ministração em 3 regiões; direito em 2 
regiões; e produção e processamento 
de alimentos em 1 região. Se também 

acrescentarmos nesta lista as deman-
das altas, o destaque maior é da área 
de computação, com prioridade em 
11 regiões, seguida de Arquitetura e 
Construção, e engenharias e profis-
sões correlatas, com demandas altas 
em quatro regiões cada uma. 

Em relação às demandas muito 
altas por regiões, destacam-se: Bom 

Jesus da Lapa com altas demandas 
para as áreas de Agricultura, Flores-
tas e Recursos Pesqueiros; Produção 
e Processamento; e Saúde; Brumado 
com muito alta demanda só pela 
área de direito; e a região de Caetité 
com Comércio e Administração; 
Engenharia e Profissões correlatas; 
e Saúde.
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Ao ampliarmos o espaço através 
do agrupamento de regiões, é possível 
identificar os seguintes resultados: 
observa-se que no grande espaço 
regional que denominamos aqui de 
sudoeste da Bahia (Bom Jesus da Lapa, 
Caetité e Brumado), a área que aparece 

como mais requisitada é a de saúde, 
pois apresenta uma demanda muito 
alta em Bom Jesus da Lapa e Caetité 
e uma demanda alta em Brumado; no 
grande espaço regional do miolo terri-
torial da Bahia, que envolve Itaberaba e 
Seabra, as áreas com demandas muito 

altas foram: Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros em Itaberaba; 
Comércio e Administração; e Saúde, 
em Seabra. Se inserirmos Xique-Xique 
nesta região central, surge mais uma 
vez altas demandas pela agricultura, 
Florestas e recursos pesqueiros.
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 4 – Demandas regionais pela área de Saúde
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 5 – Demandas regionais pela área de Comércio e Administração
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 6 – Demandas regionais pela área de Direito
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 7 – Demandas regionais pelas áreas de Produção e Processamento de Alimentos
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No espaço regional sisaleiro – 
Conceição do Coité e Serrinha – as 
mais altas demandas foram para 
Agricultura, Florestas e Recursos 
Pesqueiros; e Saúde, enquanto 

que na região norte da Bahia - 
Senhor do Bonfim e Euclides da 
Cunha - as demandas muito altas 
foram para Agricultura, Florestas 
e Recursos Pesqueiros; Produção 

e Processamento; e Saúde, em 
Euclides da Cunha; e Saúde em 
Senhor do Bonfim. Nesta grande 
região a maior aceitação foi para a 
área de saúde.

Regiões

Demandas

Muito alta Alta Média Baixa Muito Baixa

Bom Jesus da Lapa

Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros; 
Comércio e 
Administração; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Saúde.

Ciências Sociais e  
Comportamentais.

Ciências;  
Ciências Físicas; 
Computação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Produção e 
Processamento; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Matemática e Estatística; 
Jornalismo e Informação; 
Artes; 
Humanidades e Letras

Veterinária/ 
Direito

Brumado Direito

Computação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e 
Profissões correlatas; 
Saúde.

Veterinária; 
Ciências Físicas; 
Comércio e 
Administração; 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e  
Ciências da educação; 
Produção e 
Processamento; 
Artes; 
Humanidades e Letras

Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros; 
Ciências; 
Matemática e Estatística; 
Ciências Sociais e 
Comportamentais; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

 

Caetité

Comércio e 
Administração; 
Engenharia e 
Profissões correlatas; 
Saúde.

Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros; 
Computação; 
Direito; 
Serviço Social

Ciências; 
Ciências Físicas; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Formação de professor e  
Ciências da educação; 
Produção e 
Processamento; 
Serviços Pessoais

Veterinária/ 
Jornalismo e Informação; 
 Arquitetura e 
Construção; 
Artes; 
Humanidades e Letras

Matemática e  
Estatística

Conceição do Coité
Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros

Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Saúde.

Veterinária; 
Ciências Físicas; 
Matemática e Estatística; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Direito; 
Produção e 
Processamento; 
 Serviço Social

Ciências; 
Artes; 
Humanidades e Letras; 
Serviços Pessoais

Jornalismo e  
Informação

Euclides da Cunha

Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros; 
Produção e 
Processamento; 
Saúde

Veterinária; 
Comércio e 
Administração; 
Direito

Ciências; 
Ciências Físicas; 
Computação; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Artes

Matemática e Estatística; 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Humanidades  
e Letras

Quadro 1 – Demandas por cursos de graduação no Estado da Bahia, segundo as áreas de conheci-
mento e as regiões – 2009
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Regiões

Demandas

Muito alta Alta Média Baixa Muito Baixa

Alagoinhas Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros

Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Direito; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Saúde

Veterinária; 
Ciências; 
Ciências Sociais e 
Comportamentais; 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Produção e 
Processamento; Artes

Ciências Físicas; 
Matemática e Estatística; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Humanidades 
 e Letras

Senhor do Bonfim Saúde

Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros; 
Veterinária; Ciências 
Físicas; 
Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Direito; 
Arquitetura e 
Construção

Ciências; 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e  
Ciências da educação; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Artes

Ciências Sociais e 
Comportamentais; 
 Produção e 
Processamento; 
Humanidades e Letras; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Matemática  
e Estatística

Itaberaba Agricultura, Florestas e 
 Recursos Pesqueiros

Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Direito; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Saúde

Veterinária; 
Ciências Sociais e 
Comportamentais; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e 
Profissões correlatas; 
Produção e 
Processamento; 
Serviço Social; Serviços 
Pessoais

Ciências; 
Ciências Físicas; 
Matemática e Estatística; 
Jornalismo e Informação; 
Artes

Humanidades 
e Letras

Xique-Xique Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros

Veterinária; 
Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Direito; 
Saúde

Ciências Ciências 
Sociais e  
Comportamentais 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e  
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e Profissões 
correlatas; 
Serviço Social; Serviços 
Pessoais

Ciências Físicas; 
Matemática e Estatística; 
Produção e 
Processamento.

Artes; 
Humanidades 
 e Letras

Seabra
Comércio e 
Administração; 
Saúde

Computação; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Artes; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Agricultura,Florestas e  
Recursos Pesqueiros; 
Ciências; Direito; 
Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e  
Profissões correlatas

Veterinária; Ciências 
Físicas; 
Matemática e Estatística; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Jornalismo e Informação; 
Produção e 
Processamento; 
Humanidades e Letras

 

Valença  

Agricultura, Florestas e 
Recursos Pesqueiros; 
Computação; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Comércio e 
Administração; 
Saúde

Ciências; Matemática e 
Estatística; 
Direito; Formação de 
professor e 
Ciências da educação; 
 Arquitetura e 
Construção; 
Engenharia e 
 Profissões correlatas; 
Artes; Humanidades e 
Letras; 
Serviço Social; 
Serviços Pessoais

Veterinária; 
Ciências Físicas; 
Jornalismo e Informação; 
Produção e 
Processamento

 

Quadro 1 – Demandas por cursos de graduação no Estado da Bahia, segundo as áreas de conheci-
mento e as regiões – 2009  (continuação)
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No extremo sul da Bahia, as áreas 
de Agricultura, Florestas e Recursos 
Pesqueiros, e Direito prevaleceram; 
no sul da Bahia - Valença e Ipiaú - 
nenhuma demanda alcançou nível 
muito alto. No caso de Valença, as 
demandas altas foram para as áreas 
de Agricultura, Florestas e Recursos 
Pesqueiros; Computação; Ciências 
Sociais e Comportamentais; Comér-
cio e Administração; e Saúde; en-
quanto que em Ipiaú as demandas fo-
ram altas para Agricultura, Florestas 
e Recursos Pesqueiros; Computação; 
Comércio e Administração; Saúde. 
Neste caso, três áreas se repetem com 
altas demandas na região: Agricultu-
ra, Florestas e Recursos Pesqueiros; 
Comércio e Administração e Saúde.

Por fim, a região de Alagoinhas 
que também apresenta as mais altas 

demandas voltadas para Agricultura, 
Florestas e Recursos Pesqueiros.

Este agrupamento em grandes 
espaços regionais representa mais 
uma possibilidade de se pensar a 
instalação de determinados cursos 
que requerem altos investimentos 
governamentais e que apresentam 
grandes demandas, como os da área 
de saúde, agricultura, florestas e re-
cursos pesqueiros etc. Nestas áreas, 
talvez se justifique a instalação de 
cursos de forma descentralizada pela 
grande região e com localizações e 
acessibilidades que permitam alcan-
çar maior equidade socioespacial. 

Por outro lado, os cursos que 
apresentaram demandas muito 
baixas foram aqueles relacionados 
às áreas de Humanidades e Letras, 
principalmente nas regiões de Eucli-

des da Cunha, Alagoinhas, Itaberaba, 
Xique-Xique e Eunápolis; Matemáti-
ca e Estatística em Caetité e Senhor 
do Bonfim; Direito, na região de Bom 
Jesus da Lapa; Jornalismo e Informa-
ção, na região de Euclides da Cunha; 
e Ciências Físicas, na região de Serri-
nha etc (Figuras 08, 09, 10, 11). 

Se considerarmos a demanda 
baixa, a quantidade de regiões que 
não apresenta interesse pelas Huma-
nidades e Letras aumenta ainda mais, 
como Bom Jesus da Lapa, Caetité, 
Conceição do Coité, Serrinha, Senhor 
do Bonfim, Itaberaba, Xique-Xique 
e Eunápolis.  A baixa demanda por 
cursos desta área está relacionada, 
possivelmente, à existência de cursos 
de Letras, Pedagogia, Geografia e 
História funcionando em algumas 
destas regiões. 

Regiões

Demandas

Muito alta Alta Média Baixa Muito Baixa

Ipiaú

Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros; 
Computação; 
Comércio e 
Administração; 
Saúde

Veterinária; Ciências 
Físicas; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais; 
Direito; Jornalismo e 
Informação; 
Formação de professor e  
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Produção e 
Processamento; 
Artes; Humanidades e 
Letras; 
Serviço Social

Ciências; 
Matemática e Estatística; 
Engenharia e  
Profissões correlatas; 
Serviços Pessoais

Eunápolis
Agricultura, Florestas e  
Recursos Pesqueiros; 
Direito

Veterinária; 
Comércio e 
Administração; 
Engenharia e 
Profissões correlatas; 
Saúde

Ciências; 
Ciências Físicas; 
Computação; 
Ciências Sociais e  
Comportamentais 
Jornalismo e Informação; 
Formação de professor e 
Ciências da educação; 
Arquitetura e 
Construção; 
Produção e 
Processamento; 
Serviço Social

Matemática e Estatística; 
Artes; 
Serviços Pessoais

Humanidades 
e Letras

Quadro 1 – Demandas por cursos de graduação no Estado da Bahia, segundo as áreas de conheci-
mento e as regiões – 2009  (continuação)
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 8 – Demandas regionais pelas áreas de Humanidades  e Letras
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 9 – Demandas regionais pelas áreas de Matemática e Estatística
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 10 – Demandas regionais pelas áreas  de Jornalismo e  Informação
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Fonte: os autores. Trabalho de campo 2009.

Figura 11 – Demandas regionais pela área de Ciências Físicas
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Através das análises dos mapas 
e do quadro foi possível identificar 
quais são as áreas mais e menos de-
mandadas por região e por grandes 
espaços regionais. Algumas dessas 
áreas do conhecimento como saúde, 
agricultura, Florestas e Recursos 
Pesqueiros, computação etc, além de 
apresentarem demandas muito altas 
e altas, são comuns à centros regio-
nais que são vizinhos. Além disso, há 
centros que apesar de apresentarem 
demandas altas e muito altas, não 
tem áreas de influência regional 
abrangente o suficiente para justificar 
a instalação de cursos que requerem 
altos investimentos em infraestrutu-
ra e pessoal. Estes casos devem ser 
considerados pela UNEB na futura 
expansão uma vez que é possível 
implantar cursos que atendam regi-
ões mais amplas com menor custo, 
inclusive de forma descentralizada 
entre as cidades.

A política governamental voltada 
à instalação de novos cursos não 

deve priorizar apenas às regiões 
mais dinâmicas economicamente, 
mas, principalmente, as regiões me-
nos dinâmicas localizadas no miolo 
territorial da Bahia. Neste amplo 
espaço regional as políticas devem 
ser direcionadas para a instalação 
de novos cursos vinculados às áreas 
de saúde, agricultura, recursos pes-
queiros, comércio e administração 
que tenham capacidade de aglutinar 
várias cidades e setores econômicos 
e sociais. E no contexto destes cursos 
e deste espaço regional, ressaltamos 
especificamente, a necessidade de 
instalação de cursos relacionados 
à área de saúde, como medicina, 
enfermagem e farmácia, como tam-
bém de uma nova universidade 
federal que deverá funcionar de 
forma descentralizada e espalhada 
por centros urbanos como Jacobina, 
Irecê, Itaberaba e Seabra. Estes cen-
tros necessitam fortalecer as suas 
relações horizontais - ampliação da 
sua influência e integração regional 
- vinculada aos serviços de saúde na 
região do Piemonte e da Chapada 
Diamantina. Isso poderá diminuir 
consideravelmente a dependência 
que a população destas regiões tem 
em relação à Salvador e Feira de San-
tana quanto a serviços de saúde mais 
especializados. Além disso, estes 
novos cursos e a nova universidade, 
por serem mais raros e especializa-
dos, poderão gerar novas demandas 
por bens e serviços e novas relações 
verticais capazes de contribuir para 
o desenvolvimento regional.  

Em outras palavras, é funda-
mental a instalação de mais uma 
universidade Federal no Estado da 
Bahia, a Universidade Federal da 
Chapada Diamantina, que deverá 
ter como missão atender ao miolo 
territorial do Estado - que ficou de 
fora da recente expansão universitá-
ria - com ensino, pesquisa e extensão 
através de cursos na área de saúde 
e nas demais áreas que apresentem 
demandas muito altas. Neste sentido, 
amplia-se o princípio da equidade 
sócio-espacial e abre-se espaço para 
a instalação de redes de cooperação 

universitária do local/regional ao 
global.     

Conclusão
Os resultados desta pesquisa 

ao mesmo tempo em que expõe a 
importância da UNEB e das demais 
universidades estaduais da Bahia 
para a interiorização do ensino 
superior, expõe também a necessi-
dade da instalação de novos cursos 
de graduação não só voltados à 
licenciatura, mas também voltados 
ao bacharelado. Para tanto, é fun-
damental a valorização das novas 
demandas por cursos de graduação 
e a valorização das regionalizações 
oriundas destas demandas expostas 
neste trabalho, porque indicam que 
decisões e ações devem ser tomadas 
pelos governos estadual e federal 
objetivando diminuir as desigual-
dades regionais e locais relaciona-
das ao oferecimento de cursos de 
graduação. 

Também é importante que haja 
uma melhor coordenação federativa 
envolvendo a união, estados e mu-
nicípios e também entre as universi-
dades federais, estaduais e os IFETs 
para impedir que haja a instalação 
de cursos iguais em uma mesma 
região, como já ocorreu na Bahia. 
Nestes casos, é recomendada a rea-
lização de pesquisas sobre regiona-
lização direcionadas à instalação de 
universidades e de cursos de gradu-
ação, pois ao mesmo tempo em que 
são importantes instrumentos para 
fins de planejamento e gestão, pode 
evitar que haja desigual instalação 
de cursos pelo espaço regional.

Finalmente, ressaltamos a neces-
sidade de instalação de uma univer-
sidade federal no miolo territorial 
do estado da Bahia, pois esta região 
além de não ter sido inserida na 
recente expansão das universidades 
federais na Bahia, tem apresentado 
pouco dinamismo regional nas últi-
mas décadas. Atrelada à instalação 
de uma nova universidade, também 
é preciso considerar as altas deman-
das da região por novos cursos, 
sobretudo na área de saúde.          

“

”

 E no contexto 
destes cursos 

e deste espaço 
regional, ressaltamos 

especificamente, 
a necessidade 

de instalação de 
cursos relacionados 

à área de saúde, 
como medicina, 
enfermagem e 
farmácia, como 

também de uma nova 
universidade federal 
que deverá funcionar 

de como ...
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Normas de Editoração
Os trabalhos submetidos à Revista de Desenvolvimento Econômico (RDE) devem enquadrar-se na linha 
editorial da revista. A RDE publica artigos e resenhas, assim como reedita trabalhos clássicos e documentos  
históricos relacionados à temática da revista. Os artigos e resenhas devem ser inéditos e não podem ser 
simultaneamente submetidos a outra(s) revista(s).
Podem ser submetidos trabalhos redigidos em Português, Inglês, Francês, Espanhol, Italiano e Alemão.
Devem ser observadas as normas e orientações indicadas a seguir.

- Entrega do Material
Os artigos não deverão ultrapassar 30 páginas com título em por-
tuguês e inglês, resumo e abstract e até cinco palavras chave, em 
português e outro idioma aceito pela revista, além da classificação 
segundo o Classification System for Journal Articles do Journal of 
Economic Literature (JEL). O resumo e o seu correspondente em 
outro idioma deverá ser estruturado de acordo com a NBR 6028 
da ABNT em um único parágrafo com, no máximo, 250 palavras.
Deverão constar no final do artigo os dados referentes ao autor, 
tais como: titulação efetiva (mestrando ou doutorando não serão 
considerados por não serem títulos), sua atividade atual, insti-
tuição a que esteja vinculado, endereço comercial e residencial, 
telefones e correio eletrônico. Na editoração eletrônica existe um 
campo específico para estas informações que devem ser claras e 
precisas para todos os autores. 
No caso de artigo escrito por mais de um autor a RDE considerará, 
para fins administrativos, automaticamente como responsável 
pelo artigo o primeiro autor.
Os originais devem ser enviados para o site da revista 
http://www.revistas.unifacs.br/index.php/rde/about/
submissions#onlineSubmissions em via digital. Por medida de 
segurança outra via digital para o e-mail rde@unifacs.br 
A RDE não aceita artigos enviados em cópia física.
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II – Apresentação Gráfica do Texto
1 Especificações
1.1 	 Papel, Espaço e Letras
	 Tamanho do papel: A4
	 Tamanho das letras:
	 – do corpo do trabalho 12
	 – do título 16
	 – de subtítulos 14
	 Tipo de letras: Arial
	 Espaços: Entrelinhas: 1,5
	 Superior:3,0 cm
	 Inferior:2,0 cm
	 Lateral direita:3,0 cm
	 Lateral esquerda:3,0 cm
2 Formatação

•	 O texto deve ser justificado.
•	 Nunca separar as sílabas para evitar desconfiguração do 

texto ao ser aberto em outro computador.
•	 Usar somente a cor padrão do texto (preto).
•	 As páginas devem ser numeradas.

•	 Os gráficos, tabelas e figuras e/ ou ilustrações deverão ser 
fornecidos em monocromia (em preto e branco, com ou 
sem tons de cinza), apresentados no corpo do texto enviado 
e, também, em anexo, nos formatos originalmente produzi-
dos.

3 Primeira Página do Texto
3.1 Título do artigo
Centralizado na página a 3 cm da borda superior.

3.2 Título das seções
3.3 Parágrafos
Cada parágrafo deve ter um recuo de 0,5 cm na primeira linha 
e nenhuma linha em branco entre eles, exceto para os subtítulos 
que deverão ter apenas uma linha em branco depois do parágrafo 
que o antecede.

III - Notas
As notas devem ser devidamente numeradas e indicadas no final 
do texto, antecedendo as referências.

IV - Tabelas e ilustrações
•	 Devem ser encaminhadas em arquivos separados. Na có-

pia impressa deverá ser indicado, com destaque, o local a 
serem inseridas.

•	 As Tabelas e Quadros devem seguir as normas da ABNT 
(padrão IBGE) e devem ser numeradas sequencialmente.

•	 As figuras devem ser numeradas e apresentar título e fon-
te.

V - Referências
Devem seguir os padrões estabelecidos pela ABNT NBR 6023.

VI - Responsabilidades
É responsabilidade do autor a correção ortográfica e sintática, 
como a revisão de digitação do texto, que será publicado con-
forme o original recebido pela editoração. O conteúdo dos textos 
assinados é de exclusiva responsabilidade dos autores.

VII - Procedimentos de avaliação 
Os trabalhos submetidos passarão preliminarmente pelo exame 
da Editora Unifacs quanto ao cumprimento integral destas nor-
mas e das demais aplicáveis pelos critérios da ABNT. Somente os 
aprovados serão avaliados no sistema duplo cego por pareceris-
tas, de instituições distintas daquela a qual o(s) autor (es) está(ão) 
vinculado(s). Os direitos autorais dos trabalhos aprovados são 
automaticamente transferidos à RDE como condição para sua 
publicação. O resultado da avaliação de artigos recusados será 
comunicado ao autor, neste caso os originais poderão ser recebi-
dos pessoalmente na redação da revista até um prazo de 60 dias 
contados da data de postagem da comunicação, após o qual serão 
destruídos.
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